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EXERCICIO DE 1922 


Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, 
decretos ns. 15.253, de 7 de janeiro de 1922, 
15.291, de 16 de janeiro de 1922 e 15.347, 
de 2 de fevereiro de 1922. 


“RIO DE JANEIRO 
IMPRENSA NACIONAL 


LEI N, 4,440 — do 81 de dezombro de 1921 


Res , | Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio do 1922 


“0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
A Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei se= 
euinte ; 


Art. 4.º À receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil 4 - 
orçada, em 78.060:255%, ouro, e 680.672:5208, papel, e a destinada à applicação 
peca em 14.2146:0655, ouro, e 47.000:4808, papel, que serão realizadas com 

ucto do que for arrecadado dentro do exercicio a «ad sob os se- 
in títulos; 


RECEITA ORDINARIA 
1 
RENDA DOS IMPOSTOS 
Er 1 
“IMPORTAÇÃO, ENTRADA, SAHIDA E ESTADIA DE NAVIOS E ADDICIONAES 


Ouro Papel 


po Direitos de importação para consumo — 
(Decreto n. 3 617, de 49 de março de. 
1900 (4) e leis ns 1.444, de 30 d 
dezembro de 4903; 4.343, de 30 
- dezembro de 1904; 4.452, de 30 
dezembro de 1905; 4. 616, de 30 
dezembro de 1906; 1.837, de 31 
“dezembro de 1907: 2.321, des 30 
“dezembro de 1910; 2. 524, de 31 
Re de 1934: 2:49, de M 
bro de 1912: 2.84, de 3 
bro de 19133. Qu 919. e 34 
bro de 1944; 3.070 A, de 31 ia 
ezembro de 41915; 3.243, de 30 de 
dezembro de 1916; 3. k46, de 34 de 
ezembro ds 1917; 3, 64h, de 3 de. 


EA sto n, 3.617, do 49 do março de 1900 — Approva a revisão da Tarifa das 
| fosas do Rendas, 


dezembro de 19148 (2); 3.979, de 34 
de dezembro do 1919 (3) en), 4.230, 
de 31 de dezembro de 41920 (4). Al- 
terada da seguinte fórma a classe 25 
da Tarifa das Alfandegas: Classe 25 
(ferro e aço) n. 740: fio (arame), na 
parte que se refere ao destinado a 
cercas de arame para a lavoura e - 
pecuaria: farpado e ovalado até 6 
millimetros de eixo maior e 4 milli- 
metros de eixo menor, comprehen- 
dendo os grampos e pregadores para 
cercas: kilogramma, direitos, 8020 ; 
razão 8 y%. O papel para jornaes, 
simples ou commum, branco ou de 
côr, aspero dos dous lados, com o 


(2) Leis de orçamento da receita para os exorcicios do: 1904 a 19086 1911 a 1919, 
que modificam varias taxas da Tarifa das Alfandegas. à 


(3) Lei n, 3.976, do 31 de dezembro de 4919 — Orça a recoita goral da Ropublica 
para o exercicio de 1920. 


- Art, 1º, n, 1 — Direitos de importação para consumo. 
"E do accórdo com a decisão do Governo (circular do Ministerio da Fazenda p. E, do 
5 de janeiro de 1919) (1), suspendendo a cobrança do varias taxas, “até ulterior decisão 


do Congrosso, excepto quanto à tarifa sobre o papelão, que continúa a ser a ostabelocida 
pela lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 TIN - 


4) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orca a j blica d 
Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1921, oa a rovolia Mara AMamapnblica dos 


1 Circular n, 8 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rib de Janeiro, 31 do ja+ 
neiro de 1919. ] 

Declaro aos srs. chefes das repartições subordinadas a efte ministerio que, atten- 
dendo a innumeras reclamações e considerando que a aggravação dos direitos sobre oleos 
de linhaça, tintas preparadas a oleo para pinturas de casas 6 usos semelhantes, papelão, 
louças o brinquedos, comprebendidos nos arts. 160, 173, 613, 645 e 1.034 da Tarifa, 
traria, no momento actua , grandes embaraços quer aos consumidores, quer ao ercio 
do importação, e concorreria para o encarecimento da vida pela consequente 
dos e te daquellas mercadorias, por isso que a industria nacional não se acha ainda 
apparelhada attonder ás necessidades goraes do consumo, é ainda 
rendas das alfandegas pelo retrahimento da importação respectiva, resolvi, 

Oxm. sr. Vice-Presidente da Republica, em exercicio, e até que o Co 

pronuncio a respeito, mandar sujeitar os artigos acima indicados às taxas 

goncia da lei n, 3.644, de 31 de dezembro de 1918, ficando, porém, os i ! 

gados a assignar termos de responsabilidade pelos quaes so compromettam, não só ao pa- 
gamento das taxas, na conformidade da lei citada, caso o Congresso Nacional não & vê 
esta resolução, como tambem a não modificar os preços actuacs daquelles artigos oi alo» 
gação de accrescimo de taxação, — João Ribeiro de Oliveira e Souza, 

H) Lei n. 3.644, de 31 do dezembro de 1918, art, 1º, n. : cassa pads 
rifa u Alfandegas, no n. 613 (*): Ro PA ' e ec 
a Ee envernizado para palas de bonnet e somolhantes, e de retalhos o residuos 

À ' 
O papelão não especificado pagará $300 por kilo, razão 50 *j. 


(*) Tarifa das Alfandegas o Mesas do Rendas : 


50 */ ; não especi y kilo $100, razão 


rdoronenarcnanitoranasianasitanas. Coen sao. PRUMCAC ice e Ecos ana risca a ] 
Art. 613. + rep envernizado para guns de bonnet e semelhantes, kilo 8700, e 


O maximo de 65 grammas por me- 
"0 quadrado, pagará, si destinado a 
— em rezas jornalísticas, $010 de dk 
reitos por kilogrammas na razão de 

10 %, com o abatimento, por tara de 
Dr 40 %, quando importado em caixas, 
SA Mad é do 2 %, em balas, fardos é bobinas, 

im & Si não se destinar a emprezas jor- 
nalisticas, pagará $300 de direitos 
por kilogramma, na razão de 50 %s 

+" Com a tara de 40 %, quando impor» 
tado em caixas, e 2 % quando impor- 
tado em balas, fardos e bobinas, 

Os arts. 1.008 e 4.009 da Tarifa das 
Alfandegas, relativos a machinas mo- 
trizes.e operatrizes, ficam substitui- 
dos pelo seguinte: 

Machinas motrizes: 


A — machinas a vapor fixas e machi- 
nas a vapor para nay ação, seu as 
caldeiras respectivas Pi sionAnd até 
41.000 Pi e 200 re 
razão %, peso liquido ; pesando 

| mais de mil kilos até 5.000 kilos, 

10 kilogramma 430 (is, razão 40 %, 

ERG * peso liquido ; pesando mais de 5 000 

| RR los até 20.000 kilos, kilogramma 

| Ear, 420 réis, razão 10 y, peso fiquido ; 

| EO mais de 20.000 até 400.000 

| Na ilos, kiloggramma 400 réis, ra- 

| 


e Ê «zã0 40 %, peso liquido ; pesando mais 
Sa de 400.000 E ço 90 réis, 
| razão 10 w, peso liquido. 
| aa B-— turbinas” a vapor: pesando até 


o 900. kilos, kilogramma 230 réis, 
||: 8 razão 40 %, peso liquido; pesando. : 
RE mais de 500 kilos até 5.000 kilos, > 


| 

| A kilogramma 480 réis, ração 40 Hs 

RR peso liquido ; pesando mais de 5.000 
a até 25.000 kilos, kilograrama 130 réis. 

IK 1 razão 40 %, peso liquido; pesando 
ol - mais de 25 (00 kilos, kilogramma 


E 120 réis, razão 10 %, peso liquido. 
| HM 6 — machinas a gaz, gaz pobre, petro- 
SR: l, naphta, ar quente, ar 
= FER runidos ou qualquer mistura ex- 
— plosiva; pesando até 500 kilos, kilo- 
y ima, 500 réis, razão 10 %, peso 
se guide; pesando mais de 500 kilos 
— até 4.000 kilos, E Es 220 or 
“razão 10%, O lijuido; pesando 
4 Va. “ea de 4.000 kilos, kilogramma 480 


No razão 140 %, peso liquido. 
q “D — machinas a vapor, locomoveis, com 
a as caldeiras respectivas : pesando até 
É A E] a r 


n a o apr h 

rh. 
nda ra lo É Ex ris : 
Pooh O o agá osA 


4 dp paso da 
400 Pnad Zãe 10 Ê fe 
Ê, razão %o “peso 
“E—machinas a vapor. Somi-fix 
“as caldeiras respectivas, e ma 
"a vapor, verticaes ou. “horizontaes, 
“com caldeira, constituindo grupo mo 


tor: pesando até 3.000 kilos, kilo- 
KT a 450 réis, razão. oe poi 
| uido ; pesando mais de 3.000 kilos 


42, 000 kilos, kilogramma 420 réis, Srfo 


razão 10 86, peso havida + esando 
mais de 1. 000 np rama 
100 réis, razão 40 %, uido. 


F— locomotivas a. “vapor, pe essencia, a 


alcool, a petroleo, electricas, ete.,| 


sem os respectivos tenders: pesando 


até 20.000 kilos, kilogramma 100 réis, 


razão 40 %, peso liquido; pesando 


mais de 20.000 kilos, kilosramma Y, 


“SO réis, razão 10 %, peso liquid 0. 
“G — machinas tractoras e rolos meca- 
nicos com res, a vapor, à es- 
sencia, a alcool, a petroleo, electri- 


CAS; “SÊC.» kilogramma $080 reis, ra- 


zão 40 9 liquido. 
H FE de rodas, 


' de eylindro e embolo e turbinas? | 


pesando até 2.000 kilos, kilogramma 
b20 réis, razão 40 %, peso liquido ; 
pesando mais de 2,000 kilos até 
10.000 Kilos, Xilogramma 180 réis, 
razão 40 7%, peso liquido ; pesando 
mais de 40.000 kilos, Kilogramma 


+ 


120 réis, razão 40 aaa a 
1 — machinas dynamo -electricas, alter- 


nadores, excitadores e outros seme- 
lhantes: pesando até, 100 kilos, 


kilogramma 2%0 réis, razão 40%, 


nl ira pesando mais de 400 
ilos até 4.000 Kilos, Kilogramma 
200 réis, razão 40 %, peso liquido; 
pesando mais de 4.000 kilos, kilo- 
E Eca 150 réis, razão 40 “4, peso 
uido 
“J— machinas dynamo-electricas da di- 
sem rd quando con Ugadas a 


m as is sad ou hydr 
pesando até 2. kilos, kilogramna 
O réis, razão 10 %, peso liquido ; 
pesando mas de 2,000 kilos até 
o. RA sim 150 Fóis, 
razão 40“, peso liquido ; ndo 
mais de 10,000 kilos, Mlogramiga 420 

réis, razão 10 ti, peso liquido, 


Ouro 


US É — machinas dynamo-electricas da di- 
visão 4, quando conjugadas à ma- 
chinas motrizes à gaz, gaz pobre, 
petroleo, alcool, essencias ou qual- 
quer outra mistura explosiva : pe- 
sando até 2.000 kilos, kilogramma' 
4150 réis, vazão 10 %, peso liquido ; 
pesando mais de 2.000 kilos, Kkilo- 
gramma 420 réis, razão 40 %, peso 
“ liguido. 
-. L— moinhos de vento, com ds torres 
- respectivas, kilogramma 50. réis, ra- 
— vão 40 %, peso liquido. 
“"M— não especificadas, kilogramma 1º 
'véis, razão 10 %, peso liquido. 
Nota 192º — As taxas das divisões li 
e K são applicaveis igualmente ás 
machinas motrizes - conjugadas às 
-  dynamo-electricas, LE 
“Machinas operatrizes, ferramentas | 
“pneumaticas e elecíricas e compres- 
- sores de ar; pesando até 10 kilos, 
kilogramma 250 réis, razão 40%, 
- peso liquido ; peshndo mais de 10 
“o kilos até 50 kilos, kilogramma 220 
“ véis, vazão 40 %, eso liquido; pe- 
sando mais de 50 kilos até 100 Kilos, 
kilogramma 200 réis, razão 10%, 
peso liquido ; pesando mais de 400 
kilos até 259 “kilos, kilogramma 480 
réis, razão 10 1, peso liquido ; pe- 
sando mais de 250 kilos até 500 kilos, 
kilogramma “160 réis, razão 40 Y%, 
liquido; pesando mais de 500 
Fios até 4.009 kilos, kilogramma 
440 réis, razão 10 %, peso liquido :, 
pesando mais de 4.009: kilos até 
"090 kilos, kilogramma 42) réis, 
razão 10 %, peso liquido; pesando 
mais de 5.000 kilos até 10.090 kilos, 
“Wilogramma 400 réis, razão 10 %s 
liquido ; pesando mais de 10.004 
kilos, kilogramma 80 réis, razão 10 %, 
peso liquido - 
e. Notá 153º — As machinas de uso do- 
ga » mestico, como as de costura e outras | 
semelhantas, qualquer que seja O 
10 peso, pagarão a taxa do 400 réis 
por Kilo, na razão de 10%, incluidos 
= Os envoltorios. 
“Estão comprehendidas neste artigo 
“todas as machinas operatrizos que 
q a classificação especial na 


Os pequenos ventiladores, vibradores, 
seccadores e congeneres, quando 
conjugados com motores electricos, 

rão a taxa de 4800) por kilo 
pia bruto), na razão de 45 4. 

As machinas dos arts, 41.001 e 4.002 
nunca pagarão menos do que as mais 
pe-adas da divisão anterior. 

A classe 20º da Tarifa da Alfandegas 
fica alterada do seguinte m E 


Frascos ou vasos para pilhas, kilo- 
gramma $250 réis, razão 50%,0a 
classe 214º do seguinte modo: 

Frascos ou vasos para pilhas, isoladores 
de um só corpo, e botões para cam- 
pa electricas e outras peças de 

ça de qualquer qualidade, com ou 
sem preparo de cobre ou outro me'al, 
para installa electricas, Kilo- 
gramma 500 réis, razão, 50 %. 


Isoladores de louça para installações 
electricas, de muis de um corpo, em 
peças separadas ou não, com ou sem 

paro de cobre ou outro metal, 
A aço 200 réis, razão 50%, 
na classe 21* da Tarifa das Alfan- 
degas em vigor, onde se diz no 
mn. 662 — isoladores de vidro para 
RR telegraphicos, ou telephonicos, 
ilogramma 400 réis, razão 50 %, 
diga-se : kilogramma 200 róis, razão, 
DO %. 


Lampadas para electricidade, kilo- 
gramma 38500; bases para lampadas 
electricas, kilogramma, 200 réis. 


“Transformadores estaticos de corrente 


electrica, com resfriamento de oleo, 
agua ou ar, pesando até 200 kilos, 
cada kilogramma. 600 réis; de mais 
de 200 kilos até 400. cada kilogramma 
400 réis; de mais de 400 kilos, cada 
kilogramma 450 réis, razão 45%, 
peso liquido, sem abatimento, 


O art. 624 da Tarifa das Alfandegas passa 
a ser redigido: carvão preparado para 
electricidade, pesando até 30 kilos 
cada um, kilo 150 réis; ndo mais 
de 30 kilos cada um, kilo 80 réis, 
rc % , sendo a taxa a da tarifa 

nte. 


Oart. 161 da Tarifa das Alfandegas 
passa a ser o seguinte: nd 


Ouro , Papel 
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Art. 205 da Tarifa das Alfandegas : 
Carbureto de calcio, 8200, razão 
E DURE Do ma a És a 
- Os boeiros metallicos de qualquer feitio 
e seus pertences pagarão 5020, por 
kilo, razão 10º. As chapas cor- 
rugadas, destinadas à construcçãode 
“boeiros, bem assim os rebites, para- 
fusos e aros que as acompanharem 
na quantidade precisa para armação 
dos mesmos boeiros, ticarão sujeitos 
igualmente à taxa de 5020 por kilo- ; 
gramma, vazão 10 %.csnesusmoramo TT 1H00:008090 08.800:000$00) 
2. 2 %, Ouro, sómente sobre os ns. 93 e 95 
(cevada em grão), 96, 97, 98, 1006 
101 1a classe 7º da tarifa (cereaes) 
“(5) importados nas alfandegas dos Es- 
tados, mos termos do art. 4º da lei 
n. 1.452, de 30 de dezembro de 190% 
— Lei n. 1.144, de 30 de dezembro | 
de 1903, art. 1º, n. 4, elein, 1,452, 
de 30 de dezembro de 1905, art. 4º, 
Dn. 2; art 14º,m. 4, dalein, 4 31%, 
de 30 de dezembro de 1904, n. 2 da 
L. o. 4.616, de 30 de dezembro de 


(5) Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas : 


e 
OrresdcncrDcensnastcdonpeconsora pinnus nas Mec aa eU ns esta ana a. 


Classe 7º : o dr farinaceos o cereaes — art. 93: arroz com casca, nitado ou sem 
asca, kilo 8160 do direitos, razão 15º. Art. 95: Cevada em grão, torrefacia ou malte, 
kilo «de direitos, razão 25 */. Art. 96: Farello o restolho de qualquer qualidado, 
kilo, de direitos, razão 10 “ja. Art. 97 : Farinhas, féculas o pós nutritivos : De trigo, 
kilo, de direitos, razão 10 */.; de milho, arroz, batata, cevada, avêa, sagú, tapioca, 
vilho, amido ou fécula amilacea e semelhantes, kilo $300 de direitos, razão 20% ; 
tea, kilo, $500 de direitos, razão 10 */,; hervalenta, arabica de Warthon, revalenta, 
de sa racahout, salepo e semelhantes, simples ou COR RRRa: kilo, 28 do direi 
razão 50 */,; amido de ha é kilo, de direitos, razão 20 */ ; idem do aIroz, lo $á0Ô 
de direitos, razão 30 *%. rt. 98 : Feijão E id qualidade, kilo, S060 de direitos, . 
TENSÃO KR Am 100 : ip de a RR Rbrenco vi Pri = o pena» 
e direi “Ja; de qualquer outra qualidade, ki o direitos 
rázio 20 */.. Art, dO o em grão, kilo, 8010 de lreitos, razão 10 */., K? 


Ouro 


1906, e lei n. 3.64%, de 31 de de- 
- zembro de 1918 (6)... ....eveccresso 810:0004900 
| 3. Expediente dos generos livres de direitos 

de consumo — Decreto n. 2.047, de 

19 de setembro de 1860, arts. 62) é 

626 (7), lei nu. 4,507, de 26 de se- 


(6) Leis na. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 (E) ; 1.213, de 30 de dezembro de 1904 

(11); 1.452, de 30 de dezembro de 1905 (II) ; 1.616, de 30 de dezembro de 1906, e 3.644, 

do 24 do dezembro de 1918 no -— Orçam à receita, respectivamente, para Os exercicios 
de 1904, 1905, 1906, 1907 o 1919. 


(7) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro do 1860 — Regulamento das Alfandegas q 
Mesas de Rendas. | , 


Art. 625. São sujeitos a direitos de expediente : 


, Lo Ás mercadorias importadas de portos estrangeiros, Seja qual for a sua origem, à 

ndo 'or concedido despacho livre, não estando comprehendidas nas disposições dos 88 1º, 

E fi e Robo To, 8º, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19,21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 6 
o art, o12. 


2.º As que, depois de despacliadas para consumo, forem transportadas dos portos 


"habilitados de uma Eni os de outra provincia do Imperio e as que forem arrematadas 
para consumo, na fórma do art. 305. 


k $ 3.º Todos os generos o objectos de producção e manufactura nacional transportados 
" de portos de uma para outras de diflerentes provincias, com as seguintes excepções : 
4º, gado e aves de qualquer especie; 2º, fructas, legumes, farinaceos e cereaes de qualquer 
qualidade ; 3º, carne verde ou secca, de qualquer modo preparada, ou em conserva, 
toucinho é gorduras ; 4º, pe fresco, secco, ou de qualquer modo preparado ou em con- 
serva ; 9º, sal commum ; 6º, quaesquer generos iseniosidestes direitos em virtudo de lei 
ou contracto; 7º, quaesquer generos transportados de uns para outros portos do Imperio, 
- por conta da administração geral ou provincial. my 


5 4.º Os generos é manufacturas a que se refere o art. 512, 8525, 26 0 27, que se 
transportarem de uns para outros portos do Imperio, os quaes serão considerados como 
nacionaes, salvo à disposição do art. bt4, 


Art. 626. Os direitos de expediente serão cobrados: 4º, na razão de 1 1/2), do valor 
pe as mercadorias a que se referem os 88 1º e 2º do artigo antecedento tiverem na 
arifa em vigor e, no caso de sua omissão, ou de estarem sujeitas ad valorem, pelo que 
constar de sua factura, observadas as regras marcadas na secção 1º do capitulo 3º do 
presente titulo ; 2º, na de 1/2:%/o, conforme a avaliação da pauta semanal, a que so refere 
o art. 638, 08 generos e objectos de produeção ou manufactura nacional, de que tratam 
os 88 3º e 4º do mesmo art. 625 : observando-se à disposição do art. 640 sobre os que não 
tiverem sido contemplados no. mesma pauta, 


(1) Lei m. 1.144, de 30 de dezembro de 1905 — Orca à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1904 — Art. 1.ºn. 2: 2º, ouro, sobre os: ns. 98 e 95 (covada em 
grão) 96, 98 e 100 da classe 7º da-Tarifa (cereacs), importados nas alfandegas dos Estados. 


(1) Lei n. 1.313, de 30 de dezembro do 1904 — Art. 1º, n. 2: 2 */o, ouro, sómente 
- sobre os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 96, 97, 98. 100 e 101 da classe 7º da Tarifa (cereaes), 
“ cobrados em toda a Republica sobre O valor official da mercadoria, como presentemente, 
"na vigencia-da lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 : elevado para 420. réis o imposto 
sobre o arroz, modificada a razão relativa 2 esse artigo de 10 a 15 %/. 


(NM) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a reccita geral da Republica 
- para o exercicio de 1906 — Art. 1º, n. 2: 2% Ouro, sobre os ns. 93 e 95 (cevada em 
aro) co 97, 98, 100 e 101 da classe 7» da Tarifa (cereaes), nos termos do art: Mein 2, 


a lei n. 1.913, de 30 de dezembro de 1904. 
(IV) Lein, 3.644, de 31 de dezembro de 1913 — Orca a receita gerel da Republica 
: para o exercicio de 4919 — Art. 1º, n, 2: 2º), OUTO, sobre os ns. 93 e 95 (covada em 
grão), 96, 97, 98, 100 e 401 da classe 7* da Tarita (coreacs), nos termos do art. 1º da lei 
ma 1,452, de 30 de dezembro de 1905, ) - 


PN | AR 


Ouro * Yapel 


tembro de 1867, art. 34, n, 6 (8), 
decreto n. 4.750, de 20 de outu- 
bro de 1869 (9); leis ns. 2.940, de 3 
de outubro de 4879, art. 9º, mn, 2 
(10); 3.018, de 5 de novembro de 
4 art. 46 (14); 426 A, de 24 de 
novembro do 4892, art. 1º (42); 
191 A, de 30 de setembro de 4893, 
art. 4º (13); 265, de 24 de dezembro 
do 1894, art. 4º, n. 2 (14); 428, de 40 
de dezembro de 1896 (45); 640, de 44 
E SA ico 

e 4.230 e dezembro de 
ET q ES SER = 900:0008000 — S00:0008000 
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(8) Lei n. 4.507, do 26 de setombro de 1867 — Fixa a desposa e orça a receita 
goral do Imperio para 0s exercicios de 1867-68 o 1868-69 e dá outras providencias — 

Art. 34. Esta receita será offectuada como producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados : 


CONCENCLCR UnC Êc a E LTL Ti Raro RELER Cs Ama no Ana nO Usam ne nua nan na una. 


6, Direitos de generos livres : elevados ao dobro. 

(9) Decreto n. 1.750, de 20 de outubro de 1869 — Determina que a lei n. 4.507, da 

26 de setembro de 1867, continuo em vigor no exercicio do 1869 - 1870, com diversas 

alterações, emquanto não for promu a respectiva lei de orçamento. 
o Loi n. 2.940, de 31 do outubro de 1879 — Fixa a desmoma o orça a receita 

geral do Imperio para os exercicios de 1879-1881, e dá outras providencias. 


DOTE sarna nana pane euas .eeesas een” eee. escanear nas. 


Art. 9, n. 2. Expediente dos generos livres de direitos de consumo, pagando os 
generos estrangeiros na por cabotagem, que já tenham satisfeito os direitos do 
consumo 


te 1 4 º ve. y . ' 
(11) Lei n. 3.018 EA 5 de novembro de 1880 — Orça a receita geral do Imperio para 
o exercício de 1881-1882, e dá outras providencias ; 


nave r cabotagem, e que já tenham satisfeito os direitos de consumo creados pelo 
art. 0% mB, da lei me 2.D40 de 31 de outubro do 1879. 

(12) Lei n. 426 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893, e dá outras proviáencias. 

Art, 1.º Expediente de generos livres de direitos de consumo, elevada a 10%/, a 
respectiva taxa. 

(13) Lei n, £9M A, de 30 de setembro de 4898 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1894, o dá outras providencias. k 

« 1.º Expediente de generos livres de direitos de consumo, em conformidade da 

lei n, 126 A, de 21 de novembro de 1892, sendo isentos o gado vaccum, lanigero e suino, 
sievia ou em pé, destinado ao consumo, o trigo em grão e qualquer semente destinada 
à lavoura. 

(14) Lei n, 265, de 24 do dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercício de 1895, e dá outras providencias, 

Art, 1º, n. 2. Expediente de genoros livres do direitos de consumo, na conformidade 
da lei n. 126, de 21 de novembro de 1892, isentas as sementes destinadas á lavoura, 

(15) Lei m. o de 10 de novembro de 1896 — Orça a-receita geral da Ropublica para 
o exercicio de 1897, e dá outras providencias. 

(16) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica para 
O exercicio de 1 e dá outras providencias, : 
Art, 1º, n. 2. Expedionte dos gensros liyres do direitos de consumo, nos termos da - 
Jei em vigor. 


17) Loin. 4.230, de 31 de dozombro do 1920) — Orça a raceita geral da Republica 
para o exercicio do 1921, 


Ec À Ie 


&. Dito das Capatazias — Decretos ns. 2.647, 
e de 19 de setembro de 1860, arts. 696 
e 697 (18); 4.750, de 20 de outubro 
de 1869, art. 4º, 6 4º (19); 5.324, de 
30 de junho de 4873, art. 9º (20); leis 
ns, 126 A, de 24 de novembro de 1892, 
art. 4º (24); 265, de 24 de dezembro 
de 1894, art. 4º,n, 3 (22) e 3.070 A, 
de 314 de dezembro de 4M5 (23).... cerecemecrrere 40):0008000 


(18) Decreto n, 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Regulamento das Alfandegas é 
Mesas de Renda, y k 


Art, 696 — Nas Alfandegas e Mesas de Renda cobrar-se-ha, a titulo de expediente 
da Capatazia e como retribuição do, serviço do material e pessoal da mesma 
capatazia, 40 réis pa cada volume éujo peso não exceder de cinco arrobas, 6 
20 réis por cada arroba de todo é qualquer volume cujo peso for maior de cinco arrobas. 

Esta disposição não comprehendo os serviços prestados nos entrepostos, a cujo respeito sa 
observará o que se acha marcado no art, 27%. 
Paragrapho unico. O expediente da Capatazia será calculado na nota do respectivo 
despacho, na fórma por que se pratica para a armazenagem, ou em separado, si aquello 
já estiver concluido. 
rt. 697. Ficam sujoitos ao expediente da Capatazia, na fórma do artigo anteco- 
dente : 1º, as mercadorias estrangeiras, despachadas para consumo, que se embarcarem 
- nas pontes e cóes da Alfandega ou Mesa de Renda, ou de armazens e depositos externos 
ntidos á custa e por conta da Fãzenda Publica : 2º, todos os volumes de generos de 
producção e manufactura do paiz, que descarregarem ou embarcarem nas referidas pontes 
e cães; 3º, qualquer serviço ou trabalho, a que a Capatazia não esteja obrigada ou que 
for feito a pedido ou a requerimento da parte, ou O dever ser por conta desta e à sua 
custa, na fórma do presente regulamento. 


19) Decreto n. 1,750, de 920 de outubro de 1869 — Determina que a lei n. 1,507, 
de 26 de setembro de 1867, continue em vigor no exercicio 1869-1870, com diversas alte- 
rações, emquanto não for promulgada a respectiva lei do orçamento. — Art 4º, 8 4: 
Em substituição do imposto quo pagam actualmente as mercadorias à titulo de dóca é 
de capatazias, o Governo fixará é cobrará uma taxa pelo serviço de descarga o embarque 
de mercadorias nas Alfandegas e seus trapiches segundo o peso € capacidade dos volumes. 
Poderá igualmente diminuir ou abolir os dias de estadia livre para os generos armaze- 
nados, estabelecendo neste ultimo caso uma taxa pela demora dos volumes nos armazens, 
tendo em attenção a mesma base do peso e da capacidade. Estes serviços poderão ser 
contractados com alguma companhia que ofereça garantias. 


(20) Decreto n. 5.321, de 30 de junho do 1878 — Reorganiza o serviço das Ca- 
patazias e da Doca da Alfandega do Rio do Janeiro e dá diversas providencias. 


once o vn nana nora anna. PR RR RO Coaancpadmonnasa cus ssa as PR . 


Art. 9º — As taxas que so denominam de embarque & desembarque continuarão a ser 
as mesmas que actualmente se cobram, à saber : 

Por volume de peso não excedendo a 50 kilogrammos, 4040; por dezena ou fracção 
do dezena de kilogrammo, 8020. Ta, 

Paragrapho unico. Exceptuam-se os volumos que constituirem bagagem, pro- 
priamente dita, de passageiros, os quaes-não são sujeitos a taxa alguma, 

* (21) Lein. 1264, de 21 de novembro do 1892 — Orça à receita para o exercicio de 

4898 — Art. 1º. Expediente das capatasias, elevadas as taxas à 8100 e à 8050. 


— (22) Lei r; 265, de 24 do dezembro do 1894 — Orça a receita E o exercicio da 1895 
— Art. 1º, n, 3: Expediente das capatazias, elevadas as taxas à $150 e g075, 


- (23) Loin. 3.070 A, de 34 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para 9 exercicio de 1916. 
At. L,n,4: ; 
Dito (expediente) do Capatazias, mantidas as taxas em vigor para Os generos de im- 
- portação estrangeira é fixadas as taxas em um real e moio por kilo de goneros de pro- 


ME sm 
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4%. Armazenagens — Decretos ns. 4.474, de 
26 de novembro de 1872 (24); 6.053, 
de 43 de dezembro de 1875, art, 4º 
(25); 2.940, de 31 de outubro de 1879, 
art. 48, n. 4 (26); 7,953, do 26 de 
novembro de 1879 (27); 3.971, de 28 
de setembro da 1885, art. 4º, 5 kº, D. 3 
(28); decretos ns. 9.59, de 20 de 
fevereiro de 1886 (29); 191, de 30 do 
janeiro de 1890 (30); leis ns. 126 A, 
de 21 dc novembro de 1892, art. 4º 


dueção nacional, exportados para o estrangeiro ou para portos nacionaes ou importados 
de portos nacionaes, em um real por kilo de minerios de manganez é de fe o areias 
monasiticas exportadas para o estrangeiro o em meio real por kilo do sal, assucar & 
carvão de pedra nacipnaes, oxportados ou importados do portos nacionaes, taxas cssas 
ue serão desde já obrigatoriamente extensivas tambem aos portos em que houver obras 
e melhoramentos, de accórdo com as disposições constantes dos respectivos contractos. 


(24) Decreto n. 5.474, de 26 do novembro de 1873 — Estabelece novas regras para 
a cobrança da armazenagem e das taxas de embarquô é desembarquo, nas Alfandegas e 
Mesas do Rendas — Art. 2.º A armazenagem é devida desde o dia da entrada das mer- 
cadorias nos armazens, tes e depositos até ao da sua sahida, e, salvo as excêpções 
dos arts. 5º é 6º, será calculada sobre 0 valor official que as mercadorias tiverem na 
Tarifa, ou for arbitrado na fórma do art. 570 do regulamento de 19 de setembro de 1860 ; 
a saber : até seis mezes, na razão de 0,3 */ ao mea ; até 12 mezes, na razão de 0,4º/ ap 
mez : até 18 mezes, -na razão de 0,5 */ ao mez ; até 24 mezes, na razão de 0,6 “Jo ao mez. 
Por todo o tompo excedente a 24 mezes, na razão de 1º ao mez. Neste calculo as 
fracções de mez conter-se-hão por mezes inteiros, 


(25) Decreto n. 6.053, do 13 de dezembro de 4875 — Manda executar as disposições 
do art. 41 da loi mn, 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas. Art. 4º, A armazenagem dos gencros constantes da 
tabellg annexa a esto decreto será calculada o cobrada na razão do dobro das taxas 
estabalecidas no art. 2º do decreto n. 5.474, de 96 do novembro de 1873, A dita tabela 
poderá ser annualmento revista pelo Ministro da Fazenda, vd aja o fim de incluir os 

os, 


generos que, nos termos da lei, deverem ser nella contempl ou excluir os que não 


so acharem nesse caso. 
(26) Lei m. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa e orça à receita 


geral do Imperio para os exercicios de 1879, 1880 o 1881 — Art. 18 — N. 4 — A arma- 
zenagem das mercadorias depositadas nos armazens das Alfandegas e Mesas de Rendas 
será a seguinte: até seis mezes, 0,5, ao mez ; até, 12 mezes, 0,7 */; até 48 RR 
0,9 */, e até 24 mezes. 2 */, por todo o tempo. As taxas de armazenagem das mercadorias 
contempladas na tabella annexa ao decreto n. 6.053, do 13 de dezembro de 1875, con- 
tinuarão a ser cobradas de conformidade com o mesmo decreto. 


(27) Decreto n. 7.553, de 96 de novembro de 1879 — Manda oxecutar o regulamento 
para a cobrança do armazenagem. 


ea Lei n. 3.271, do 28 de setembro de 1885 — Determina que as leis ns. 3.229 0 
3.230, de 3 do setembro do 1884. que orçam a receita o fixam & despeza gera do Im- 
perio para o exercicio de 1884-1885, continuem em vigor durante o exercicio de 1885-1886, 
com diversas alterações : Art. 1º, 8 4º, n,3 — Autorizando o Governo para reduzir 4 


áctual taxa de armazenagem. 


(29) Decreto n, 9.539, de 20 de fevereiro de 18856 — Altora as taxas de armazenagem 
das add depositadas nos armazens das Alfandegas o Mesas de Rendas e dá outras 
providencias, 


(30) Decreto m, 491, de 30 de janeiro do 1890 — Altora as taxas de armazenagem 
das mercadorias depositadas nos armazens da Alfandega do Rio do Janeiro: Por todo o 
tempo, desde a data da descarga : até um mez, 0,5 ja ao mez ; até dois mezes, 1 *h ao 
mer; uté tres mezes, 1,5 */, ao meg o de mais de tres mezes, 2 */, 40 mex. 
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(31); 265, de 24 de dezembro do 

189%, art. 4º, mn. & (32); 2 035, de 

29 de dezembro de 1908 (33); art. 1º, 

n. 5, da lei n. 2.210, de 28 de dezem- 

bro de 1909 (34); art. 4º, mn. 5, da 

lei n. 2.324; de 30 de dezembro de 

49Mo0 (35); art. 1º, n. 5, da lei mu- 

mero 2.719, de 31 de dezembro de 

4M2 (36); art. 4º, mn. 3, da lei nu- 

mero 2.844, de 34 de dezembro de - 

1943 (37); e lei m. 4.230, de 31 de de- 

zembro de 192), art. 14 (38) ; 700:0008000 + 
6. Taxa de estatistica — Lei n. 489, de 

45 de dezembro de 1897, art. 1º, 

n. 3 (39); decreto n. 3.547, de 8 de 

janeiro de 1900 (40); e lei n. 3.979, 
«de M de dezembro do 499 (kt)... 500:0005009 
7. Imposto de pharóes — Decreto n. 6.053, 

de 13 de dezembro de 4875, art. 2º 


(31) Lei n. 426 A, de 21 de novembro de 1892 — Orca a receita para o exercicio de 
1893 — Art, 1º — Armazenagem — Elevadas as taxas à 1,126 Das : 


(32) Lei n. 265, do 24 do dezembro do 1894 — Orça a receita para q exorcicio de 1895 
(= Art. 1º, n. É — Armazenagem — Elevadas as taxas a À 1/2, 24/2 03 4/2 Jo» 


(88) Lei n. 2.085, do 29 de dezembro de 1908 (orça a. receita para O exercicio de 1909). 
(84) Lei n. 2.210, de'28 de dezembro do 1909(orça a receita para o exercicio de 1910). 
- (85) Loi n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 (orça a receita para o exercicio de 1911)» 
(36) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 (orça a receita para o exercicio de 1913). 


37) Lein. 2.84, de 31 de dezembro de 1913 (orça a receita para O exercicio de 
4914), com as seguintes modificações : Armazenagem — Ficando isentas nas Alfandegas 
do Rio Grande, Pelotas o Porto Alegre, até seis mezes, as mercadorias destinadas a0s 
paizes visinhos, o até dous mezes às mercadorias destinadas ás localidades brasileiras, 
da fronteira, de conformidade com as instrueções quo o Governo Federal expelir para 
acautelar o deposito, transporto o entrega das mesmas, processado nas ditas Alandegas 
o respectivo despacho si as Mesas de Rendgs não estiverem habilitadas a fazel-o. 


- (98) Lei ny 4.230, do 31 de dezembro do 4920 — Orca à receita para o exercicio 
de 1924, 7 ; 
Art. 14. Picam isentas do armazenagem às mercadorias que, ainda na Alandega, 
forem devolvidas aos portos de onde vicram exportadas, |, 


(39) Lei n. 489. de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o oxêrcicio. de 
1898 — Art, 1º, n. 5 — Taxa do estatistica : Por volume até 100 kilos, um g010 ; por . 
cada 100 kilos, ou fracção que exceder, 4005 ; por 100 kilos de sal, carvão, guano e em 
geral mercadorias importadas à granel, 4040 : por animal de raça cavalfar, 8200; idem 


* suino, caprino e bovino $100 ; por cada um $04 


Nota — Serão considerados, para imposição desta taxa, como mercadorias a granol, 
os grandes machinismos para qualquer fim, a louça de ferro, panellas, fogareiros, 
fogões, grelhas, etc., CtC., bem como as ferramentas grossas, como enxadas, pás, pi- 
caretas, alviões, Ctc.; fóra de qualquer envoltorio.. 

- (40) Decreto n. 3.547, de $ de janoiro de 1900 — Crea um serviço especial de estatis- 


tica commercial na Alíandega do Rio de Janeiro, 


(41) Lei n. 3.979, do 31 de dezembro de 1919 — Orça à receita goral da Republica 
para o exercicio do 4920 — Ant, 1º, n. 6 — Elovadas no dobro as taxas em vigor. 


NO, 
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(42): lei n. 2.940, de 314 de outubro 
de 1879, art. 48, n. 2,82 (43); de- 
creto n. 7.554, de 26 de novembro de 
1879 (44); lei 489, de 15 de dezembro 
de 1897, art. 4º, e lei n. 2.035, de 29 
de dezembro de 4908; art. 1º n. 7, 
da lei n. 2.210, de 28 de dezembro 
de 4909; art. 4º, m. 7, da lei nu- 
mero 2.321, de 30 de dezembro de 
1910, e art. 4º, n. 7, da lei 2.719, 
de 31 de dezembro de 4M2 (45)..... 200:0098000 


a o] o 7 
(42) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro do 1875 — Manda executar as 


disposições 
do art, 41 da lei n. 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes a varios impostos 
que se arrecadam nas alfandegas : 


. 
Art. 2.º Para auxilio das despesas que o Estado faz com a de pharóes q 
balisas, e outras de melhoramento dos portos do Imperio a bem navegação, so 
cobrará dos navios estrangeiros que derem entrada nos mesmos portos, venham elles de 
outros estrangeiros ou nacionaes, com carga ou em lastro, simplesmente com 
ou colonos, arribados ou em franquia. uma taxa com a denominação de «im 
pharóes», na seguinte go e 208 dos navios até 200 toneladas; de 


308 
do mais de até ; de 405 dos de mais do 400 até 700 ; de 508 dos de mais 
de 700 toneladas. 


$ 1.º Os paquetes a vapor das linhas regulares, quor venham da Europa ou da 
America do Norte, quer do Pacífico ou do Rio da Prata, om direitura ou de torna-viagem, 
pagarão o imposto unicamente nos dous primeiros portos brasileiros em que derem en- 
tirada ; e desse pagamento pedirão certificado para obterem a isenção do imposto nos 
demais portos em que quizerem tocar na mesma viagem. 

$ 2.º Não é devido o imposto quando a embarcação, sahindo de um porto em que o 
tiver pago, tocar ou der entrada em outro da mesma provincia. , . 

As embarcações empregadas na pequena cabotagem, isto é, na navogação entro 
portos de uma mesma provincia, pagarão a taxa a que forem sujeitas uma voz sómento 
em cada semestre, 

5 8.º Das embarcações que já tiverem pago no 1º semestre do corrente anno finan- 
ceiro seis vezes o imposto de ancoragem, não so cobrará o do — pharóes — no 2º se- 
mestro flo mesmo anno, 

8 4.º Para a cobrança da taxa que competir a cada navio se accoitará a lotação quo 
constar da respectiva carga do registro, passaporte ou documento equivalente; e, na 
falta destes dociimentos, ou no caso de virem os navios arqueados em outra medida quo 
não a tonelada, a Alfandega do porto da entrada procederá à Moro e da capacidado 
do navio, e cobrará a taxa segundo a sua lotação em toneladas de 2,83 metros cubicgs. 


(43) Lei n. 2,940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa o orça a receita para 
os exercicios do 1879-1880 e 1880-1881. Art. 18 — N.2 — 8 2. Fica elevada ao 


duplo a taxa do imposto de pharol estabelecido no decreto n. 6.053, de 13 de do- 
zembro de 1875. 


(44) Decreto n, 7.554, de 26 de novembro de 1879 — Manda observar o regulamento 
para a cobrança dos impostos de docas e pharôbs. 


(45) Leis ns.: 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercicio da 
1898 — Art. 1º, ns. 6,7 — Imposto de pharóes e de docas — As taxas de pharóes o 
docas serão pagas em ouro, ao cambio de 27 d. ne 18, quando recahirem sobre em- 
barcações estrangeiras : 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita para o 
oxercicio de 1909 ; 2,210, de 28 de dezembro de 1909—Orça a receita para o exercicio do 
1910 ; 2.321, de 30 de dezembro 1910 — Orça a receita para o exercício de 1911, e 2.719, 
de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita para o exercício de 1913 — com 3 seguinto 
modificação : Imposto de pharóos, sóndo abolida a cobrança nos portos dos rios 6 
lagõas onde não houver ph Salvo quando, para demandar esses portos, for necessario 
penetrar em barra ou porto que tenha pharol, 
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8. Dito de docas — Leis ns. 2.792, de 20 de 

“ outubro de 1877, art. 41, 85º (46) e 

2.940, de 34 de outubro de 1879, 

art. 48, n. 2 (47); decreto n. 7,554, 

de 26 de novembro de 1879 (48); leis 

n. 3.018, de 5 de novembro de 4880, 

art. 5º (49) e 489, de 45 de de- 
zembro de 14897, art. 4º, n. 7(50).. 15:0008000 


% sobre o expediente dos generos 
livres de direitos de consumo — Leis 
ns. 25, de 30 de dezembro de 4891, 
art. 4º, n. 8 (51); 265, de 24 de de- 
zembro de 1894, art. 4º (52); 489, de 
45 de dezembro de 1897, art. 1º,n. 8 


- (46) Lein. 9792, do 20 de óutubro de 4877 — Fixa a despesa e orça a receita 
para os exercicios de 1877-1878 o 1878-1879. 


ec nha anca canana es DENVER ron Da qanan ama o sn 


quo fizer desta autorização : 

8:8.º Restabelecer 0 imposto de estadia na doca é ampliar a sua cobrança ás pontes 
e cãos de trapiches ou armazens exteriores das Alfandegas, reduzindo à metado as taxas 
do art. 4º do decreto n. 3.986, do 23 de outubro de 1867, a que se refero o art. 8º “do 
decreto n. 5.321 de 30 de junho do 1873, e ficando isentas da contribuição em geral as 


embarcações miudas empregadas na descarga, embarque e desembarque, 


(AT) Lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa 6 orça a receita para 
os exercicios de 1879-1880 o 1880-1881 — Art. 48 — N. 2 — Cobrar-se-hão pela es- 
tadia das embarcações, na doca da Alfandega da Córte, e segundo a tabella que 
o Governo organizar, as seguintes taxas : Os navios e saveiros que atracarem ao cães da 
doca, na parte exterior, réis por metro de caes occupado por dia de eflectiva des- 
carga, O réis por dia em que não effectuar descarga. Dos que atracarem na parte 
interior e sobro a mesma base, 800 réis por dia do effectiva descarga o 400 réis por dia 

que não se effectuar a descarga. Dos que permanecerem na doca, sem atracrrem ao 
eae. Ea pe por tonelada metrica de arqueação 100 réis por dia util e 50 réis por 
ia feriado. 


(48) Decreto n. 7.554, de 26 de novembro de 187) — Manda observar o regula- 
mento para a cobrança dos impostos de doca e pharóes. . | 


co! Lei n. 3.018, do 5 de novombro de 1880 — Orca a receita para o exercicio da 
— Art, 5º — Ficam isentas do imposto de doca as embarcações miudas o as/ 


que pertencerem aos navios, 


oo (50) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercício dá, 
1898 — 


Art. 4º — n. 7 — Imposto do docas — As taxas de pharóes é docas serão pagas 
em ouro, ao cambio de 27 d. por 18, quando rocahirem sobre embarcações estrangeiras.. 


aa (54) Lei n. 25, do 30 de dezembro do 1891 — Orca a receita para o exercicio de 1892 


= Art. 4º — N. 8 — Addicionaes — 10 “/ addicionaes sobre o expediente dos generos 
livres de direitos de consumo, das capatazias, armazenagem, imposto de pharóes e de 


(52) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orca a receita para O exercicio, de 
1895 > Art. 1º N. 8 — Dez por cento (10 */.) addicionaes sobre os impostos do expediente 
de ganeros livres de direitos do importação, pharóes e docas. Ficam supprimidos os im- 
postos de 40 “/, addicionaes sobre os. diroitos do expediente das capatazias e arma- 
zenagens,. 


Pd 


DA 


(53); 741, de 26 de dezembro de 
1900, art. 1º,n 8 (54); 953, de 29 de 
dezembro de 1902 art. 4º, n. 7(55)e 
3.979, de 31 de dezembro de 1019 (56). 99: 0005000 50: 0905000 


. ' 1 ] 
IMPOSTOS DE CONSUMO 


40, Sobre fumo — Decreto n. 5.890, de 40 
de fevereiro de 1906 (57); leis nu- 
meros 2.919, de 3 de dezembro de 
191% (58); 3,070 A, de de dezem- 


ame mm e 


(59) Leim. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercício do 
1898 — Art. 4º — N, 8 — 10 */, Sobre o oxpediento dos generos livres de diroitos de 
sumo, pharóes é docas. Ficam disponsadas do addicional de 10 ef, sobre os impostos 
pharóes e docas as embarcações estrangeiras. 

(54) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orca a receita para O exercicio de 
1901 — Art. 4.º N. 8 — 10º/ sobre o jo agr dos generos livres de direitos de 
importação, pharóes o docas, nos termos da Jei n. 489, de 15 de dezembro de 1807, 
art. 1º, n. 8, não comprehondido o porto do Rio de Janeiro. 

(55) Lei n. 953, de 29 de'dezembro de 1902 — Orça a receita para o exercicio de 
1903 — Art. 4.º N. 7 — 40 sobre o expediente dos generos livres de direitos, incla- - 
sive para soccorro naval. 

(56) Loi n. 3.979, do 31 de dezembro flo 1919 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art. 1º, n. 9... estendendo-se a cobrança à parto Ouro. 

(57) Decreto n.. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para à 

ão o fiscalização dos impostos do consumo — Art. 1.º Os impostos de consumo 
sobre os prod uer nacionaes, quer iros, incidem sobre as especias taxadas 
na lei n. 641, de 14 de novembro de 1899 (1) observadas as alterações mencionadas na 
Jei e! E O im de be Gp apidr o (1). Rr a nai 
* O de fumo recae, sobre os seus os, — charu TrOS, Ta 
fumo desfiado, picado ou migado, como tambem [cid os accessorios de eee e ps 
para cigarros. 
Art. 2.º Às taxas dos e di de consumo são : $ 1º — Fumo : charutos, o 
não exceda de 508 o milheiro, cada charuto, $005 ; idem, de preço de 50g a 

à milheiro, cada charuto, $010 ; idem, de preço de 1508 a 3008 o milheiro, cada cha- 
ruto, por : idem de preço superior a 3008 o milheiro, cada charuto, 8100 Elos, tio 
maço de vinte ou fracção, * fumo desfiado, picado ou migado, de p a 
cional, por 25 grammas ou fracção, $020 ; idem, idem, de procedencia estrangeira, por 
25 grammas ou fracção, 8040 ; rapé, por 125 grammas ou fracção, $060 ; papel para 
cigarros em livrinhos ou maços até 130 mortalhas, 4040 ; idem, em blocos a mil mor- 
po cada bloco, : palha, quando de procedencia nacional, por maço de 50 mor- 
talhas ou fracção, $010 ; idem, de procedencia estrangeira, por maço de 50 mortalhas 
ou fracção, $020. 

(58) Lein. 2.919, de 3 do dezembro do 4914 — Orça a receita ee da ES ublica 

ara o exercicio do 1915 — art. 1. — IT— N. 10. Sobre o fumo: No art. 2º. 6 1º: 
Ivido nota 57) Charutos, cujo preço não exceda de 50$ o milheiro, cada charuto 8007; 


«(1) Lei n. G4L, de 14 do novembro do 1899 — Estabelece o processo de arrecadação 
los impostos de consumo. 
(II) Lei n. 1.452, de 30 de novembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906, 


a 


nas 
a 
ta , 


“dro de 195 (59); 3.213, de 30 de 
“dezembro de 1916 (60); 3.979, de 31 


idem do preço de mais de 50% até 1508 o milheiro, cada charuto $015; idém de máis 


jo de 4508 até 3008 o milheiro, cada charuto $025; cigarros, por maço de 20 ou fracção, 


; fumo em corda óu em folha, de procedencia estrangeira, por kilogramma ou 
fracção, $200; fumo desfiado, picado, ou migado, de procedencia nacional, por 25 
grammas ou fracção 8015. 


Abolidas as taxas sobro as mortalbas de qualquer qualidade o mantidas as demais, 


(59) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
ne exercicio de 1916 — Art, 4º. —II--N. 40. Sobre o fumo: No art, 4º, 84º, ns, II, 
1, IV. Ve VII (1); a) charutos de mais de 50g até 1008 o milheiro, cada charuto $U1O : 
b) idem, de mais de 4003 até 2008 o milheiro, cada charuto $020; c) idem, de mais de 
até 3008 o milheiro, cada charuto 8050; «) idem, de mais de 3008 até 600 o milheiro, 
, cada charuto 8100; e) idem, do mais de 6008 o milheiro, cada' charuto $150; 7) cigarros e 
— cigarrilhas cujo preço do milheiro não exceda de 4$, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 
"ou fracção GO10; 9) idem, cujo preço não exceda de 8% o; milheiro, por carteira, maço, 
caixa, etc., do 20 ou fracção $020; 1) idem, cujo preço não exceda de 14% o milheiro, por 
carteira, maço, caixa, etc., de 20) ou fracção, 8030; ti) idem idem, de mais do 145 até 248 
o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc., de 20 ou fracção, $£050; j) idem idem, de 
mais de 248 até 348 o milheiro, por carteira, maço, caixa, ete., de 20 ou fracção. 4100, 
k) idem, idem, de mais de 344 o milheiro, por carteira, maço, caixa, etc,, de 20 ou 
fracção, 8150. + 
Non. X, 1º, do mesmo artigo e paragrapho—supprima se a palavra rresiduo» (11). 
As taxas dos charutos, cigarros e cigarrilhas do producção nacional serão basca- 
das nos preços de venda da fabrica e as dos estrangeiros serão cobradas de conformi- 
“dade com o regimen em vigor. 
) Q fumo em corda ou em folha de procedencia estrangeira, quando for desfiado, 
picado ou migado em fabrica nacional, pagará mais $020, além do imposto pago nas 


álfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do de 
produeção nacional. t 


Fumo desfiado, picado ou migado, de procédencia nacional, por 25 grammas ou 
“Tracção, 9020. 


— (60) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
* para o exercício de 1917 — Art, 4º — II, n. 10. Sobre o fumo: charutos: a)os de 
o ris por centena não excedente de 58, cada charuto 8010; b) idem, idem, de mais 
e até 108, cada charuto, 4015; c) idem, idem, de mais de 10% até 208, cada 
charuto, 8030; d) idem, de mais de 28 até 308, cada charnto 8045; c) idem, idem 
de mais de 308 até 608, cada charuto $150; /) idem, idem, de mais de 608, cada charuto 
8200; cigarros e cigarrilhas de producção nacional: “) Os de preço por maço, carteira, caixa 


(1) Decreto n. 14.807, de 9 do dezembro de 1915, art, 4º: 


8 4º— Fumo: sobre: a) os preparados -— charutos, cigarros, rapé, fumo désflado, 
sie ou picado — e o fumo em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, à 
sabor: 


DECO EEE ERES 


II, Idem de mais de 508 até 1508 o milheiro, cada charuto $015: II: idem, d 
mais de 150% até 3008 o milheiro, cada charuto $025; IV, idem, de mais de 300% o mi 
+ Cada charuto 8100; V, cigarros e cigurrilhas, por maço, carteira, caixa, etc. de 
20 ou fracção, 8080. 


CNVenc euros une sereno none ra nano nan aa nono non rara ra nta cas 
: VII, Fúmo desflado, migado ou picado, do producção nacional, por 25 grammas ou 


ú " 
MERECE EEE ERREI ERES 


(mm) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro do 1915, art. 4º, 1º: X, são isentos : 
4º, o fumo em corda ou em folha de producção nacional; 2º, o tabaco em pó; 5º, o pó ou 
residuo de fumo que não possa ser aprovoitado em cigarro ou cigarrilha, 
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4 de dezembro de 1919 (61) e 4.230, de 


, ou outro envoltorio de 20 ou fracção, não excedente de , cada maço, carteira, Caixa | 
E! ou outro envoltorio, f070; b) idem, idem, de mais de a 480, cada maço, carteira, 
É caixa ou outro envoltorio, $100; «) idem, idem, de mais do $480 a 8700. gere ca 
carteira, caixa ou outro envoltorio, $150; d) idem, idem: de mais de 8700, e maço, 
carteira, caixa ou outro envoltorio, 8200; fumo desfiado, picado ou migado, de proce- 
dencia nacional ou estrangeira, por 25 grammas, ou fracção, 080. 


(61) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
pára o exercicio de 1920, 7 

Art 1º, MH — Im de consumo — Sobre o fumo : Substituidos os ns. Ia XVI 
“ XVIII do art. 4º, & 1º, do decreto n. 11.951, de 46 de feverciro do 1916, alterado 
pelo de n. 12.351, de 6 de janeiro de 1917 (1), pelo seguinte : ) 

a) fruta producção nacional: por unidade, 8031 ; de produeção estrangeira, 
por unidade, : ) 

b) Cigarros ou cigarrilhas: de producção estrangeira, por vintena ou fracção, $200. 

c) Cigarros ou cigarrilhas: de producção nacional, os de preço até $1:0 por vintena 
ou fracção, 3 pa E 

d) Cigarros ou cigarrilhas: de producção nacional, os de mais de $120 por vintena 
ou fracção, 8050: : ç 

e) Fumo em corda ou em folha, de procedencia estrangeira, por kilogrammo ot 
fracção, peso liquido $200. 

/) Fumo desfiado, picado ou migado, de procedencia nacional on estrangoira, po! 
25 grammas ou fracção, 4060. Ps 

9) As fabricas de desfiar, picar o migar fumo, que no mesmo estabelecimento 
tiverem fabrico de cigarros « cigarrilhas, rão, além das taxas de e , 
respectivamente, por vintena ou fracção desses productos, vo pane em sellos nos 
mesmos, mais por vintena de cigarros on cigarrilhas, verba lançada pela 
arrecadadora, após o recolhimento da importancia devida, na guia acquisitiva dos 
(das taxas de e 8050) necessarios aos cigarros e cigarrilhas. 

h) Considera-se materia prima o fumo em bruto, a saber: — em corda, em pasta, 
em rolo ou em folha, E 

p Os cigarros que forem sollados com a taxa de $020 deverão ter o preço de venda 
pela fabrica ma nos envoltorios, o qual não poderá ser superior a $200 a vintena. 

|) Quando, por cireumstancias eyentuaes o locaes, o negociante varejista não puder 
vender o producto pelo preço marcado pelo fabricante, fica-lhe concedida uma tolerancia 
até 25 */o para a sua venda além do alludido preço. , 


(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado pelo de n, 12.351, de 6 de 
janeiro de 1917 —art. 4º $ 1º, T, Charutos cujo preço do cento não exceda de 58, cada charuto 
“010; 1, idem, de mais de 5$ o cento até 108, cada charuto $015; III, idem, de mais de ! 
10$ o cento até 208, cada charuto $030; IV, idem, de mais de 208 o cento até 305, cada 
charuto 8045; V, idem, de mais de 308 o conto até 60g cada charuto 8150; VI, idem, de mais q 
de 608 o cento, cada charuto $200; VII, cigarros e cigarrilhas de proc 
cujo preço do milheiro não exceda de 48, por maço, carteira, caixa, etc., de ou 
fracção, S010; VIII, idem, idem de mais de o milheiro até 's por maço, carteira, od 
caixa, etc,, de 20 ou fraçção S020; IX, idem, idem de mais de 8 o milheiro até 148, | 
por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção $030; X, idem, idem de mais de 148 A 
o milheiro ató 248, por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção s0);. XI, idem, à 
idem, de mais de 248 o milheiro até 348 por maço, carteira, caixa, etc., até 20 on | 
fracção 8100; XII, idem, idem, de mais de 34% o milheiro, por maço, carteira, caixa, 
etc., de 20 ou fracção 8150; XIII, idem, idem, de produce nacional, cujo penca da by 
vintena não exceda de 8320 por maço, carteira, caixa, etc,, de 20 ou fracção $070; j 
XIV, idem, idem, de mais de $320 a vintena até $480, por maço, carteira, caixa, ete., 
de 20 ou fracção 8100; XV, idem, idem, de mais de $480 a vintena até $700, por maço, 
carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção $150; XVI, idem, idem, de mais de $700 a vin= 
tena, por maço, carteira, caixa, etc., de 20 ou fracção 8200; XVIII, fumo desfiado, mi 
ou Picaão, de producção nacional ou estrangeira, por 25 grammas ou fracção, peso li- a 
quido, $080, 


"MH de dezembro de 1920 (62), substie , 
tuidas as alineas I, II, V, Vll e VII 
do 8 1' do art, 4º do decreto nu- 
mero 144.648, de 26 de janeiro de 

1pea, alterado pelo de n. 14.693, de 
23 de fevereir » subsequente (63) pelo 
seguinte: 1. Charutos, por unidade, 
nacionaes: até 1508 o milheiro, 8010; 

de mais de 1508 o milheiro, 8030; 
estrangeiros, $200. II. Cigarros e 
cigarrilhas nacionaes, por vintena ou 
fracção, 4060. V. Fumo desfiado, 
picado, migado ou em pó por 25 
grammas ou fracção, peso líquido, 

050. VII. Os cigarros e cigarrilhas 

bricados com fumo preparado na 
propria, fa' rica, além do imposto de 
8060, pago em estampilhas appostas 

- a0S mesmos pagarão, pur verba lan 
cada pela repartição arrecadadora 

nas guias de acquisição das mesmas 

estampilhas, mais $040 por vin'ena 
ou fracção, correspondentes ao fumo 
empregado. VIII, O fumo em corda, 
em folia ou em pasta, estrangeiro. | 
quando for de-fiado, picado, migado 
ou reduzido à pó, em fabrica na- 
cional, ficará sujeito ao regimen ce 
tributação do fumo de producção na- 
cional, independente do imposto pago 
pas QUandcea Wi SE sis animada Dnagieavro vas 43,000:0005000 
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62) Lei n. 4,230, de 31 do dezembro do 1920 — Orça a receita geral do Ropublica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 192. 

Art. 4º TI, N. 10 — Sobre fumo — Charutos : de producção nacional, por unidade, 
15 réis, não excedendo de 1008 o milheiro, e 30 réis por unidade nos de maior preço e 
100 réis por unidade nos que forem expostos à venda com marcas especiaes, bem como 
nos que, por qualquer fórma, forem inculcados cómo de primeira qualidade, superiores, 
extra, Havana, etc, Charutos de producção estrangeira, por unidade, 200 réis. 


(63) Decreto n. 14,048, de 26 do janoiro de 1921 — Approva o novo regulamento 

axa a arrecadação é fiscalisação do imposto de consumo, Decreto n. 14.693, de 25 de, 

— fevereiro de 1921 — Approva as alterações e as correcções feitas no decreto n, 14 648, de, 
26 de janeiro do corrente anno, que deu novo regulamento para. a arrecadação c fiscali- 

- sação ão imposto de consumo. Art. 4º 81º — Fumo — Sobre : a) charutos, cigarros 
cigaxrrilhas, rapé e fumo desfiado, picado, migado ou em pó, para qualquer fim ; b) fumo 
em corda ou em folha, estrangeiro, a saber : I. Charutos, por unidade : Nacionacs : 

— mé Ena o milheiro, 4015; de maiside 100% o milheiro, 030 ;. os que tiverem mavcas 
“ospecizes ou forem inculeados como de primeira qualidade, superiores, extra, Havana 
ate, 610); estrangeiros, a 11. Cigarros o cigavrilhas nacionaes, por vintena ou 

- fracção: até o preço de $120, 8020 ; de mais de 8120, 8050. V, Fumo desfiado, picado, 
"migado ou em pó, por 25 grammas ou fracção, peso liquido, $060.: VII. Os cigarros e 
cigarrilhas fabricados com fumo preparado na propria fabrica, além do imposto de $020 
ou de , pago em estampilhas appostas aos mesmos, pagarão, por verba lancada pela 
repartição avrecadadora nas guias de acquisição das mesmas estampilhas, mais $U40, 
porvintena ou fracção, correspondentes ao fumo empregado. VII. O fumo em corda on 
“om folha, estrangeiro, quando for desfiado, picado, niigado ou reduzido à pó, em 
“fabrica nacional, pagará mais $060, além do imposto pago nas alfandegas, por 25 gram- 

“ mas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do fumo de producção nacional, 


'«emelhantes; sobre as bebidas constantes dos ns. 130 0 131 da actual Ta 


a DD mk 
Ed 
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11. Sobre bebidas — Decreto n. 890, de 
10 de fevereiro de 1906 (64); art. 4º 

n. 41, da lei n. 2.324, de 30 de de- 
zembro de 1910 (65); art. 4 da lei 

n. 2.749, de 31 de dezembro de 1912 

os art. 45 da leim. 2.84, de 31 

e dezembro de 49143 (67); leis mu- 


Ed 


64) Decreto n. 5.890, de 10 do fevereiro de 1906 — Dá novo regu “para a 
dao e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º,8 2º. By pa=7 ebidas 


recaho sobre as aguas mineraos artificiaes, gazosas ou não, guclsiyo as denom 
syphão ou soda; sobre O amer-picon, bitter, fernet branca, vermouth e bebidas 


degas; sobre a corveja ; sobre o vinho natural estrangeiro e sobre os vinhos es de 
qualquer procedencia; sobre as demais bebidas formentadas que possam sor à 
e vendidas como vinho de uva, como vinhos espumantes e como champagne. 


produzidas exclusivamente pela fermentação de suecos de fructas ou plantas do O: 


garrafa, 8040; por meia garrafa, $020; caixinha de uma duzia de cartuchos ou pg té À 
contendo acido carbonico para O preparo destas aguas polos systemas denominados Spar- 
klets, Sodor e semelhantes, : aguas mineraes artificiaes, gazosas ou não: por litro, 
4157; por garrafa, 8100; por meia garrafa, « Amer-picon, bitter, fernet-branca, ver- 
mouth e bebidas semelhantes: por litro : por garrafa, 8160; por meia ) 
hebidas constantes do n. 130 da classe 9 da tarifa, a saber: licores communs on oces, 
de qualquer qualidade, para uso do mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
laranja ou semelhantes, à americana, o aniz, herva-doce, besperidina, kumel e outros 
qe so lhes assemelhem, exceptuados apenas 08 licores medicinas, classificados no D. 227 
a mesma tarifa: por litro, 8500: por garrafa, AR, ssa fr meia garrafa, 8 bebidas 
constantes do n. 131 da classe 9 da tarifa, à : absintho, aguardente de França, da 
Jamaica, do Reino ou do Rheno, brandy, cognac, la , eucalypsintho, genebra, 
kirsch, rhum, whisky e outras semelhantes ou que lhes possam ser assemelhadas: por 
litro, 8300; por garrafa, 8200; por meia garrafa, $100; cerveja de baixa fermentação: por 
litro, 4075; por garrafa, $050; por meia garrafa, - cerveja de alta fermentação: por 
litro, « por garrafa, $040; por meia garrafa, vinhos artificiaes e demais bebidas 
fermentadas que preea ser As inaiaaras v como er = bebi e 
espumosos e como champagne: por itro, 19500; por garrafa, 18; a $500; 
vinho estrangeiro até 14º do alcool absoluto: por fitro, s075; por garrafa, 8050: por meia 
garrafa, $025; de mais de 14º até 24º: por litro, $150; por garrafa, 8100; meia 

$050; de mais do 24º: por litro, 8300; por fa, 4200; por meia Lc 

& outros vinhos espumosos: por litro, por garrafa, $200; por meia garrafa, : 

(65) Lei n, 92.921, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da blica 
para o exercicio de 1911 — Art. 4º, 1, m. 11 — Taxa sobre bebidas — elevada “le $020 
por litro sobre as aleoolicas. ni, 

(66) Lei n. 2.719 do 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exereicio de 1913 — art. 4º, Mm. 11 — Sobre bebidas, inclusivo vinho de canna, 
ructas e semelhantes, de accórdo com a art. 20 da lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 
1910, que diz : « Art. 90. As bebidas denominadas vinho de canna, de fru e seme- 
Jhantes, quando não forem reparadas exclusivamento pela fermentação de fructas ou 
plantas nacionaes, ficam ajeiias unicamente és taxas de imposfê de consumo, à razão 
de $060 por litro, $040 por garrafa e $020 por meia garrafa,» 

(67) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1014 — Art. 1º, H, no. 11 — Sobre bebidas — Jusive vinho de 
canna, fructas e semelhantes, de accórdo com o art. 20 da lei m, 2.93%, de 30 de dezem- 
bro de 1910. 

Art. 45 — lettras : 


b) no art. 2, 5 2», às aguas donominadas syphão ou soda accrescento-se : 


«...o semelhantes, xsropes de limão, groselhas, gomma, etc., proprios para Te 
frescos » ; 


, 


y 
br 
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a 
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meros 2.949, de 31 de dezembro de 
19144 (68); 3.070 A, do 31 de dezem- 
bro de 1945 (69); 3.243, de 30 de 


do art. 2º, 8 2, as taxas do amer-picon, bitter, fernot branca, vermouth c bebidas 
somel ficam alteradas pela seguinte fórma, exceptuado para o cognac, sujeito ainda 
assim & disposição da lettra g : por 'litro, $300; por garrafa, 4200; por meio litro, $150; 
por meia garrafa, 8100 ; 
» d) no art. 2º, 42º as taxas da cerveja de baixa fermentação ficam alteradas pela 
apra fórma : por litro, $075; por garrafa, 8050; por meio litro, $038; por meia gar- 
1 


, 

e) ao art. 2,8 2º, accrescente-se : aguas mineraes naturães, para mesa, gaz0sas ou 
não, de procedencia estrangeira : por litro, 8040; por garrafa, 4030; por meio litro, $020; 
por meia garrafa, $015. 

(68) Lein. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — art. 1º, II, n. 14 — Sobre bebidas — No art. 2º, 8 2º (vide 
nota 64) — Aguas denominadas syphão ou soda — accrescente-se : hydromel, cidra, gin- 
ger-ale o semelhantes, xaropes de limão, groselha, gomma, etc., proprios para refrescos e 
succos de fructas ou plantas não fermentadas : amer picon, bitter, fernet branca, ver- 
mouth é bebidas semelhantes: por litro, 4300; por garrafa, 8200; pes meio litro, 8150; por 
meia garrafa, Fi Cerveja de baixa fermentação: por litro, 8090; por garrafa, 4060; por 
meio litro, 8045; por meia garrafa, $030. Cerveja de alta fermentação: por litro, 8080; por 

» 8050; por meio litro, 4040; por meia garrafa, $025. Bebidas denominadas vinho 
de canna, de fructas é semelhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela 
fermentação de fructas ou plantas do paiz : por litro, $090; por garrafa, $060; por meio 
aÃ pe por meia garrafa, 4030. Aguas mineraes naturaes gazosas ou não, de qualquer 
procedencia, para mesa: por litro, $040; por garrafa, 8030; por meio litro, $020; por meia 
garrafa, 4015. As aguas mineraes naturaes medicinaes do procedencia, brasileira conti- 
nuarão a pagar à taxa ora em vigor; as aguas mineraes naturaes medicinaes de proce- 
dencia estrangeira pagarão as taxas relativas a especialidades pharmaceuticas. | inho 
nacional natural, de nya ou qualquer outra fructa ou planta (excluidos os medicinacs, 
que continuarão com as mesmas taxas estabelecidas de especialidades pharmaceuúticas) : 
nos litro, $040; por garrafa, 4030; por meio litro, 4020; por meia garrafa, $015. Alcool até 

», aguardente ou cachaça (exceptuado o alcool desnaturado para fins industriaes) : por 
litro, 8060; por garrafa, $040; por meio litro, 8030; por meia garrafa, 8020. Alcool além 
de 25º, o dobro destas taxas. Nas bebidas da classe 131 — accrescente-se : Aguar- 
dente, pa e bebidas semelhantes de fructas e plantas:de produeção nacional e nai sral, 
Excluido o imposto de $200 sobre as capsulas de acido carbonico para 0 preparo de aguas 
elo systema « Sparklets » e outros é estabelecida a taxa proporciona! para o meio litro 
e todas às bebidas tributadas. À 


(69) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Republica 

ra O exercicio. de 1916 — Art. 4º, 1I, n. 11 — Dito sobre bebidas — Substituída a 
disposição da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 (vide nota 68) sobre «Vinho 
nacional natural, etc.», pela seguinte : « Vinho nacional, natural de uva ou qualquer 
outra fructa ou planta, (excluidos os medicinaes, que continuarão com as mesmas taxas 


. estabelecidas ira especialidades pharmaceutitas) : por litro, $020: por garrafa, 8015; por 


meio litro, 9010; por meia garrafa, $008.-No art. 4º, 5 2º, do regulamento publicado sob 
n. 41.807, de 9 de dezembro de 1915 (IJ, acerescente-se : m) capsulas de acido carbonico 


1) Rae RO n. 41.807, de 9 de dezembro de 1915, art, 4º, 5 2º Bebidas : 
obro : 
ei aguas mineraes naturaes, para mesa ; 
aguas mineraes artificiaos ; à : 
O as denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos, 
suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes ; 
xaropes de limão, groselha, gomma., etG., proprios para refrescos ; 


d) 

e) cerveja ; aa: y ; 

f e aperitivos, taes como : amor-picon, bitter, fernet, vormonth, ferro: 
quina, Elalart, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes ; 


» 
] 


Ouro Papel 
dezembro de 1916 (70); 3.979, de 


para o preparo de aguas pelo systema «-Sparklets » € outros — de capacidade de pro- 
ae. 7 meia garrafa E E por capsula, $020 ; idem idem até meio litro ca- 
psula, $030 ; idem, idem até uma garrafa por capsula, $040 ; idem, idem até um 
capsula, $060 ; nas capsulas de capacidade de producção superior à um litro ne fracção 
será cobrada na razão acima. E 

Mesma lei n. 3.070 À — Art. 1º, II, n. 17 — A graspa, de que trata om. VII do 8 2, 
1, do art. 4º, pagará a taxa consignada no n. XII (1) do mesmo paragrapho e artigo 
para a aguardente de canna. 


(79) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1910—Orça a receita goral < da des ex ngoo para 


o exercício de 1917 — Art. 1º, HI, n. 1£ — Imposto sobre bebidas: Rev isenção 
pes o alcool que exceder de 30” Cartier e ficando isento o alcool desn para 

ns industrines, determinando, porém, o Governo os desnaturantes a em e as re- 
spectivas dóses (Il). Aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, gi ro- 


gazosos, succos de fructas ou plantas não fermentados e outras be 
lhantes — por litro $090; cerveja de eres fermentação — por litro $180 ; cerveja de alta 
fermentação — por litro $150; amer-picon, bitter, fernet, v , ferro-quina, ecra 
vinhos quinados, amaro felsina e outras bebidas semelhantes — por litro ; 5 
constantes dos ns. 130 e 131 da áctual Tarifa das Alfandegas (TH), por litro $360; 


1) bebidas constantes do n. 130 da actual Tarifa das Alfandegas ; 

h) bobidas constantes do n. 131 da actual Tarifa das Alandegas, comprehendendo a 
aguardente, graspa e bebidas semelhantes de fructas e plantas, de producção nacional q 
natural, exceptuada a aguardente de canna, comprehendida em outra classe ; 

1) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser assemelhadas o 
vendidas como vinhos de uva, como vinhos mosos e como champagne ; 

j) bebidas denominadas vinho de canna, e semelhantes, quando não forem 
preparadas exclusivamente pela fermentação do succo de fructas ou plantas do paiz, 
consideradas como taes aquellas a que se tenha addicionado alguma outra substancia 
para-conservar, adoçar ou colorir ; : 

k) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta ; 

) alcool até 30º Cartier, correspondentes a 78,04 de Gay Lussac, aguardente de 
canna uu cachaça, a saber ; 


e. emana ND UR ten e TS MI TO STAR ANT di Ad 


(1) Decreto n. 11,807, de 9:de dezembro de 1915, art. 4º, 82º: 
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VIII. Bebidas constantes do n. 13: da classe 9º da actual Tarifa das Alfandegas, 
a saber: absintho, aguardente de França, da Jámaica, do Rheno ou do Reino, cognac, 
brandy, eucalypsintho, genebra, kirch, rbum, wisky, old-tongin e outras semelhantes ou 
que lhes possam ser assemelhadas ; aguardente, graspa e bebidas semelhantes de fructas 
e plantas de produeção nacional é natural, exceptuada a aguardente de que tem 
taxa EPT : por litro, $300; por garrafa, $200; por meio litro, $150;' por meia 


A Nota — Entende-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço ou residuos 
a uva. 


eubrcnedcsconpractrasonucasosabsnnonanêna ns numas sas seenLonnta co soc cunupsnamanooes 


XII. Alcool, aguardente de canna ou cachaça : 1º, até 25º: por litro : po 


: por 

arrafa, : por meio litro, : por meia rafa, : 2º, de mais 25º até 
E rap io E litro, PER ESA É ro 3 Ago litro 4060; por meia 
garra a $040. 


escuna sess ercuacu aus Aocatutcas serena bes, cosmo ipobereiiveinsoropanas 


(11) Decreto n. 11.951, do 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 82 n. XIV: E isento o 
alcool, aguardente de canna ou cachaça desnaturado para fins industriaes. 


(UT) Art, n. 1230 da Tarifa ; Licores de qualquer qualidade, em cascos, kilogrammo, 


28 Re Déo, razão GO *.; em outras vásilhas, Kkilogrammo, 18600 de direitos, 
razão “a 


Art, n, 491 da Tarlin : Liquidos e bebidas alcoolicas: Absintho, brandy, eucaly- 


made: AM 'a 4 dd 5: ARS O EM a and ú 


o 


31 de dezembro de 1919 (71) e 4.230, 


bebidas denominadas vinhos de canna, de fructas e semelhantes, quando não preparadas 
exclusivamente pela fermentação do sueco de fructas ou plantas do paiz, por litro 8120. 
| A isenção de que gosam as aguas mineraes sómente se refere ás medicinaes de fontes 

do paiz, gazosas ou super-gazeificadas com o gaz das proprias fontes, sendo taxadas com 
$200 por meio litro todas as aguas naturaes, medicinaes ou não, de fontes do paiz ou 
pico ct quando gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da. propria 
onte (1). 


(71) Lei n. 3,979, de 31 de dezembro de 1919 — Art. 4º, II — Impostos de consumo 
— N. 11 — Sobre bebidas: Elevadas as taxas dos ns. V, VI, VII, VIII, IX, X e XII do 
art. 4º, $ 2º, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, com as alterações do 
de n. 12.351, de 6 de janeiro de 1947 (TI), pela fórma seguinte: 

V — Cerveja — fo — de baixa fermentação: por litro, 4240; por garrafa, 8160; por 
1/2 litro 4120; por 1/2 garrafa, $080 ; 2» — de alta fermentação: por litro, 8180 ; por 
- garrafa, 8120; por 1/2 litro, 8090; por 1/2 garrafa, 8060. 

- VI — Amer-picon, bitter, fernet, etc,: por litro, $720; por garrafa, 8480 ; por 42 

litro pa ; por 1/2 garrafa 8240. 

VII — Licores communs ou doces: pór litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respecti- 
vamente, 6008, 4400 


8300 e é 
VII — Absintho, aguardente de França, ete.: por litro, g720 por garrafa, 9480 ; 
por te litro, $360 ; por 1/2 garrafa, 8240. 
1X — Por litro, garrafa, 1/2 litro 6 1/2 garrafa, respectivamente, 28, 19500, 18 e 8500, 
comprehendidos os vinhos naturaes e estrangeiros que venham a ser transformados em 
espumosos. 
X — Por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, $240, $160, 


- $120 pe 8080. 
api [— 1º — Por litro, garrafa, a litro e 4/2 garrafa, respectivamente, $120, 4080, 
en 


[) , comprehendida a aguardente de mandioca (tiquira) ; 2º — por litro, gavrafa, 

/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, $240, 9160, 8120 e 8080. 

"”” Accrescentado; XH — a) Alcool que não seja de uva, canna, batata, milho ou 

- mandicca: ' , 

4º — até 25º — por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, S240, $160, 
S120 e $080. 

2*— de mais do 25º — por litro, garrafa, 1/2 litro e 1/2 garrafa, respectivamente, 
9480, 8320, $240 o $160. , 


sintho, cognac, kirsch, rhum, whisky, aguardente de canna, de França, do Rheno, da 
amaica e de qualquer outra qualidade, em cascos, kilogrammo, 19500-de direitos, razão 
60 º/,; em quaesquer outras vasilhas, kilogrammôó, 1 de direitos, razão 60 %/o; pe- 
nebra, emcascos, kilogrammo, 4800 de direitos, razão, 60 c/,: em quaesquer outras va- 
silhas, kilogrammo, 8400 de direitos, razão 60 “fo; alcool rectificado, kilogrammo, $900 
de direitos, razão 60 º/. 
(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916. art. 4º, 87, n. IX: São isentas 
as aguas mineracs naturaes medicinaes de origem nacional. 


'- (IM) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, alterado pelo de n. 12.351, de 
6 de janeiro de 1917 — Art. ha, 82º — N. V, — Cerveja :, 1º, de baixa fermentação : 

rp litro S180; por garrafa, 8120; por meio” litro, 8090; por meia garrafa, g060. 
Ve Die da alta fermentação : Por litro, 8150; por garrafa, 9100; por meio litro, g075; por 
meia garrafa, 8050. N. VI — Amer-picon, bitter, fernet, vermonth, ferro quina, Bisleri, 
vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes : por litro, 8360; por garrafa 
sra meio litro, $180; por meia garrafa, $120, N. VII — Bebidas constantes do 
n. da classe 9º da actual Tarifa das Alfandegas, a saber : licores communs ou doces, 
de qualquer qualidade, para uso de mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacão, 
laranja ou semelhantes ; à americana, aniz, herva-doce, hesperidina, kúmel e outras que 
se lhes assemelham : por litro, $360; por garrafa, $240 ; por meio litro, $180; por meia 
garrafa, 8120. N. VII — Bebidas constantes do n. 131 da classe 9 da actual arifa das 
Alfandegas, a saber : absintho, aguardente de França, Jamaica, do Reino ou do Rheno ; 
" cognac, brandy, encalypsintho, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldtongin e outras seme- 
lhantes ou que lhes possam ser assemelhadas: aguardente e bebidas semelhantes da 


1 


de 31 de dezembro de 4929 (72). Sub- 
stituida a alinca IL, bem como as taxas 
de tributação constantes das alíneas 
HI, IV VII, VIM, XI e XM do 82º do 
art. 4º do decreto, 14.648, de 26 do 
janeiro de 1921, asterado pelo de 
D. 44.693, de 25 de fevorei.o subse- 
quente 73) pelo se:uinto: 

HI — Por meia garrafa, 80 0; por meio | 
litro, 8090; por garrafa $120; por 
Ntea, GUGONE CMRE Pr Up Ra 

CPR do meia cute Arne 

tro, 8060; por garrafa, 8080 ; | por 
litro, $ 120 , ; ê al 
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72) Lein. 4.237, do 31 do dozombro de 1921 — Orça a recóita goral da Republica 


dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921, 


1 Basa DS MA 
“Art. 48, TI, N. 14 — Imposto sobre bobidas — Bobidas denominadas vinho de canna, | 


md 
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do fructas o somolhantes, rotuladas ou inculcadasscomo sendo do typ: estrangeiro, por | 


meia garrafa $12º, por meio litro $1*0, por garrafa $240 e por litro ; 
novo to 


y pr 
“limão, groselha, 
por meio 


E ape ad 35 
o Reino ou do 
rhum, wisky O 
lantas, 
); por 


fructas e plantas de producção nacional e natural : por litro, | + por caraio + $240 ; 
por meio litro, 8180; por meia garrafa, $120. N. vinhos ao E e demais be- 
bidas fermontadas quo possam ser assomolhadas e vendidas como vinhos de uva, espu-, 
mosos ou champagno : por litro, 14500; por garrafa, 1$: por meio litro $750; por meia 
garrafa, 850). Nota — Entonde-se tambom por vinho artificial o vinho, natural addicio- 
nado de agua e alcool. N. X — Babidas donominadas vinho de canna, de fructas e seme- 
lhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pola fermentação do gucco de 
fructas ou plantas do paiz: por litro, 8120; pRgereaa, : por meio litro, $060; por 
meia carrafa, 8040, N. XIL — Graspa de produeção nacional, alcool, aguardente de canna 
ou cachaça : 1º — atá 25º, por litro, goG0 ; por garrafa, $040 ; por meio litro, 8030; por 
am no 4020 ; 2º — ara de ea por Ego; por garrafa, di bes meio 
+ 3050; por maia garrafa, O. Nota — Entende-se r spa a aguardente fabri- 
cada de bagaço ou residucs da uva. à o sia ' pet 
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VII — Por meia garrafa, $240; por meio 
litro, 8360; por garrafa, 8480; por 
litro, 8720 ; | 

o Pi garrafa, 8300; por meio 

ro, : por garrafa, 8600; r 
litro, 8900 ; o ui ns 

XI — Por meia garrafa, 8015 ; por meio 
litro, $020 ; por garrafa, 8030; por 
litro, 800 ; Suraa 


XII — Por qualquer grão: / 


- Por meia garrafa, 8080; nor meio litro, 
8120; por garrafa, 8160; por litro 
QhO senacunnantenanranssenaaseesa messes... 62.000:0008000 
“42. Sobre phosphoros — Decreto n. 5.890, 
de 10 de f vereiro de 1906 (734); leis 
ns. 3.070 A, de 31 de dezembro de 
“ 4945 (73 B)e 3.243, de 30 de dezem- 
tro de 1916 (43 C)L cr bsa usamos awe 
43, Sobre sal - Dereto n. 5.890, dé 10 de 
"fevereiro de 1906 (74); art. 4º, n. 13, 
da lei ne 2.321, de 30 de dezembro 
de 1910 :75); art. 44 da lei n. 2.719, 
“de 34 de dezembro de 1912 (76); 
art. k6 da lei n. 2.841, dê 31 do de- 
"zembro de 4943 (77); leis ns. 2.919, 


“A, 


Eraca main amoo”. AD OO MUNDO 


(73 A) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, 8 3º — Phos horos — por 

“ cada caixinha de phosphoros de qualquer especie, contendo até 60 palitos. 8020; qualquer 
fracção a mais contida na mesma caixinha sobre esta quantidade, $020. 


“> (73 B) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916, 

(73 C) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, N. 42—Phosphoros—Por caixinha ou carteira, 8030. 


(74) Decreto n. 5.890, de 10 de fovoroiro «do 1906 — Dá novo regulamento para 
a arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, 8 4º — Sal — Chlorureto 
de sodio em bruto, por kilogramma, 4020 ; idem rofinado ou purificado, por 250 grammas 
ou fracção, 80:5. 0 
(5) Lein. 2.32L, de 30 de dezembro de 4910 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 4911 — Art. 1º, I — N. 143 — Taxa sobre o sal, reduzida a fOLO 
— por kilogramma. 


(76) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça à receita goral da Republica 

ra o exercício de 1913 — Art, 41 — O decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — 

- (imposto de consumo), será observado com as seguintes alterações : k)no art. 2%, Gu — 

Sal — accrescente-se : O chlorureto de sodio refinado ou purificado em laboratorios 

chimicos, destinado exclusivamente á salga dos productos das fabricas de lacticinios, 

* pagará a taxa de $0L0 por 250 grammos ou fracção, podendo sahir dos laboratorios em 

amo ou outros enveltorios semelhantes, com O peso, polo menos, de 50 kilogrammos. 

(77) Lei n. 2.84, de 31 dezembro do 4913 — Orça a receita geral da Republica 

exercicio de 1914 — Art. 46 — Fica reduzida de 50º a taxa sobre sal refinado 

ou j rificado — 2º parto do $ 4º do art. 2º do regulamento dos impostos de consumo — 

Decreto n. 5.890, de 10 do fevereiro de 1905 — Dá novo Do fis para a arreca- 

dação prainado dos impostos de consumo — Art. 2º, $ 4º, 2º parte — Chlorureto 
de sodio re! o ou purificado, por 25) grammos ou fracção, 8025, 


PN. 
ri y ds o fi cradá Pra ú N 


3.070 A, de 31 de dezembro. 

4915 (79); 3.213, do 30 de dezem 

de 4916 (80) e 3. 979, de 31 da de-. 

zembro de 1919, art, 49 (84) ceserass 
14. Sobre calçado — Decreto n. 5:890, de 

10 de Euros de 1916 (82); Xe s qu- 

meros 2.919, doqha de dezembro » de 


de 31 de slots de 491% e; 
e 
ro 


b 
+ 


(73) Lei n. 2 .919, de 81 de ialinroA 1914 — Orça a receita PR 
para o punto egg emo 1º, 1 ia H,N. o (je m ro my a o do a10pa 
a que so rofero 0 art o regulamen e mantida a taxa o decreto n. 

o 1-2 desdideia de sodio bruto (UT). k To 


79) Lei n, 3.070 A, de 31 do dezembro do APIs - — - Ora a receita. “geral da mi 
io plcabr de 1 1916. 


(80) Lein, 3 ai, a 30 de dezembro ago — — Qua ag indi geral, da Ropu A 
para o exercicio d 7— Art. 1º, II, O nacional, grosso dedo id 
refinado ou de srt rela iber beneficiado rasaráo a taxa de $020 por Kilogrammo 
quando purificado ou refinado, em frascos de vidro ou louça, que continuará a pon: a 
taxa de por 250 grammos ou fracção. | 


(81) Lei n. 3.979, do 34 de dezembro do 1919 — Orça a pcnita” io! da Repuláioa 
para o exercicio de 1920. 


nen san una ncnananan es. aa prt cneravanhoa cena recrrrecentocacdeseaso í 


Art. 49,0 imposto do onisninio ao sal nacional sorá ksoc ego ug e ad de 

uo que provarem ter applicado aquelle. ponedo gm prepiaso xarque, O averno, 
om regulamento que Pis porra o dessa dispositivo, estabolecerá os moios 
de prova e determinará a Apa pá de sa PAR kilogrammos,. necessaria ao 
preparo de cada tonelada de xarque. y 


(82) Decreto n, 5.890, de 10 do fevereiro de 1906. DE regulamento para a arreca- 
dação O fiscalização dos impostos do consumo — Art. 2» vis da couro e PE Botas com. 
Ls pra de mentar, par 1$000 ; botinas, cothurnos 6 ins 

lã ou linho, até 0=,92 de comprimento, par 
A 0=,22, par 8400 ; idem, de tecido de seda ou de. ua é Fa 
bgrad 


até: 02,23, Cir S40O ; idem, idem, de mais de 02,22, 
tecido de al "1 ou linho, até 0=,22, 00: AA 
O idem, de qualquer tecido de ou simy 
4 sairem ; sado alias egprtaç dh pas É $050 ; idem doa: o de solda volludo, 
rdadas ou não, ; 88 p= AS gera” botas e cothurnos do dica até qe, 
e cod idem à =) ves mais r po Ph 


í 


(1) Decreto n. 5.890, jo 10 de fovoreiro de 1906 1 ricas dos impostos do 
consumo): 

Art. 108, Si na conferencia for. encontrada differença para mais da quantidade 
manifestada, não excedente de 3 */, so cobrará simplesmente 0 imposto devido. Si essa 
differonça for além de 3 */, cobrar-se-ha o imposto em dobro da quantidado accrescida, 
sendo a metade da importancia adjudicada ao conferente e aó agente fiscal ou empregado 
que houver verificado o acerescimo: Si a differença for para menos, qualquer que seja o . 
seu quantum, o imposto será cobrado na razão da quantidade total, constante da guia, | 


(11) Decreto n. 5.890, de 10 de fevareiro, de 1906 — (regulamento dos impostos. de 
consumo). 


Art, 2º, 4 4º — Sal — Chlorureto do sodio em bruto, por kilogrammo, $020, 


! Ouro Papel 


1914 (83): 3.070 A, de 31 de dezembro 
de 1915 (84) e 3.213 de 30 de dezem- 
bro de 4916 (85)........ RR Mprasita = car cornea so 5. 400:0004000 


“45, Sobre perfumarias — Decreto n. 5.890, 


de 10 de fevereiro de 1906 (86); leis 

ns, 2.841, de 3 de dezembro de 1913 

(87); 2.019, de 31 de dszembro de 

19M4 (88); 3.070A, de 31 de dezembro 
4 


' 
ec 


(83) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, I, n. 14 — Sobre calçado : No art. 2º, $ ao: 
om voz de — chinellas e sandalias communs — diga-se — chinellas 6 sandalias de couro, 


- pelle ou tecido de algodão, linho, lá ou palha, sapatos proprios para banho e alpor- 


catas. Perneiras de couro ou de panno, por par, $400 mantidas as taxas do decreto 
n. 5.890) (vide nota 82). re Sd age ga 
os ) (84) Lein. 3.070 A, de 31 de dezembro de 4915 — Orça a receita geral da Repu- 
blita para o exercicio de 1916. : | 

- (85) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 


“para o exercicio de 4917 — Art. 1º, II, n. 14 — Sobre calçado : Elevadas as taxas 


de 50 º/ (Vide notas 83 e 84). 

(86) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá regulamento para a arreca- 
dação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 2º, 8 6º — Perfumarias : Perfu- 
marias cujo preço não exceda de 5% a duzia, cada objecto, O : idem, de mais de 58000 
até 10$ a duzia, cada objecto, 4040; idem do mais de 10$ até 15$ a duzia, cada 
objecto, 4060 ; idem de mais de 15% até 208 a duzia, cada objecto, 9080: idem de mais 


“de 208 até 258 a duzia, cada objecto, $100 ; idem de mais de 258 até 605 a duzia, cada 


objecto. : idem de mais de 60g a 1208 a duzia, cada objecto, 500 ; idem, cujo valor 
exceda "frios a duzia, cada objecto, 18000. | p : : 
(»i) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1914 — Art. 47. As taxas do imposto de consumo sobre as perfu- 


marias 6 as especialidades pharmaceuticas são as seguintes : Productos cujo preço não 
exceda : de mais de 5g a 103 a duzia, cada unidade, 4040; de mais de 108 a 158 a duzia, 
cada unidade, 4060 ; de mais de 158 a 256 a duzia, cada unidade, 4080 ; do mais de 


“258 a 458 a duzia, cada unidade, $100 ; do mais de 45$ a 608 a duzia, cada unidade, 


200 ; do mais de 608 a 1208 a duzia, cada unidade, $500 ; de mais de 1208 a duzia, cada 
unidade, 13000. Ai q 

- (88) Lei n. 2.919, de 34 de dezembro de 1914 — Orça a recoita geral da Republica 

ra o exercicio do 1915 — Art. 1º, H, n. 16 — Sobro pena — No art. 2º, 8 6º 
Ívido nota 86): Productos até 58 a duzia, cada unidade, $020 ; de mais de 58 a 108 a 
duzia, cada unidade, $040 : de mais de 10g a 158 a duzia, cada unidade, 8060 ; de mais de 
458 a 258 a duzia, cada unidado, 4080 ; do mais de 258 a 458 à duzia, cada unidade, $100 ; 
de mais de 458 a 60 a duzia, cada unidade, 4200 ; de mais de 608 a 1208 a duzia, cada 


unidade, 4500; de mais de 120 a duzia, cadá unidade, 19000. 


No art. 1º, $ 6º (1) aceresconte-se : bisnagas e lança- erfumes proprios pará folguedos 
carnavalescos ou outros e sabões perfumados para qualquer fim (mantidas as demais 
taxas do decreto n. 5.890, menos para as bisnagas 6 lança-perfumes, que pagarão 8050 


- por 30 grammos ou fracção). 


a 

> A) EO n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — (Regulamento dos impostos de 

consumo). , 

Art. 4.º Os impostos de consumo sobre os productos, quer nacionaes quer estran- 

geiros, incidem sobro as especies taxadas na lei n. 641. de 14 de novombro de 1899, 

observadas as alterações mencionadas na lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. 

E MRI jo 9 piaj iam, m 00 a 0 io a efa espirra 6 nin 00 TO oO GRE tai ara o “a 0 0d 0 0 06 À fm oa A a e ao + 
* 8 6,º O do perfumarias, sobro todas as perfumarias, não comprehendidas as es- 

sencias simples e os oleos puros, que constituem materia prima de diversas industrias, 

mas sóm A as preparações mixtas, destinadas ao uso do toucador, taes como 08 aleos, 


de 4915. 89); 3.213, EA ETR do de- 
zembro de 1916 (90) e 3.979, de 31 
de dezembro de 1919 (94). ar 
“vada de 50% a tributação d E, do 
ductos constantes do art. 4, 86 
decreto n. 14.648, de 26 de janeiro 

de 1924, alterado: pelo de | À a 
44.693, de 25 de fevereiro subse- 
quênte (92) é de 25% a dos artigos 
comprohendidos r na alinea h, do $ 6º, 


e 


am, + e 
= 


sai? Lein. 3.070 A, de 31 de dezembro do 1915 — “Bad are 
ca para o exercicio de 1916, á 


90) Lei n. 3,213, de 30 de desômbro de 1916 taopams e 
E fato ras 1917 — Art, 4º, H, n,1 
50 */o (Vide nota +8). 


(91) Lei n. 8.979, de 81 de dosambeo de = O reta 
para o exercicio do 1920 — Art. 14 org 

a duzia, unidade 8020 ; dar d 38 1 Bá a Er sig 

58 até 108 a duzia, por unidade ERNe e ioga ig aa “ui, 


8100; IV — ur a20ga 
dusia, por unidade “g150: VI — idem. Guz, por dd 


IA 
" idem de a 458 a duzia, por. RO 8 bes 800; Rs 
unidade $400 ; IX — idem de 60% a 


ai a duzia, or unidade 18500; XI — idem do 1508 a é 
Meo 2008 1 3008 a duzia, por PR as Rio 


dado 48500 ; idem de 4003 a 5003 a duzia, pos: md BB ; cem 


— 49?) Docreto n. 14.848, do 26 de janeiro do 49% — — Approva o novo: regulamônto 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. iiisd Ro de: He 14.093, 
de 25 de fevereiro de 1921 1). 


jorge rd Pesa 

rra, Ou liquido; para qualquer fim, uma 

Relhas de te fim; fi) sobro 

E Do té a EE nai do BJ at DR, pira o 
preço a mais de 28 a 8 [o 

108, 860; IV. 158, “AA dr rei 

mais de 2 $ até 258, 81 

8300; 1X. mais de 8 

30 ER po ep de 308 a 5X) 4 a de Do nao té fr 
q e mais de é a mais de E di 

vo De mais de 50), 68 00; XVII. Bisdagas dE para inigiedoa mara 
Micas CNE por 30 grammas ou fracção, peso bruto, 80d. +. 


- 


loções, cosmeticos, crêmes, brilhantinas, bandolinas, 5 e extractos para uso 
dos cabellos, pelle, as, lenços, etc; 'as aguas da Co Hage aguas e vinagres aro- 
maticos, de qualquer pecie, as tintas para cabellos e barbas, os dentifricios, os pós, 
erêmes é outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle, os sabões em 
fórmas, paus, massa, pó ou barra, uma vez que sejam perfumados, as pastilhas ard- 
maticas para qualquer fim e outros semelhantes. | É 


Ouro Fapel 


do art. 4º do primeiro dos regula- 

mentos citados (93) c.....steeesanno ecrremenensos 6. 40):0008009 
16. Sobre conservas — Decreto mn. 5.890, 
de 40 de fevereiro de 1906 (94); leis 

ns. 2.919, de 34 de dezembro de 1914 

(95); 3.070 A, de 314 de dez mbro 

de 4915 (96) e 3.243, de 30 de de- 

gembro de AMO (97)... ..cecusmaccas asenonssororao , - 6.300:0008090 


: N 
" “ d . - 

(93) Mesmo decreto — Art. 4º, 8 6º, alinea ).. O imposto recaho sobre os productos, . 
nacionaes ou estrangeiros, enumerados no art. 1º, pela seguinte fórma: 8 6º — Porfu- 
Ee Sobre todas as preparações mixtas de-tinadas ao uso do toucador é outros fins, 
aes como: ; 


h) sabre bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e outros fins. 


* (94) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para à 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 8 8º. O de conservas, 
sobre todas as conservas de carnes, peixes, crustaceos, fructas e legumes, compre- 
hendendo : q) presuntos, conservas de carne, paios, linguiças, chouriços, salames, mor- . 
tâdellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não medicinaes; 
h) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer especie, em conservas de vinagres; 
azeite ou de goalenas outro modo preparados ; c) doces do qualquer especie e fructas; 
preparadas em calda, assucar crystallizado, espirito, massa, geléas ou em salmoura ; 
«) legumes em conserva, com ou sem mistura de fructas, em massa ou de qualquer outro; 
modo preparados. Exceptuam-se o xarque e o bacalhão, de qualquer procedencia ; O 
toucinho, a dd de porco, acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes de 
peso superior a 10 kilogrammos, ou à granel; salchichas, linguiças e outros semelhantes. 
não acondicionados em latas, caixas, saccos, etc.; O peixe secco e o salgado ou em sal- 
moura, acondicionados em tinas, barricas ou a granel, quando de producção nacional. 
Art. 2º, 8 8º — Conservas — Por 250 grammos óu fracção, peso bruto, s025. 


(95) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercício de 19145 — Art. 1º, Il, N. 17 — Sobre conservas : Noart. 1º, 5 8º, 
acérescente-se : fructas seccas ou das, massa de mostarda, molho inglez é seme- 
lhantes (mantidas as taxas do regulamento — (vide nota 94)— Biscoutos, bolachas e seme- 
lhantes, acondicionados em latas, caixas, caixinhas, vidros, barricas, etc., por 
grammos ou fracção, 8025. . 


(96) Lei n, 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1916 — Art. 1º, II, N. 17 — Dito sobre »conservas, incluindo-so no 
art. 4º, 8 8º, do regulamento approvadó pelo decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 
4915: chocolate commum ou de refeição, em pó, ou em massa, de qualquer procedencia; . 
modificado o n. 4 do mesmo artigo e paragrapho, na parte relativa a «conservas do 
carne», da seguinté fórma : em vez de 250 grammos ou fracção — $025 — diga-se — 
por kilo — 4020, devendo as carnes vir acondicionadas em latas, tinas, barricas ou 
caixas e sendo as mesmas de procedencia nacional; e substituido o n. 4, JI, do art. 4º, 
58 (1), pio seguinte : 4º: O peixe secco o o salgado, ou em salmoura, acondicionado 
em vasilhas de qualquer especie, comtanto que contenham mais de 40 kilogrammos ou 
a granel, quando de producção nacional. 


(97) Lei n. 3.213, do 30'de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1917 — Art. 1º, IJ, N. 47 — Elevada a taxa, por 250 grammos 
» Ou fracção, de 8025 a 8050. (Vide nota 96). 


emma 


(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915 — art. 4º, 5 8º — Conservas : 
sobre: a) presuntos, conservas de carnes, paios, salchichas, linguiças, chouriços, salames, 
mortadellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não medicinaes; 
b) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer especie em conserva de vinagre, azeito, 
ou de qualquor outra modo preparados ; c) doces de qualquer especie e fructas prepa- 
radas em calda, assucar crystallizado, massa, goléas, etc. ; d) legumes ou fructas em 


DO) ma ; d 


Ouro Papel 


7. Sobre vinagre — Decreto n, 5.590, de 10 
de fevereiro de 1906 (98). e leis mu- 
meros 2.719, de 31 de dezembro de 
192 (99); 24841, de 31 de dezembro | 
de 1913 (100); 2.949, de 3 de de- 
zembro de 1914 (401) é 3.070 A, de 
31 de dezembro de 4915 (102),....... cnersensneneso 800:0008000 
18. Sobre velas —Decreto n. 5.890, de 10 de 
fevereiro de 1906 (103); leis ns. 2.919, 


(98) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo ulamento para à 
arrecadação e fiscalização dos im de consumo — Art. 2º, 8 9º — poe tal litro 
4030 ; por garrafa, ; por 1/2 garrafa, $010; por kilogrammo de acido acetico ou 
fracção, 8500. ' 

(99) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro do 1912— Orça a receita da Republica para 
o exercicio de 1913—Art. 41, lettra / —Acido acetico, solido—Por 250 grammos ou f 
$150 ; acido acetico, liquido — Por litro, 8600 ; por garrafa ag por 4/2 litro, 

por 1/2 garrafa, ps esmo artigo, letra g — Fica estabelec a taxa proporciona 
para o 1/2 litro do vinagre o de todas as bebidas tributadas, | 

(100) Lei n, 2.841, do 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art. 45, lettra / — Acido acetico, solido : por 250 gram- 
mos ou fracção, oo Acido acetico liquido : por litro, $600 ; por garrafa, ; por 1/2 
litro, 8300 ; por - garrafa, 8200. Mesmo artigo, lettra q — Fica estabelecida a taxa pros 
porcional para o 1/2 : 

(101) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita ge da Republica 
nara o exorcicio de 1915 — Art, 4º, 1], N. 18 — Vinagre — No art. 2º; 8 9º (Vide nota 
98) — Acido acetico solido : sai 250 grammos ou ão, $150 ; acido acetico liquido 
— por litro, 8600 ; por garrafa, 8400 ; por 1/2 litro, ; por 12 garrafa, $200. Esta- 
belecida a taxa proporcional para 0 1/2 litro de vinagre o mantidas às cutras. 

(102) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1916, ' 


(103) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo o fim pd para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art, 1º, 810 — O imposto de 
velas recuo sobre as de stearina, espermacete, parafina ou de composição—Art. 2º, 8 10— 
Velas — Por pacote, cartucho ou caixinha de velas, pesando liquido 250 grammos ou 


fracção, 8025, 


conserva, simplos ou misturados, em massa, salmoura, ou de qualquer outro modo pro- 
parados ; e) fructas seccas ou passadas ; /) massa do mostarda, molho De po tras 
reparações semelhantes ; 9) biscoutos, bolachas -e semelhantes, acondi os em 
atas, caixas, caixinhas, vidros, pacotes, etc., a saber : 


1. Por 250 grammos ou fracção, peso bruto, 8025. 


Nota — No peso bruto se comprehende tão sómente o da mercadoria no sou primeiro 
envoltorio, externo ou interno. 


1. São isentos : 1º, o xarque, o bacalhão o o toucinho de qualquer p'scedencia ; 
2, a carne de porco, acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes de peso 
superior a 40 kilogrammos ou a granel; 3º, as salelrichas, linguicas e chouriços não acou- 
dicionados em latas, caixas, saccos, papel, ete.; 4º, o poixe secco e o salgado ou em 
salmoura, acondicionado em tinas, caixões ou barricas e a granel, quando de producção 
nacional ; 5º, os doces de fructas do paiz, acondicionados em folhas bananeira € seme- 
lhantes, em papel ou a granel, pesando menos de 250 grammos ; 6º, os biscoutos O 
bolachas a granel, 


WI. O imposto só incidirá sobre os productos de que tratam os ns. 3º, 5 e 6, 
quando acondicionados em outros envoltorios que não os exclusivamente necessarios ao 
transporte ou exportação. 


Papel 


de 31 de dezembro de 194% (104) e 

3.070 A, de 31 de dezembro de ; 

AGO (LO) GRA ooo. RIR da ta ARS PPA 700:0008000 
19. Sobre bengalas — Decreto n. 5.890, de | 

10 de fevereiro de 1906 (106) e lei 

mn. 3.070 À, de 34 de dezembro de 

RR (SOMAR 
20. Sobre tecidos—Decreto n.5.890, de 40 de 

fevereiro de 1906 (108); leis n. 2.844, 


Desxensacarunas 


5050008000 


(104) Lei n. 2,919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º, 11, N. 19 — Sobre velas : No rt. 1º, 8 10 (Vido 
nota 103). Accrescente-se : — as de sebo e de cora simples ou compostas e de qualquer, 
outra materia. No art. 2º, $10 (Vide nota 103): Por pacote, cartucho, caixinhas ou 
caixas pa Sud de sebo ou de qualquer outra materia, simples ou compostas, pesando 
liquido EN pr ou fracção, $010 ; idem, idem de velas de stearina, espermaccte, 2 
parafina ou do composição, por 250 granimas ou fracção, 4025; velas de cora simples ou E 
compostas, por 250 grammos ou fracção, 8025 ; a 


(105) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Republica + id 
para o exercicio de 1916. E 


2a (106) Decreto n. 5.890, do 10 de fevereiro do 1906 — Dá novo regulamento para à 
E, arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo —Art, 1º, 8 13-50 Imipúsia de 
TA bengalas recãe sobre as de marfim, madeira ou outra qualquer materia. Art. 2º, 843 — l 
“dl Bengalas : q) bengalas pulo preço não exceda de 5%, 8200; b) idem de mais de 58000 
até 108, ; c) idem de mais de 108 até 508, 18; d) idem cujo preço exceda 
“de 508, 28000. | é > 
Ú (107) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
CT "para O exercicio de 1916 — Art. 1º, II, N, 20, Dito sobre bengalas, cobrando-se 


pa “ sobre as taxas do decreto n, 9.890 (vide nota 106) 50 º/; e sobre as bengalas de preço no, 
DB  - - maior de 508, 58000. h a 
; pita Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para ar-= o: 

E. Y ação e fiscalização dos impostos de consumo— Art, 1º, 8 14 — O de tecidos, sobre : 
|: WEE q) os tecidos de algodão, lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos € l 

ro " estampados, constantes do art. 473 da actual Tarifa das Alfandegas; b) os' tecidos de 
Bra algodão, lavrados, de listras, xadrez, imprensados e de fantasia, taes como : cambraias, EMA 
á cassas de listras, xadrez ou salpicos, fustões, setinetas lisas e de fantasia, musselinas, epa 
ce panninhos, riscados, lavrados, de listras ou de xadrez, pannos adamascados para toalhas, va 
E tecidos abertos, tecidos de fantasia, abertos ou tapados, adamascados, crús, brancos 
| A tintos e estampados, constantes do art. 474 da actual Tarifa das Alfandegas ; c) os tecidos 
de algodão, como brins, cassinetas, castores e tetidos semelhantes, proprios para roupa 
de homem ; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listras ou de xadrez, proprias para 
forro e os pannos listrados proprios para ponches ; d) os tecidos de lã ou de lã e algodão, 
taes como : alpaças, cassas, lilás, durantes, damascos, merinós, cachemiras, princetas, 
serafinas, gorgorões, riscados ou semelhantes, lisos ou entrançados, lavrados ou adamas- 
cados, baétas, baetilhas e flanellas brancas, tintas ou estampadas; c) os pannos, 
; casimiras e cassinetas, cheviots, flanelias americanas, sarjas e diagonaes, de là pura ; 
8 : f) os cobertores e mantas para camas, chales, ponches e palas de algodão, de lã ou de lã 


E e algodão; q) os tecidos de aniagem, proprios para saccos e para enfardar, Jisos e 
a  entrançados, em peca ou já reduzidos a saecos. Art. 2º, 8 14 — Tecidos : a) tecidos de 
“ie algodão, erús, cada metro, $010; 0) idem, idem, brancos e tintos, cada metro, $020 ; 
E a «) idem, idem, estampados, cada metro, 4030 ; d) idem, constantes da letra « do art. ig 


o cada metro, 4100 ; c) idem, constantes da letra c do art. 1º,8 14, cada metro, $200; 
idem, constantes da letra f do art. 1º. 8 14, cada metro, $300; 9) idem, constantes da 
letra g do art. 1º, S 14, cada metro, S020. : 

55. Os retalhos de tecidos de algodão, crús, brancos, tintos e estampados, quando 
não excederem de 17,50, pagarão o imposto na proporção de 200 grammos ou fracção por 
um ' 
816. As estamparias e fabricas que adquirirem tecidos crús para estampar pagarão 
sómente a differença entre a taxa que já houver sido-paga pelos mesmos e a de que trata 
a letra c do 8 14, ! ; : 
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de 31 de dezembro de 4943 (109); 
2.919, de 31 de dezembro de 1914 
(140); 3.070 A, do M de dezembro 


(109) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita um da Republica 
para o exercicio de 1914 — Art, 48 (Vide nota 108). Accrescente-se à a do & tá do 
art. tedo decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro do 1906 (impostos de c , depois da 
palavra « estampada », O seguinte : « em peça ou já reduzidos a saccos ». 


(110) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita ge da blica 
para o exercicio de 1915 — Art, 1º, 11. N. 21 — Art. 1º.5 14 (vide nota A dos 


cidos ahi enumerados, o imposto incidirá sobre os do algodão, lã, animal ou 
vegetal, linho, juta, canhamo e semelhantes, simples ou mixtos. e abrang sintes : 
Belbutes, belbutinas, bombazinas, velludos, pannos felpudos para has e “ 


adines, 
fumo, garça. royal, setim da China, tonkin, risso é tecid clássificados e 


materia, colchas, pannos de mesa, alcatifas, tapetes, coch + mantas, x 

baixeiros ; canhamaço e tecidos não elassificados de fio de estopa, proprios para saccos & 
para enfardar ; brocados, lhamas, télas e outros tecidos proprios para vestes sacerdotaes 
e ornamentos de igreja, volantes e outros tecidos semelhantes os com ouro ou prata 


Pando pellucias, velludos lisos, lavrados ou com flores e outros ornamentos imitando o 
O. 


No mesmo art. 1º, 8 lá — Accrescente-se : na letra 4) depois da palavra estam- 
po on já reduzidos a saccos; na lotra a palavra — casimiras ; na 
etra e), depois das palavras — de lã pura, — € de lã e algodão. 

No art. 2», $ lá — Accrescente-se : na letra €), poi das vras— £ 14 — de 
14 pura — e depois da taxa — $200 — e de lã e algodão, 8100 ; h) . de linho, crús. 
c metro, 8090 ; 1) idem, idem, brancós ou tintos, cada metro, $030 ; j) idem, idem. 
bordados ou estampados, cada metro, £040 ; k) idem, de borra de sêda, cada metro, g900 ; 
1) idem, de sêda vegetal ou animal, cada metro, $400 ; m) idem. do 
outros tecidos proprios para vestes sacerdotacs € ornamentos de jereja do mr qr 
materia, cada metro, ; n) pannos de mesa e cobertas acole ou d 
algodão em pasta ou de qualquer outra materia do algodão, de lã. de juta ou 
semelhantes, alcatifas e tapetes de qualquer À ego um : 0) baixerros, cochi- 
nilhos, mantas e xergas de qualquer qualidade, um $200 ; p chales, mantas, colchas, 
ponches, palas, pannos de mesa, cobertas acolchoadas Ou chéias de algodão em pasta ou 
de outra qualquer materia : de linho, um $400; de sêda, um 25 ; pe + er a 
não especificadas : até 09,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, $ 
ou rendadas, cada par : de mais de 07,22 de comprimento no pé, 


par 4040 ; idem bordadas ou rendadas, cada par Meia ro Med mo de 
pri ; 
, 


r) meias de lã ou de linho : até 0=,22 de comprimento no pé, lisas, cada par ; 
idem bordadas ou rendadas, cada par $100; de mais de 08,22 lisas, “cada par 8100; 
idem, bordadas ou rendadas, cada par $200 ; s) meias de séda : até De 22 do, comprimento 
lisas, cada par $100 ; idem bordadas ou rendadas, cada par $200; de mais de 02,22, lisas, 
cada par : idem bordadas ou rendadas, cada par $400; t) camisas e ceroulas de 
meia : de algodão, uma $100 ; de 1ã ou linho, uma : de seda; uma $500. e 


Os cobertores de juta e outras materias semelhantes ficarão sujeitos á mesma taxa 
dos de algodão, lá ou lã e algodão, e os tecidos daquellas fibras, quando tintos ou estam- 
pados, pagarão as taxas correspondentes ás dos tecidos de alzodão tintos ou . 


Os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando misturados com outras materias, 
pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, € qe se compuidrem de 
partes iguaes pagarão pela especie menos tributada, com 50 jo augmen 

As taxas dos tecidos em peça serão pagas por metro ou fracção dessa 


Ao art. 2º, 8 14, do decreto mn. 5.890, de 140 de fevereiro de 1906, acerescente-sa : . 
rendas e fitas de seda, de lã, de linho e de algodão, produzidas Ly machina : de seda: 
10, por metro $090 ; de 


até 0=,03 de largura, por metro $008 ; de mais de 0,03 até 


Ouro Papel 
de 1915 (114); d.213, do 30 de de- 
as eee 
mais de 02/10, até 00,15, por metro AU6O ; de mais do 08,15, por metro 8100; de lã e de 
linho : nas mesmas condições, metade destas taxas ; de algodão : até 02,03 de largura, 


por metro Nina de mais de 02,03 até 03,10, por metro 9010 ; de mais de 09,40, por 
metro, $030 (mantidas as demais taxas do decreto n. 2,890) (vide nota 108). | 


(114) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Rex 
publica para o exercicio de 1916. 


Art. 1º,1I, n, 21. Dito sobre tecidos, com as seguintes modificações, estabelecidas 
em relação ao art. 4º, 8 12, do regulamento n. 11.807, do 9 de dezembro de 1915 (1) : 
tecidos de linho crús, com qualquer outra materia, exceptuada a sêda, por metro ou 
fracção, 8015 ? idem, idem, brancos e tintos, por metro ou fracção, $025 : idem, idem, 
bordados ou Os, por metro ou fracção, $035 ; substituam-se os ns. X e Xl pelo 
Seguinte : idem de borra de sêda e semelhantes, crús, por kilo, 34; idem, idem, tintos, 
estampados, lavrados e broc)s, por kilo 48500 ; idem de sêda vegetal ou animal, por 
kilo, 8$ ; substitua-se o n. XII pelo seguinte : brocados, lhamas, telas e ontros tecidos 
proprios para vestes sacerdotaes, lavrados ou bordados, com assento ou fundo de ouro ou 
prata (art. 577 da Tarifa), por kilo, 1$ : idem, idem, de ouro ou prata entrefina ou falsa, 
por Kilo, + Idem com ramos soltos ou ligados, de ouro ou prata, com ou sem matizes, 
por kilo, 7 ; idem idem, de ouro ou prata entrefina ou falsa, com ou sem matizes, 
por kilo, 4$; no n. XV, depois das palavras > « do art, 4º, $ 12», ajunte-se « de 1ã pura » 
e depois da palavra $300, « idem; i em, de lã com' qualquer outra materia, exceptuada a 

ôda ; de algodão, de juta ou de materias semelhantes, simples ou mixtos, por unidade, 
3150 »; non. XVII, depois das palavras «de linho » accrescente-se « simples ou com- 
posto» e depois das palavras «de sêda », ajunte-se « simples ou composta », aos 
ns. XVII, XIX e XX accrescente-se « tiras e entremeios bordados » e depois da especie 
dos productos, accrescente-se ainda :-« simples ou mixtos de producção nacional», e 
ajunte-se onde convier : « rendas de procedencia estrangeira. de algodão simples ou com 
outras materias, por 250 grammos ou fracção, $250 ; idem, idem, de lã ou'de linho, 
simples ou compostos, por 250 grammas ou fracção. $900 ; idem, idem, de sêda, simples 
ou composta, por 250 grammos ou fracção, 18500 ; fitas, tiras e entremeios bordados, de 
procedencia estrangeira, de algodão simples ou com outras materias, por 250 grammos 
ou fracção, $100 ; idem, idem, de lã ou de linho, simples ou com outras materias, por 
grammos ou fracção, 4250 ; idem, idem, de sêda, simples ou com outra materia, por 
250 grammas ou fracção, 1%»; nos ns. XXI a XXIV, onde estiver «até 07,22 », diga-se 
«até 0,20 », e onde estiver « de mais de 0m,29 », diga-se «de mais de 07,20»; aos 
ns, XXI a XXV, depois das especies dos productos, accrescente-se « simples ou com outra 
materia »; substitua-se o n. XXVI pelo seguinte ; «os tecidos de sêda, quando misturados 
com outras materias, pagarão as taxas correspondentes da materia predominante, e 
quando se compuzerem de partes iguaes, isto é, tivergm/a trama ou urdidura toda de 
outra materia, pagarão as respectivas taxas com o abatimento do 50 Yo, e acerescente-so 
onde convier : « volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos semelhantes (art. 480 da 
Tarifa), por kilo, 13600 ; e os tecidos em peça para tapetes pagarão, por metro, metado 
das taxas dos tapetes. 


(1) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4º, 8 42 — Tecidos, sobre : 


q) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos e es- 
tampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15º da actual 
Tarifa das Alfandegas > 


b) os'de algodão adamascados; riscados, lavrados, de listras, salpicos, xadrez, im- 
prensados (gawfirês), de fantasia, abertos ou tapados, e outros, taes como: cambraias, 
cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos, atoalhados e outros semelhantes, crús, 
brancos, tintos, estampados ou bordados, constantes do mn. 473 da classe 152 da actual. 
Tarifa das rag É 


c) os constantes do n. 474 da mesma Tarifa, taes como: brim, cassinota, castor e 
semelhantes, lisos, entrançados, lavrados ou imitando a lona, brancos, tintos om es- 
tampados ; cassas gróssas, lists ou entrançadas, de listra ou de xadrez, para qualquer 


fim; belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos lisos on entrançados, branços, tintos ou 
1490 p 3 


dia E SIP e º. 


— db — 


em meme 


estampados; felpudos proprios para toalhas e lenções ; os listrados, proprios para ponches; 
lonas pago Do onas, pardo para velas, cadeiras, toldos e usos semelhantes ; talagarça 
é os de ponto de meia, bem como : filós, gazes e demais tecidos semelhantes e 0s proprios 
para tapetes e alcatifas ; o ; 

d) volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, urdidos com ouro ou prata 


sos ; | 
- e) os de lã ou de lã é algodão, taes como : alpacas, cassas lilás, durantes 
merinós, cachemiras, princetas, serafinas. gorgorões, riscados, royal, setim rare : 
os de ponto de meia, tonkin, risso ou velludo e semelhantes, lisos ou entrançados, la- 
vrados ou adamascados ; baêtas, baetões, baetilhas e flanellas brancas, tintos Ou €s- 


fal 


. tampados e os proprios para tapetes e alcatifas ; 


f) casemiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas, disgonses e outros 
semelhantes, de lã pura e de lãe al 

e para 

rias 


q) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, proprios par s8C! 
enfardar, simples ou mixtos, lisos entrançados, crús, tintos ou estam E 


h) os de linho, taes como : bareges e outros abertos, lonas é meias lonas, 
, progra, 


para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, brim, cambraia, gr 
irlanda, platilha e outros semelhantes, lisos ou entrançados, crús, brancos, tri- 
gueiros, riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e es - 
í) os de sêda, como sejam : bareges, filó, garça, fumo, - escomilha e 
lisos, lavrados, com flores é are ei spp imitando o bordad - o; rede ad 
outros rios para vestes sacerdo e ornamentos eee; H ( 
bos: velindos lisos, lavrados ou com flores o outros ornatos che pres o de 
to de meia com ou sem vidrilhos ; setim, gorgorões, nobrezas e outros semelhantes, 
isos, bordados, adaniascados ou com flores é outros ornatos avellndados imitando O bor- 
dado; os de bôrra de seda é semelhantes, crús, brancos, tintos, estampados, lavrados & 
brochés 3 : 
5) cobertores e mantas ou colchas para cama, chales, qe: palas, pannos de mésa, 
e otario acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qua er outra materia, de 
tintas de lã, de lie ou materias semelhantes, simples ou mixtos ; alcatifas e tapetes 
de qualquer qu: o; 
1) Eelairoo, cochinilhos, mantas para montaria, e xergas do qui a 
1) chales, mantas, colchas, O apa pé palas, pannos de mesa, cobertas ou 
cheias de algodão em pasta ou ; 
m) meias de algodão não especificadas, de fio de Escossia, de 15, de linho e de seda ; 
n) camisas e ceroulas de meia de algodão, de lã, de linho e de séda ; 


eb) rendas e fitas de algodão, de lã, de linho e de sêda, produzidas por machina, & 
saber : 


1, tecidos de algodão, crús, em peças ou já reduzidos pheamr: É oem metro ou fracção, 

010 ; HI, idem, idem, brancos ou tintos, em peças, ou já red 

ou fracção, 8020 ; HI, idem, idem, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos; por 

ou cr deção, $090 ; TV, idem de lã ou de já e algodão, constantes da letra e d 

art. 4º, 8 12, por metro ou fracção, $100 - V, idem de lã e algodão, constantes da 

do art. 4º, 8 12, por metro ou fracção, $100 ; VI, idem de lã pura, constantes da 

letra / do art. 4º, 12, por metro ou fracção, g200 : VII, idem de linho, crús, ed metro 

ou fracção, $020 ; VII, idem, idem, brancos e tintos, por metro ou , ; 

1X, idem, idem, bordados ou estampados, e metro ou fracção, 8040; X, idem de borra 

de sida e semelhantes, por metro ou fracção, $300 ; XI, idem de sêda vegetal ou animal, 

por'metro ou fracção, $400 ; XII, brocados, lhamas, telas é outros para vestes 

sacerdotaes e ornamentos de igreja, de qualquer materia, por metro ou fracção, S300 ; 

XIII, tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, crús € tintos, em peças ou 

a saccos, por metro ou fracção, $020 ; XIV, idem, idem, estampados, er” pec 

duzidos à saccos, por metro ou fracção, S030 ; XV, idem constantes da 

g 42, por unidade, $300 ; XVI, idem constantes da letra k do art. 4º, & 12, por 

s200 ; XVII, idem constantes da letra L do art. 4º, 8 12 : 1º, de Rabo qi unidade 

ve, de seda, por unidade, 2$ ; XVIII, rendas e fitas de algodão: » 

de largura, e metro qu fracção, $003 ; de mais de tres centi até É por 
5 


ê 
E 
a 


$s 
is 
Rê 


É 


À 


fracção, $01U ; de mais do 10 contimetros, por metro ou fracção, - 
do lã e de linho : até tres centimetros de largura, por metro ou fracção, 
do tres atô 10 centimetros, pór metro ou fracção, SUIS ; de mais de 10 até 15 centimetros, 
or metro ou fracção, : de mais de 15 centimetros, por, metro ou fracção, , 
bx, idem, idem do sêda : até tres centimetros do largura, metro ou , : 
de mais de tres até 10 centimetros, por metro ou fracção, goso 15 


EH 


a 


Eae 
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(112) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 197 — Art, 1º — II, N. 21 — Sobre tecidos : As rendas. fitas, 
entremeios é tiras bordadas, sejam de producção nacional ou estrangeira, pagarão o 
dobro das taxas do imposto de consumo actualmente cobradas sobre os mesmos artigos 
importados do estrangeiro (1). No decreto n. 14.951, de 16 de fevereiro de 1916 : 1) ao 
art. 4º, 8 42, n. II, supprimam-se as palavras «ou tintos» ca palavra «brancos» ; au- 

ente-so «oxcoptuados os bordados» (it) ; 2) ao n. HI do mesmo artigo e paragrapho — 


depois. das palavras «idem, idem» accrescente-so «bordados, tintos ou» (Ill); 3)ao 


n. XXIN do mesmo artigo e paragrapho — depois das palavras «e semelhantes» accres- 
cente-so «simplos, mixtos ou com qualquer outra materia, para qualquer fim, exce- 
ptuados O linho o a sêda» (IV) ; 4) nas lettras j o L do mesmo artigo é paragrapho -— 


centimetros, por metro ou fracção, $060; de mais de 15 centimetros, por metro ou 
fracção, 8100; XXI, meias de algodão não especificadas : até 22 centimetros de compri- 
mento no pé lisas, cada par, 8050 : idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8040 ; 
de mais do 22 centimetros de comprimento 'no pé, lisas, cada par, $040 ; idem, idem, 
bordadas ou rendadas, cada par, g080 


Nota — Não se consideram bordadas as meias não especificadas de algodão, qua 
tiverem simples frisos de seda ou uma letra ou monogramma bordado com linha de 


algodão. 


XXI, meias de fio de Escossia : até 0=,22 de comprimento no pó, lisas, cada par, 
$050 ; idem, idem, bordadas on rendadas, cada par, $100; de mais de 05,22 de com- 
mento no pé, lisas, cada par, $100; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 
; XXIII, meias de lã ou de linho : até 0m,22 de o id no pé, lisas, cada par, 
; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, $100; de mais de 07,22 de com- 
rimento no pé, lisas, cada par, 8100 ; idem, idem, bordadas ou rondadas, cada r, 8200, 
V, meias de sêda : até 07,22 de comprimento no pé, lisas, cada par, 8100; idem, 
idem, bordadas ou rendadas, cada par, 4200; de mais de 07,22 de comprimento no pé, 
lisas; cada Rr 8200 ; idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par, 8400; XXV, camisas 
e ceroulas de meia : 1º, de algodão, por unidade, $100; 2º de lã ou de linho, por 
unidade, 8200 ; 3º, de sêda, por unidade, $500; XXVI, os tecidos de juta, de linho ou de 
sêda, quando misturados com outras materias, pagarão, por metro ou fracção, as taxas 
correspondentes da materia predominante, e quando se compuzerem de partes iguass, 
pela especie menos tributada, com 50 */, de augmento. Os chales, manias, 
colchas, ponches, palas, pannos para mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão 
em pasta ou do qualquer outra materia, de linho ou de sêda, e as meias, camisas e ce- 
roulas de meia, compostos de mais de uma materia, pagarão, por unidade, a taxa da 
materia mais tributada. 


(1) Decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916 — Art. 4º, 8 42, ns. XXXII, XXXIII, 
XXXIV, XXXV, XXXVI e XXXVII : — XXXII, rendas de procedencia estrangeira, de 
algodão, simples ou com outras materias, por 250 grammos ou fracção, 8250; XXXIII, 
idom, idem, de lã ou linho, simples ou compostas, por 250 grammos ou fracção, $500 ; 

:XXIV, idom, idem, de seda, simples ou compostas, por 250 grammos ou fracção, 18500; 
XXXV, fitas, tiras e entremeios, bordados, de procedencia estrangeira, de algodão, simples 
ou com outras materias, por 250 grammos ou fracção, 8100; XXXVI, idem, idem, de lã 
ou de linho, simples ou com outras materias por 250 grammos ou fracção, 4250, XXXVII 
idem, idem, de seda, simples ou com outra materia, por 250 grammos ou fracção, 18000. 

ad n. 11.951, do 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, 8 12, n. II: Tecidos de al- 
godão cos ou tintos em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 8020, 

1) Decroto n. 11.951, do 16 de fovoreiro de 1916, art. 4º, S 12º, n. HI :; Tecidos do 
al |, estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 8050. 

(IV) Decreto n. 11.951, de 16 defevereiro de 1916, art. 4º, 8 12, n. XXIII ; Tecidos 


le canhamaço, juta e semelhantes, crús ou tintos, em peças ou já reduzidos a saccos, 
por metro ou fracção, 8020, 
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de dezembro de 4949 (113). sensas cam rrrnrroreeeo « 85.000:000$000 
31, Sobre artefactos de tecidos, sendo co- 
prados por estampilhas colladas dos 
respectivos objectos 08 de que tratam 
os ns, XLe XIf no 5 43 do art. 4º do 
DO 
accrescente=se «toalhas para qualquer fim», por kilo 8300 e, depois da palavra vchales», 
accroscente-so « “clharpes, fichús, cachenes é semelhantes» (1). À te-se einda * 
«XLVI. Os tecidos compostos com materia não especificada neste mento pagarão à 
taxa correspondente á materia tributada» (Lt); 5) Onde convier : L de tecido do 
algodão puro, 010, por unidade ; Idem de algodão e linho, $025, por 7 Idem de 
puro linho, $050, por unidade ; Idem, idem guarnecidos com rendas 200 
r unidade ; Idem de borra de sêda, ou de sêda com outra materia, k a unidade ; 
dem de sêda pura, , por unidade ; Collarinhos de tecido de al USO », 8015, EE 
unidade ; Idem de algodão é linho ou lã pura ou com outra materia, k ção ea 8; 
Idem de linho puro, S060, r unidade ; Idem de borra ou seda com Ot - 
terha, 8120, por unidade ; dem de seda pura, $250, por unidade; Punhos de de 
algodão puro, 4030, por par : Idem de algodão ou linho ou de lã pura ou com ma- 
teria, , por par ; Idem de linho puro, 8120, Ep par; Idem de borra de “ou de 
e seda pura, $500 por par ; Camisas de 


sêda com outra materia, Ear pr par; ldem 
dia ou de dormir de tecido de a odão puro, 8100, por unidade ; Idem em guarnecidas 


com rendas, bordados ou fitas, SÃ90, por unidade ; Idem de linho e ou de lã 
ura ou com outra materia, 8150, por unidade ; Idem idem guarnecidas com 
bordados ou fitas, 8180, por unidade : Idem de linho puro, RR: por unidade ; Idem 
idem guarnecidas com rendas, bordados ou fitas, 8250, por unidade ; Idem de borra de 
seda, ou seda com outra materia, enfeitadas ou não, Ê unidade ; Idem de seda 
pura, enfeitadas ou não, $800, por unidade ; Ceroulas de o de algodão puro $100, 
por unidade ; Idem de algodão o linho ou de lá pura ou com outra $150, por 
unidade ; Idem de linho puro, $200, por unidade ; Idem do borra do seda ou seda com 
outra materia, $400, por unidade ; Idem de seda pura, 8800 por unidado. 

(113) Lei mn. 3,979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça à receita -goral da Repu- 
blica para o exercicio de 1920. 

Art. 1.º II — Impostos de consumo — N. 21 — Sobro tecidos, incidindo sobre os 
tecidos simples, mixtos ou compostos, para qualquer fim, à sabor: 

a) de algodão, em paças ou já reduzidas a saccos ; , 

b) de canhamo, juta ou outras fibras, em peças ou já roduzidas à saccos ; 

c) de linho ; E 

de lã; 
c) de borra de sêéda ; 


f séda ; 
2 rondas feitas à macliua, das materias discriminadas nas lottras anteriores ; 
1) fitas, tiras o entremoios bordados, das mesmas materias constanteg-das letirás 
anteriores. “ 
I. Tocidos do algodão crú, por metro ou fracção, $020 ; : 
W. Idem, brancos, por metro ou fracção, S030 ; 
WI. Idem, tintos ou estampados, por mewo on bra mé 8040 : 
IV. Idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, 8050 ; 


creme s 
“(MD Decroto n, 11.051, de 16 do feveriro do 1916, art 4º, 5 12, lotrasje L: — 
7) cobertores O mantas ou colchas para cama, chales, ponches, , pannos do mesa é 


cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta OU de qualquer outra materia, de 
tecidos de algodão, lã, juta ou materias semelhantes, simples ou mixtos ; alcatifas o 
tapetes, de qualquer qualidade ; !) chales, mantas, colchas, ponches, palas, panno de 
mesa, cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou E qualquer outra ma 

de tecidos de linho ou de seda. ; k 


) (um) E n. Ap; de 16 + fevereiro de 196, art. 4º, S12, n. XLIX, São 
isentos : 1º, os panninhos envernizados e os transparentes jos para mappas 
plantas ; 2º, os tecidos gommados ou encerados Enbeloa para rotas do litros, l o 
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regulamento n, 14.048, de 26 de ja= 
neiro de 1924 (114) — Leis ns, 2,919, 


a ca name na 
. % 


E de Idem de canhamo, juta, outras fibras, crús, simples ou mixlos, por metro ou 
acção, o 7 

VI. Idem, idem, simples ou mixtos brancos, tintos ou estampados, por metro ou 
4 fracção, $040 ; 

“ VH. Idem de'linho puro, crús, por metro ou fracção, $040 ; 

VIII. Idem, idem, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, $060 ; 

“IX. Idem, idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro ou, 
fracção, BOTO; A 
X. Idem, com outras fibras ou algodão, crús, por metro ou fracção, 8030 ; 

XI. Idem, idem, idem, brancos, tintos ou estampados, por metro ou fracção, 8050; 

XII. Idem, idem, idem, bordados, crús, brancos, tintos ou estampados, por metro 
ou fracção, 8060 ; | 

XIII. Idem de lã e algodão on do lã e linho ou outras fibras, taes como : alpacas, 
flancllas, cassas, lilaz, durantes, damascos, merinós, cachemiras, princetas, serafinas, 
popa riscados, royal, setim da China, o do ponto de meia, tonquim, risso, vol- 
udo, baêta, baetão, baetilha e semelhantes, por metro ou fracção, 6150 ; 

XIV. Idem de lá pura, os mesmos classificados na alinea anterior, por metro ou 
fracção, 8200 ; 

XV. Idem de lã ou algodão ou de lã e linho e otras fibras, taes como: casi= 
miras, cassinetas, cheviois, flanellas americanas, sarjas, diagonaes o outras semelhantos, 
por metro ou fracção, 8200; é , j 

XVI. Idem de lá pura, os mesmos classificados na alinea anterior, por metro ou 
fracção, 8:00; ati 
XVII. Idem de borra de sêda e semelhantes; simples ou com mescla de outra 
"materia, menos a sêda, lisos, por 100 grammas ou fracção, 8300 ; 

XVII. Idem, idem, idem, bordados ou lavrados, por 400 grammas ou fracção, 8400 ; 

- XIX. Idem idem, vegetal ou animal, pura, ou “com mescla de outra materia, 

inferior a 50 “sf, por 100 grammas ou fracção, 8500 ; ; 

XX. Idem, idem, com mescla de outra materia, em partes iguaes, por 100 

grammas ou fracção, 8400 ; á 

Poa idem com mescla de outra materia, superior a 50 */» por 100 gramas 

ou ção, 5 , ú 

= XX a XXVI. Mantidas as taxas dos numeros XVI a XX do art: 4º, $ 12, do do- 

creto n. 11.951, calculados na proporção de 100 grammos ou fracção; - 

XXVII Tapetes de lã pura, em peças por metro' ou fracção, 8200 ; 
XXVIII. Idem de lã com outra materia, de algódão, de linho, juta, canhamo ou 
- materias semelhantes, simples ou mixtas, em peca, por metro ou fracção, 8100 ; 
XXIX Rendas de algodão, juta, canhamo ou outras fibras simples ou mixtas, por 
“250 grammos ou fracção, 8600 ; % 
XXX. Idem de lã ou de linho, simplês, mixtos ou com outras materias, oxceptuada 
“a sêda, por 250 grammos ou fracção, 19100 ; 
XXXI. Idem de sêda com qualquer outra materia, por 250 grammos ou fracção, 38000; 
XXXII Idem de sêda pura, por 250 grammos ou fracção, 38500 ; 
| XXXIII. Fitas, tiras, entremeios bordados de algodão, juta, canhamo ou outras 
fibras simples ou mixtas, por <50 grammos ou fracção, 8300 ; 
| XXXIV Idem, idem idem, de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outras mã- 
gs A Pr a sêda, por 250 grammos ou fracção, s600 ; 
, H Idem, idem idem, de sêda com qualquer outra materia, por 250 grammos 


e 


acção UOO ; 
VI a idem idem, de sêda pura, por 290 grammos ou fracção, 38000; | 
XVII Os tecidos recebidos pelas fabricas — para beneficiamento — pagarão a dif- 
it Peg do accrescimo do imposto, mediante as formalidades fiscaes estabelecidas pelo 
“Governo, 
[0 (144) Decreto n. 14,648, de 26 de janciro de 1921 — Approva o novo regulamento 
“pra a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. (Alterado pelo den, 14.693, do 


f ' 
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de 31 de dezembro de 4914 (445); 
(116) A de er se a ae 5 ao 
e 3.979, de 31 de dezembro de 
1949 (447).......» E Os = vel DEN SRLE a = a = 4. 009:0008000 


25 de fevereiro do 1921), Art. 4º — O imposto recaho sobre os productos nacio ou 
estrangoiros, enumerados no art. 1º, pola seguinte fórma : $ 13. Artofactos do 1 
E a avo 5 à 1 ao DR a 3 O 0 SRA env s and da Da ad 0 09 vn 

XI. Suspansorios para calças, por unidade : de quaesquer 4 a 
seda, simplos ou mixtos, 8150; de seda pura Ou com outrá mate: ç : e 
para meias, por par : do quaosquer tocidos, oxceptuada a seda, ela ou níixtos, $10u ; 
de soda pura ou com outra matoria, $340). ba 


(115) Lei n. 2.919, de 31 do dezembro do 1914 — Orça a 1 ica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 22 — Espartilhos — De ou lisos, 
um da : idem com rendas finas ou bordados, um $500; de seda, qualquer especie, 
um 29000. 


(116) Lei n. 3.070 A, de 31 do dezembro de 1915 — Orça a roceita geral da Republica 
para o exorcicio do 1915. 


(117) Lei n. 3.979, do ?1 de dezombro de 1919 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o oxercicio do 1920. k 

Pe [e — N. 2º — Inipostos de consumo sobro artefactos de tecidos, compre- 
hendendo: 

a) artofactos classificados no titulo — Tecidos — excoptuados os saccos constantes 
aa ns 11.951, de 16 de fovoroiro do 1916, o 12.351, do 6 de-janoiro de 
b) espartilhos ; 

e) tapotes ou capachos do côco ; 
d) guardanapos em poças ou não ; 

e) gravatas; : 

f) suspensorios para calças ; 

9) ligas para meias ; j 

1 Cobortoros o mantas ou colchas para cama, chales, écharpes, fichús, cachenez 
e semelhantes ; ponchos, palas, pannos do mesa has À uia mesa ou banho, consi- 
doradas para banho as quo excederem do 90 centimetros, cobertas acolchoadas ou 
cheias do algodão em pasta ou do outra inatoria, do lã com qualquer outra materia, 
popeig= =; à sêda, do algodão, juta, canhamo ou semel ou mixtas, por uni- 

ado, . 

Il Os mesmos artefactos da alinoa anterior: 1º, de lã ou do linho, a ou 
compostos com outras materias, excoptuada a sôda, por unidade, $500 ; 2, de sôda 
simples ou composta, por unidado, + É 

WI Guardanapos é toalhas para rosto ou mão: 1º, de rs juta ou outra 
fibra, simples on mesclados, por unidade, $015; 2º, idem idom jã ou de linho com 
outra materia, excoptuada à sêda, por nnidado, s025; 3º, idem idem, de linho com 
ou do sêda simples ou mesclada, por unidade, 8000; ê 

IV Alcaifas, tapotos o capachos do lã ou linho com qualquer outra materia, 6x- 
coptuada a sôda, de côco, algodão, juta ou materias semelhantes, simplos ou mixtas, 
eia ra um motro quadrado ou fracção, 8160; por mais cada motro quadrado 
ou fracção, - x 

V. Idem idom idem do lã ou da linho puro, por unidade, até um metro quadrado, 
$300 : por mais cada motro quadrado ou fracção, pisgao 

VI. Baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria O XOFgaS, de qualquor qualidado, 
por unidado. 83); 

VII. Camisas do dia ou do dormir, para ambos 0s de tecidos de meia ou 
outro qualquer: 1º, do algodão puro, por unidado $100 ; 2º, idom idom, gu 


(1) Decretos ns: 11.951, de 16 de fovoroiro do 1916, que va O lamenta 
et a arrecadação o fiscalização do imposto de consumo ; iasb ab 6 de janoiro da 


917, que introduz modificações no de n. 11.951, 
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22. Sobre vinhos estrangeiro: — Decreto 
n. 5.890, de 40 de fevereiro de 1906 
(448): lein. 2.M9, de 31 de dezembro 


a 


" 


com rendas, fltas ou bordados, por unidade, $120 ; 3º, idem de algodão e linho ou da 
lá pura ou com outra materia, exceptuada a seda, por unidade, ru 4º, idem idem 
idem, guarnecidas com rendas, fitas ou bordados, por unidade, $180 ; 5º, idem de linho 
puro, cd o $250 ; 6º, idom idem, guarnecidas com rendas, fitas, ou bordados, aa 
por unidade, 8300; 7º, idem de borra de sêda, ou com sêda com outras materias, en- sa 
| a dy não, por unidade, $600; 8º, idem do sêda pura, enfeitada ou não, por 
nro Ro e o E 4 
PM, As camisas para homem pagarão o imposto pela qualidade do tecido do peito. 

a VIII. Ceroulas 6 cuecas de tecido de meia ou outro qualquer: 1º, de algodão puro, o 
por unidade, do 2º, da algodão e linho ou de lã pura ou com outra materia, por uni- va 
“dade, 4150; 3º, de linho puro, po unidade, 4250 ; 4º, de borra de sêda ou de sêda com É 
outra materia, por unidado, $600 ; 5º, de sêda pura, por unidade, 48000 ; 

- IX. Collarinhos para camisas: 1º, de algodão, lã ou linho, simplos ou mixtos, por “A 
unidade, 4060 ; 2º, de borra do sêda ou de sêda com outra materia, por unidade, $120; 3, A 
do seda ÉS) por unidade, 8250 ; 

- X. Punhos para camisas: 1º, de algodão, lá ou linho, simples Ou mixtos, por » 

E par, 8120; 2º, de borra de sêda ou seda com outra materia, por par, 8250 ; 3º, do séda 

E: pura, par, 8900 ; 

R . Lenços : 1º, de algodão, puro, simplos, por unidade, $015; 2º, idem idem, 

* bordados ou guarnecidos com renda, por unidade, 8030; 3º, de algodão e linho, simples 

+ FRA por unidade, 4030 ; 4º, idem idem, bordados, ou guarnecidos com renda, por unidade, 

a gU60 ; 5º, de linho puro, simples, por unidade, 5060; 6º, idem, idem, bordados. ou dês 

- guarnecidos com rendas, por unidade, 4100 ; 7º, de borra de seda ou seda com outra ma- Eu 

| teria, simples, por unidade, 4200 ; 8º, idem, idem, guarnocidos com renda, ou borda- 

e dos, por unidade, $300; 9º, de-seda pura, simples, por unidade, 4300 ; 10º, idem bor- 

> "dados ou Ea com renda, por unidade, 9400 ; 

If XII. Gravatas de qualquer tecido: 1º, de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos, ; 

| - por unidade, $100; 2º, do borra de soda ou do seda com qualquer outra materia, por “ca 

| unidade, $200 ; 3º, de seda pura, por unidade, 8300 ; a 

E XIII. Suspensorios para calças: 1º, de quaesquer tecidos, exceptuando a seda, sim- a 

IR ira ou mixtos, por unidade, $150 ; 2º, de seda pura ou com outra materia, por uni- 

| 0, 8500 y “> d na 

| Y - Ligas a meias: 1º, de quaesquer tecidos, exceptuada a seda, simplas ou Er, 

E, mixtas, par, 4100; 2º, de sêda pura ou com outra materia, por par, $300 ; A 
| E Rca hino ca as taxas dos espartilhos e para as meias as taxas do decreto citado 

| ; Os artefactos compostos com materia não especificada pagarão a taxa corrospon- 

| doente à materia tributada. 

| 


Ed . : ; aaa 
Ru 1. CIRANDA RT POR 4 TR Ac AS .evene. nn... nes bosque ass ue oinmmancasas” .......... nf : 
A q) Os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos é cs- Bo 
M tampados, em peças ou já roduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classo 15º da actual ) 
É; - Tagifa das Alfandogas. ] Ê 
| RA Ê CRER E ue... eua. queen cesta sauna. nene. se... 
| E I. Tecidos do algodão, crús, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou 
mp fracção $010 ; II. Idem, idem brancos, excoptuados os bordados, em peças ou já redu- 
zidos a saccos, por metro ou fracção, 8020 ; II. Idem, idem brancos, bordados, tintos ou 


estampados, bordados ou não, em peças ou já roduzidos a saccos, por metro ou fracção, 
s030. « E “ . 


' 
eoeppasansanos a Duna nan na nec can ana ne nan 0d RR dessarnaa! snes 


XXIII. Tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, para qualquer fim, simples, 
mixtos, ou cem qualquer outra materia, exceptuados 0 linho e a soda, crús ou tintos, 
em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção, 8020; XXIV. Idem 


idem estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou fracção $030. 


* (148) Decroto n. 5.890, de 10 do fevereiro de 1906-—Dá novo regulamento para & arre- 
A &o o fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º. Os impostos do consumo sobra 


p os produetos, quer nacionaos, quer estrangoiros; incidom sobre as especies taxadas np 


- a 


co O) — 
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de 1944 (4149): leis Ee 3.070 A, de 

4 de dezembro de 4915 (120) e 

3.979, de 3 de dezembro de 

4949 (421). Aggravada de 50 % à tri- 

hutação dos productos constantes do 

art. 4º, 8 44, do decreto n.'44& 648, 

de 23 de dra a Er ia 

lo de n. 14.693, de 25 de fevereiro tha 

e bsequente (123) PEA Eds E tis DD ace es 7. 100:0005000 
o3. Sobre papel de forrar casas — is nU- 

meros 2.919, de 31 de dezembro de ; 

4104 (423); 3.070 À, de 3 de 


—— e 


n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905. 4 2º, «... sobre o vinho natural 
sobre os vinhos artificiaes de qualquer procedencia. Art. 2º, & 2º — Bebidas — Vinho 
estrangeiro : até 1áº de alcoo) absoluto : por litro, 8075 ; Ri garrafa, $050 ; sho. rue 
garrafa, $025 ; de mais de 14º até 24º: por litro, - + 8100; por 
meia garrafa, 4050 ; de mais de 24º: por litro, $900 ; por garra : por meia 
rafa, 8100 Dime Tr e outros vinhos espumosos : por litro, ; por garrafa, Ê 
por meia garrafa, $100. 

(119) Lei n. 2,919, de 31 da dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 19]5 — Art. 4º, HM, n. 23. Sobre. vinhos estrangeiros : de uva ou 
qualquer outra fructa on planta (exceptuados os medicinaes, que continuarão com as 
taxas proprias e já estabelecidas) : até 14º de alcool absoluto : por litro, tr gar- 
rafa, 4060: por meio litro $045; por meia garrafa, $030; de mais de até 24º: por 
litro, 8180; o garrafa, 8120; por meid litro, 4090; por meia + $UGO ; Cham 
e outros vinhos espumosos : por litro, $000; por garrafa, ; por meio litro, - 
por meia garrafa, $200 : á 

(120) Lei n. 3.070 A, de 91 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Repu- 


blica para o exercicio de 1916. 

(121) Lei n. 3.979, de 3 do dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Repu- 
blica para o exercicio de 1920, 

Art. 1º, II — Imposto de consumo. 

N. 23 — Sobre vinhos estrangeiros: 

Substituidas as taxas actuaos pelas seguintes: 


lei n. 641, do 14 de novembro de 1899, observadas as al ara estrangi lei 


[ — Até 14º do alcool absoluto: por litro, garrafa, 1/2 litro é 1/2 garrafa, róspecti- 


vamente, 8120, $080, $060 e 8040 ; ) 
[ — De mais de 14º de alcool absoluto até 24º; por litro, garrafa, 1/2 litro, 1/2 gar- 
rafa, respectivamente, 8240, $160, $120 0 gUS0 ; 

[1 — De mais de 24º do alcool absoluto: por litro, garrafa, 1/2 litro é 182 garrafa, 
respectivamente, S6U0, 8409, $300 e 8200 ; À 

IV — Champagne e outros vinhos espumosos semelhantes: por litro, garrafa, 1/2 litro 
e 1/2 garrafa, respectivamente, 38, 28, 15500 o 48000, 4 


(122) Decreto n. 14.648, do 25 de janeiro de 1921 — Approva O novo lamento 
para a arrecadação o fiscalisação do imposto do consumo. (AL o Toldo n. 14.693, de 
“5 do fevereiro de 1921). Art, 4º S lr — Vinhos estrangeiros: sobre : 1) 05 naturaes de 
iva om qualquer outra feucta on planta, à saber : T. Até 14º do alcool absoluto : por 
meia garrafa, 8040 ; por meio Litro, s0GO; por garrafa, so»0 : por litro, E U. Do 
mais de 14º de alcool absoluto até 24º: por meia garrafa, $080; por meio fitro, 8120 ; 


por garrafa, 81003, por ligo, 8240, TI. De mais do 24: do alcõo absoluto : por meia 
garrafa, 820); por meio Jitro, 4300: por garrafa, 840; por litro, . TV. Cham- 
pagae e outros vinhos espumosos semelhantes : por meia garrafa,” SO00 ; por melo 


Jitro, 18500; por garrafa, 28000; por litro, 8000. 

(123) Lei n. 2.919, do 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1915 — Art. 4º, II, n. 24 — So papel pars forrar casas : 
papel. pintado ou estampado, de qualquer qualidade, por peca de nove metros Ou, 


E 


a 


Ouro Papel e 

(çE dezembro de 41945 (124) e 3.213, de sa 
2 30 de» dezembro de 19461 (425).....0 ciiscsoepiooo 50:000$000 Ef 
- 24%, Sobre cartas de jogar — Decreto nu- 

Re MR mero 3.890, de 40 de fevereiro de E 


41906 (126) e 3.070 A, de 31 de 
dezembro de 1915 (127). Elevadas ao 
dobro as taxas de tributação dos pro- 


DERAA ando ue 


ÇA ductos constantes do art. 4º, 8 16, do 

PR: decreto n. 14.648, de 26 de janeiro 

RE de 1924, alterado pelo de n. 44.693, 

EM o de 25 de fevereiro subsequente (128). ............ 4.300;0005000 
| 25. Sobre chapéos — Decreto n. 5.890, de 

RE! 10 de fevereiro de 4906 (129); leis 

RS) | 

ad - — fracção, 8030; idem, idem, proprio para barras, por peça de nove metros ou fracção 


o à E - 8060; idem com dourados, prateados ou avelludados. por peça de nove metros ou fracção, 
8200; idem, idem, proprios para barras, por peça de nove metros ou fracção, $400. 

| (124) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 

[RR | para o exercicio de 1916. j 

IR j (125) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca a Teceita geral da Republica - | 

[RM para o exercício de 1917 — Art. 1º, II, n. 24. Sobre papel para forrar casas ou 

| malas : Accrescentando-se ao art. ko, 8145.n. I, do decreto n. 41.951, de 16 de fe- í 

lo perdi de 1916 ». (1) o seguinte : «de côr natural, tinto, imprensado (gawfré) o seme- re48 

o antes, E » 

(126) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1, 5 11 —O do cartas de 
jogar, sobre baralhos de qualquer typo ou qualidade. Art, 2º, $ 11 — cartas do jogar : A 
por baralho, $500. Mk is ca 

(127) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita geral da Republica oi 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1916. 18 


* (128) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo regulamento NA 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. Art. 48 16, — Cartas de 
jogar: sobre : a) as de qualquer typo ou qualidade, a saber : 1. Por baralho, $500. E 


8! (129) Decreto n, 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 — Dá novo regulamento para a 
arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo — Art. 1º, 8 12 : O de chapéos sobre, 

IA os chapéos de chuva ou de sol, para ambos os sexos, com coberturas de 1ã, algodão, linho 
E) , ou seda, pura ou com mescla de qualquer materia, simples ou enfeitados; sobre os 
F chapéos de cabeça para homens, senhoras e crianças ; de lá, crina, palha, castor, seda ou A. 

outra qualquer qualidade semelhante. Não se comprehendem nestas disposições as fôrmas, a 
cascos ou carcassas de palha ou de outra qualquer materia, destinadas à confecção de 


E chapéos ; art. 2º, 8 42 — Chapéos : chapéos para sol ou chuva : a) com coberturas do lã, 
| -  Jimho ou algodão, $500 ; b) com cobertura de seda pura ou com mescla 'de qualquer ma- 
É e teria, 18: «) com cobertura de qualquer tecido, enfeitado com renda, franja ou bor- 
a dados, 1 ; d) com cobertura de qualquer tecido, enfeitados ou não, com cabo de ouro : 
e ou prata, ou com lavores destes metaes, 2$ : chapéos para cabeça : para homens e me- mm 
| 


ninos : q) chapéos de crina onde palha de arroz, trigo e semelhantes, 8300 ; b) idem de 
feltro, de castor, lebre e semelhantes, 4500 ; c) idem de palha do Chile, Perú, Manilha e 
semelhantes, até o preço de 108, 8200 ; sd] idem, idem, de preço acima de 108, 28; E 
e) idem de pello de seda, de qualquer qualidade, de mola e claques, 28: /) idêm de pt 
lã, 8200 ; para senhoras e meninas : a) chapéos cujo são não exceda de 58, 8200; ' A 
H 
+ 


b Mem de mais de 5$ até 208, 8500 ; c) idem de mais do 208 até 508, 18; d) idem cujo 
preço exceda de 508, 28. Estão Isentos do imposto os chapéos nacionaes de palha ordi- 
ara, sem Cnprigira ou forro, cujo preço não exceda de 28000. A 


(1) Decreto n. 41.951, de 46 dle fevereiro de 1916, art. 4º, 5 15, n. E: Papel do 
“forrar casas : Sobre: a) pintado-e estampado, dourado, prateado ou avelludado, a 
saber : 1, Pintado e estampado, de qualquer qualidade, por' peça de nove metros ou 
fracção, 8030, Ú 


Ouro Papel 


ns. 2.719, de 3 de dezembro de 

4912 (130); 2.841, de M do dezembro 

de 4913 (431); 2.919, de 31 de dezem- , 
bro de 1914 (132); 3.070 A, de 31 de 

dezembro de 4915 (133) e 3.213, do 

20 de dezembro de 16 436). cu go a DM tao NR Rd 2 4.30):0008000 


(139) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912—Orça a receita geral da Republica para 
6 exercicio do 1913 — Art. 44, lettra j — e cg para cabeça: Te homens é meninos: 
e) de palha do Chile, Perú, Manilha, semelhantes, até O preço de 108, $500; b) de lá, S300. 

(131) Lei n. 2.841, do 31 de dezembro de 1913—Orça à receita geral da Republica para 
o exercício do 1914 — art. 45, lettra 5); chapéos para cabeça : para homens é meninos. 
c) de palha do Chile, Perú, Manilha, semelhantes, até 0 preço de 108, $500; b) de lã $300. 


(432) Lei n. 2.919, do 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita 1 da Republica 
ra o exercicio de 1915 — Art. 4º, 11, n. 26. Sobre chapéos : No art. 2% 6 12: 
Iido «nota 129! chapéos para sol ou chuva : accrescente-se na lettra a) do regulamento: 
« enfeitados ou não », com rendas, franjas ou bordados das mesmas especies das cober- 
turas na lettra b): idem, idem : supprima-se a lettra c); na lettra d): com cobertura 
de qualquer tecidore com cabo de prata ou lavores desto metal, 28; ajunte-se ainda mais 
à lettra e) : com cobertura de qualquer tecido e com cabo de ouro ou platina ou lavores 
destos metaes, 38 ; € na lettra 7) : com cobertura de qualquer tecido e cabos de qualquer 
especie, guarnecidos com pedras preciosas, 58 : chapéos para cabeça : para homens 6 mê- 


pn 
208 — $300; na lettra d) em vez de — preço acima de 10g — diga-se — de preço acima 
de 208—; na lettra /) depois da palavra — lã — accrescente-so — e de tecidos de ão, 
i g2D0 : accrescente-so mais : 9) idem de qualquer tecido de 
seda ou simplesmente com mescla de seda, 8500 ; 1) bonets é gorros de feltro, de palha 
ou tecido de algodão, lã ou linho, $100 ; 1) Idem, idem de castor, lebre é semelhantes ou 
de qualquer tecido de seda ou simplesmente tom mescla de seda, ara -» para senhoras é 
meninas : preço até 108, $300 ; idem de mais de 108 até o ) : idem de preço superior 
a 508, 28 . IMantidas as demais taxas do decreto n. 5.890) Vide pota 129). 

(183) Lei n. 3.070 A, do 31 de dezembro de 1915 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 1º, 11. N. 26. Dito sobre chapéos, incluindo-se no 
art. 4º, 8 17, do regulamento approvado pelo decreto n. 11.807/ de 9 de dezembro do 
41915 (1): a) chapéos de pellica, camurça ou qualquer pelle, para homens é meninos, por 
ao ) bonets o gorros de pellica, camurça ou outra “qualquer pello, por 
unidade, 


(131) Lei n, 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 


(1) Decreto n. 41,807, de 9 de dezembro do 1915, art. 4º, 817 — Cháptos : sobre; 


seen dE ana 46 Opa o OO pe O PR DE RT ever. PR nO) 0. do doida 


b) os de cabeça para hômens, senhoras € crianças — de crina, madeira, palha, cas- 
tor, seda, tecidos de algodão, lã, linho ou seda ou outra qualquer qualidado semelhante; 
e) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido de algo- 
dão, lá, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, a saber: 


Rip Pp SIS aid GARD dar uu nunes cado reuni RPM Sao + Sos eua 


Chapéos de cabeça (para homens é E ad VI, de crina, madeira, ou palha de 
arroz, trigoe semelhantes, um, 8300; VII, de feltros castor, lebro e semelhantes, um, 
4500; VIII, de palha do Chile, Perú, Manilha 6 semelhantes, até o preço de 208, um, 8300; 
IX, idem, de preço acima do 208 um, 28; X, de pello de seda de qualquer qualidade, do 
mola o claques. um, 28; XI, do lã e de tecido de algodão, lã om nho, simples ou 
mixto, um, H XII, de qualquer tecido de seda ou simplesmente con mescla de seda, 
um, . 

Bonets o gorros — XVI. De feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão, lã ou 
linho, simples ou mixto, um 8100; XVII. Do castor, lebre 0 semelhantes ou de qualquer 
tocido de soda ou simples com mescla do seda, um 8300. 
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E Y era de 1917. Art. 4º, II, N, 26 — Sobre chapéos: Elóvadas as taxas 
7 0. 


(135) Lei n. 2.919, do 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para 8 exercicio do 1915 — Art. 4º, II, N. 27. Discos para pç hones a in- 


strumentos semelhantes: simples, até 0,20 de diametro, cada um. 3050; de mais de 0,20 * 


pa cin cada um $100; de mais de 02,30 até 0=,40, cada um $300; de mais de 09,40, 
a um $500; duplos: nas mesmas condições, o dobro das taxas. 


(136) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Ropublica 
para o icio de 1916, : 


= (187) Lei n. 2.919, de 31 da dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 


para O exercicio de 1915 — Art. 1º, II, N. 28 — Louças e. vidros: louças (conforme a 


classificação da Tarifa — ns, 645 e 650, primeira parte da classe 21) (II): por kilo de 


(1) Docreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, art. 4º, S 17 — Chapéos : sobre: . 


a) os de sol ou chuva com cobertura de lá, algodão, linho-ou seda pura ou com mescla 
de qualquer materia simples ou enfeitados; b) os de cabeça, para to, senhoras e 
trianças, de crina, madeira, palha, castor; seda, tecidos de algodão, lã, linho, seda ou 
outra qualquer qualidade semelhante; de pellica, camurça ou outra qualquer pelle; 
«) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido de algo- 
dão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes; de pellica, ca- 
murça ou outra qualquer pelle, a saber: E a para sol ou chuva — I, com cobertura 
do lã, linho ou algodão, simples ou enfeitáios com rondas, franjas, ou bordados das 
mesmas especies das coberturas, um, 4500; II, idem, de seda pura ou com mescla de 
ualquer materia, simples ou enfeitados com rendas, franjas ou bordados, um, 18000; 
10 idem, de qualquer tecido, com cabos de prata ou com lavores deste metal, um, 

; IV, idem, idem, com cabos de ouro ou platina ou com lavores destos metaes, um, 

: V. idem, idem, com cabos de qualquer especie, guarnecidos com pedras preciosas, 
um, 58; Chapeos de cabeça (para homens o meninos) — VI, de crina, madeira, palha de 
arroz, trigo e semelhantes, um, 4300; VII, de feltro, castor, lebre e semelhantes, pellica, 
camurça ou outra qualquer pelle, um. $500; VIII, de palha do Chile. Perú, Manilha é 
semelhantes, até o pol page de 208, um, 4300; IX, idem, idem, de preço acima de 208, um, 
28: X, de pello de seda de qualquer qualidade, de mola ou claques, um, 28: XI, do lã e 
de tecidos de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos, um. $300; XII, de qualquer tecido 
de seda ou simplesmente com mescla do seda, um, $500 (para senhoras e meninas); XIII, 
da À pi ató. 108, um, 4300; XIV. idem, de mais de 108 até 508, um, 18; XV; idem, de 
s de 508, um, 2%; bonets a gorros: XVI, do feltro, madeira, palha ou de tecido do 

, Já ou linho, simples ou-mixtos, uh, $100; XVII, de castor, lebre o semelhantes, 
pellica, camurça ou outra aaa pelle ou de qualquer tecido-de seda ou simplesmente 
com mescla do seda, um, : XVIII, os chapéos para sol ou chuva, com cobertura do 


| ã, linho ou algodão, guarnecidos com renda, franja, bordados de seda, e fio de ouro ow 


prata. pagarão a taxa dos de cobertura de seda; XIX, são isentos: 1º, os chapéos nacio- 
naes de palha ordinaria, sem carneira nem forro, cujo preço não exceda de 23; 2º, as 
fôrmas, cascos, carapuças ou carcassas do palha, pello, lã ou de outra qualquer materia, 

os á confecção de chapéos, bonets ou gorros; 3º, os chapéos de sol até 0=,25 de 


pr ia de varetas, considerados como brinquedos; 4º, os chapéos do couro proprios 
tropeiros. 


Il) Tarifa das Alfandegas — Classo 21º. 
— Apparolhos é de qualquer fórma ou feitio, não classificados, de louça 


[ER FR 8 3,4, 56 6,=N, 650 — Vogos o Jarras para fores, frascos para agua de cheiro, 


60:0008000 - 
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Duro Papel | 
3.070 A, de 31 de dezembro de 
AMBAAMBE O .... 2 LAS ritetrr ooo A 50 DDOGDO 
28. Sobre ferragens — Lei n. 3.070 A, de 
31 de dezembro de 4945 (139), ..re.. ceccremaitrços = 4.400:0008000 


louça n. 4, 8060; por kilo de louça n. 2, 8100; PE kilo de louça n. 3, 8160; por kilo 
de louça . 4, 8180: por kilo de louça ns, 56 6, 8240. Vidros (Tarifa, mesma classe, 
ns. 660 e 665) (II) : por Kilo de vidro n. 1, 4065 ; por kilo de vidro n. 2, 8180, 
| Para a cobrança das taxas será adoptado processo analogo ao que só ta para 
os tecidos : a dos artigos estrangeiros importados far-se-ha nas Alfandegas e Mesas de 

Rendas pela applicação dos sellos às vias de despachos; a dos nacionaes meio do 
guias, que acompanhem a mercadoria vendida, extrahidas do livro talão, uno 
applicados os sellos divididos ao meio, para que a motade aco nhe a 1 ea 
outra metade fique na fabrica, expedindo o Governo instrucções convenientes, para » 
rotulagem gravada ou impressa das marcas nos artigos de producção nacional, : 

(138) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a recoita geral da Republica 

o exercicio de 1916 — Art. 20 — Fica isenta do imposto de consumo a louça de pó 
Ta pedra, manufacturada na fabrica de Santa Catharina, em S, Paulo, ) 

(139) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da República 
para o exercicio do 1916 — Art. 4º, II, N. 29 — Dito sobre ferragens: a) parafusos 
pregos, taxas, arestas q arrebitos do ferro ou do aço, simples, constantes dos arts. 749 


estatuas, figuras, imagens, medalhões e outros objectos de ornamento para cima de mesa 
ou para jardim. 


Nota — Reputar-se-ha louça: de n.1, a de de pedra branca; den. 2,a de 
granito ; de n. 3, a de pó-de pedra ou granito com frisos, orlas ou borlas de qualquer 
côr a de pó. de pedra ou granito pintada ou estampada ; a de pó de ra ou granito 
de côr de cobre o semelhantes; a de pó de pedra ou granito esmaltada ; a preta do 
qualquer qualidado ; a de pó de pedra do Japão e semelhantes ; a de pó de pedra ou 
granito de qualquer qualidade com qualquer douradura; de n. 4, a de porcellana 
branca ; den. 5, a de porcellana branca cora, qualquer douradura ; a de porcellana pin- 
tada, estampada ou esmaltada ; a de porcellana pintada, estampada, ou, esmaltada com 

ualquer douradura ; de n. 6, a de biscuit. Reputar-se-ha vidro : de n, 1, o liso, o mol- 
dido e o esmerilhado ou fosco ; de n, 2, o lapidado e o lavrado no todo'ou em parte. 

Os vidros de cór, os coalhados e os pintados, esmaltados ou dourados, ficam sujeitos, 
além das taxas marcadas, a mais 50 */, calculados sobre os respectivos direitos. Não 
serão reputadas de vidro n. 2 as garrafas, compoteiras e quaesquer outras peças seme- 
lhantes lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os botões ou remates das 
tampas e as rolhas, 


f 
(1) N. 660 — Frascos para agua de cheiro e vasos, jarras para flores, bustos e Agiras 
o quaesquer outras peças de luxo o adorno. — N, 665 — Obras não classificadas para o 
serviço de mesa, como : copos, calices, garrafas, compoteiras, pratos, fructeiras, assu- 
careiros, saleiros, galheteiros, colheres, porta-facas e objectos semelhantes para outros 
usos, como: bocetas ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verre d'cau, téte à tóte, 
jarros e bacias o mais pertenças de lavatorio, vasos e frascos grandes de pharmacia, 
pallaria e confeitaria, de boeca larga, esmerillfda ou não, escarradeiras, assucenas para 
castiçaes, mangas, cupolas, globos, redomas, vidros de chaminé para candieiro, refle- 
etores de vidro, al a 6 lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas para 
portas e janellas o objectos semelhantes ; tubos'para machinas, copos graduados, funis 
graduados ou não, lubrificadores para machinas, conta-gottas, syphões, retortas, balões 
e objectos semelhantes para laboratorios chimicos o pharmaceuticos, vasos proprios para 
pilhas clectricas com ou sem tampa de barro ou vidro, provetes q objectos semelhantes, 

Nota — Ficam comprehendidas nas taxas as dos boccaes, virolas, guarnições e 
correntes do metal, que vierem presas, unidas ou grudadas ás obras de vidro; bem 
assim as do quaesquer guarnições ou enfeites de madeira que pertencerem ou fizerem 
parto das mesmas, 

Os lampcões quo tiverem-pé ou pedestal de ferro, chumbo ou zinco ou outros motaes 
semelhantes, terão o abatimento de 30 */, nas respectivas taxas, 


d 
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29, Sobre café torrado ou moido — Lei nu- 
mero 3.213, de 30 de dezembro de vê 
LARES) A cnh SA sadia PA 2, 00070005000 

39), Sobre manteiga — Lei n. 3.213, de 30 j a” 
de dezembro de 1946 (144)......... ERES RAR e S00:0008000 Es 

94. Sobre obras de ourives— Lei un. 3.979, or 
de 31 de dezembro de 4M9 (142), e 


e ToL da Tarifa (1) por 250 grammas ou fracção, SOLO; b) idem, idem, com cabeças de AR 
outra qualquer materia, constantes dos arts, 749 e 751 da Tarifa, por 250 grammas ou RA 
fracção, 4015; c) idem, idem, de cobro e suas ligas, simples, por 250 grammas ou pr 
* fracção, $015 ; d) idem, idem, com cabeças de outra qualquer materia, por 250 grammas ; 
Mn Dia on-frácção, Moo” / a 
ra (140) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica Su 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º, II, N. 30 — Sobre o café torrado ou: moido, em A 
tablettes, saccos, caixas ou outros envoltorios, kilo $060. e 


(141) Lei n. 3,213, de 30 de dezembro do 1916 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art, 1º, 1X, N. 31 — Sobre manteiga, em latas, frascos ou RG 
outros envoltorios, kilo $050. , 


% : (142) Lei n, 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica E, 
| para o exercicio de 1920 — Ant. 4º — TI — Imposto de consumo — N. 33. Sobre obras de Ee: 
| ourives ( joalheria ) em ouro, prata, platina o perolas (arts. 666, 667 ec 608 da Tarifa Ca 
ve das Alfandegas) (1) incidindo sobre joias, propriamente ditas, a saber :. Po 
| SAR À a)1I— E de ouro ou platina com ou sem pedras preciosas até o valor de 108, 
RR, “cada objecto $150 ; II — idem de mais de 108 até 254, cada objecto 4200; III — idem de No 
Es, “ mais de 258 até 508, cada objecto 8400 ; IV — idem do mais de 50% até 75%, cada objecto. 
Sos, V — idem de mais de 758 até 1008, cada objecto 18: VI — idem de mais de 1008 até a 
, cada objecto 18500: VII — idem de mais de 250% até 5008, cada objecto 28: VII — e, 
na idem de mais de 5008 até 7508, cada O rd IX — idem de mais de 7508 até DO Ke. 
|| A “. cada objecto 58: X — idem de mais de 1:0003, por 1:0008 ou fracção excedente, 18000 ; Biro 
EM me . b objectos com perolas estão sujeitos ás mesmas taxas estabelecidas na lettra a ; - AR 
E c) Os objectos de prata, observados os referidos valoros, pagarão 50/o das taxas a 
e», estabelecidas na letira a ; : a 
| ABR d) Não isenta da taxação a circumstancia de serem empregadas na composição dos Ja 
A objectos substancias diferentes das designadas ; AA 
Ro - e) Quando, na confecção dos objectos de prata, entrar ouro, platina ou perola, a taxa 
; a cobrar será a fixada para os de ouro, platina ou perola ; A 
é f) As pedras preciosas e perolas avulsas constituem, para o effeiio desse imposto, A 


> 
Re! materia prima, bem como as joias incompletas,» desmontadas. ou“inacabadas, pelo que Rê, 
a ficam sujeitas à sellagom como de producção nacional, quando montadas para serem .. 
ER, — expostas à venda. ) a 
E na Art. 666 Ouro em barra, pó ou mina, e de qualquer outro modo, em bruto ou em e 


| 

! 

[is obras inutilizadas. Em folhas para dourar ou para dentistas. Em moeda nacional ou 
E “estrangeiras. Em medalhas, colleçções de objectos. archeologicos, numismaticos o seme- 
bg ç Jhantes. Em obras de ourives com brilhantes, rubis, saphiras, perolas, esmeraldas ou 
É ; “ opalas, de qualquer qualidade simples, ou filigrana, ou com coral ou pedras finas não “ 
fe “especificadas, ou pedras falsas, em pennas para escrever, com pontas de diamante ou sem 
ta : elias, Em quaesquer outras obras não classificadas. k 
Art. 667. Prata em barra, pó ou mina, e de qualquer modo cm bruto ou em obras 
“od o ia Em folhas para pratear ou para dentista. Em mocda nacional ou estrangeira. 
4 - Em medalhas, collecções de objectos archeologicos, numismaticos e semelhantes, Em ca- 
ta - motilhos, franjas, galões e quaesquer outras obras de passamaneiro, brancas ou simples- 


o en 


ã (1) Tarifa das Alfandegas — Classe 25 — Art. 749. Parafusos com cabeças de latão 
e de qualquer outra qualidado — Art. 751. Pregos, taxas, arestas o arrebites, simples, DR 
com de latão ou de osso, com cabeça de marfim, e pontas de Pariz. vc 


1» (MI) Tarifa das Alfandegas — Classe 22º, Ouro, prata e platina. 


Accrescentado ao art. 4º do vigente dom: 
reguiamento dos impostos de eon- a 
E» sumo (143) o seguinte: sa " a ERA à 
CC $ 28. Objectos de joalheria e outros " he E 


artefactos: , A 
AR 1 — Pulseiras (exclusive as de relogio), | ' o, 
E: “alfinetes ou passadores para homens TA de 

“ou senhoras, comprehendidas as bar- 
rettes: 104 da, 
«) de platina ou ouro, com pedras pre- , 
ciosas, ou perolas 108; RES 
b) de patina ou ouro, sem pedras pre- ' - 
“cisas ou perolas, 33; ' 1: 008 
F e) de prata, marfim, ambar, madre- 1 SURRL, 
As Ê poroia, MURiaEdA ou coral, com pe- | PSA » 
“ “dras preciosas ou perolas, 38; 4 AA 
d) de prata simples ou . ourada, mar- Era ar 
" fim, ambar, madrepercla, tartaruga da À DR 
We o ason pedras preciosas, 850); os ar 


e) de qua 
dade, 8100. ar 
! Il — Collares, pendentifs, cordões para y k = 
adorno do , Cintos e correntes De 
ou cordões para relogios, leques ou . 
) pince-nez e usos semelhantes ; lda N 
EN a ) o de pedras preciosas on perolas, : y . 
a t l s 
6) de platina ou ovro com pedras pre- es 
ou perolas, 108000 ; 
c) de platina ou ouro sem pedras pre- E: 
ciosas ou perolas, 38000; | d 1, 
d) de prata, marfim, ambar, madre- : o po” 


mente de prata, douradas, galvanisadas ou perfumadas. Dragonas, borlas 9 outras obras. 
“do sirgueiro. Em obras de ourives lisas, lavradas, ostampadas, esmaltadas, ou com pedras 
falsas, simples ou douradas ou de filigrana. Em baixelas, para o , de mesa, do 
-Javyatorios 6 semolhantos. Em obras do joalheiro, brincos, pulseiras, adereços € seme- 
Jhantes, de qualquer qualidade com mosaicos, coral, perolas, pedras finas o outros 
adornos, Em quaesquer outras obras não classificadas. A 
“Art, 668, Platina em bruto, em barra, em laminas, flos, residuos, Jós, esponjas. 
Em obras do qualquer qualidade. dba 
"Nota 88º — No peso das obras desta classo fica comprohendido o de sous accessorios 
e Logger ed como cabos, pês, etc., quando forom de marfim, ou tarta- 
ruga ;6' im os de vidro, de louça, madeira, chifro e semelhantes, quando não - 
puderem ser separados Bm pegaram os direitos correspondentes, dando-se, porém, nesto 
“a. sia semel 


Í ' 
caso o abatimento de cas, garfos e outras poças hantes, que tiverem , 
) Jaminas e outros accessorios de ferro, aço ou outro qualquer metal ordinaria, darse-ha 
igualmente o abatimento do 30 */,, ficando comprehendidas nas respectivas taxas as de 
1 artigos, Nos direitos das joias e outras obras ta classo ficam comprehondidos os das 

, caixinhas communs em que vicrom as mesmas. | 


(143) Decreto n. 14.642, de 26 de janeiro de 1921 — A Uta o novo 

=, para a arrecadação é fiscalisação do imposto de consumo. , 

; do 25 do favereiro do 1921), À 
v Art. 4º, O imposto rocahe sobro os productos, nacionaes ou ostrangeiros, ennumerados 

+ po art, 4º, pela seguinte forma: 
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quer outra especie ou quali- l r o | 


regulamento 
torado pelo > 14.693, 
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E + 
perola, tartaruga ou coral, com pe- 
dras preciosas ou perolas, 38000 : 

e) de prata smples ou dourada, mar- 
fim, ambar, madreperola, tartaruga 
ou coral sem pedras preciosas, 8500; . 

f) de borracha, celluloide e semelhan- 
tes, 8200 ; 


4) de qualquer outra especie ou qua- 
lidade, 050; 


HI — Pentes para adorno de cabeça: 

a ) de platina ou ouro com pedras pre- 
“Ciosas ou com qualquer outro enfeite, 
88000; 

b) de idem idem, simples, 28000; 

c) de prata, ambar, marfim, madre- 
perola, ou tartaruga, com pedras 
preciosas ou com qualquer outro en- 
feite, 28000" 

d) de idem idem, simples, 4300: 

e) de qualquer especie ou qualidado 
simples ou com enfeite de qualquer 
natureza, 8050 ; 

Nota: « 


4.º Os objectos de metal em cuja com- 
posição for emprega la mais de uma 
aa de metal pagarão a taxa 
o metal predominante ; 
2.º O estampilhamento desses objectos 
far-se-ha na respectiva etiqueta, 
abrangendo no ponto de ligação o fio 
ou cordão que a prende ao objecto. . ..cassseeseso  1.500:000890) 
“32, Sobre obras para adorno — Lei nume- 
ro 3.979, de 31 de dezembro de 
4949 (144). 
144) À n: 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Repoblica 
Nao Seria o 1920 — Art. 1.º 11 — sad de consumo — Nº 34, Sobre obras 
para adorno ou ornamento e outros fins : — 1º grupo : em ouro e prata, a saber : obras 
sobre columnas ; pesos para cima do mesa ; bustos, figuras e artefactos semelhantes ; 
caixas para joias, fumantes e semelhantes ; pecas ou apparelhos para o serviço de mesa, 
Javatorio, de escriptorio e semelhantes ; estojos para unhas, barba, costura, bordados a 
semelhantes; — 2º grupo: em alabastro, marmore, porfiro, jaspe e pedras Frage 
sobre columnas, vasos, figuras e semolhantes ; — 3º grupo: em cobre e suas ligas — so E 
“columnas, vasos, figuras e outros objectos; — 4º grupo: em marfim, mediana ai 
tartaruga o outros despojos de animaes — sobre quaesquer obras ou objectos menciona 
“nos grupos antecedentes e semelhantes : 


-0)1I— objecto até o valor de 108, cada um, $150; Il -—- idem de mais de 108 até 
258, Ed um, 8200 ; HI — idem, cpa de 258 até 508, cada um, $400 ; hor a 
» de 508 até 708, cada um, 8600; V — idem idem, de 758 até 1008, cada um, 18; 
— idem idem, de 1008 ató 2508, cada um, 18500; VII — idem idem, de até Eos. 
cada um, 28 ; VIII — idem idem, de 5008 até 7508, cada um, 3$500 ; IX — idem idem, 
“do 7508 até 1:0008, cada um, 58: X — idem, do mais de 1:000g, por 1:0008 ou fracção 
“excedente, 18000 


; ANPE 
-b) Entrando na composição do qualquer dos objectos outra substancia não designa 
ora essa Pedi io não o isenta das taxas referidas, : 

fi A 


Vara 
Substituido o $ 24 do art. 4º do decreto 
n. 44.648, de 26 de janeiro do 4921 
(1443) pelo seguinte: SU 
pos para adorno, ornamento e outros 
Sobre: as em ouro ou prata, alabastro, 
“— marmore, porphyro, jaspe c pedras | 
semelhantes, cobre 6 suas ligas, mar- 
fim, madreperola, tartaruga € outros 
despojos de animaes, simples, mixtos 
“ou com outra materia ; as em ferro, 
“nickel, zinco e estanho, nickelado, 
dourado, prateado, bronzeado ou 
esmaltado; e as em louça, vidro, 
terra cotta e gesso ; taes como: colu- 
mnas, vasos, bustos, figuras e artigos 
semelhantes; pesos para cima do 
mesa, bolsas, troussos e semelhantes; 
caixas para joias e fumantes, estojos 
para unhas, barba, costura, borda - 
dos e semelhantes ; peças ou appares 
lhos para serviço de mesa, lavatorio, 
ESA nda e semelhantes, a saber, 
por objecto, apparolho, combinação, | 
guarnição ou estojo: Até o p de . 
28, 892); de mais de 25 até 58, 3 50; 
de mais de 58 até 108 8100; demais . , 
de 10 até 458, $150; de mais de 455 
até 258, 8200; de mais de 255 até 
“505, $H0; de mais de 305 até 758, 
869); de mais de 758 até 4008, 18; 
de mais de 14008 até 2508, 18500; de. 
mais de 250$ até 5008, 28; de mais 
de 5008 até 7518, 38500; de mais de 
7508 até 1:000$, 58; de mais de - 
1:0098, por um 4:000$ excedente ou 
fracção 18. Nos talheres, colheres, 


j , ) * 
(145) Decreto m, 14.618, do 26 do janeiro de 1921 —. va o novo Fela auto 
para a arrecadação e fiscalisação do imposto de consumo. (Alterado pelo de n. PETER 
de 25 de fovereiro de 1921). — Art. 4º, 8 24 — Obras para adorno ou ornamento o outros 
fins: Sobre: €) as em ouro ou em prata, simples, mixtos ou com outras materias, taes 
como: obras sobre columnas, pesos para cima de mesa, bustos, figuras e artefactos seme- 
Jhantos; caixas para joias, fumantes e semelhantes ; pecas ou apparelhos para serviço 
do mesa, lavatorio, escriptorio e semelhantes; estojos para unhas, barba, costura, 
bordados e semelhantes; 4) as em alabastro, marmore, porfiro, jaspe e pedras seme- 
lhantes, simples, mixtos ou com outras materias, taes como: columnas, vasos dpfiguras 
somelhantes; c)jas em cobro e suas ligas, simples ou com outras materias, taos como: 
“columnas, vasos, figuras e outros objectos ; d) as em marfim, madreperola, tartaruga 
eoutros despojos do animaes, simples, mixtos ou com outra materia, comprehondendo 
os mesmos objectos mencionados nas lettras «, be ce outros semel tes, à Saber, por 
“objecto, apparelho, combinação. guarnição ou estojo: até O pro o do 108, 8150; de mais 
de 108 até 258, $200; de mais de 25$ até 508, SH)0 ; de pipe de té 758, 860; 
s di 


» (O) 
de mais de 798 até 1008. 4$: de mais de 1C0S até 2508, 18500; de mai ato SU q 


28: de mais de 5008 até 7508, 38900; de mais de 7508 até 1: ; de mais de 1:0008,. 
ii 1:0005 Pois s ou sua fracção, 18000. 000 96; + SER 


SE a 


descansos para talheres e objectos 
“Semelhantes, acondicionados em pa- 
cotes ou caixas de duzia ou meia du- 
zia, a sellagem será feita no feixo des- 
ses envoltorios, de modo que o sello 
se “inutilize ao serem abertos. Os 
objectos de louça ou de vidro, quan- 
do sujeitos ao imposto, como objectos 
de adorno, ornamento e outros fins, 
ficam isentos do imposto à razão do 
- Peso, como louça ou vidro, de que 
trata o art. 4º $ 49 do decreto nume- 
ro 14.648 citado. São isentos do im- 
posto os bibelots, considerados como 
taes os objectos dessa natureza que 
tiverem apenas até cinco centimetros, 
- quer na largura, quer na altura e os 
“Objectos de osso commum, quando 
não sejam de fantasia ou propria- 
mente para adorno. .i.cecaninicos 400:0008000 
-« Sobre moveis — Lei n. 3.979, de 31 de 
dezembro de 1919 (446). Substituidas 
as taxas sobre os moveis de que trata 
o $ 25 do art. 4º do regulamento que 
baixou com o decreto n. 44.648, de 
- 26 de janeiro de 1924 (447) pelos se- 
“Buintes: Até o preço de 58, 4050; 
de mais de 58 até 108, $150; de mais 
de 10% até 258000, 8200; de mais de 
258 até 508, 8400; de mais de 50% 


(146) Loi n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920 — Art, 4.º LI — Impostos de consumo — N. 39. Sobre movsis, 
incidindo sobre moveis de qualquer especie e fabricação, a saber : 


a) 1 — objecto até o valor de 5$, cada um, 8050 ; II — idem do mais de 58 até 108, 
cada um, 8100; III — idem idem, de 10g até 25%, cada um, 8150; IV — idem idem, de 
258 até 508, cada um, 8300 ; V — idem idem, de 508 até 758, cada um, $400 : VI — idem 
idem, de 758 até 1008, cada um, $600 ; VII — idem de mais 1008, por fracção excedente, 


b) quando os objectos forem vendidos em grupos, como mobilias de sala, de quarto, 
'etc., considerar-se-ha o preço total para o agamento do imposto, distribuindo-se as 
- estampilhas pelos differentes objectos, attendido o valor presumivel de cada um, 


(147) Decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo regulamento 

a arrecadação o fiscalisação do imposto de consúmo. Art, 4º, 825 — Moveis: Sobre: 

q) os de madeira vime, canna, ferro, bronze e semelhantes, simples, mixtos ou compostos 

com outras materias, de qualquer feitio e para qualquer fim, desmontados ou não, taes 

como: armarios, bancos, cadeiras, camas, canapés, carteiras, columnas, commodas, 

criados-mudos, escrevaninhas, estantes, lavatorios, mancebos, mesas, porte-bibelots, 

porta-chapéos, secretarias, sofás, e outros semelhantes, a ,saber, por objecto, grupo ou 

ja: até o preço de 5 ; de mais de E) até 108, 8100; de mais de 108 aí À 

50; de mais de 258 até 508, 8300; de mais de 5U$ até 758, 8400; de mais de ToB até 

foog; 500; de mais de 1008, por 1008 excedente ou sua fracção, 9500. 

1. Os moveis que sofirerem, fóra da fabrica, beneficiamento que faça elevar o seu valor, 

; rão a diflerença do imposto entre a taxa primitiva e aquella a que ficarem sujeitos 
pelo beneficiamento recebido. 


s , 4 


a” dês 
AM pi 


até 755, 800 de mais is do 75 atá 4005, É 

f 18000 ; de mais de 1008, por 4 ae , E; 

excedente de sua fracção, 18900...» ada: seo É .U00:0005090 “ia 
"34. Sobre armas de fogo — Lei mn 3,079, p 


o de 31 de dezembro de 4949 (448)... ..zumemmcemeno -300:0005000 o, 
“A 35. Sobre lampadas electricas — Lei. “nu- o RETA. 
mero 3.979, de 3 de pena Pe Er E e ob Pç, é Nr: 

4019 (449). .cecocensconeprncemena o“ ctenave ma cone o 1 PUADO:000B00O Ja 


. EA, CI À Av A: 


' ) no ' - j f am. A, é MA , 
IMPOSTO SOBRE NAAS vao “a o NE 
36. Sello. — Decreto n. 3. E de 32 de ja- od PE tip EA 


neiro de 1900 (150). Leis nu::B49, der PM peça E 
23 de dezembro de 1901 (45); 3, A A 112 e o 


, y é 4 Rá 


/ 148) Lei n. 3.979, de 31 do Staaiara 1919 — Onça. recita g da Republica Ads 

, pd dinda À a REA “consumo — nes Ao 

E incidindo sobre armas de qualquer q! idade REA (Arts 
| Tá, 180 gica “nd al 100; o, RA seo até 
b é. a) I — armas a cada uma, U— y 

Re | $200 ; ro ; idem idem, de 50g até dos cada. uma, 8500 ; IV — E ld nos 
; para cima, 18000 : a 

q É b)I—balas de ferro, “de chumbo ou chumbo de munição, em caixas latas, saccos, À 
aa ou envoltorios semolhantos até o preço de + por kilo, 8050 ; g TI idem de mais 
e E até AGA ee kilo, 8100 ; II — idem idem, de! pr kilo, $200 ; dm 


letas em Pad dr vasios, com ou: sem que , em caixas, pacotes ou | 
E ia E corri até o preço de 28 por cento, “020 ; de 28 até 
- 58, por cento, $060 ; II — idem de mais de 5$, por cento, $Ão9 ; IV — idem em cartuchos 
carregados de balas pas de chumbo, até o preço de 5$, por Rr o — idem até 

108 por cento, $200; VI — idem, de mais de 105, por cento, tô, 8300. ' ? TEA 
(149) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a. receita. gral é rol da 1 a ienedrie Rd 

para o exercicio de 1920 — Art. 1. N— Impostos de consumo. —N.: A 


a electricas, a saber : 
y ; 4º — lam gu cuja e illuminativa for até 50 velas, $050 ; 2 re de » a Ro 


velas, 8100; 3º — idem de 101 a ia velas, $200 ; Rea idem de 2 a 400 velas, SM 
5 — idem de 4oo para cima, 

(150) Decreto n. 3. 564, de 22 vão janeiro de 1900 — Approva o eae para a 
cobrança do imposto do sello. 

(151) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901 A A a receita geral da. ig 
na o exercicio de 1902 — Art. 9.º O sello de documentos continuará a ser applicado na 
órma o segundo as prescripções da legislação em vigor, com as seguintes modificações: 
sia casos de omissão, terá logar a revalidação: a) pagando-so 10 vezes o valor 


] » 


SA 


de 9 de dezembro de 4902 (452); 
E 1.144, de 30 de dezembro de 4993 
(153): 2.841, de 34 de dezembro de RA 
1913 (454); 2.919, de 31 de dezem- ; 
bro de 1914 (4155); 3.243, de 30 de s 


«do sello, até 30 dias da data em que o mesmo se tornou devido; b) pagando-se 25 vezes o 

valor do sello, até 60 dias da data em que o mesmo se tornou devido; c) pagando-se 50 
vezes o valor do sello, de 60 dias por diante, a contar da data da omissão. 8 2.º Ficam 
revogados o $ 2º do art. 10 da lei n. 559, de 21 de dezembro de 1898, e demais disposi- 
ções correspondentes. 


(152) Lei n. 953, de 9 de dezembro de 1902 — Orça a receita gerala Republica para 4 

o exercicio de 1903 — Art. 1.º — Interior — N. 24 — Imposto do sello, continuando em $ 
- vigor o art. 13 da lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901 que, na isenção do imposto 1 RA 
do sello, comprehende tambem os livros de registro civil dos casamentos. 


(153) Lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 — Orça a receita geral da Republica 
á para o exercicio de 1904-— Art. 1.º—Interior— N. 27— Imposto do sello, continuando em 
vigor o art. 13 da lei n. 813, que, na isenção do sello, comprehende tambem os livros 

de registro civil dos casamentos. 


- (154) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a: receita geral da Republica ! 
para o exercicio de 4914 — Art. 1.º III — N. 25. Imposto do sello, ficando sujeitas ao : 
sello fixo de 4300, de accôrdo com as disposições em vigor, as segundas o mais vias de 
recibós particulares e outras declarações de pagamento effectuado, qualquer que seja a 
fórma empregada para expressar o recebimento e desde que o pagamento não seja feito 
por ordem de terceiro. 


| Art. 23. Ficam isentas do imposto do sello as cambiaes emittidas pelo Banço do 
Brasil, as operações que realizarem os bancos de custeio rural, organizados sob a fórma 
“cooperativa de credito e sobre a base da responsabilidade pessoal, solidaria e illimitada, — 
TEM visândo mais facilitar e desenvolver o credito agricola do que lucros directos dos asso- 
ciados. 


Art. 24. Ficam tambem isentas de qualquer sello proporcional a constituição de Es 
bancos, hypothecarios ou agricolas, e as obrigações ao portador (debentwres) por elles 
| emittidas, uma vez que taes estabelecimentos sejam ou tenham sido fundados com a po 

j cooperação o immoediata fiscalização dos governos da União ou dos Estadospafim de for- E ” 
necereia à lavoura auxilio de capitaes. : s 


ciudad Tra por oro nem dccnvason sor se. see... drcesses eus sessao essvavorsesesao cosenvos 


| Art. 82. Os contractos das operações a termo pagarão o sello don. 26, 8 1º, da 
À tabella A, do decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 (imposto: do sello), reduzido 
a 4500, sendo a estampilha inutilizada no protocollo do corretor, e o registro dos b, 
a contractos nas caixas de liquidação, no instituto competente para o fazer, pagará o = 
e sello fixo de 18000. 


(455) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
o exercicio de 1915 — Art. 1.º, II — N. 29 — Imposto do sello (com as seguintes 
modificações): Restabelecido integralmente o dispositivo no n. 3, 83º, da tabella B do 
; decreto n.. 3.564, de 22 de janeiro de 1900 é Ter pqado assim o do art. 9º da lei n. 741, 
“UAM de 26 de dezembro de 1900, mantida a isenção de sello para os saques ou cambiaes 
Ig emittidos pelo Banco do Brasil, já concedida no art. 23 da lei n. 2.841, de 31 de dezem- 
l bro de 1913, pagarão o sello todas as vias de recibo e as facturas ou notas de merca- 
«dorias vendidas a dinheiro e todos os recibos, vales, bilhetes ou qualquer outro do- 1 
cumento com os caracteristicos de recibo, de valor total ou parcial de clubs ou sociedades sa 
para a venda de mercadorias a prestações 'patenteados ou privilegiados ou não pelo Go- 
' verno; sujeitas ao sello proporcional do n. 26 do $ 4º da tabella À do decreto n. 3.564, ; 
A as apolices de seguro de vida e as das cor pai de seguros mutuos, dispensado o “NE 
E sello sobre o premio daquellas referido no S 6º da mesma tabella A ; alteradas as : 
a taxas do n. 26 desse $ 1º da tabella A do decreto n. 3.564 do aj modo: até ] 
BCP 2008, — 8400; de mais de 2008 até 4008, — 8800 ; de mais de 4008 até , — 18200 : de sua 
Rae mais-de até 8008, — 18600; de mais de 8008 até 1:0008, — 28, cobrando-se sempre n! 
mais 28 por conto ou fracção desta quantia; alterada a taxa dos ns, 2,3/4e 5 do S 1º, ne 
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Ouro Papel 
dezembro de 1916 (156); 3.966, de : 
25 de dezembro de 1919 (157); 3.979 
de 31 dé dezembro de 1919, art. 27 
(158) e 4.230, de 31 de dezembro y Ld 


e2e3 dos 10databellaB dommesmo decreto para 4600 excepto quanto ás petições, 


requerimentos, artigos, allegações, etc., dirigidos a autoridades judi para serem 
autoados ou juntos a autos; a dos ns. 6 e 7 do 5 4º da mesma ta para pia 
assim como ado n.8 do $ 4º da mesma tabella ; modificado do seguinte modo O 


n. Ludo $ 7º; da mesma tabella pelo Governo Federal ou outros funccionarios da União 

: feita a mesma alteração no n, 2 do mesmo $ 7º ; revogados do art. 1á os ns. 5 
e 8, do art. 15 08 41 e.13,e bem assim os ns, 15 e da parte relativa aos rece- 
bimentos de quan: quo ficam sujeitos ao regimen commum; revogados da tabella A 
os ns. 2,3e4do SB ers. 1 e2dos 10, que ficam sujeitos ao sello do n. 1 do citado 
g 8º ; elevado ao duplo o sello da tabella B, 85º, n. 1; a $080 o do 8 2º, ns. 1,2,3 
e 4; ao duplo o do 8 4º, ns. 17, 23, 24, 25, 33, 3a, 36 (sendo a elevação do 8 5º, A 
sómente Nanda a mudança for para o exterior); ao duplo o dos ns. 2 e 5 do mesmo 
61,2,3,9, 106 11 do $ 6º; no duplo o dos ns. 1 a 7, inclusive, do$8:;2,3e4 dos 1; 
5, lo, 14, 13, 14 e 15 do $ ig, sendbo elevado a 100g o do n. 6 deste ultimo 

o 1508 a licença para abertura de cinematographos ; modificado do segu 

modo o sello a que se referem os ns. 3e 4do$7 da tabella A quanto ás acções 
aó portador 8150 para cada 1008 on fracção, e quanto às debentures — $030 para cada 
1008 ou fracção, pagos sempre por verba, nos termos do art. 39 do mesmo decreto 
substituido quanto às patentes de officiaes da activa da Guarda Nacional o sello non. 3 
do 87 da tabella B do lamento pelo seguinte: coronel, 6008; tenente-coronel, 
5008; major, 4008; capitão, ; 1º tenente, 1508 e 2º tenente, 4 ; 


(156) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita Sa da Republica 

ara o exercicio de 1917 — Art. 1º, III, N. 32. Imposto do sello : Restabelecidas as 

j ições do decreto n. 10.291, de 25 de junho de 1913 ficando, outrosim, restabe- 
lecido en decreto em todas as suas demais partes, salvo quanto às taxas constantes 
dos ns. 26 a 70, 72 a 127, 130 a 143 e 145 a 154, que vigorarão com a redueção de 20 Jo, 
e as do n. 128, que vigorarão com o augmento de 50 */, e as do n. 129, que caberão a cada 
um dos partidores, attendido o engano nos numeros do regalamento impresso; 4) patentes 
de privilegios de invenção, 1008 ; É ra 1º anno, 408; pelo 2º anno, 608 ; e assim por 
deante, augmentando-se 20g em cada anno que se seguir à annuidade anterior por todo 
o prazo do privilegio ; 5) titulos de garantia provisoria, 508; 21) transferencias de pa- 
tentes, 208: 28) cartas de autorização a sociedades anonymas € approvação de seus 
estatutos, as que tiverem por objecto o commercio ou fornecimento de generos ou sub- 
stancias alimentares, 2008 ; Eu cartas de autorização a sociedadés estrangeiras e às suas 
suecursaes e caixas filises para funccionarem na Republica, sendo companhias mercantis 
e industriaes, 3008 ; 29) titulos de approvação das alterações dos estatutos, 1008; do 
registro de marcas de fabrica e de commercio, DO. 


(157) Lei n. 3.966, de 25 de dezembro de 1919 — Dá novo regulamento para à co- 
brança do imposto do sello. . 


(155) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1920. 


Art. 27. As quantias remettidas pol/intermedio de bancos, casas bancarias e estabe- 
lecimentos congeneres, por meio de cartas p telegrammas, para ado estrangairas, ficam 
sujeitas ao sello do $ 1º, tabella A, da lei n..3,966, de 25 de dezembro do 19). 


(1) Lei mn. 3.966, do 25 de dezembro de 1919 — Dá novo de cosas para a 
cobrança do imposto do sello — Tabella A — I — Papeis sujeitos ao sello proporcional em 
todo o territorio da Republica — Sello de estampilha — & 1º — Diversos. 


De mais do 208 até : de mais de 2508 até 5008, 18 ; de mais de 5008 até 
7508, 18500; de mais E 308 até 1:0008, 28, e assim pista dig cobrando-se .mais 
28 por 1:0003 eu frátção de 1:0008000. 


“ 


* de 1920 (159). Accrescentado à ta- 
bella B, $ 2º, do respectivo regula- 
mento, o seguinte: 

6 — Livros de bancos, de casas de penho- 
res; clubs de jogo, companhias de se- 
guros e outros estabelecimentos ou 
emprézas semelhantes quando man-, 
"dados adoptar pelos respectivos re- 
“gulamentos fiscaes, além do $ 4º; nu- 
mero 34, $100; Alterado on. 4 do 
$ 4º da tabella B (160) pelo seguinte: 
ou quantia superior a 208, salvo 
quando o pagamento seja feito por | 
conta de terceiros, cada via, 6300; 
Quando p pagamento for feito por con- 
ta de terceiro o sello será de 600 réis. 
Não está sujeito a novo sello o lança- 
mento em cadernetas de conta cor- 
rente bancaria, desde que se refira 

“a Operações que hajam pago o sello de- 
vido. O emprego do papel sellado, 
de que trata o art. 79 do decreto nu- 
mero 14.339, de 4 de setembro de 1920 
(161) é pe durante o anno de 
1922. Reduzido a meio por cento so- 


Ke sê 


Ad Lei n. 4.230, de 314 de dezembro de 1920. Orca a receita geral dos Estados Unidos 
do Brasil para o exercicio de 1921 — Art. 1º, III, N. 33 — Sello de attestados, guias ou 
“ certificados de sanidade de animaes e de productos de origem animal, e de outros attes- 
tados firmados por funccionarios technicos do Serviço de Industria Pastoril, observadas 
- as taxas que o Governo está autorizado a fixar. k 


csenvana eso res nona soco saphonDevNcuan ano vonanbonoosnava ss o Dojo nando pon anne nun venia 


Art. 44, Fica O Governo autorizado a adoptar, na reorganisação do serviço de Indus- 
tria Pastoril, um sello especial para os attestados, guias ou certificados de sanidada de 
animaes e productos de osigem animal, cnja importancia será calculada proporcional- 
mente ao numoro de animaes ou á quantidade, em kilogrammo, dos productos a que se 
roforirem os attestados, guias ou certificados, segundo as taxas estabelecidas para cada 
caso nas tabellas que acompanharem o regulamento respectivo. 

8 1º, As taxas ostabblecidas pelo Governo poderão ser por elle reduzidas dentro do 
primeiro anno de execução do regulamdnto, se assim for conveniente. ; 

8 2º, A rônda proveniente dos sellos dessos attestados, guias ou certificados e de 
outros firmados pelo: pessoal technico do serviço de Industria astoril e que! exceder de 
mil quinhentos contos do réis, reverterá em proveito do desenvolvimento, do mesme 
" serviço, doduzida do valor de cada attestado, guia ou certificado, a importancia de 
* seiscentos réis, que continuará a ser escripturada, na fórma da legislação em vigor, como 

“receita da União. 


Pnet asas renas a renas aa. rancor carnavais 


Art. 47. Fica isento do sello o endosso do cheque. 


“(460) Decreto n. 14.339, de 4 de setembro de 1920 — Approva o novo regulamento 
para a cobrança e fiscalisação, do imposto do sello, 8 4º — Diversos : 1. Recibos com- 
muns e outras declarações de pagamento, qualquer que sejaa fórma empregada para 
expressar o recebimento de somma ou quantia superior a 20% o desde que o pagamento 
não far Bit por ordem de terceiros, cada via 4300. 
> (461) Mesmo decreto — Art. 79. A partir de 1º de janciro db-1922 será obrigatorio 

“em toda a Republica o emprego do papel sellado nos papeis ou titulos comprehendidos na, 
tabella A, 81º, ns, 1, 6, 16 e 25 e tabella B, $ 4º, ns. 1, 2,3, 4, 6 (publicas-fórmas),. 


Eq 
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debentures das socie iades anonymas à Sa. E «Mr dio A 
E em commandita por &oções o sobre O: . | AR Wes LRP e 08 
o. - valor >< rp das sociedades de. O RR o E “a 
responsabilidade limitada, sendo o e EA PAES A 
) valor o da cotação. official em bolsas CBL 4 Rad !'P 
E: e ma falta desta o valor nominal.... abipoggooo sons o 
“ . “Transporte — Decreto n. 7. 897, de 10 
Ele. + de março de 1910 (1462); leis ns. 2. M9, . Mr q pt e [A 
» de 31 de dezembro de 4914 (163) SEN e a e ' 


3.213, de 30 de dezembro de 194 MD 


(164) e 3.97), de 31 de dezembro 1 e 

de 1919 (165). Alterado o decreto nd EP Cana - 

n. 14.493, de 47 de ferereiro de | ug cs A 
ts A 


2 re aber der of 4 
perdia Penal pu iicas fôrma). Seu uso E, 


X l 
18 | be. O papel sellado será preparado na Casa da. Moeda, que pe, do deposto a Eh du 
) it de e, quanto ao seu supprimento, venda, “fiscalização 8 escripturação, so rão atton- 
didas as normas fixadas em relação às estampilhas. ae Ap 
Ee (162) Decreto n. 7.897, de 10 de março de 4940 — — Approva O 2 cem sÃ vp 
E para a fiscalização da cobrança. do imposto de transporte. os es 


(463) Lei n. 2.919, de 31. » dezembro de 1914 — Ki a “receita gerado Rea eta. 


para o exercicio de 1915 — Art. 4º, HI, N. 30 — Imposto de tra pe vida 

accórdo com o disposto no É alba n. 5.874, de 21 do ninlio 1906 (1), as iv Mad 

taxas x Air arrecadação ser feita o poa de estampilhas/ e ae apro era: ' 
lamento annexo ao. n. 7.897, de - 


o dispositivo do 842º do art. 
os março de 1910 (II), + 'o do art. vi in fine, do decreto n. 8.242, de > do Bº de setembro, 


de 1910 (II), e revogadg'o decreto n. 5.258, deá do. junho d de 1904 (IV). 
(164) Lei n, 3.21% do 30 de dezembro de 1916 — -Orça'a receita 'góral da República 
“a o exercicio de +917 — Art. 1º, III, N. 33 — Imposto + de transporte : Ficando isentos 44 
o imposto de sahicia do paiz os touristes ue vierem inco dos sob a direcção de ; 
companhias, ou se'organizarem em associação para visitar o “PUMA 

(165) Lei n./ 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a mb stiá Sec da fa DS - 

para o exercicio ido 1920. “ , 

/ . Pa f j = b 


e , " . . e 
(1) Decréto n. 5.874, de 27 de Par de 1906 — Dá regulamento para a fiscalização 
o cobranca do imposto de transporte. a RA. 


(II) Decreto n, 7.897, de 10 de março de 1910 — Approva o novo regulamento 
pr a lização e cobrança do imposto de transporte. Art. 2º — O imposto sobre os 
ilhetos | cin dor rr na lettra A do artigo antecedente será cobrado na razão 
de 10 «ido custo das passagens singelas ou de ida e volta, não se podendo cobrar mais 
de 28 pôr bilhete singelo de qualquer classe ou denominação. 
IM) Decreto n. 8.242, de 22 de setembro de 1910—Elova o. numero de agentes tes fiscaes 
dos irpostos de consumo no Districto Federal e dá outras providencias. Art. 1º — Fica 
elevado a 52, na fórma do decreto legislativo n. 2,256, de 15 do corrente mez, o numero 
de Agentes fiscaes dos impostos de consumo na circumscripção do Districto Federal, | [ 
e = rehendendo-se tambem sob esta denominação os actuaes fiscaes da descarga do sai 
scal do imposto de transporte na mesma circumscripção. 


(IV) Decreto n. 5.233, de 4 do junho de 1904 — Crêa 01 “de fiscal do imposto de. 
AMOR nesta Capital, : ogar 


1915 (166) do seguinte modo : Art. 

3º : Il, para o exterior, de accórdo 

com as seguintes taxas: a) portos da 

America do Sul: 4º classe, 308; 2º 

classe, 208 ; e 3º classe, 108; b) para 

os demais portos: 4" classe, 60%; 

2º classe, 408, 3º classe, 208000 14,200:0008090 
38. Taxa de viação Lei n. 4.230, de 31 

de dezembro de 1920 (167)... ......c.i.csscsscusees 25. 000:0098090 


Art. 1º III — Impostos sobre circulação: 


- N. 39 — Transporte — Sendo assim cobrado o imposto de que trata 0 n. Mdoart.3 
E çeM Rigo de 17 do fevereiro do 1915 (1) : 1º classe, 608; 2º classo, 408; ' 


k) 

(166) Decreto n. 11.493, de 17 de fevereiro de 1915 — Appro va o regulamento para 
cobrança e fiscalisação do imposto de transporte — Art. 1º. Lettra b : Sobre os bilhete 
que dão direito a passagens em embarcações a vapor, pertencentes a companhias 
emprezas de transporte fluvial e maritimo, subvencionadas ou não: a quaesquer pessoas 
individualmente ou sob firma ou razão social. Art. 5º. O imposto sobre os bilhete 
comprehendidos na lettra b do art. 1º será cobrado : II, para O exterior : 1º classe, 308 
2» classe, 28 e 3º classe, 58000. 

(167) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orca a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921 — Art. 4º, II, N. 40. Taxa de 
viação, recahindo sobre mercadorias transportadas em estradas de ferro, vias fluviaos € 
cabotagem é destinada à construcção.e ao custeio das estradas de ferro e aos serviços de 
cabotagem e viação fluvial — S040 por 10 kilogrammos ou fracção. As mercadorias de 
pateo, definidas no $ 2º do art. 90 do regulamento dos transportes, a provado pelo 
Nao n. 10.204, de 30 de abril de 1913 (1) e bem assim as constantes da tabella 4 À 


(1) Decreto n. 11.493, de 17 de fevereiro de 4915 — Approva o regulamento 
para cobrança e fiscalização do imposto de transporte — Arte 4º. Letra b. Sobre 
os bilhetes que dão direito a passagens em embarcações a vapor, pertencentes à com- 
panhias e emprezas de transporte fluvial e maritimo, subvencionadas ou não : a quaesquer 
e individualmente ou sob firma ou razão social. Art, 3º. O imposto sobre os 

ilhetes comprehendidos na lettra b do art. 1º será cobrado : II, para o exterior : 
4º classe, 308 ; 2º classe, 208 e 3º classe, 58000. 

$2º As cadernetas kilometricas ficam sujeitas ao imposto na razão de 40 ºfo do seu 

valor total. » . 


a 


(1) — Decreto n. 10.204, do 30 de abril do 1913 — Approva o regulamento dos 
transportes e do telegrapho, bases das tarifas o classificação geral das mercadorias, para 
- vigorarem em diversas linhas de estradas de ferro de concessão federal. 

” Art. 90. $ 2º. As mercadorias de pateo não serão recolhidas debaixo de cobertas, 
com o fim de resguardal-as do tempo, a não ser nos casos revistos no art, 91, e fi- 
cam sujeitas ao pagamento de armazenagem, de conformidade com o que estabelece o 


art. 120, 8 2º, 

dis a que se refere o 8 2ºdo art, 90: np 

“Achas de lenha, Aço velho de sucata. Adubos em geral, a granel ou acondicio- 
nados em saccos ou barricas (com 50 */o do abatimento, sendo na tabella 5). Aduellas' 
de madeira. Agua do mar om grande quantidade: Alcatrão. Alfata. Algodão em ca- 
roço. Algodão lintres (residuos ou varreduras de fabricas) Andaimes desarmados . 
Aparas em geral (varreduras). Avados e pertences. Arame farpado. Aramina em casca 
(bruta). Arbustos. Ardosia em bruto ou artificial. Areias. Argilla. Arvores. Asphalto. 
Azulejos nacionaes.. ] 

los. Bacias, canos, siphões e outros artigos de barro, para esgoto ou latrinas. 
Bagaço de canna, cevada, milno e outros, Bagas de mamonas, Balaios vasios em re- 


+ 
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torno. Bambús, Barricas vasias, usadas ou em retorno. Barris vasios, usados ou em 
retorno. Barro commum. Barrotes de madeira. Bate-estacas, armado ou desarmado. 
Betume. Breu, Briquettes. Brunidores de café. 

Cabaças (purungos) Cabos de madeira para ferramentas, vassouras e outros utensilios. 
Cacos de vidro, louça, etc. Caixões vasios em retorno. Cal. Calços de madeira. Canna 
de assucar, com ou sem palha. Cannos de barro. Cantaria (pedra de). Capas de palha para 
garrafas. Capim. Capoeiras vasias em retorno. Carborina (formici a). Carnaca para fa- 
bricação de colla. Caroços de algodão e outros, Carpideiras para lavoura. Carvão de pedra, 
Carvão vegotal. Cascalho. Cascas vegetaes para eurtimento de couros ou outros fins in- 
dustriaes. Cascos de animaes para estrume, Catadores de café, Cavacos (lenha). Charrua, 
Chifres em bruto (materia prima). Chumbo velho dé sucata. Cimento. Cipó em bruto. 
Coke. Combustiveis (não classificados). Conchas para fabricação de cal, Costaneiras. 
Couçoeiras (madeiras). Cré. Creosoto impuro. Cuias de purungo. Cultivadores, 

Debulhadores, Descaroçadores. Descaroçadores e descascadores. Desnatadores. Des- 
polpadores. Dormentes de madeira. 

Embarcações armadas. Embira em bruto. Engenhos para. lavoura. Entulho (lastro 
a aterro), Envolucro de palha para garrafas (palhões). Escórias de metal, - 
ores antomaticos (machinas). Estacas para cercas. Esteiras ordinarias, de de 
tabúa, taquara. etc. Esterco, topa. 

. -Fachiria (varas com folhagens). Farelos de arroz, trigo é outros, de producção na- 
cional. Farrapos, Forro gusa para fundição. Ferro velho de sucata (inutilizado). Flelhas 
para foguetes, Folhas de arvores para cortume. Forcados e forquilhas. Fórmas para en- 
genhos de assucar e fabricas. Formicida. Forragens estrangeiras. Forragens nacionaes. 

Garrafas é ecra tos ordinarios, vasios. novos ou usadas. Garras de couro. Gesso em 
pedra. Giz em bruto. Grades para lavoura. Greda. 

Ingredientes para matar formigas. Insecticidios para matar formigas. 

Junco em bruto do paiz. 


Ladrilhos de ardosia, barro, cimento, louça, madeira, marmores nacionaes. Lastro 
para aterro. Latas em retorno. Lena. Limalhas de ferro ou outro metal não precioso. 
Macadam. Machinas de beneficiar arroz, café e milho. Machinas para cortar capim, 
Machinas de descaroçar e: Esp etc. Machinas de fazer farinha. Machinas para matar 
formigas. Madeira aplainada o a parelhada para construcção. Madeira roliça em bruto, 
em casca e em tóros. Madeira falquejida, Javrada ou serrada. Madeiras em avulsas 
para fabricação de caixões. Madeira roliça para andaimes e outros fins. Madeira para 
tinturaria. Mamona em caroços e bagas. Manganez. Mangue. Manilha. Massas de maa 
deira, vidro em bruto É fins industriaes. Minerios communs pulverisados ou grany- 
lados em bruto. Moendas. Moinhos grandes para industria e lavoura, Moirões de madeira. 
Mudas de planta. . 

Ocre ou oca de Pariz em quantidade maior de cinco toneladas. Orchideas. 

Pálha de arroz, coqueiro, junco; milho, trigo o outras nacionaes em fachos ou fardos. 
Palhões (capas do palhas qe garrafas). Papel velho o inutilizado para fabrica de pa 
Papelão inutilizado para fabricação de papel. Parallelipipedos de madeira ou r8. 
Parasitas (piantas). Pastas de madeira ou de bagaço para fabrico de papel, Pastilhas para 
matar formigas. Páos para tinturaria. Pedras de alvenaria bruta para E a 
Pedra Enpona hada e Iryrada. Pedra britada. Pedra hume. Pedras em parallelipipedos 
Pedregulho. Pixe. Plantadores (semeadores). Plantas vivas (mudas). ay 
insecticidas) para matar formigas). Pozzolana. Pranchas e pranchõos, Prensas para en- 

+ empregadas na lavoura. Prensas para mandioca. Pulverizadores para agricultura 
ou desinfecção. Purungos (cabaças). 

Quartzo. 


Raizes para tinturaria, Raladores do mandióca. Ramas de aipim, mandioa e outras. 
Raspas de couro. Residuos de cortumes ou de fabricas. Residuos de petroleo. Roseiras. 

Sabugos de milho (forragens). Safra (pó mineral). Saibro. Sal bruto, grosso ou moido 
a granel € ensacado. Saloxo. Sangue animal. Sapé. Schisto betumoso. Seccadores 
mecanicos (machinas lavoura). Semeadores para lavoura, Sementes de capim, 
Serragom de madeira. Sipó. Soalho. Sulphureto de carbono. 


Taboado e taboas. du A Telhas do ardosia, barro e cimento. Terra. Tijolos de 
barro para construcção, Toldos de taquara. Tóros ou tóras de madeira. Trapos. Turfas, 


Varas para foguetes, Varreduras de fabricas. Videiras. Vidro moido ou em msssa. 
Vidro em cacos. Vime em bruto, nacional. 
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2.000:000$000 
IV 
IMPOSTO SOBRE A RENDA 


40. Dividendos e quaesquer outros productos 
de aeções (inclusive as importancias 
retiradas do fundo de reserva ou de 
“outro qualquer, para serem, á conta 
de qualquer verba do balanço, ou sob 
qualquer titulo, entregues aos accio- 
nistas, uu para pagamento de entrada 

- de acções novas ou velhas), de com- 
panhias ou sociedades anonymas e 
commanditas por acções ; e sobre ju- 
ros de obrigações e de debentures de 
companhias ou sociedades anonymas 
e commanditas por acções e sobre o 
“Tucro liquido das sociedadespor quotas 
de responsabilidade limitada, tenham 
taes companhias, sociedades e com- 
manditas, sua séde no paiz ou no es- 
trangeiro; sobre o lucro liquido das 
casas bancarias e das casas de pe- 
nhores; sobre bonificações ou grati- 
ficações aos directores-presidentes de 
companhias, emprezas ou sociedades 

-amonymas : até 7 %, d %; de mais 
de 7%, 6% sobre oque accrescer; 
de mais de 12%, 7% sobre o que 
acerescer. — Leis ns. 126 A, de 24 de 
novembro de 4892 (168); 265, de 24 


do citado decreto (I) terão, na taxa supra, o abatimento de 80 */,. Quando o percurso do 
mercadoria se estender a mais de uma estrada de ferro, via fluvial ou de cabotagem, 
ainda que. não haja convenio de trafego mutuo entre as respectivas emprezas ou compa- 
nhias A transporte, a taxa será cobrada apenas na primeiro despacho, no qual deverão 
constar a procedencia e o destino. Desta taxa ficarão isentas as mercadorias transportadas 
do logar em que foram produzidas para aquelle om que tiverem de ser beneficiadas. 


(468) Lei n. 126 A, de 21 do novembro de 1892 — Orca a receita geral da Republica 
os. dos Unidos do Brasil para o exercicio de 1898 e dá outras provieencias. k 
— Art. 4.º Interior — Imposto de 2 1/2 «/, sobre o dividendo dos titulos das companhias 


ou sociedades anonymas que tenham por séde o Districto Federal. k 


) D reto n. 10.204, de 30 de abril de 1913 — Tabella 4 A — Algodão em caroço, 
aro bri para lavoura e agricultura, sal ordinario e os demais productos classifi- 
“cados nesta tabella. 


de GEES de 1894 (169); RR 
n. 2.559, de 22 de julho de 1897 (470); 

489, de 15 de dezembro de 4897 (174); 

2.84, de 31 de dezembro de 193 
(172) ; 2.919, de 34 de dezembro de 
1914. (473); 3.644, de 31 de dezembro 
de 198 (17h); 3.979, de 31 de de- 
zembro de 1919 feio e 4.230, “de "a 


169) Lei n. 265. do 24 de dezembro de 1894 — Orgs A; Ene A io? da Republica E, 
- dos: os Unidos do Brasil para o nero, de 1895 o dá ou videncias. 
“Art, 4.º Interior — N. 41. Imposto de 3 1/2 */, sobre dividondo à dos titulos das « com- 
pnvias ou sociedades anodymas com séde no Districto Federal 


(170) Decreto n. 2.559, de 22 de julho de 1897 — A rova « o regulamento palio 
brança do imposto sobre dividendos “dos bancos, companh ias 6 o seguiam anonymas, 


4 ra) ) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
- dos os Unidos do Brasil para o exorcicio de 1898 e dá outras providencias ' 
Art. 1.º Interior — N. 40 — Imposto de 2 1/2 */, sobre dividendos dos titulos das” 
companhias ou sociedades anonymas com séde no Districto É brio nos Estados, na | 
fórma do art. 4º desta lei. [ 


Disto ly pe iaa eus. ese nana nanana na cone rerencan.es O Ro RD pipi a a “e sa Ei 


Art 4.º E' extensivo ás companhias e sociedades anonymas com séde nos Estados 
o imposto de 2 1/2 */, sobre dividendos dos titulos das” fa ia e sociedades an- 
onymas com séde na Capital Federal. 


(172) Lei n. 2. 841, do 31 de dezesibro de 1913 — - Orça à recoita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1914, 


Art. 1.º IV — Imposto sobre a renda — “N . 29 — Dito de 2 1/2 DA sobre os: dividendos 
dos titulos de companhias ou sociedades anonymas. 


173) Lei n. 2. ds de 31 de dezembro de 1914 een a penorim goralda ublica 
dos do Unidos do "Brasil para o exercicio de 1915. Rep 


Art. 1.º IV — Imposto sobro a renda — N. 33. Imposto de 5º) sobre. dividendos e 
outros productos (que forem distribuidos) de acções das. companhias, sociedades an-. 
onymas o ami (por acções) e sobre os juros ( das obrigações ou dp eniindo, emit- 
tidas pelas mesmas, sendo estas sempro obrigadas ao pagamento do imposto, com 
recurso contra os accionistas, ou obrigacionistas, assim como a requerer matricula 
na respoctiva repartição arrecadadora, mencionando a sua denominação; objecto, 
capital, numero e valor das acções e das obrigações, a taxa dos juros e a indicação 
dos iodos convoncionaes em que estes o os dividendos so tornam vencidos e a 
fazer publicar sempre nas folhas officiaes os annuncios das chamadas respectivas “com 
a declaração da sua taxa, tenham taos emprezas séde no pais ou no estrangeiro. > 

(174) Lei n. 3. 644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita goral da”Repu- 
blica para o exercicio de 1919. 


Art. 1,º IV — Im xp Fe sobre a renda — N. 34 — Dito de 5*/, sobre os dividendos 
e outros productos de acções (inclusive as importancias retiradas do fundo de reserva 
ou outro qualquer para serem ent es aos accionistas ou para pagamento de entradas 
de acções novas ou velhas), titulos o debentures de companhias ou E ontdgdaia anonymas 

, sua pres emittidos no paiz. 


(175) Lei n. 3.979, Ta 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Ropublica 
para o exercicio de 1 


Arm. 1.º IV — Im sobre a renda — N. 40. Dito de ap Eca dividendos e 
quaesquer outros productos de acções (inclusive as importancias retiradas do fundo de 
reserva ou de outro qualquer, para serem, 4 conta de qualquer verba de balanço, ou sob 
qualquer titulo, en as aos accionistas, ou para pagamento de entrada de acções novas 
ou velhas de c ias ou sociedades anonymas o commanditas por acções ; e sobre 
juros de pie e de debentures de companhias ou sociedades anonymas e comman- 
ditas por acções ; e sobre o lucro liquido das socisdades por quotas de responsabilidade 


* 


) =” , Una 


1 


Sa no ca 


] Papel 


de dezembro de 1920 (175 A).......... 42.009:000$000 
44. 5 % sobre os juros dos creditos ou em- 
prestimos garantidos por hypothecas, 
excepto os que recahirem sobre quaes- 
quer contractos celebrados com ban- 
cos de credito real, embora realizem 
operações hancarias de outra natu- 
reza — Leis ns. 3.243, de 30 de de- 
zembro de 1916 (176) e 3.644, de 314 de 
dezembro: de: 1948 (177)... diese seara ARES aad arde o E a 1.500:0098000 
42. 2 % sobre premios de seguros maritimos 
*. eterrestres e 5 %, sobre premios de 
seguros de vida, pensões, peculios, etc. 
— Leis ns. 2.949, de 314 de d :zembro 
de 19144 (178) e 3.070 A, de 31 de de- 
zembro de 1945 (179) 5 % sobre pre- 
mios de seguros maritimos e ter- 
restres, e 2% sobre premios de se- 
“guros de vida, de pensões e'de pe- 


” 


2.300:0008000 


limitada, tenham taes companhias, sociedades e commanditas sua sédo no paiz ou no 
iro ; 5% sobre o lucro liquido das casas bancarias e das casas de penhores ; 
'24/2º/ sobre bonificações ou gratificações aos directores, presidentes de companhias, 
emprezas ou sociedades anonymas. 


(175 A) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920. — Orça a receita geral da Kepu- 
blica dos Eatados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921, Art. 1º, IV — Imposto sobre 
a renda. N. 41. Dividendos e quaesquer outros productos de acções (inclusive as impor- 
tancias retiradas do fundo de roserva ou de outro qualquer, para, serem, à conta de 
qualquer verba de balanço, ou sob qualquer titulo entregues aos accionistas, ou para ., 
pagamento de entrada de acções novas ou velhas), de companhias ou sociedades anonymas 
e commanditas por acções ; e sobre juros de obrigações e de debentures de companhias 
ou sociedades anonymas e commanditas por acções e sobre o lucro liquido das sociedades 

r quotas de responsabilidade limitada, tenham taos companhias, sociedades e comman- 
itas sua séde no paiz ou no estrangeiro ; sobre o lucro liquido das casas bancarias € 
das casas de penhores ; sobre bonificações ou gratificações aos directores presidentes de 
companhias, emprezas ou sociedades anonymas — até 12 º/o, 5º; de mais de 12 º/o, 6 %/, 
obre o que accrescer. tr, 


(476) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
“ spara o exercicio de 1917-— Art. 1º, IV, n. 36. Imposto de 5 */o sobre os juros dos creditos 

ou emprestimos garantidos por hypothecas convencionaes ou antichrese, excepto as que 
recáhem sobre predios agricolas. 


(477) Lei n. 3.644, do 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919 — Art. 1º, IV, n. 35. Imposto de 5 º/ sobre os juros dos creditos, 
ou emprestimos garantidos por hypotheca, excepto os que recahirem sobre predios agri- 

| e os que recahirem sobre quaesquer contractos celebrados com bancos de credito 
“real, embora realizem operações bancarias de outra natureza. 


(478) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1944 — Orça a receita geral da Republica 
para o oxercicio de 1915 — Art. 1º, IV, n. 34. Imposto de 5 *J (cinco por mil) sobre Os 
nios que as companhias de seguros de vida e sociedades de peculios, rendas vitalicias, 


Py versarios e congeneres arrecadarem durante o exercicio (ficando o Governo 
autorizado a reorganizar o serviço da fiscalização de seguros). 


(179) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orca a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1916 — Art. 4º, IV, n. 35. Imposto de 2ºfo (dois por cento) sobre os 
premios das companhias do seguros maritimos e terrestres e de 5 º/o (cinco por mil) 
sobre os prêmios das companhias de seguros de vida, pensões, peculios, ete. 


k 


o. E p r Jur | 


mios concedidos, em sorteio, mediante E 

pagamento em prestações, por asso- RE (A ra 

ciações constructoras —Leis ns. 2,09, dd AP 
de M de dezembro de 491% (480); ER) Ro 

3.070 A, de 34 de dezembro de 4915 + bag E 

(181); 3.243, d6 30 de dezembro do CD 

1046 (182); 3.644, de 34 dedezembro 

à ; RA À ” r ra 


Ed ER CD AO 
(180) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a recoita goral da Republica 


hr 
ent + 


para o exercicio de 1915. | Tú À ART RA a do PD > TER 
Art. 4.º IV — Imposto sobre a renda — N. 36. Imposto de cof sobro o capital 
integral de cada serio ou plano do peculios instituídos pelas sociedados de seguros de vida ço, 
mutualistas, previdentos, dotaes, recreativas ou « uer outras, seja qual fór a sua | À 


os. 


4 
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pelos estatutos esteja ou não completo, desde que se faça o primeiro sorteio de premios, 
devendo o imposto sor recolhido ao Thesouro até á vospara do cada sorteio, o, si não o | 
for, será deduzido da caução depositada no Thesouro e esta integralizada no prazo de 48 


horas, sob pena de ser cassada a autorização para a sociedade funccionar. , + 

(181) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça à receita geral da Republica. E ” É 
para o exercicio de 1916. Ra o ( , ça WANT he 
Art. 4.º IV — Imposto sobre a renda: A: Y 


ro Ê ) 
ada dci a A ali 


“N.36. Dito de 5 */ sobre premios de clubs de mercadorias. 
N. 37. Dito de 10 */, sobre os premios em dinheiro, em bens moveis ou immoveisou 
“ em outros valores sorteados pelas companhias ou omprezas do seguros de vida, pensões, 
peculios, rendas, dotes, recreativas e quaesquer outras. A be 


(182) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1917. ÇA um - 

Art. 4.º IV — Imposto sobre a renda: aa E e «df y à 

N. 38. Imposto de 10 */, sobro as importancias em dinheiro; em bens moveis ou 


> & al us 


immoveis ou em outros valoros sorteados pelas companhias ou emprezas de seguros ; 
de vida, pensões, peculios, rendas, dotes, recreativas o quaesquer outras ; | REM E 
Os theatros, cinemas € outras emprezas ou estabelecimentos commerciaes, que não. 
estiverem subordinados á Inspactoria de Seguros, recolherão ao Thesouro o imposto com M 
guia da Fiscalização dos Clubs de Mercadorias; | De 1 
“O imposto será cobrado sobre os promios entregues polas emprezas aos portadores dos 
«coupons sorteados» : / Ms 
s empreza s concorrerão durante os prazos das loterias com a quota semestral de +. 


(!) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita goral da Republica E 
para 0 exercicio de 1911. Viste A y ; va | 

Art. 36. A venda de artigos de commercio, mediante sorteios (clubs), será per- 
mittida sómente durante o prazo de duração das loterias federaes e aos estabelecimentos 
commerciass que, por meio de certidão passada por junta commercial competente, provem 
tor capital realizado suparior a 50; e so submettam à fiscalização official, concorrendo | 


semestro rgontã com a quota de 1: para pagamento dos fiscaes noméados pelo M 
Governo. - o v á 
O saldo resultante das quotas a que sa refora esto artigo será destinado, no im de y 
cada exercicio financeiro, aos estabelecimentos beneficiados pelo art. Eu da presente lei, 4 
(IN) Decreto n. 8.598, de 8 de março de 1911-—Dá regulamento para a venda de mer- “(3 
cadorias mediante sorteios (clubs) e respectiva fiscalização. ) e Ru 

Y 


ERA 4 RE ra 
Papel 


de a q de 34 de de- 
zembro de 4919 (184 300:000800 
“4, Lucro líquido da industria fabril, não ao 
comprehendida em o numero 4) : 
até 100:0008,. 3 %; de mais de 
400 até 300:0008, 4 % sobre o que 
acerescer; de mais de “300 até 
500:0008, 5 % sobre o que accrescer; 
de mais de 500:0008, a taxa sobre o 
excedente será de 7 % — Leis nu- 
* “meros 3.979, de 34 de dezembro de 
1919 (185) e 4.230, de 31 de dezem- 
bro de 1920 (480). ..pra cessa ccos 
“h5, Lucro liquido do commercio, verificado 
" em balanço, não comprehendido no. 
n. 40: até 100:0008, 3 % ; de mais de 
400 ate 3)0:0008, 4 % sobre o que 
- acerescer; de mais de 300:0008 até 
500:0008, 5 %-sobre o que acerescer ; 
de mais de 500:0008, a taxa sobre o 
excedente será de 7% — Ler nu- 
mero 4.230, de 34 de dezembro de 
y 1020) (487) im biam a /o 070% fala pia apa a miatoia DEE va em é poa dB 000: ODDAOOO: 
46. Imposto sobre as operações a térmo, 
sendo a metade paga pelo comprador 


AE R 7.200:0008000 


à *4:0008 para pagamento dos fiscaes incumbidos da fiscalização dos sorteios extrahidos pelas 
" emprezas. 
39. Imposto de 5º/ sobre os valores effoctivamente distribuidos de clubs de mer- 
cadorias. . E N 
(188) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro do 1918-— Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919. 
o Art. 1.º IV — Imposto sobre a renda — N. 37, Imposto de 10 «/, sobre valores 
sorteados. C 
N. 38. Dito de 5 */: sobre os valores distribuidos por lubs de mercadorias. 
(184) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro de 1919 — a a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1920. Wo 
1 Art, 1.º IV — Imposto sobre à renda — N. 43, 10º/ sobre lucros fortuitos, valores 
“ sorteados, valores distribuidos por clubs de mercadorias, premios concedidos, em sorteio, 
"mediante pagamento em prestações, por associações constructoras . 


— (165) Lei. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 
- para o exercicio de 1920. e 
O Art. 1.º IV — Tinposto sobre a renda — N. 44. 3 */o sobre 6 lucro liquido da industria 
fabril, não comprohendida em o numero 40. (Vide nota 475). | 


EL esa) Lei n. 4.230, de 34 de dezembro de 1920 — Orça à receita geral da Republica 

-““ dos Estados Unidos do Brasil para O exercicio de 19214. Art: 1º, IV, N. 45. — 45. Lucro 

-" liquido da industria fabril, não comprehendida em on. 41 —até 100:0008, 3 º/o ; de mais 

' dE TO. OCO até 300:0008, 4 */o sobre O que accrescer ; de mais de 300:0008 até A é 

5 */o sobre o que acerescer ; de mais de 5(0:0(08, a taxa sobre 0 excedente será de 7 %J. 

(487) Lei n. 4.230, do 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 

Est Unidos do Brasil o exercício de 1921. Art. 14º, IV, N. 46. — 46, Lucros 

dos do commercio, veri cados em balanço, não comprehendidos no n. 414 — até 

: a es de mais de 400: até 3C0:00$, 4 “f sobre o que accrescer - de mais 

" de 300:0008 até 500:0008, 5 */o sobre o que acerescer ; do mais de 500:0008, a taxa 
' sobre o excedente será de 7 “fo. 


“49. Imposto de 5 º/ sobre o capital “das lo. 


saber: 40 réis por sacca de café; um ol : 
real por kilo de algodão; 50 réis por k a E 
sacca de assucar — Lei n. 4.230, “do A E [do 
31 de dezembro de 1920 ( Ae Doe RARO pic é o p 4 JRRAO OO 7 
- Imposto sobre os lucros das Fa ra TA 
liberaes na razão de : até 4004 “4h PIÃO 
por a no, 3 “o , 


— até 300:0008, k */5; sobre o que acores 


q a oveniiisatao ) eo “vendedor, a pu A 


o “ ne = FA 


pr , “cer, 5 a PE “ pas ta a reune nas exteidagai Ra ... 4,000:0008900 , 
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« Imposto de 3 4/2 % ob o capital das EAR) HE Rio a 4a 
loterias federaes, é pese fixa a ser. ao q mM PR E é 
paga pela actual concessionaria das : 
mesmas Joforias, . «sjegipção . . ererena .. ae “ Na 000: oongono 


terias estaduaes e sobre as rendas is - a 


t Ê 


das loterias federaes, que exçedere ui “Md Tes 
de 45-000:0008 - por o medo a, 

n. 8.597, de 8 março de 49114 

(189); lei n. &, 231, de M de. “dezem- , 

bro de 1920 (490) e “contracto de 8 q k 


do 


o 889) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de agêo — receita Republica 

dos Unidos do Brasil para o En açe de E de, IV, N. TA e mea 
ja as operações a termo, sendo a metad to Ps prador e a outra metade pelo 
vendedor, a saber: 100 réis por sacca de café, 10 Ee por ma Gio e broca e o A 
sacca de assucar. - 


(189) Decreto 8.597, de 8 de março de 4914. — Dá novo “regulamento pia [) Rori£o 
das loterias e respectiva “Aiscali ção . 


Lei n. 4.230, de 34 de dezembro de 1920 — Mie e) receita, ral da Eai pe 
dos Sstad Unidos do Brasil pagã o exercicio de 19%. rt: de je sobre lote- 
rias. N. 19. Dito de 3 1/2*/, sobre d capital das loterias Ed e 5 *J sobre as estaduaes, 
ora apenas para auxilio a 24 E iPP de instrucção e benoficoncia e sem 
uizo dos impostos e rendas fedora. 
Art. 19. As loterias foderaes Soto contractadas, mediante concurrencia. fnblica 
sobre as seguintes bases principaes, além de quaesquer outras que o Governo "antenda 
“estabelecer nos respectivos editaes, garantia da fiscalização e boa execução do con- 
tracto e de suas vantagens para o publico. 
e ge: 20. A ordem de preferencia entre as propostas do concurrpntia sorá estabo- 
! 
4º, pela maior “importancia em dinheiro oferecida para sor applicada ás subvenções 
a estabelecimentos do beneficencia e Rio Cod que serão annualmente peteca o 
Vo pelo Con 
2», pela ren Eroiniida para o Thesouro ; 
Es pela maior porcentagem de premios a distribuir, x 
Paragrapho unico. O prazo da concurrencia, que so effectuará no primeiro semestro 
de 1921, nunca será inferior a tros mezes e o do novo contracto nunca superior a cinco 
annos. 
Art. 21, Fica proregado por mais um anno o prazo do actual contracto com à 
Companhia de Loterias Nacionaes, que terá preferencia sobre os demais concurrentes, 


— em igualdade de condições, para o novo contracto. 


Art. 22. Fica concedida á Sociedade da Cruz Vermelha Brasileira âutorisação para 
“extrahir uma loteria durante as festas do Centenario da Independência, em 1922, fixando 


de mais de 400,0008. a 


É) 
Hu? 


1 


“Aa 


4 


“rizados pela respectiva assem 


Ouro Papel 
outubro do 4924 (1491).....:... PTE Ea Pale? EP ri UEd 800:0008000 


a 


o Governo em contracto as condições em quese fará effectiva a concessão constante 
deste artigo. À mesma concessão será dada, e em identicas condições, ao Instituto de 
Assistencia á Infancia do Rió de Janeiro. 


(191) Contracto de 8 de outubro de 1921 — Aos oito dias do mez de outubro de 1921 
na Procuradoria Geral da Fazenda Publica, presente o Sr. Dr. procurador geral, doutor 
Didimo Agapito Fernandes da Veiga, compareceram os Srs. Dr. Antonio Olyntho dos 
Santos Pires, commendador João Carlos de Oliveira Rosario e João Antonio de Almeida 
Gonzaga, directores, respectivamente, presidente, vice-presidente, thezoureiro da Com- 

hia de Loterias Nacionaes do Brasil, com séde nesta Capital, que neste contracto se 
ará simplesmente pela ra — Companhia, e disseram que, devidamente auto- 

, léa geral de accionistas, conforme consta da acta de sua 
reunião, realizada em 30 de setembro proximo findo, vinham assignar o presente con- 
tracto, mediante 0 qual, de accôrdo com os arts. 19 a 21 da lei n. 4.230, de 31 de de- 
zembro de 1920, e de conformidade com o despacho do Sr. ministro da Fazenda, de 23 de 
setembro proximo findo. exarado no processo de concurrencia para o serviço das loterias 
federaes a declaração da companhia, feita em requerimento de 26 do mesmo mez e anno, 
ed acceitar a proposta mais vantajosa, contracta a referida companhia a execução e ex- 
ploração desse serviço, observadas as seguintes clausulas: 

4º, À companhia terá a seu cargo, na fórma da legislação em vigor, a exploração do 
serviço de loterias federaes em todo o territorio da Republica, pelo prazo de cinco annos, 
a contar de 1 de março de 1922, não podendo dentro deste prazo ser concedidas, pela 
União, outras quaesquer loterias, nem exploral-as directamente, nem por sua conta ser 
extrahida nenhuma/ouíra, e ficando à mesma companhia o direito de fazer livremente 
circular os seus bilhetes em todos os Estados da Federação, resalvadas, porém, as esta- 
duaes, que, estando nas condições da primeira parte do art. 29 do decreto n. 8.597, de 8 
demarço de 1911, venham obter o registro na fórma da legislação em vigor, bem como as 
já concedidas à Cruz Vermelha Brasileira e Instituto de Protecção à Infancia Brasileira. 

2 À companhia obriga-se a pagar: 

a) a-importancia fixa annual de dois mil contos, que será recolhida ao Thesouro Na- 
cional em prestações quinzenass, adeantadas, de oitenta e tres contos trezentos e trinta é 
tres mil trezentos e trinta e tres réis ; 


(15 PARA el, sobre as vendas de bilhetes que realizar acima de quinze mil contos de réis 


:0008), annualmente. Esta percentagem será recolhida ao Thesouro Nacional por 
quinzenas vencidas com a tolerancia maxima de 10 dias a partir da data em que as ven- 
das do anno attingirem á cifra de quinze mil contos (15.000:0008), competindo à fiscali- 
zação das loterias verificar a exactidão dos excessos sobre que se terá de calcular a contri- 
buição e expedir a guia de recolhimento ; ; 

c) a importancia de 40:0008, que será recolhida no mez de março de cada anno, é 
que é destinada ao estipendio do serviço de fiscalização, sem direito a reciamar qualquer 
quantia que sóbre da mesma ; Do 

- d) a oppôr, nos bilhetes que expuzer á venda, adeantadamente, o sello adhesive pro- 
prio no valor de 10 ºo sobre os preços dos mesmos bilhetes, equiparando-se, para este 
efleito, a mil réis, as suas fracções, e na fórma do respectivo regulamento ; 

e) da importancia de 2.000:0008. constante da lettra a da presente clausula, 
1.000:0008 serão applicados à subvenções e estabelecimentos de beneficencia e instrucção, 
que serão annualmente examinados e votados pelo Congresso, e 4.000:0008 constituirão 
renda para o Thesouro. Igual applicação e divisão terão as percentagens e a renda do 
sello adhesivo constante das letiras be d. 

3, Os planos, tanto das séries como das loterias. inteiras ou reunidas, sorão orga- 
nizados de modo que sessenta por cento no minimo do respectivo capital se destinem para 
premios, não se computando como capital o valor do sello adhesivo que será pago á parte 
pelo comprador do bilhete, e o restante para o beneficio, impostos e todas as despesas de 
extracção, fiscalização e commissão da companhia, que será obrigada a manter ágencias 
disseminadas por todo paiz, não podendo haver bilhetes ou fracção de bilhete, de preço 
inferior a 4600, devendo ainda os primeiros premios não serem inferiores a 1: 1 

Deverá a companhia, entretanto, fazer estampar no bilhete o seu preço liquido ou 
exacto, isto é, o preço do plano, accrescido do valor do sello adhesivo. 

42, A companhia obriga-se mais: 

a) a sujeitar-se à rescisão do presente contracto por despacho do Sr. ministro da Fa- 


' 
ha 


o 


zenda, independente de interpellação judicial, sém direito à indemnização de especie 
alguma, no caso de infracção por sua parte das condições nelle estipuladas, sujei -se 
outrosim a esta rescisão e a multa de 2; por dia, de móra nos pagamentos com que a 
companhia é obrigada a entrar para o Thesouro, salvo caso fortuito ou de força maior, 
comprovado perante o Sr. ministro da Fazenda e a juizo unico deste ; 

b) a resgatar os bilhetes premiados dentro do prazo de um anno, e logo que lhe sejam 
apresentados ; ' 

c) a depositar nos cofres do Thesouro Nacional em titulos da divida publica federal 
a quantia de 500:0008, para garantia deste contracto, a qual será integrada no prazo de 
48 horas, desde que seja desfalcada no todo ou em parte. Tal caução Recs pelas 
contribuições previstas na clausula 2º, pelo pagamento dos premios de: que não 
forem pagos pela companhia e por quaesquer otros casos previstos no presente contracto 
e na legislação respectiva. Os juros das apolices caucionadas, a que se o final 
deste contracto, serão recebidos directamente pela companhia e findo o € as refo- 
ridas apolices só lhe serão restituidas uma vez pago o Thesouro de todas as contribuições 
estabelecidas e não pendendo nenhuma reclamação sobre o pagamento de premios ou 
qualquer outra, 

5*, A companhia obriga-se a cumprir e respeitar todas as determinações legaes 6 re- 
gulamentares referentes a loterias que se acham em vigor e as que porventura forem pro- 
mulgadas desde que em nada contrariem as om dg p do presente contracto, sufeias 
do-se às penas estabelecidas nesta mesma legislação. 

6º, As Loterias Federaes teem direito exclusivo de serem extrahidas em quatro dias 
uteis de cada semana, nos quaes nenhuma outra será extrahida, podendo nos dois res- 
tantes concorrer com as estaduaes que estejam na situação prevista na clausula 1*, Os 
planos tanto das séries como das loterias inteiras serão apresentados à Fiscalização das 
Loterias pelo menos 30 dias antes das respectivas extracções, devendo ser approvados ou 
recusados pelo ministro da Fazenda, dentro dos 30 dias, bem como dos dos bi- 
à tv considerando-se approvados, si dentro de tal prazo nenhuma decisão fôr pro- 

arida. 

7º, São extensivas a companhia as disposições consignadas nos arts>12 a 20 do de- 
ereto n. 5.107, de 9 de janeiro de 1904, desde que se torne concessionaria ou exploradora 
de loterias concedidas pelos Estados. j ' 

8, A companhia terá escripturação regular e em dia, podendo seus livros referentes 
ao serviço de loterias serem examinados pelo fiscal das Lodi , por funccionario da Fis- 
calização por elle designado ou por pessoa indicada pelo Sr. “ministro da Fazenda, ficando 
sujeita à fiscalização já instituída na legislação vigente, bem como a qualquer outra, q. 
fôr expedida, respeitado o presente contracto, devendo communicar à Fiscalização das 
Loterias a nomeação dos seus agentes e representantes nesta Capital e nos Estados. 

9º, Os bilhetes cujos premios não forem reclamados dentro do prazo de um anno, a 
contar da respectiva extracção, prescreverão em favor da companhia, 

10», As loterias poderão ter quaesqueor denominações, contanto que nos respectivos 
bilhetes, além dos demais dizeres, figure sempre por extenso o nome da companhia. 

41º, Si a companhia se incumbir de quaesquer outras doterias devidamente autori- 
zadas, a titulo gratuito ou onoroso, cujo resultado se destine ou não a beneficio, k ad lote- 
rias so reputarão para todos os effeitos deste contracto como sendo emittidas pela, com- 

anhia e sob sua inteira responsabilidade. Não se comprehenderão nesta disposição as 
oterias .estaduaes, que a companhia preferir explorar, com êconomia à parte, e sem 
nenhuma das vantagens consignadas neste contracto. ' 

42º, Durante o prazo do presente contracto, nenhum onvs, além dos que se preveem 
e se estabelecem na clausula 3*, poderão recahir directa ou indirectamente sobre as lote- 
rias contractadas, seus bilhotes e respectivos premios. . 

13%, A companhia não poderá, em hypothese alguma, transferir a outrem a con- 
cessão do serviço de loterias a que se refere o presenle contracto, 7 

14º, A companhia é obrigada a possuir tres jogos completos de machinas Fichet para 
fazer-se promptamente a substituição, quando se verificar algum defeito em qualquer 
dellas, devendo substituir o actual systema e processo de extracção de loterias por outro, 
desde que o Governo o julgue conveniente. , 

E pelo Sr. Dr. procurador geral foi dito que, em nome e por parto da Fazenda Fe- 
deral da Republica dos Estados Unidos do 1, e autori pelo despacho de seis do 


corrente, acceitava O presonte contracto, cuja minuta foi approvada pelo Sr. ministro da 
Fazenda. 


VI 


DIVERSAS RENDAS 


50. Premios de depositos publicos—Lei n.99, 
de 31 de outubro de 1835, art.14, 
n 54 (192); Instrueções n. 1314, de 

1 da dezembro de 1845 (193); decre- 

tos ns. 498, de 22 de janeiro de 1847 

— (194); 2,551, de 17 de março de 1860, 


Pelo conhecimento n. 600, dosta. data, da Thesouraria Geral, a companhia contra- 
ctante recolheu a caução de 500:0008, representada pelas 300 apolices da divida«publica 
ao portador, de numeros sessonta e nove mil duzentos e setenta e oito a sessenta e nove 
mil duzentos 6 oitenta é seis, setenta e nove mil duzentos é cincoenta o tres a setenta o 
nove mil trezentos e trinta o dois, oitonta é dois mil cento é noventa a oitenta e dois 
mil trezentos e oitenta e tres mil cento e quarenta e um a oitenta e tres mil duzentos é 
quarenta, oitenta o oito mil cento e quarenta e um a oitenta e oito mil trezentos e squa- 
renta, todas no valor de 1:0008, cada uma, omittidas pelo decreto n. 14.011, de £0 do 
jJanoiro de 1920. E eu, Luiz Adolpho Moreira, terceiro escripturario do Thesouro Na- 
cional, com exercicio nesta procuradoria geral, o escrevi, estando presentes as toste- 
munhas: lr, Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior e Claudio de Carvalho, que este 
tambem assinam Estavam colladas duas estampilhas federaes do valor total ds 1:000g, 
devidamente inutilizadas com os seguintes dizeres : Procuradoria Geral, 8 de outubro de 
1921. — Didima, Agapito IPEA da Veiga.— Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
—João Carlos de Oliveira hosario.—João Antonio de Almedia Gonzaga — Antonio 
Joaquim Peixoto de Castro Junior. —Claudio Carvalho. Confere. Em 8 de outubro 
de 19214. —Bugenio de Carvalho Durate, 4&º escripturario.. Está conforme. —Didimo 
Agapito Fernandes da Veiga. 


(192) Lei n. 99, de 31 de outubro de 1835 — Orcando a receita e fixando a despesa 
ra o anno de 1836-1837 — Art. 11, Ficam pertencendo á renda geral do Imperio 
e o 1º de julho de 1836 em deante as seguintes imposições : 


“nene nora naun arrasa nasua" encena sea neces suas veses ren reracanmanr au 


N. 51 — Premios de depositos publicos. 


(493) Instrucções n. 131, de 1 de dezembro de 1845 — Art. 1.º Em cada uma das 
Thesourarias de Fazenda do Imperio haverá um cofre especial e privativamente destinado 
ra os depositos publicos de dinheiro, papeis de credito, objectos do ouro, prata é 
amantes que se fizerem. por ordem, ou mandado de qualquer autoridade judiciaria ou 
administrativa nos termos das capitaes das Provincias. 


nec narra ns 


Art. 3.º Além deste cofre gera! haverá nas Provincias da Bahia, Pernambuco, Mara- 
ahão o Rio Grande do Sul um cofre filial a cargo do thesoureiro dos ordenados, o qual 
será supprido pelo cofre geral com as quantias em dinheiro que forem necessarias para 
- as entregas diarias, não podendo accumular mais de 4: 

Art. 12. No acto da entrega dos depositos o thesoureiro cobrará para a Fazenda 
Nacional os devidos premios, os quaes consistem em dous por cento das quantias em 

iro, do valor dos papeis de credito pelo que dellas constar, e do valor dos objectos 
E pio prata e diamantes, pela avaliação competentemente feita antes de se eflectuar o 
to. 


Pie cy 

t. 15. Do producto dos premios dos depositos publicos se deduzirão tres por cento 
mensalmente: dous para o thesoureiro e um para o escripturario que servir de escrivão, 
e esto haverá, além disso, das partes, os emolumentos de 450 réis por cada termo de 
entrada ou sahida, é o de 80 réis por cada verba de embargo ou penhora. 


(194) Decrato n. 498, de 22 de janeiro de 1847 — Alterando o regulamento de 1º de 
“dezembro de 1845. 


.. 
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: att “Ouro O Paso 
art. 76 (195); 2.846, de 19 de, março . 
de 1898 (496) e lei n. 3.979, de 31 


t , 


E 
de disembro de 4919 (ANT) SER - nm aupro« o» 208 o PE NRP OPS 


54. Taxa judiciaria — Decretos ns. 225, de 
30 de novembro de 489% ana O 
de 9 de novembro de 4895 (199); : EO oi, 


- 


Art. 5º. O premio dos depositos fica sendo uma das. rendas a cargo das edo- 
rias 4 quem, por esto” rogulamento se encarrega o cofre dos ipi que, é do jo 
mesmo premio se não deduzirá porcentagem para “os empregados della, além da estabelo- 
cida sobre as outras rendas, cessando, portanto, a dedueção dos tres por cento, de que | 
trata o art. 15 do citado Regulamento de 1º de dezembro (Vide nota 195). A. 

(1901 Decano n. 2.551, de 17 de março de 1860 — Manda observar o Regulamento 

das Recebedorias, A , po A 
encsseé vos Danda Dada cesencnnanes eempaa aa .. arsevne one pensa cen esco SE regado: 
Art. 76— O premio de dous por cento, do que trata o: art. 12 do Regulamento de 
4º de dezembro de 1845, n. 131 (Vide nota 19 4) será exigido na occasião e cffectuar-se 
o deposito, quando este consistir em dinheiro rea dad Ja A 

- (196) Decreto n. 2.846, de 19 de março de 1898 — Dá regulamento para o cofredos 
depositos publicos da Capital Federal. [AÇO RM TROS SARA AP? 


os empregados della, além da 3 
n. 498, do 22 de janeiro de 1847) (Video 


gistirega em dinheiro (art. 76 do decreto n. 2.551, de 7 de março É ' 
495); 2º por ocasião da entrega quando os depositos constarem de peças de ouro, prata, 
diamantes ou papeis de credito. De um e outro so farão ao thesoureiro as devidas cargas . 
$g 1º— As apolices, titulos de companhias e outros, bem como os objectos de ouro, prata, 
diamantes, etc., recolhidos ao cofre de depositos, - quando forem vendidos em hasta 
pa por ordem do juiz competente, o premio será cobrado do dinheiro obtido e não 

o valor dos bens. 8 2º A disposição do paragrapho recedento abrange, não só os 
casos de substituição dos valores alli mencionados por dinheiro, como os de venda em 
leilão, de que trata a regra 2 do art, 1º, que diz: 2º, no caso. de não haver reclamação, 
separar-se-hão toda a prata é ouro que puderem ser convertidos em ag dando-se 
immediatamente conta ao Ministro da Fazenda de sua quantidade, quali e valor e o 
que não for susceptivel de tal conversão se venderá em leilão ante o juizo seccional, 
recolhendo-se o producto no cofre respectivo com todas as declarações precisas par 
reconhecimento de sua origem e da “a quem pertence, não devendo “deduzir-se 
desse producto quantia alguma sob qualquer pretexto que seja. d 

(197) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1920 — Art, 1º VI. Diversas rendas — Premios dé depositos 
publicos — Elevado a 4ºJ O premio. : 

(198) Decreto n. 225, de 30 de novembro de 1894 — Autoriza o Governo a rever o 
actual regimento de custas judiciarias — Art. 2º. As cansas julgadas no Districto Federal 
serão sujitas a uma taxa judiciaria cobrada nas seguintes proporções: 1º, de 1/4 “Jo so- 
bre o valor pedido nas causas contenciosas e sobre os liquidos a distribuir-se nas fa ias, 
Tquidaçhoa, partilhas judiciaes e processos a estes equiparados; 2º, de 2 */ Sobre a arreca- 
dação dos bens de ausentos. 5 4º, Nas causas inestimaveis € e e em que não houver 
sido determinado o valor, a taxa será paga sobre o valor dado em arbitramento nos 
termos de direito. Em todo caso, a taxa “judiciaria nunca excederá de 3008; ger sos 
tilhas o maximo da taxa será de Eid 52. À taxa Eid po por occasião de subirem 
os autos para a primeira sentença efinitiva, e sorá levada em conta, como as custas 


judiciarias, á parte que houver de pagal-as afinal. Art. 3º. Será instituído um sell 
especial para a taxa judiciaria, autorizado o Governo a expedir os “regulamentos neces- 
sarios para a respectiva arrecadação é fiscalização. 
(199) Decreto n. 2.163, de 9 de novembro de 1895 — Promulga o regulamento da 
taxa judiciaria do Districto Federal. Art. 5º — sé, De 4/4%/. sobre o valor certo do =. 


aj up 


539, de 19 de dezembro de 1898 
(209); 3.342, de 47 de junho de 
1899 (201) elei n. 4.230, de 31 de 


"dezembro de 1920, art. 30 (202)..... cui 250:0008000 MR 
PO 52. Taxa de aferição de hydromeitros..... ............ E “dd 
e. 53. Rendas federaes no Territorio do Acre .....iiiiirios 10:0008000 , 
5. Exportação — 40 º/, sobre a exportação q 
É - da borracha no Territorio do Acre... ...ciicici. -  4.500:000$000 
55. Taxa de sorteados não incorporados — q 
Leis ns. 4.230, de 31 de dezembro mM 
d: 1920 (203) e 4.370, de 19 de ; 
novembro de 1924 (208) ..cccscerio toerees (ad Dead 3. 000:0008000 
q 
; RENDAS PATRIMONIAES j | a 
E DOS PROPRIOS NACIONAES 
; 56, Renda dos proprios nacionaes — Leis: E 
| “de 15 de novembro de 1831, art. 51, * 
a * pedido (principal e juros vencidos, quer tenham sido ou não accumulados na petição UR 
a acção) ou o que for declarado ou arbitrado, na fórma do art. 2º, $ 2%, De a 


| CER inicial 
Ro 1/4 of, sobre o liquido a partilhar ou a adjudicar e a rateiar, nos casos do art. 3º, para- 

“grapho unico, lettras dee. 83º. De 2º sobroa avaliação dos bens arrecadados de 
w efuntos e ausentes. Art. 6º, Nas demandas em que tiver sido intentada a reconvenção, 
| Wa o valor da taxa judiciaria será calculado sobre a importancia do pedido maior. 


(200) Decreto n. 539, de 19 de dezembro de 1898 — Dispõe sobre custas judiciarias., 
És Art. 8º, O decreto n. 225, de 30 de novembro de 1894, que creou a taxa judiciaria, será 
a observado na Justiça Federal. 


A (201) Decreto n, 3.312, de 17 de junho de 1899 — Dá regulamento para a cobrança to 
fá da taxa judiciaria nos feitos julgados pela Justiça Federal — Art. 4º. A taxa sorá k, 
q cobrada na seguinte proporção: a) de 1/4º/, sobre o valor certo do pedido (principal e 
) juros vencidos, quer tenham sido ou não accumulados na petição inicial da causa) ou 
e sobre o que for declarado ou arbitrado na fórma do art, 4º, lettras b, c e d; b) de 1/4 fo doi 
Er sobre o liquido a partilhar ou a adjudicar nos casos'do art. 2º, lettra y ; c) de 2º, sobre 
2 a avaliação dos bens arrecadados no caso do art. 2º, lettra o. 


E ; voga Lei n. 4.230, de 31 dezembro do 1920 — Orça a receita gera! da Republica dos 
! Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. 


Art. 30. À taxa judiciaria será paga por meio de estampilhas, cabendo sua inutili- 
O ao juiz, que não prolatará despachos e sentenças a que a taxa corresponda sem ve- 
É rificar si as estampilhas foram appostas às paginas dos autos, afim de as inutilizar, sob as 
y penas regulamentares. e 
Ee — (203) Mesma lei Art. 1, VI, n. 56. — Taxa de sorteados não incorporados. 
Ê | (204) Lei nm. 4.370, de 19 de dezembro de 1921 — Regula a cobrança da taxa de 
Ê sorteados não incorporados e dá outras providencias. 
E O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: k 
Ha Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinto resolução: E 
Ea “Art. 1.º À taxa a que se refere o n. 6 do art. 1º da lei m. 4.250, de 31 de dezembro 4 
ps de 1920 (1) é devida na importancia de 100%, por todo aquelle que, sendo sorteado para o f 
serviço do Exercito, deixar de ser a elle incorporado, por qualquer motivo, 


(1) Vide nota 202. 


= a o 


& 15 (205); de 12 ae outubro de 1833 
art. 3º (206) e ns. 3.070 A, de M : 
de dezembro de 1915 (207) e 3.243, ; a 


& 1.º A cobrança dessa taxa será feita pelo Ministerio da Fazenda, de accórdo com as 
listas nominaes dos sorteados não incorporados, listas estas que o Ministerio da Guerra en- 
viará áquelle logo E torminada a incorporação dos conscriptos, na fórma do art. 98 do 

decreto n. 14.397, de 9 de outubro de 1920 (1). 

g 2.º A ronda dessa taxa será destinada ao custeio das despesas da Nação com o ser- 
viço militar, deduzidos os encargos da arrecadação. o k 

8 3.º Dentro do prazo S0 (trinta) dias após a na desta lei, o Governo 
baixará o respectivo regulamento, podendo impor multas até 2:0008 pela infracção de 
sous dispositivos. 

Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 

(25) Lei de 15 de novembro de 1831 — Orça a receita e fixa a despesa para 0 anno 
financeiro de 1832-1833 — Art. 1º, 5 45 — Os terrenos e proprios nacionaes, que não 
forem necessarios ao serviço publico, serão arrendados em hasta publica a prazos, não 
excedentes de tres annos é por lotes nunca menores de 400 braças em quadro ; este 
arrendamento será executado pelos ministros das repartições na Córte e pelos p i ' 
em conselho, nas Provincias. ha 

206) Lei n. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento, em e 
publica, das fabricas, terrenos e proprios nacionaes ; autoriza o contracto a illumi- 
nação a gaz e supprime os ordenados do escrivão. do Hospital de Santos e do capellão do 
collegio de S. Paulo e a despesa com o quartel do Rio Pardo. 


Art. 3º Todo o arrendamento de predios nacionaes será feito por qualquer prazo até 
o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou tes ás povoações, 


que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos terrenos de marinha. 


(207) Lei n, 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica | 
Directori 


para o exercicio de 1916 — Art. 3º, 8 8º. Organizada Es a do Patrimonio a 
relação de todos os proprios não aproveitados exclusivamente em serviço publico e que 
sirvam ou m vir a servir de habitação, qualquer que seja 0 n Endtbeia Eis 
estejam sujeitos e exceptuados apenas 05 palacios occupados pela am ea rm da Repu- 
blica, será pela mesma directoria arbitrado o aluguel a cobrar pelos mesmos, tendo em 


vista a situação, valor e estado de cada um delles e observadas as intes regras : 
4º, o aluguel annual nunca será inferior a 7 */o do valor venal do + quando este 
for voluntariamente habitado por particulares ou funccionarios pu : 2», será fixado 


em 5 *J no minimo e 10 */, no maximo dos vencimentos totaes mensaes do funccionario 
ublico que ahi habitar em razão do cargo, por determinação do Governo ou disposi 
Dei : 3º, desse arbitramento o ministro da Fazenda dará conhecimento aos 
nisterios, quando for caso disso, afim de que os alugueis sejam descontados Fe Mig de 
Re dos funccionarios ou operarios que habitarem os predios e porsua vez os 
tores das diversas repartições remetterão, dentro dos primeiros 15 dias de cada mez, 
o balancete dos alugueis assim descontados á Directoria do Patrimonio, para que essa 
faça a devida communicação á Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro ; 4º, tra- 
tando-se de predios sujeitos ao Ministerio da Fazenda, O aluguel será arrecadado 
Directoria do Patrimonio, q exigirá da de Despeza Publica o desconto em folha do 
aluguel dos predios occupados por funccionarios do minfsterio ; 5*, o ministro da Fazenda 
rá autorizar as despesas indispensaveis para a conservação dos mesnios proprios na- 
cionaes, por intermedio da Directoria do Patrimonio, pela verba de obras. 
Ê 


(1) Decreto n. 14.397, de 9 de outubro de 1920 — Approva o regulamento do ser- 
viço militar. P 
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Art. 98, Torminada a incorporação, o chefe do serviço de recrutamento remettorá 80 : 


commandante da região, até 15 de janeiro (Julho, na 2 zona), à relação dos sorteados, 
grupando os que foram incorporados definitivamente, os que tiverem isenção e os insub- 
missos. 
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de 30 de dezembro de 1946 (208)... ...cccccesrese 800:000800 

57. Renda das villas proletarias . f 100:0008000 
58. Renda dos nucleos coloniaes da União 
FE E f ai de 34 de dezembro 

e AD Ar io ita) O data á 500:0008000 

59. Renda da Fazenda de Santa Cruz e pa 
outras — Leis ns. 194 A, de 30 de 
- setembro de 4893, art. 4º (210) e: 
* 4,230, de 31 de dezembro de 1920, 

RUBI O” (ASA AR Ra ais ja (a(o 10 [80 a a 0 66 (a cias ; + 70:0008000 
60. Productos do arrendamento das areias 
monaziticas — Contracto de 48 de 
- dezembro de 1916 (212); leis ns. 3.644, 


- 


” 


(208) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1917. Art. 3º, $ 10. Continuam em vigor as disposições do $ 8 

do art. 3 da lei n. 3.070 A, de 34 de dezembro de 1915 (vide nota 207), modificados, 

porém, os limites fixados na hypothese segunda. do mesmo $ 8º, os quaes passarão a ser 

de 10 «Jo no minimo e 15 /; no maximo dos vencimentos totaes mensaes. Quando se 

bd a edificados no recinto de fortalezas ou de arsenaes, nenhum aluguel 
será cobrado. N 


- (209) Leimn 3.979, de 31 de dezembro do 4919 — Orça à receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1920 — Art. 4o — TI — Rendas patrimoniaos — Ns. 54 6 59 — 
Renda das Villas Proletarias o Rendas dos nucleos coloniaes da União. 


(210) Lei n. 191 A, de 30 de setembro de 1893 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1894 — Art. 1º, Interior. Renda da Fazenda de Santa Cruz e de 
outras de propriedade da União. 


£ 

(214) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orcça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1921. 

Art. 26. Os aforamentos dos terrenos da Fazenda Nacional de Santa Cruz conti- 
nuarão a ser feitos de accôrdo com o art. 3º, letra d, da lein. TA, de 26 de dezembro de 
1900 (1) o dispositivos anteriores, relativos áquelle proprio nacional, ficando vedado O 


resgate dos mosmos aforamentos. 


(212) Contracto do 18 de dezembro de 1916, celobrado com John Gordon para explo- 
ração e exportação de areias monaziticas existentes nos terrenos do marinha situados no 
municipio de Villa do Prado, no Estado da Bahia. |. 


x 


- (1) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita. geral da Republica para 
o exercicio de 19014. N 


Art. 3.º Fica ainda o Governo autorizado : 


cm BRAS TRE PIERRE TR IE RE ode SE del ERR JR a 


d) a recolher à repartição que dirige o serviço de tombamento dos. proprios na- 
cionaes e administração dos que estão a-cargo do Ministerio da Fazenda o archivo exis- 
“tente na Superintendencia da mesma Fazenda, mediante inventario de tudo quanto nelle 
existe; a extrahir relações dos foreiros e mandatarios de torras e predios para ser à 
respectiva renda arrecadada pela Recebedoria e a reduzir o pessoal da Superintendencia 
ao que tor destinado exclusivamente à arrecadar a renda de pastagem e inspeccionar Os 

js emquanto não forem axrendados ; a arrendar, aforar ou vender as terras que se 
verificar estarem desoccupadas ou. oceu adas por intrusos, a arrendar conjunctamente 
com os campos ou não as casas desoccupadas ou océupadas com os serviços que 0 Minis- 
terio da Fazenda tem actualmente alli. O arrendamento dos campos não poderá ser feito 
por prazo superior a 20 annos e “deverá ser feito mediante concurrencia publica, com 
obrigação expressa da desobstrucção das vallas que dão escoamento ás aguas dos mesmos 
campos. Rs 
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AM de 23 de dezembro de 148 (243) 

“VM e 3.979, de 31 de dezembro de 4949 PA é A 
E. (MARIE So no cao o ce vue ciais IR RR 1 USO QUO BIO! OA 
ES 61. Fóros de terrenos de marinha — Leis o. 
o “de 45 de novembro de 4834, art. 54, dh: 

k 85 44 e 15 (215); de 42 deoutubro de = 
4833, art. 3º (246); Instrucções de 1 

Í de novembro de 1832 (247); Teis nu- RAM - 

EA meros 38, de 3 de outubro de 1834, as 
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- blica para o exorcicio do 1919 — Art. 1º, II — Rendas » ont : 


“ (218) Lein 3. 644, “de 31 de dezembro do » 1918 ai a receita gora 
zas naturaes e fóros - — 50. Producto do arrondamonto 


f, (214) Lei n. 3. 979, do 3 do dezembro de 1919 — Orça a a cega 

b para o exercicio de 1920 — Art. 1º, II — Rendas patrimoniaos -- Dos Ee 
N. 57. Producto do arrendamento. das areias per gueer-d nec 

ta mtos a rever o actual contracto 6 no sentido e maior pe 
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(215) Lei de 15 de novembro de 1831 — Pr a “receita efixaa o o anno - 
O. Ananceiro de 1832-1833 — Art. 51, $ 14. Serão postos á disposição das Camaras Manso y ; 
, cipaes os terrenos de marinha, que estas reclamarem do Ministerio da Fazenda ou dos 
E, presidentes das Provincias, para logradouros publicos, e o' mesmo ministro na Córte, e 
“a nas Provincias os presidentes, em conselho, poderão aforar a particulares aquelles de 
À, taes terrenos que julgarem conveniente, e segundo o maior interesse da Fazenda, 
18 estipulando tambem, segundo for justo, o fôro daquelles dos mesmos terrenos, onde já ua 


mesmos 


se tenha edificado sem concessão, ou que, tendo já sido Eejpacererdo cional ; 

são obrigados a elles desde a época da concessão, no que se | á à arrecadação. na 
Br O ministro da Fazenda, no seu relatorio da sessão de 1 1838, mencio mencionará tado o quê 
' oecorrer sobre este RRjocho + 5 15. Os terrenos e proprios Ei eo éh med ne- 
cessarios ao serviço ia co serão arrendados em hasta publica a prazos não excedentes -. 
de tres annos, e por lotes nunca maiores de quatrocentas braças em « juadro ; este arren-. A 
damento será executado pelos ministros das repartições na Côrte, e “presidentes, em 
Conselho, nas Provincias.. Ely 


(216) Lei n. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento em hasta 
publica das fabricas, terrenos é proprios nacionaes; autoriza o contracto para a illumi- 
nação a gas e supprime os ordenados do escrivão Ro Pardo de Santos ed capellão do 
RARA ” Paulo e a men com o pa, do R * 


DO o vocéncconannacunvaca ea nene aan anna an na a ren e ana ana ne 


ge Es - Todo o PRESTA: js Ea nacionaes será feito por qualq prazo 
até o de nove annos. O aforamento, porém, de chãós encravados, ou adjac ás E 
voações, que sirvam para edificação, será perpetuo, como ê o dos terrenos de: e 


(217) Instrucções de tá de novembro de 1832 — Ministerio dos. os da Fazenda PA 
— Rio de Janeiro, em 14 de novembro de 1832 — Nicolao Pereira de | Vergueiro, 
presidente interino do Tribunal do Thesouro Nacional, para bem se executar a dispo- 

Eioão da lei de 15 de novembro de 1831, no art. 51, $ fá, ordena que se observem as 

seguintes instrucções ; Art. 1º — O inspector das Obras Publicas fica ensarregado de 

E fazer reconhecer, medir e demarcar os terrenos de marinhas comprehendidos no termo 
desta cidade : I, os que devem ser reservados para logradouros publicos ; Il, os que têm 
sido concedidos a particulares, ou ai estes têm sido occupados sem c: concessão ; HI, os 

que ainda actualmente se acham. evolutos, Art. 2º — Para ope proa] desta incum- 
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Eis à 
art. 37, $ 2º (248); 1.444, de 27 de 


nomeado pelo Tribunal, sob proposta do inspector, com o vencimento que este lhe 
arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal, e os individuos que forem necessarios para 


“trabalhar ás ordens do medidor, com o vencimento de salario ou jornal rasoavel. 


Art. 4º — Hão de considerar-se terrenos de marinhas todos os que, banhados pelas cguas 
do mar ou dos rios navegaveis, vão até a distancia de quinze braças craveiras para a 
parte da terra, contadas estas desde os pontos a que chega o preamar médio. Art. 5º — A' 
medição e demarcação dos terrenos de 1º classe assistirão, além dos empregados nesse 
trabalho, o inspector das Obras Publicas, o fiscal da Thesouraria da Provincia, um 
official da mesma Thesouraria, que servirá de escrivão das medições, e o procurador da 
Camara Municipal, ficando a cargo desta as despezas respectivas. Art. 6º — O inspector 
das Obras Publicas, de accôrdo com o procurador da Camara Municipal, poderá re- 
stringir a extensão dos terrenos reclamados para logradouros publicos quando lhe 

recer excessiva e, no caso de discordancia, representará ao Tribunal do Thesouro, 
informando circumstanciadamente sobre o objecto e suspendendo no emtanto à dili- 
o Art. 7º— A" medição e demarcação dos terrenos de 2º classe assistirá sempre o 

cal da Thesouraria da Provincia e serão convidados qs concessionarios e posseiros, 
os quaes poderão enviar seus procuradores, e as despezas correspondentes correrão por 
conta das partes interessadas. Art. 8º — Na medição e demarcação dos terrenos de 
3 classe praticar-se-ha o mesmo que nos da 2» sendo convidados a assistir os 
pretendentes de novas concessões, ou seus procuradores e correndo as despezas por 
epnta destes e pelo que respeita aos terrenos ainda não pedidos; a demarcação 
se limitará à linha da testada, ficando as despezas a cargo da Thesouraria da Provincia. 
Art. 9º — Ao passo que se forem medindo e demarcando os terrenos de 2: e 3º classes, 
o fiscal da Thesouraria da Provincia fará avaliar conjunctamente os terrenos occupados 
ou predios para esse fim por dois avaliadores que sempre o acompanharão nessa 
diligencia, os quaes serão nomeados Ro Tribunal do Thesouro, sob/proposta do referido 
fiscal, com o vencimento que este lhes arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal. 


“Nestas avaliações se terá attenção (a favor dos concessionarios ou posseiros) aos aterros 


e outras bemfeitorias que tenham dado maior valor aos terrenos. Art. 10 — As duvidas 


“que se suscitarem sobre taes avaliações serão decididas por arbitros nomeados pelas 


partes interessadas e pelo fiscal ou por um terceiro, nomeados pelos mesmos arbitros, 
uando estes se não accordem ; ficando ás partes e ao fiscal o recurso para o Tribunal 
o Thesouro. Art. 11 — À taxa do fôro será na razão de 2 1/2º/, sobre o preço das 
avaliações feitas na fórma acima descripta, devendo ser imposta pelo fiscal da The- 
souraria da Provincia aos emphyteutas, logo que concluidas sejam as diligencias 
necessarias para esse fim. Art. 12 — Os terrenos aforados terão marcos numerados 
seguidamente, a partir do ponto que ao inspector parecer mais conveniente, é serio 
registrados em livros proprios os termos que das medições e demarcações se fizerem, 
com as precisas declarações e o despacho do presidente do Thesouro para que se mande 
r os competentes titulos. Art. 43 — Nenhuma, duvida ou opposição que occorra 
entre os concessionarios, posseiros ou pretendentes e quaesquer pessoas que, por serem 
confinantes ou por qualquer outro motivo, queiram obstar, fará suspender a diligencia 
da medição e demarcação, nem mesmo quando se apresente despacho de qualquer auto- 
ridade que não seja o presidente do Tribunal. Art. 14. — Concluida a medição o 
demarcação geral, o inspector das Obras Publicas fará tirar desses trabalhos uma planta 
circumstanciada para ser archivada na Thesouraria da Provincia. Esta planta será remet- 
tida ao referido inspector todas as vezes que se oferecerem novas concessões para nella 
se fazerem as devidas alterações ou addicionamentos. Art. 15 — Nas demais cidades é 
villas littoraes do Imperio por-se-hão em pratica as precedentes Instrucções do modo qu 
lhes forem applicaveis, dispensando-se para esse fim a concurrencia do inspector das 
Obras Públicas e mesmo do official engenheiro onde O não houver, é fazendo nas outras 
províncias as Thesourarias respectivas as vezes do Tribunal do Thesouro. 


(2418) ri n. 38, de 3 de outubro de 1834 — Orça a receita o fixa a despesa para O 
anno - E : 
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Art. 37. Ficam desde já portencendo á Camara Municipal d 


mao Éo q pró ATO PP pin DO) 6,0 anvcesonccon aca goes 


a cidado do Rio de 


$ 2º — Os rendimentos dos fóros da marinha, na comprehensão do seu muni- 
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setembro de 4860 (219); 1.507, de 26 

de setembro de 1867. art. 34, n. 33 A 
(220); decreto n. 4.105, de 29 de fe- 

vereiro Je 1868 (224) e lei n. 3.348, o 


cipio, inclusive os do mangue visinho á cidade nova ; podendo aforar para edificações os- 
que ainda o não estiverem, reservados os que o Governo destinar para estabelecimentos. 
publicos, e salvo o prejuizo que taes aforamentos possam causar aos estabelecimentos 
da Marinha Nacional. 


(219) Lei n. 1.114, de 27 de setembro de 1860 — Fixa a despesa e orça a receita 
para o exercicio de 1861-1862, Art. 11 — Fica o Governo desde já autorizado : 


enero usas eee. untar eres ronca aca una an en ns na eme ra. 


$ 7.º Para aforar os terrenos de alluvião, onde existirem marinhas, e bem assim os 
alagadiços, ou terrenos devolutos encravados nas povoações ou seus arredores, Esta dis- 
posição fica extensiva a quaesquer outros terrenos devolutos nas mesmas condições. 


mM Lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a regis e orça a receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1867-1868 e 1868-1809. Art. 34, 8 23 — Fóros de 
terrenos e de marinhas, excepto as do municipio da Córte, e producto da venda de posses 
ou dominios uteis daquelles terrenos de marinhas, cujo aforamento for pretendido por 
mais de um individuo a quem a lei não mandar dar preferencia, ou não sendo esta reque- 
rida em tempo, os quaes serão postas em hasta publica para serem cedidos a quem mai? 
der, ficando esta disposição permanente. 


(221) Decreto n. 4.105, de 29 do fevereiro de 1868 — Regula a concessão dos terrenos 
de marinha, dos reservados nas margens dos rios e dos accrescidos natural e artificial- 
mente — Visto o art. 51, $ 14, da lei de 15 de novembro de 1831 ; 3º, da de 12 de outubro 
de 1833 ; 37, 5 2º, da de 3 de outubro de 1834; 11, $ 7º, da de 27 de setembro de 4860; 
34, 88 33 e 39, da de 26 de setembro de 1867, relativos à concessão de terrenos de marinha 
e outros de dominio publico, de accrescidos natural ou artificialmente, e para aterros ou 
obras particulares sobre o mar, rios navegaveis e seus braços; reconhecendo quanto é 
importante semelhante concessão, a qual, além de conferir direitos de propri aos 
concessionarios, torna os ditos terrenos productivos e favorece, com o augmento das po- 
voações, o das rendas publicas ; attendendo á necessidade de regular a fórma da mesma 
concessão no interesse, não só do dominio nacional e privado, como no da defesa militar, 
alinhamento e regularidade dos cáes e edificações, servidão publica, navegação e bom 
estado dos portos, rios navegaveis e seus braços ; tendo ouvido o parecer das secções re- 
unidas de Fazenda e de Marinha e Guerra do Conselho de Estado ; e usando da faculdade 
que me confere o art. 102, 8 12, da Constituição ; hei por bem decretar o ape a 

Art. 1.º À concessão directa ou em hasta publica terrenos de marinha, dos re- 
servados para a servidão publica nas margens dos rios navegaveis e de que se fazem os 
navegaveis, e dos accrescidos natural ou artificialmente aos ditos terrenos, regular-se-ha 
pelas disposições do presente decreto. 8 1,º São terrenos de marinha todos os ba- 
nhados pelas aguas do mar ou dos rios navegaveis vão até a distancia de 15 riR mg cra- 
veiras (33 metros) para a parte de terra, contadas desde o a que chega o 

reamar médio. Este ponto refere-se ao estado do logar no tempo da execução da lei de 
5 de novembro de 1831, art. 51, 8 14 (Instrucções de 14 de novembro de 1832, art. 4º). 
8 2.º São terrenos reservados para a servidão publica nas margens dos rios navegaveis e 
de que se fazem os navegaveis todos os que, banhados pelas aguas dos ditos rios, fóra do 
alcance das marés, vão até a distancia de sete braças craveiras (15,4 io a gia 
de terra, contadas desde o ponto médio das enchentes ordinarias (Lei n. 1 de 26 de 
setembro de 1867, art. 39). 8 3.º São terrenos accrescidos todos os que natural ou artif- 
cialmente se tiverem formado ou formarem além do ponto determinado nos 88 1º e 2 
ra a parte do mar ou das aguas dos rios (Res. de Consulta de 31 de = vaga de 1852 e 
ein. 1.114, de 27 de setembro de 1860, art. 11, 8 7º). É) 4.º O limite que separa o do- 
minio maritimo do dominio fluvial, para o efeito de medirem-se e demarcarem -se 
15 ou 7 braças, conforme os terrenos estiverem dentro ou fóra do alcance das marés, será 
indicado pelo ponto onde as aguas deixarem de ser salgadas de um modo sensivel, ou não 
houver depositos marinhos, ou qualquer outro facto geologico, que prove a acção pode- 
rosa do mar. $ 5º. Ao Ministerio da Fazenda na Córte e Provincia do Rio de Janeiro, ou- 
vido o ministro da Marinha, e aos presidentes nas Provincias, ouvidas as Capitanias dos 
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Portos, e com approvação do Ministro da Fazenda, compete fixar o referido limite, ficando 
todavia salvos os direitos de terceiro. Art. 2.º Os requerimentos para concessão de ter- 
renos accrescidos natural ou artificialmente ou para aterros e quacsquer obras parti- 
culares sobre o mar, rios navegaveis, e seus braços (Leis de 42 de outubro de 1833, 
art. 3º; n, 1.114, do 27 de setembro de 1860, art. 11, 8 7º, en. 1.507, de 26 de setembro 
de 1867, art. 39), serão dirigidos na Córte ao ministro da Fazenda, e nas Provincias aos 
presidentes, por intermedio das Camaras Municipaes dos respectivos districtos. 
& 1.º Os pretendentes instruirão os seus requerimentos, além dos titulos e documentos, 

ue entenderem a bem de seus interesses, com a planta demonstrativa da extensão e con- 


: frontação dos terrenos ou dos aterros ou obras, que tencionarem fazer, especificando a 


sua natureza, e o modo e prazo de leval-os a effeito. 8 2.º As referidas plantas deverão 
ser traçadas na escala de 1:200, os detalhes de 1:1400, e os perfis e córtes de 1:50, refe- 
rindo-se ao metro, e bem assim indicar os planos e projectos de obras publicas geraes, 
rovinciaes 6 municipaes, na localidade. Art. 3.º As Camaras Municipaes, logo que 
orem apresentados os requerimentos, examinal-os-hão, especialmente sob o ponto de 
vista do alinhamento e regularidade dós cães e edificações, da servidão e logradouros pu- 
blicos, ou de outros interesses mynicipaes, informando circumstanciadamente a tal re- 
speito ao ministro da Fazenda na Côrte e aos Presidentes nas Provincias, e emittindo a 
sua opinião sobre a possibilidade e vantagens da concessão, Paragrapho unico. As Ca- 
maras Municipaes terão muito em attenção os planos e projectos de obras geraes, pro- 
vinciaes e municipaes ou logradouros publicos estabelecidos ou que seja conveniente esta- 
belecer na localidade. Art. 4.º O ministro da Fazenda na Córte e Provincia do Rio de 
Janeiro, e os presidentes nas demais Provincias, requisitarão, estes à respectiva Capitania 
do Porto, e aquelle ao Ministro da Marinha, a declaração de que trata o art. 13 do Regu- 
lamento de 19 de maio de 1846, a bem da navegação e bom estado dos portos e dos esta- 
belecimentos navaes e dos rios navegaveis e seus braços, onvindo tambem o Ministro da 
Guerra, ou a primeira autoridade militar nas Provincias, no interesse da defesa do Im- 
perio, quando os terrenos estiverem situados e os aterros e obras tiverem de fazer-se nas 
proximidades das fortalezas e estabelecimentos militares. Art. 5.º Ouvidas as autoridades 
de Rg tratam os artigos antecedentes, informados os requerimentos, com audiencia a 
final dos procuradores fiscaes, pelas Repartições de Fazenda, a cujo cargo se acharem os 
Proprios Nacionaes, o ministro da Fazenda, na Côrte e Provincia do Rio de Janeiro, ou- 
vido o Tribunal do Thesouro Nacional, e os presidentes nas demais Provincias, poderão, 
segundo a localidade e as circumstancias, conceder ou não os terrenos e aterros, como 
entenderem conveniente, observando porém, no caso de resolverem concedel-os, as regras 
sobre as preferencias estabelecidas no art, 16, impondo as condições, que parecerem van- 
tajosas para aproveitamente dos terrenos, mas deixando sempre salvo O prejuizo de ter- 
ceiro. Paragrapho unico. Sendo o terreno pretendido por mais de um individuo, que 
não tenha a seu favor o direito de preferencia garantido pelo art. 16, ou dado o caso de 
jerda do mesmo direito na fórma do art. 18, o dominio util do terreno será posto em 
asta publica, nos termos do art. 34, 8 33, da lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867, 
perante o Tribunal do Thesouro Nacional na Córte e Provincia do Rio de Janeiro e as 
Thesourarias de Fazenda nas demais Provincias, Art. 6º. Deliberada a concessão, pro- 
ceder-se-ha á medição e avaliação dos terrenos accrescidos ou da área, que tiverem de 
oceupar os aterros e obras, correndo as despezas por conta dos pretendentes, € devendo 
attender-se, na avaliação a favor dos que as houverem feito ou emprehenderem, ás bem- 
feitorias o aos aterros e obras, que tenham dado on derem maior valor aos terrenos, afim 
de se marcar o fóro nos termos da legislação em vigor. Art. 7º. Concluida a medição e 
avaliação, de que trata o artigo antecedente, a Secretaria da Fazenda e as Secretarias das 
Thesourarias, precedendo deliberação superior, expedirão os titulos de concessão, devendo 
ser assignados estes pelo ministro da Fazenda na Côrte e Provincia do Rijo de Janeiro “G 
pelos presidentes nas demais Provincias. Art. 8.º As plantas, a que se refere o art. *s, 
serão archivadas nas repartições do Thesouro e Thesotrarias de Fazenda a que perten- 
“cerem os negocios relativos aos Proprios Nacionaes, lançando-se nos Jivros respectivos a 
data da concessão e do titulo, o nome do concessionario, e os esclarecimentos necessarios 
para todo o tempo se verificar a extensão dos terrenos e suas confrontações, ou à dos 
aterros é obras concedidas. $ 1.º As alterações propostas nas informações das autori- 
dades e repartições, sendo approvadas, e as que tiverem logar quando se resolver defini- 
tivamente- sobre a concessão, serão indicadas nas plantas pelos engenheiros das ad 
repartições. $ 2.º As partes interessadas poderão, independente de requerimento, a 
cla dna referidas plantas, para o que lhes serão franqueadas nas repartições de os la, 
sob nda nsabilidade dos empregados que tiverem cargo de guardal-as. Am. 9. aa e 
posições dos artigos precedentes são extensivas aos requerimentos : 1.º Para concessão de 
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e deste para o Conselho de Estado, nos termos do paragrapho anterior. $ 3.º As deli- 
berações do ministro da Fazenda e dos presidentes nos casos dos 88 1º e 2º serão prece- 
didas de audiencia do Tribunal do Thesouro Nacional na Córte e Provincia do Rio de 
Janeiro, e das Thesourarias nas demais Provincias. Art. 16. Têm preferencia á concessão 
dos terrenos de marinhas e outros, a que se refere o presente decreto : 1.º Nas suas 
respectivas testadas e frentes, os que ahi tiverem estabelecimentos de sua propriedade, 
como trapiches, armazens e outros semelhantes, dependentes de franco embarque e 
desembarque. 2.º Nas mesmas circumstancias os posseiros, na supposição de lhes perten- 
cerem os terrenos, e fazerem parte de suas fazendas, sitios, ou outras propriedades 


- contiguas, 3.º Os que tiverem arrendado ou aforado os terrenos, como parte de sua 


presndadas em concorrencia com os arrendatarios ou foreiros, ainda que estes tenham 
mfeitorias. $ 4.º Os posseiros de terrenos contiguos a terras devolutas, havendo bem- 
feitorias. Paragrapho unico. Se a fórma do littoral do mar ou margem do rio por sua cur- 
vatura ou outra circumstancia não permittir que a concessão seja da extensão cor- 
respondente á testada ou frente, bs conceder-se o terreno proporcionalmente aos 
confinantes, ou reservar-se para uso commum dos mesmos confiantes, ou para logradouro 
publico, como for mais conveniente. Art. 17. A preferencia; de que trata o artigo prece- 
dente, não tem lugar à respeito dos terrenos de marinha, ou nas margens dos rios ou 
accrescidos, não occupados ou uidos, quando estiverem contiguos a estrada, rua ou 
outro caminho de servidão publica. Paragrapho unico. Em igualdade de circumstancias, 
serão preferidos os proprietarios dos terrenos fronteiros, que pegarem do lado de terra com 
a mesma estrada, rua ou caminho publico. Art. 18. Resolve-se a preferencia pela perda 
do direito findo o prazo do art. 14, sem reclamação, opposição ou protesto perante a au- 
toridade administrativa competente, salvo havendo litigio sobre a propriedade, servidão ou 
posse. Art. 19. As questões sobre propriedade, servidão e posse, ainda que resultantes da 
natureza do local, ou fundadas em concessões anteriores, são da competencia exclusiva 
dos Tribunaes. $ 1.º O ministro da Fazenda na Cóôrte e Provincia do Rio de Janeiro, 
e os presidentes nas demais Provincias, não obstante qualquer litigio, farão demarcar 
competentemente o ponto de onde se devem contar as 15 braças, que constituem a zona 
da marinha: ou as sete braças de servidão publica nas margens dos rios, mas suspen- 
derão a concessão ou a expedição do titulo até decisão final perante os Tribunaes. S2º A 
medição e demarcação dos terrenos de marinha e outros, de que trata o presente decreto, 
é da attribuição exclusiva da autoridade administrativa. Nenhuma duvida ou opposição, 
que occorrer entre os concessionarios, posseiros ou pretendentes, e quaesquer pessoas, 
que por serem confinantes, ou por qualquer outro motivo, queiram obstar, podeis im- 
pedir ou suspender a diligencia da medição e demarcação, nem mesmo quando se apre- 
sente despacho de qualquer autoridade, que não seja do ministro da Fazenda na Côrte e 
Provincia do Rio de Janeiro, e dos presidentes né “demais Provincias, ficando salvos os 
direitos de propriedade particular, nos termos deste artigo. 8 3.º As questões, à que se 
refere este artigo poderão ser julgadas pela autoridade judiciaria, ainda depois da con- 
cessão ou expedição do titulo. O ministro da Fazenda e os presidentes de Provincias, 


“decidindo o litigio, resolverão como for de justiça sobre a concessão, declarando-a de 


nenhum effeito, quando esta providencia deva ter logar em vista do julgado nos Tribu- 
naes sobre a questão de propriedade, servidão ou posse. . 

Art, 20. As capitanias dos portos e as Camaras Municipaes, estas na fórma de suas 
posturas e aquellas na do seu regulamento, não consentirão quaesquer construcções, 
aterros e obras sobre o mar, rios navegaveis-e seus braços, ou sobre terrenos do dominio 
publico, de que trata o presente decreto, sem concessão ou contra o modo é condições 


" autorizadas nas licenças das Camaras Municipaes e declarações das capitanias dos portos, 


fazendo-se logo effectivas contra os transgressores as penas de multa e demolição das 
obras, comminadas no mesmo regulamento e posturas. 


(222) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — Orça a receita geral do Imperio para 


o exercicio de 1888. ! 
Art. 8.º E' o Governo autorizado : 
3.º A transferir á Illma. Camara Municipal do Rio de Janeiro o direito de aforar 0s 
pro accrescidos aos de marinhas existentes no Municipio Neutro e ás Camaras Mu- 


» | 


. A Ei à j , 1 À 
62. Laudemios — Decretos ns. 467, de 23 fp: a 
de agosto de 4846 (223); 656, deb de Di; 4 A ., 


sando a pertencer à receita das mesmas corporações a renda que dahi provén 
por sua conta as despezas necessarias para medição, demarcação e avaliação dos mesmos 
terrenos, observadas as disposições do decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro de 1868 (Vide 
nota 221). Os fóros dos terrenos das extinctas aldeias de indios, ea qo = pe E q 
; Dl o a fa ei 
tencer aos municipios onde existirem taes terrenos ; correndo por conta” | as 


tureza as disposições do decreto n. 4.105, de 22 de 
considerando-se nullas quaesquer concessões em con 


nuando esta a pnpticie do da maneira que tem sido entendida, e | ” 
nos casos de venda e escambo, tanto do valor do terreno aforad ) . 
torias que nelle houverem, emquanto outra cousa não for determinada por acto legislativo. , 

! , l as AD ud a à 


F Push 


(1) Lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 — Autoriza o Governo a alienar as terras 
das aldeias extinctas que estiverem aforadas — art. 1º, 81º — O preço será o que for 
ajustado com 0 foreiro, ou de vinte vezes o fôro e uma joia de 2 1/2 *h, segundo for mais 
vantajoso à Fazenda Nacional. , pd DE Aga é 

(II) Lei n. 2.672, do 20 de outubro de 1875 — Autoriza o Governo a alienar as terras' . 
das aldeias extinctas que estiverem aforadas. Art. 1º, 8 3º. As terras em que estiverem ou. “91 
que possam ser fundadas villas ou povoações, é as que forem necessarias para logradouros 
publicos, farão parto do patrimonio das respectivas municipalidades, e por estas sorão 
cobrados os respectivos fóros para abertura e melhoramento das estradas vicindos.. 


» td ida Mane TA RREO aci ca 
(IN) Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850 — Dispõe sobra as terras devolutas no. 
Imperio e acerca das que são possuidas por titulo de sesmaria sem pao pm “das 
condições lcgaes, bem como por simples titulo de posse mansa € ica; e determina 
que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam ellas cedidas a titu “oneroso, assjm para À 
emprezas particulares, como para o estabelecimento de colonias de nacionaes e de estran- 
po autorizado o Governo a promover a colonização estrangeira na fórma que se 
eclara. 


da iai atri ii 


1 Ordenações — Livro 4º — Titulo 38 — Do foreiro, que alheiou o fôóro-com auto- 
ridade do senhorio, ou sem ella: O foreiro que traz herdade, casa, vinha, ou outra 
aforada para co o ou para certas pessoas, ou no “certo de. 10 annos, k 
ou dahi para cima, não poderá vender, escambar, dar, nem " a cousa bforada, sera | 
consentimento do senhorio. E querendo-a vender, ou escambar, deve-o primeiro notificar 
ao senhorio, e requerel-o, se a > ars tanto por tanto, declarando-lho o preço, ou cousa, 
oe lhe dão por ella ; e querendo-a o senhorio por 0 tanto, have-la-ha, € não outrem. 

não a querendo, então deve ser vendida à pessoa que, livremente, pague O fôro ao 
senhorio, segundo fórma do contracto do aforamento. E no caso que a quizer doar ou 
dotar, não lhe pagará quarentena ; e todavia lho fará saber, para ver se tem “algum em- 
bargo. E este requerimento, que se ha de fazer ao senhorio, se quer a cousa “pelo tanto, > 
não sómente se deve fazer na venda voluntaria, que se fizer por vontade do foreiro, mas 
tambem na necessaria, que sq faz por mandado, é autoridade de justiça. E não querendo 
o senhorio declarar logo se a quer tanto por tanto, será esperado trinta dias, do dia que 
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* pelas disposições e praticas do dito direito, a que neste objecto é a Fazenda sujeita como 


“ emquanto elle viver sempre durará o direito da primeira pessoa, assim aquello que a E 


EN pe 


dezembro de 1879 (224) e 4.348, de 


(224) Decreto n. 656, de 5 de dezembro de 1849 — Sobre o pagamento do laudemio ) 
das alienações de propriedades foreiras à Fazenda Nacional — O laudemio devido á Fa- ra 
zenda Nacional, nos casos em que tem logar, posto que incluido seja entre os artigos da ; u 
renda geral do Imperio, não é comtudo revestido da natureza e caracter de um verda- a 
deiro imposto para que deva ser em tudo e por tudo regido pelas leis financeiras que E 
fizam a maneira de assegurar e arrecadar as dividas da Fazenda Nacional, sendo na rea- bg 
lidade uma especie de renda au proveito particular do dominio e propriedade dos bens , 
de raiz dados por aforamento firmado em direito meramente civil, e, portanto, regulado ; 


Eca outro proprietario ou senhor directo de bens aforados, Não gosando 0 laudemio | 
o caracter é privilegios do imposto, não constitue o onus real que annexo à cousa passe 4 
com ella de uns a outros possuidores, e faça recahir no ultimo a responsabilidade pelos e 
laudemios anteriores não pagos, muito menos sendo estabelecido pelo nosso direito na 
Ordenação L. 1, Tit. 62, 8 48, L. 4, Tit. 38, que o vendedor e não o comprador é obri- 
gado ao pagamento do laudemio, e não havendo disposição alguma de lei brasileira que 
constitua a hypotheca pelos laudemios. Os laudemios devidos e não pagos à Fazenda 
Nacional da venda de seus bens aforados porque não constituem onus real, garantido por 
hypotheca legal, não passam a cargo de uns à outros possuidores que pelas vendas as 
houveram ; 6 por isso o ultimo actual possuidor não é obrigado ao pagamento dos lau- J 
demios anteriores, pelos quaes devem ser demandados os respectivos vendedores pelos a 
meios ordinarios. 


for es op ; OS quaes passados, e não declarando se a quer, então a poderá vender, ou 
escambar, sem mais esperar pela resposta, ou pagamento do preço ; é pagará ao senhorio 
a quarentena, ou o conteudo em seu contracto ; é declarando dentro nos trinta dias que 
a quer A pera tanto, pagando-lhe logo o preço, have-la-ha, sem neste caso haver quaren- 
tena. E não lhe pagando o preço dentro de trinta dias, posto que dentro delles declare 
pe a quer, o foreiro a poderá vender a quem quizer, sem embargo da dita declaração. o 
— E sendo a venda, escambo, doação ou outra qualquer alheiação, feita em outra ma- 
neira, sem autoridado do senhorio, será nenhuma, e de nenhum vigor; e o foreiro por 
esse mesmo effeito perderá todo o direito que tiver na cousa aforada ; e tudo será de- , 
voluto e appieado ao senhorio, se o quizer. E não o querendo, poderá demandar, e con- hj 
stranger 0 foreiro, que haja à sua mão, e torne a cobrar a cousa foreira e lhe pague seu ia 
fôro, conforme ao contracto, 2 — E quando a cousa foreira for vendida, escambada, ou “E 
por outra maneira alheiada por autoridade do senhorio, a outra pessoa,se foi aforada a 
esse, que a alheiou para elle, e certas pessoas, entender-se-ha sempre ser primeira pessoa 
o principal foreiro, que vendeu ou alheiou o fôró, emquanto elle viver. E morto elle, 
começará ser segunda pessoa o que o houve por compra, escambo, doação ou por qual- 
quer outro titulo. E depois delle passará o fôro a quem por direito pertencer, conforme 
ao contracto do afoêmento. 3 — E se o que comprar cousa aforada, ou a houver por 
outro título, fallecer em vida do que lha vendeu, ou se lhe traspassou, poderá o que a 
houve por compra, ou traspassação, nomear outrem, a quem por sua morte fique a cousa 
aforada, E bem assim em sua vida a poderá vender, e traspassar em outrem com licença 
do senhorio em vida do primeiro foreiro ; e a pessoa que a houver delle, emquanto viver Ês 
o primeiro emphyteuta, terá o lugar e direito na cousa aforada, que o primeiro emphy= 
teuta nella tinha, antes que a alheiasse ; e fallecido elle, começará o que possuir a cousa > 
ser outra pessoa, de modo que, se O que-vendeu, ou alheiou a cousa, era primeira pessoa “A 


houve, como a qualquer outro, que depois houver a cousa por qualquer titulo. 
E fallecido o primeiro foreiro, começará o que possuir o fôro, ser segunda pessoa. E se r. 
o que a comprou, ou houve por outro titulo fallecer em vida do que a traspassou mnelle, E. 
sem em sua vida nem por sua morte dispor della, ter-se-ha na successão a maneira que x 
dissemos no titulo : Do que tomow alguma propriedade de fóro paro st, € certas “a 
pessoas, ete. 4 — E isto que dito é, se guardará, é haverá lugar, salvo se ao tempo que “a 
o fóro for vendido, escambado, ou por outra maneira alheiado, for entre as partes outra | Ê: 
cousa accordada com autoridade do senhorio ; porque então se cumprirá sou accórdo e 
concerto, 
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se 63. Renda do Correio Geral — Decretos A. um ar, Ts: 
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mar ou por terra. Para as cartas de maior peso adoptar-se-ha a perito es: 

E: Até 30 grammos 160 réis; de 30 a 60 grammos 320 réis; de. ) a 90 grammos 
o, 480 réis ; de 90 a 120 grammos 640 réis, e assim por deante, augmentando sempre dous 
á portes por 30 grammos ou fracção de 30 grammos | pe acendicer: > Deo sm i 

= Y Os autos e mais papeis do fóro pagarão sómente metade da taxa de porte fixada ; 

A neste artigo. ! . E PAES o E 
ee ncs usas. asvenes deves ár cus uisnia ajálmania Nois solo Bi pia O pratica de mio E 1 (e e 1 gs 

“mM Art. 42. Não estão comprehendidas no precedente artigo as cartas expedidas de 

|] » Bs) A Nie = sad E 
e um para outro ponto das cidades onde for estabelecido o correio urbano. As cartas 
desta categoria pagarão a taxa de 50 réis por porte simples de 15 grammos ou fracção 

E de 15 grammos que accrescer. k l hr bia 

»Pagarão, porém, sómente a taxa de 20 réis cada uma das cartas, cadas nos 

paragraphos seguintes: $ 1.º Participação de casamento e de nascimento ;| É sido 

de enterro ; 8 3.º Bilhetes de visita, não excedendo a dous em cada capa ; 5 Ped ira E 

pectos e avisos diversos. Os objectos mencionados nesses quatro paragraphos everão É 
ser impressos, lithographados ou autographados ; não exceder o peso de 40 grammos ; ' 

% ser expedidos com o porte pago, e abertos, afim de que possa o Correio verificar o seu 
E: conteudo. Os que não preencherem estas condições serão taxados como cartas ordinarias . 
j Art. 13. As cartas franqueadas abaixo da tarifa, ou não franqueadas, serão e rd 

o . pelo Correio ; devendo, porém, cobrar-se do destinatario o dobro da taxa que for devida - 

Art. 14. Além da taxa fixada pelo art. 11, pagarão mais 30 réis as cartas recebidas 

E. de paizes estrangeiros que não estejam sujeitas ás disposições das convenções postaes. 

/ “1 Art. 15. Fica estabelecida a classe de — Cartas registradas — as quaes, mediante 
o pagamento de 200 réis, além do respectivo porte, serão relacionadas nominalmente, 
dando-se ao expedidor um conhecimento e o competente recibo do destinatario depois de 
feita a devida entrega. RA 

E. “A repartição do Correio, porém, não responde por qualquer extravio que possa ter 
logar de cartas o dm Wo" Ea 

Art. 16. Os es, publicações periodicas, brochuras, livros encadernados, ca- 
« talogos, prospectos, papel de musica e qua avisos impressos, gravados, lithogra- 
os ou autographados pagarão a taxa de 20 réis por porte simples de 40 ore” 

y qualquer que seja a distancia que tenham de percorrer dentro do Imperio. taxa 


“sim 


ee Pi) Pp 


de novembro de 1865 (227); 3.903, 
de 26 de junho de 1867 (228); 7.229, 
de 29 de março de 1879 (229) e 7.844 
de 6 de outubro de 1880 (230); leis 
ns. 489, de 15 de dezembro de 4897, 
art. 4º, n. 12 (234); 640, de 14 de 


“subirá na seguinte progressão: Até 80 grammos 40 réis ; de 80 a 160 grammos 80 réis; 


de 160 a 240 grammos 120 réis, e assim por deante, augmentando sempre dous portes 
por 80 grammos ou fracção de 80 grammos que accrescer. 
Para que possam estes objectos gosar da modicidade da taxa de porte acima fixada 


+ deverão: pagar préviamente o devido porte; ser cintados de modo a conhecer-se facil- 


mente o seu conteudo e não conter outra declaração manuscripta que não seja o ende- 
reço do destinatario, e, quando muito, a assignatura do'expedidor. A falta de cumpri- 
mento destas condições sujeita-os à taxa de cartas ordinarias, para serem expedidos. 

— Art. 47. Os jornaes, circulares e quaesquer impressos avulsos, uma vez que 
satisfaçam ás condições estabelecidas no precedente artigo, pagarão sómente a taxa de 
10 réis de cada exemplar. a 

Art. 18. São applicaveis aos objectos especificados nos arts. 16 e 17 as disposições 
do art. 15 do presente regulamento. Hi 

Art. 19. A correspondencia official continúa a ser isenta de porte, devendo, porém, 
ser taxada como se fóra correspondencia particular, afim de conhecer-se a quanto monta 
esse serviço que o Correio gratuitamente presta ao Governo, sendo classificada a 


despaa pelas repartições publicas a que for concernente. 


rt. 20, A correspondencia official para ser como tal recebida no Correio deverá 
conter no sobrescripto a declaração da repartição ou funccionario” que a dirigir e à que 
for endereçada, e será fechada com o sello das armas do Imperio, contendo a inscripção 
de sua procedencia. 
O abuso da franquia official para a correspondencia particular sujeita o delinquente 
à multa de 5008000.' 


(227) Decreto n. 3.532 A, de 18 de novembro de 1865 — altera o regulamento 
approvado pelo decreto n. 3.443, de 12 de abril de 1865. Substitutivo ao art. 46. 
Às pequenas encommendas, amostras de mercadorias, brochuras, livros encadernados, 
catalogos, prospectos, as de musica e quaesquer avisos impressos, gravados, litho- 
graphados ou autographados, pagarão a taxa de 20 réis por porte simples dê 40 grammos 
ou Ragião de 40 grammos, qualquex que seja a distancia que tenham de percorrer dentro 
do Imperio. Esta taxa subirá na seguinte progressão : Até 80 grammos, 40 réis; de 80 
a 4€0 grammos, 80 réis ; de 160 a 240 grammos, 120 réis e assim por deante, augmen- 
tando sempre dous portes por 80 grammos ou fracção de 80 grammos de peso que 
accrescer. Para que possam estes objectos gosait da modicidade da texa acima fixada 
deverão pagar préviamente o porte, ser cintados de modo a conhecer-se facilmente o seu 
conteudo, e não conter outra declaração manuscripta além do endereço do destinatario 
e, quando muito, a assignatura do expeditor. A falta do cumprimento dostas condições 
sujeita-os à taxa de cartas, para serem expedidos. Substitutivo ao. art. 17. Os jornaes, 


“circulares e quaesquer impressos avulsos, uma vez que preencham as condições do pre- 


cedente artigo, pagarão a taxa de 10 réis de cada exemplar. Si, porém, forem expe idos 
em maço pagarão essa mesma taxa na razão de cada 40 grammos ou fracção de 40 
grammos de peso. 
Gu n. 3.903, de 26 de junho de 4867 — Fixa em 100 réis a taxa de: porte 
e cartas que circulam dentro do Imperio. 
(229) Decreto n. 7,229, de 29 de março de 1879 — Promulga a Convenção Postal 
Universal celebrada em Paris no dia 1 de junho de 1878, p 
) Decreto n. 7.844, de 6 de outubro de 1880 — Autoriza a emissão de bilhetes 
postaes nos limites do correio urbano. 
(231) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1898 — Art, 1º — N. 12, Renda do Correio Geral, alteradas as taxas 


internas do modo seguinte: . : ; 
Cartas 200 réis, por 15 grammos cada uma ; cartas-bilhetes, 200 réis cada uma; 


à ) " 
Pp i E - 4) 


a novembro de 1899, art. 1º n. 44 (232); Eai RR, 1á 


Et 1.616, de 3) de dezembro de 49%, 4 A 
hj n. 45 (233); Lei n. 2.035, de 29 de . ea TUA 
A dezembro de 19)8. (234); art. 4º, é PR 
| n. 46, da lei n. 2.240, de 28 de de- Ea AR, 
zembro de 1909 (235); art. 1º, mn. 43, Po ger a 
bilhetes postaes 50 réis os simples e BO réis os duplos; manuscri amostras e encom- 
dos Rag Sp nos manda a fetos fas pars jr & registro. 
As cartas com valor declarado, além da taxa de porte e registro, pagarão: até 108, 
300 réis, e 150 réis por 58 ou fracção de 5 rs IEA « Sos 
As encommendas com valor declarado, além do porte e registro, “pagarão, até 108, 
- 500 réis, e 250 e 5g ou fracção de 58 q! la quantia. 
O das dra po, da a Pa ES 
a ] , 7 b 4 AMU e A eo. 
800 2683 por. 1008' ou fração de 1008 q der a 2008000. Eto: 
E Pela emissão de cada cheque pagar-se-ha o premio de 200 réis, ato 


408, 400 réis, até A E » »” R RR Cia AP “a > 
“A assignatura das caixas do Correio custará, por semestres adiantados: na Admi- | 
ha “ nistração do Districto Federal, 258; nas administrações de 1* classe, e nas agencias de. 
À eg : nas outras administrações e sub-adm ões, i 2 
k, cias TB ; ud à PE y em a 4 
"As correspondencias officiaes expedidas pelas autoridades e repartições estaduaes e 


tos 50 réis por 50 grammos ; impressos 20 réis por 100 grammos. 
» São isentas destas taxas as correspondencias endereçadas às autoridades e repartições 
federaes, as que tenham por objectô o serviço eleitoral, o serviço judiciario, criminal ex- 
officio, os impresscs concernentes aos serviços de instrucção publica, hygiene e estatistica. 

-— Sómente, as correspondencias trocadas entre as autoridades e repartições federaes ou. 
dirigidas por estas ás autoridades e repartições estaduaes ou municipaes, ou vice-versa, 
ficam isentas da franquia postal, DI A “7a Ê f 

JR E' autorizadó o Governo a vender pelos preços dos catálogos as formulas de franquia 

já recolhidas. y - 
(232) Lei n. 640, do 14 de novembro de 1899 — e mp: sera, pés] da Republica 
4 Es o-exercicio de 1900 — Art. 4º —N. 11. Renda do Correio Geral, nos termos da 
ei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 12 (Vide nota 231), isenta do sello toda 
a correspondencia da Academia Nacional de Medicina, quer para O interior, quer para o 
exterior do paiz, e concedida a franquia postal ás publicações da directoria das secre- 

- farias americanas (União Internacional das Republicas da America). 

(233) Lei n. 1.616, de 30 de dezembro de 1906 — Orça a receita geral da Republica 

“o exercicio de 1907 — Art. 1º — N. 15. Ronda do Correio Geral — Equiparadas às. 
pers para a as interior do Brasil as taxas para a destinada a quilquer 
paiz da America do Sul, sendo creados para esse fim typos de sello especiaes. 


(24) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita geral da Republica 

ale o exercicio de 1909 — Art, 1º — N. 16. Renda do Correio . Geral — Equi ás 
xadas pará as cartas no interior do Brasil as destinadas a qualquer paiz da America, 

sendo creados para esse fim typos de sello especiaes. ; Ê à 

(2:5) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita geral da Republica 
“eres exercicio de 1910 — Art. 1º — N. 16. Renda do Correio Geral, de accórdo com a 
tà la; Ê . 
Cartas, 100 réis por 15 grammos ou fracção; cartas bilhetes, 100 réis cada uma ; 
À bilhetes postaes, 50 réis os simples e 100 réis os duplos; manuscriptos, amostras € en- 
commendas, 100 réis por 50 grammos ou fracção ; impressos, 20 réis por 50 grammos ou 
fracção ; jornaes impressos no Brasil, 10 réis por 100 grammos. 

Correspondencia official — Officios ou cartas, 100 réis por 25 grammos ; “manuscri- 
ptos, amostras e encommendas, 50 réis por 50 grammos ; impressos, 10 réis por 50 
grammos. , 
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Ouro Papel 
da lei n. 2.719, de 34 de dezembro 


de 1912 (236) ; art. 4º, n. 43, da lei 
n. 2.841, de 31 de dezembro de 14913 


Correspondencia. expressa — 500 réis a 28 por objecto, conforme a distancia, alem 
das taxas a que estiver sujeita, conforme a sua natureza, e a de 500 réis pela resposta. 
Taxa de correspondencia para o exterior, cobrada de accôrdo com os seguintes 
equivalentes — 25 centesimos de franco, 160 réis; 10 centesimos de franco, S0 réis ; 5 
centesimos de franco, 40 réis? e o Correio passará a cobrar por porte simples do carta 200 
réis, assim discriminados: 25 centesimos (táxa), 160 réis ; 5 centesimos (sobretaxa), 40 réis. 
Premios de registro, 200 réis por objecto ; dinheiro ou valores em cartas, além do 
ne e premio de registro, 2 º/ nas seguintes proporções — Até 108, 200 réis; mais de 
08 à 158, 300 réis; mais de 158 a 208, 400 réis; mais de 205 a 208, 500 réis; e assim 
por deante, augmentando sempre £00 réis por 93 ou fracção. 
Encommendas com valor — Além' da taxa do porte e do premio fixo de registro, 
; paro mais 3 º/o do valor, na proporção seguinte: Ató 108, 300 réis; mais de 108 a 
, 450 róis; mais de E a 208, réis ; mais de 204 a 258, 750 réis; mais de 208 a 
+ 900 reis ; mais de 30% a 358, 14050; mais de 358 a 408, 18200 ; e assim por deante, 
accrescendo sempre 150 réis por 54 ou fracção. ê 
Premios dos vales postaes — Até 258, 300 réis; até 508, S00 réis; até 5500" 18: 
até 1508, 18500 ; até 2008, 28; até 3008, 28500 ; até 4008, 38; até 5008, 38900; a 
6008, 48 ; até 7008, E Red até 58: até 9008, 58500; até 1:0008, 68, e assim por 
deante, accrescendo réis por 1008 ou fracção desta quantia. 
Cheques postaes—De 18 a 58, 100 réis ; de 53 a 108, 200 róis ; de 108 a 208, 300 réis. 
ja Avisos de recebimento de cartas ou de pagamentos de vales e cheques — 100 réis 
RA cada um. 
| Cobranças — Pela cobrança de cada titulo ou obrigação: 2 */ do valor do documento 
( inte fórma: Até 254, 500 réis; de mais de 258 a 508, 14; de mais de 508 a 708, 
, e assim por deante, accrescendo sempre 500 réis por 258, ou fracção. 
es Assignaturas de jornaes — 2 h sobre a importancia integral da assignatura ; 1% 
5: para transferencia do dinheiro. Ns 
e. Assignaturas de caixas —, pagas por semestres adeantados — No Districto Federal, 
203; nas administrações é agencias de 1º classe, 10$; nas outras administrações e 
pe sub-administrações e agencias onde houver distribuição domiliciaria, 58000. 
$a (236) Lei n. 2.719 de 31 de dezembro de 1912 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913 — Art, 1º — N, 43. Renda do Correio Geral, de accórdo com 
[o os dispositivos do n. 16 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (Vide 
Ê nota 235) pagando 10 réis por 50 grammos a correspondencia da ou para as repartições 
, 


a de estatistica dos Estados e 40 réis por 30 grammos as revistas e mais impressos orga- 
Eq nizados pelas secretarias do Estado ou repartições. subordinadas para expedição para 
os Estados ou paizes estrangeiros e observadas as seguintes disposições: 


«) À correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes: 


Ofícios 50 réis por 25 grammos ; 
Manuscriptos e amostras, 50 réis por 100 grammos ; 
, 10 réis por 100 grammos. 


“» DJ A correspondencia do serviço postal transitará independente de taxa ou de sellos 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal. ; ; 
” e) À correspondencia, embora com a declaração de serviço publico, só será consi- 
da official, para o eífeito da, reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repar- 
axpeditora e os funccionarios — remettente e destinatario — forem indicados pelos 


ctivos cargos e nunca pelo nome. 


Eis Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 

ER para verificação. 

Piá a a isição dos sellos offiçiaes será feita a dinheiro, á bocca do cofre, pelos cre- 
E ditos par: pac m consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 
y «ev respectivos orçamentos. 


favores da lettra b os papeis concernentes aq fóro criminal, re- 


E: correspondencia official dos Estados e municipios continúa sujeita á taxa actual, 
1) Gosarão: 
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(237); leis ns. 2.010, de 34 de de- 
zembro de 1914 (238); n. 3.070 A, de o 
mettidos pelas autoridades estaduaes às autoridades fedorats; e bem assim os 
do registro civil quando remettidos simultaneamente à repartição de estatistica al 


e federal. 
h) Os.valores officiaes da União remettidos pelo Correio ficam sujeitos a premios 
reduzidos de 1/4 */o, ) » 


e $ 
237) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça à receita geral da Republica 
brisa Mr da de 4914 — Art. 1º — N. 43. Renda do Correio Geral, de Sm com 
os dispositivos do n. 16, do art. 1º, da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de Vide 
nota 235) pagando 10 réis por 50 grammos a correspondencia de ou pera as MS es 
de estatistica dos Estados e observadas as seguintes disposições: 
a) A correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes: 


Officios, 50 réis por 25 grammos ; 

Manuscriptos e amostras, 50 réis por 100 grammos ; 

Igppressos, 10 róis por 100 grammos ; ] 

») À correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal ; 4 pu» 

e) À correspondencia, embora com a declaração de serviço publico, só será o 
rada official, pera o cffeito da reducção das taxas, quando tivor o carimbo da re Eri 
expeditora e os funccionarios — remettente e destinatario — forem indicados pelos Te- 
spectivos egos e nunca pelo nome ; À » 

«) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação ; 

e) À acquisição dos sellos officiaos será feita a dinheiro, à boeca do cofre, pelos 
creditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbãs 
« eventuaes » dos respectivos orçamentos ; 

f) A correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive a das repartições de 
estatistica, continúa sujeita á taxa actual ; q 

9) Gosarão dos favores da lettra b: os' is concernentes ao fôro criminal remet- 
tidos ás autoridades estaduaes, ás autoridades federaes ; os pista de registro civil 
quando remettidos simultancamente & repartição de estatistica estadual e federal; Os 
livros e authenticas eleitoraes ; os avisos o serviço do jury ; os impressos relativos 
à instrueção publica ; os manifestos idos à Repartição de Estatístico Commercial ; 
as res s dadas a questionarios e aca tea remettidos à Directoria Geral de Estatistica 
em so rtas fornecidas Do propria directoria ; 

h) Os valores ofhiciaes da União remettidos pelo Correio ficam sujeitos ao premio de 
4/4 *Jo (um quo por cento); 

i) A' tabella das taxas postaes ordinarias accrescente-se: 1º, da taxa modica de 
10 réis por 100 grammos são excluidas todas as publicações de distribuição gratuita on 


de preço meramente commercial, destinadas a annuncios, embora c ! artigos 
litterarios ou scientificos; 2º, os jornaes, submettidos a Gr ade a taxa de im- 
pressos, salvo quando expedidos pelos editores; e 3º, não serão ex os maços de 


Erro do manuscaiptos e amostras desde que não tenham sido pagas as respo- 
ctivas taxas ; 

j) Assignaturas de caixas — taxa semestral adeantada — Na sub-directoria do Trafego 
— Caixa simples, 208, idem dupla, : idem a = capo Nas administrações de 
1º classe e agencias especiaes, 14 . Nas outras adm es, sub-administrações 
e agencias de 1* classe, RODO. Nas outras agências, 54; chave nte, : 

k) Os vales tolegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 
aa fre do mesmo Estado e de , no Caso contrario, para pagamento do respe- 
ctivo telegramma ; 

- l) A" correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, do Instituto 
Historico e Geographico Brasileiro, Instituto *Archeologica e Geographico Pernambucano 
Instituto Historico e Geographico da Bahia, de Bello Horizonte e de S. Paulo, será 
cobrada a taxa official. 


(238) Lei n, 2.919, de 34 do dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art, 1º m. 50, Renda do Correio Geral, de accórdo com o nu- 


, o 


O, M 
£ 
AR jo 
Ouro Papel 


dl de dezembro de 4915 (239); 3.213, 
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mero 16 do art. 4º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (vide nota 2:5), sendo. 


observadas as seguintes disposições : 

4“) À correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes : 
oíficios, E por 25 grammos ; manuscriptos e amostas, $050 por 100 grammos ; im- 
pressos, 8010 por 100 grammos ; 

b) À correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accórdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal ; 

€) À correspondencia, embora com declaração de serviço publico, só será considerada 
official para o efreito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repartição expe- 
didora e os funccionarios — remettente e destinatarios — forem indicados pelos respectivos 
cargos e nunca pelo nome ; 

Quando houver suspeita de frade, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o para verificação ; 

« eJA acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro á bocca do cofre, pelos cre- 
ditos para esso fim consignados aos ministerios, ou, na falta destes, pela verba « Even- 
tuaes » dos orçamentos respectivos ; : 

f) A correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive a das repartições de 
Estatística, continúa sujeita ás seguintes taxas em sellos ordinarios: officios ou cartas, 
ta por %o grammos ; manuscriptos, amostras e encommendas, $050 por 50 grammos ; 
mpressos, $U10 por 50 grammos ; é Y 

9) Gosarão os favores da lettra b): os papeis concernentes ao fóro criminal, remettidos 
às autoridades estaduaes e às federaes ; os mappas de registro civil, quando remettidos 
simultanoamente á repartição do Estatistica estadual ou federal ; os livros é authenticas 
eleitoraes ; os avisos para o serviço do jury ; os impressos relativos á instrucção publica ; 
os manifestos remettidos á Repartição de Estatistica Commercial ; as respostas dadas à 
quest; e mappas remeítidos à Directoria Geral de Estatistica em sobrecartas for- 
necidas pela propria directoria ; , y 
 h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio, bem como os remettidos 
pelas Collectorias estaduaes para os respectivos Thesouros, ficam sujeitos ao premio de 

[4 */o (um quarto por cento) ; 

2) A" tabella das taxas postaes ordinarias acerescente-se : Pre Me 

1º, São excluidas da taxa modica dos jornaes as publicações de distribuição gratuita 
ou de preço meramente commercial, destinadas a annuncios, embora contenham artigos 
literarios ou scientificos ; 2º, os jornaes submettidos a registro pagam: a taxa de im- 

ressos, salvo quando expedidos pelos editores; 3º, não serão expedidos os maços de 
ua impressos, manuscriptos e amostras desde que não tenham sido pagas as resye- 
ctivas taxas ; ú : 

3) Assignaturas de caixas — taxa semestral adeantada — na Sub-Directoria do Tra- 
fego ; caixa simples 208 ; idem dupla, 808 ; idem quadrupla 50g ; nas administrações de 
primeira classe € agencias especiaes, 149: nas outrás administrações, sub-administrações 
e agencias de primeira classe, 7% ; nas demais agencias, 5$ ; chave sobresalente, 48 ; fe- 
chadura, 58: vidro 3 E É 
-- R) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de 28500 
dentro do mesmo Estado e de 48500, No caso contrario, para pagamento do respectivo 
bag ma, incluido aviso ao destinatario ; : ; NE FIA 

À correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, Instituto Historico 

8 Geographico Arnsiloira: nstituto Archeologico e Geographico Pernambucano ; Historico 

e Geo Edo da Bahia, de Bello Horizonte e do S. Paulo será cobrada á taxa official em 

rios ; 

“mA expedição de valores em dinheiro será feita em sobrecartas de papel-téla da 

+ que serão fechadas com lacre e fecho especial, fornecidas pelo Correio, es- 

tando incluido nessa taxa do registro o recibo do destinatario, sem prejuizo do respectivo 
premio ela taxa de porte ; k ; 

n) A remessa de publicações, impressos, mappas, questionarios e tubos de vaccina 


dos serviços de informações, estatistica, defesa agricola e veterinaria do Ministerio da 
Agricultura será franqueada nos Correios da Republica com sello official ; os directores 
desse serviço re A acao mensalmente ás estações postaes os sellos necessarios à franquia. 
de tal lencia. 


) Lei m. 8.070 4, de 31 de dezembro de 1915-— Orça a receita goral da Republica 
ara bit Ao Renda do Correio Geral, com a seguinte modi- 


E 


de 30 de dezembro de 1916 (240); 
3.979, de 31 de dezembro de AMO, . 
art. 30 (241) e 4.230, de 31 de de- , “ 
zembro de 1920 (242). k 
Modificadas as taxas e portes para O ; 
“interior e exterior (União Postal Uni- É a 
versal), de accôrdo com a tabella | 
seguinte : o 
Natureza da correspondencia — Taxas 
interiores e exterioros — : 
Cartas (1º porte), 8200 interior; S4C0 
exterior, por 20 grammas ; 


“ á 
» 


ee e— 


ficação no disposto na Tettra k do art. 1º, n. DO, da citada lei n. 2.919 (vide nota 235). 
Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo E taxa de um tele- 
gramma de 20 palavras, pertencendo essa taxa á Re eral do Felographos e sendo 
expedido gratuitamente pela repartição postal de destino o aviso ao destinatario. aii 


-— 


blicações, impressos, mappas € questionarios da directoria de meteorologia, obse 
regionaes e estações meteorologicas gosarão da franquia postal nas condições da 
às publicações, etc., dos serviços a cargo do Ministerio da Agricultura. As pao 
com caracter de jornaes ou revistas destinadas é deupaspndo commercia a 
mesma taxa que qualquer jornal ou revista (100 réis o kilo). 

(240) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça à receita geral da ublica 
para o exercicio de 1917 — Art. ten. 53. Renda do Correio Geral, considerada official a 
correspondencia postada pela Liga da Defesa Nacional e Sociedade Nacional de Agricultura. 


(241) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 
para o exarcicio de 1920. 

Art. 39. Fica dorogado o art. 2%, n. Iv, da lei n. 953, do 29 do dezembro de 1902, 
que creou o sello official destinado à franquia da correspondencia official da União, a 
qual à a transitar pelo Correio som sollo, uma Voz rev dos característicos 
regulamentares 0 mencionada em guias ou protocolos,” 

g 1º. Considorar-se-hão correspondencia official, para todos os efTeitos : 

a) as cópias manuscriptas, romettidas polos commandantes : do navios à Directora 
Geral do Estatistica Commercial ; ! 

b) as respostas aos quesitos da Directoria Goral de Estatistica, onviadas em sobre- 
cartas espociaos ; f 

a as notificações expedidas a particulares pelas repartições do hygiene ; 

) as somontes enviadas polas sociodados nacionaos de agricultura ; 


e) os tubos de vaccina e sóros distribuidos pelos i vaccinicos ; 


f) a correspondencia do sorviço eleitoral e criminal ex-officio ; 
4 os livros da istro civil ; 
os livros enviados pelos respectivos editores às bibliothocas publicas. 
= A correspondoncias official dos Estados é municipios continúa sujeita ás taxas 
om vigor. 

8 3», A correspondencia das instituições humanitarias € cientificas, uo forem reco= 
nhecidas de utilidade publica, fica oquiparada à correspondencia official dos-Estados 0 
municipios, para o effeito da reducção das taxas postaes, , 

5 4º, Nos casos do suspeita do fraude, os dostinatarios da correspondencia official 
ficam ob os à abril-a na presença do chofo da repartição postal, 

g 5º. Ficam revogadas todas as disposições do leis o regulamentos anteriores con- 

cornentes á concessão do franquia postal não consiguadá neste artigo. 
p 242) Lei n. 4.230, de 31 do dezembro de 1920 — Orça à receita I da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921 — Art. 1º, 1 Rendas indus- 
triacs. N. 65. Renda do Correio Goral — Elevadas as taxas e portes no Brasil, da seguinte 
fórma: Cartas e cartas-bilhates, 150 réis; bilhete postal, 400 réis; bilhete E Rapio: 
450 réis; encommendas, 150 réis; premios de registro € avisos de recepção, réis; recibo 
do destinatario, 200 réis. 
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E bia, 
64%. Renda dos Telegraphos — Decretos nu- 


Cartas (além do 4º porte), 8100 interior; 
“9200 exterior, por 20 grammas ; 
Bilhetes postaes simples, 8100 interior, 
* $200 exterior ; 
Bilhetes postaes, com resposta paga, 
8200, interior, 400 exterior ; 
Manuscriptos, 8100 interior, 8080 exte- 
- rior, por 50 grammas ; 
Manuscripto, taxa minima, $200 interior, 
- 8400 exterior ; 

" Amostras, 8100 interior, 8080 exterior, 
por 50 grammas ; 
“Amostras, taxa minima, $200 interior, 

816) exterior :: 
Encommendas, $100, por 30 grammas; 
Encommendas, taxa minima, $200 ; 
“ Impressos, $020 interior, $080 exterior, 
— por 50 grammas ; 


q . 


Circulares commerciaes, 4040 interior, 
$080 exterior, por 50 grammas; 
*Jornaes e revistas, 8010 interior, 080 
“exterior, por 50 grammas ; 
Impressos para vso exclusivo dos cegos, 
040 interior, $040 exterior, por 500 
—  grammas; 
“Premio de registro, $300 interior, $400 
Nois ptemors *4: 

Aviso de recebimento pedido no acto 
de registro, $200 interior, 8400 ex- 
terior ; 

Aviso de: recebimento pedido a poste- 

“ giori, $300 interior, $800 exterior ; 

- Pedido de formação, retiradi de cor- 

- respondencia on alteração de ende- 
reço, 8200 interior, $800 exterior; > 

* A equivalencia do franco ouro é fixada 
em oitocentos réis (800) para a co- 
branca das taxas da corresponden-*, 
cia internacional e em mil e seiscen - 
tos réis (18600) para as das encom- 
mendas internacionaes (colis pos- 
teaux), podendo o Governo modificar 
esses equivalentes no' caso de grande 
elevação ou depressão da taxa cam- 
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meros 2.614, de 21 de julho de 4860 
— (243); h.653, de 28 de dezembro de 


o serviço dos Telegraphos Electricos. 


PR e PEPCIRAO PRE or PAR PRI Or it RR 


Art. 33 — Os despachos particulares são sujeitos à taxa de 8080 até 20 palavras, 


) Decreto n. 2.614, de 21 de julho de 1860 — Dando regulamento para à 0rgã- 


al por cada legua de tres mil bracas. Art. 34 — Às distancias que servem 
do culo das taxas são tomadas em linha recta da estação que transmitte à esta- 
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Fria 


1870 244) 6 372 4, “de 2 do maiodo | 
(245); Lei n. 489, de 13 do de-. 
o pa 1897, art. 4º,n. 13(246); 
decreto n. 559, de 31 de dezem de” 
“4898, art, 4º, n. 42 (247); leis ns. 640, 
“de 44 de novembro de 1899, art. 4º 
Mm. 42 (248); 74, de 26 de + 


- 


244) Decreto n. 4.853, do 28 do dezembro do | ae rova. ovo sogutameto 
da ED qo são á mo Apr oh a 


o A Decreto e 372 A, de 2 de maio de ni sacana ii a oo 


(246) Lei n. 489, de 45 de dezembro de t1—0 
para É ET de 1898. am rs re Boone, Ag 
taxa de fr ouro, por palavra de telegramma poligera à u0-0 
PAPA TRAA Dri ERRA, modificadas as taxas na Mega da, EI: 


1 
NUMERO DE ESTADOS| ] 
PERCORRIDOS. PELO) TAXA POR PALAVRA | Erro a pre taxa POR PALAVRA 


esgsas 


E] 


aSBEnHES 
[es 
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e imprensa gosará um abatimento de 50 */, sobre esta tabella. R 
E' elevada a taxa fixa a 600 réis, ' 
Nenhum telegramma poderá conter numero de palavras maior de 100. 


(247) Loi n. 559, da 31: de dezembro de 1898 — Orca a receita goral 4& Republica 
para o exercicio de 1899. Art. 1º n. 12 — Renda dos Telograao pe into inclusive a 
taxa de frs. 0,10, ouro, por patavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilian 
Submarine Company, Limited, nos termos da lei n. Pieo, de 15 de dezembro de 1897, 
art. 1º, n. 13 (vide nota 245); elevada de 103 a 255 a taxa annual do registro dos en- 
dereços convencionaes ou abreviados e uniformizada a taxa dos telogrammas pmipipacihs 
naes do sorviço de imprensa a 25 centimos por palavra. o 


(248) Lei n, 640, do 14 de novembro de 1899 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercício de 1900 — Art, 1º n. 12, Dita dos Telegraphos Electricos, inclusive & 
taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra de boas em percursb nos cabos da Brasilian 
Submarine Company, Limited, nos termos da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
net. 1º, n. 13; elovada de 107 a 258 a taxa annual de ropiata de endereças canvençios 


1 
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de 1900, art. 4º, n. 42 (249); 953, de 
29 de dezembro de Acc a bd 
n, 10 (250); 1.616, de 30 de dezembro 


a de 1906, art. 4º, n. 16 (250 A); 2.03% 


de 29 de dezembro de 4908 (251); 
abi. 4º,'n: 47; da lei n. 2.240, de 
e 28 de dezembro de 1909 (252); art. 4º, 


naes ou abreviados, uniformizada a taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 
Pe pq a 25 centimos por ra e modificada para 500 réis por cópia e por grupo do 
palavras a taxa addicional actualmente cobrada para os telegrammas mu tiplos. 


(249) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 

o exercicio de 1901 — Art. 1º n. 12, Dita dos Telegraphos, nos termos da lei n, 489, 

de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 43, inclusive as contribuições por palavra de tele- 

gramma em percurso nos cabos das companhias que funccionam no paiz, de accôrdo com 

as suas concessões, elevada de 10g a 258 a taxa annual de registro dos endereços conven- 

cionaes ou abreviados, uniformizada a taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 

imprensa a 25 centimos por palavra e modificada para 500 réis a taxa de cópia simples 

dos telegrammas e das dos multiplos contados por grupo de 30 palavras, reduzida à 

4 franco a taxa de 4,50 franco cobrada actualmente para os telegrammas trocados 
entre as Republicas do sul e a zona do norte do Rio de Janeiro. | 


(259) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orca a receita geral da a 
jo o exercicio de 1903. art. 4ºn. 10. Renda dos Telegraphos, elevada de 50 para 
5 sf, 0 abatimento de que presentemente gosam os telegrammas da imprensa e estaduses, 
nos termos da loi n. 391, do 7 de outubro de 1896, art. 1º, $-2º (1) abolidos para ambos 
os telegrammas preteridos. 

(250 A) Loi n. 1.616, do 30 do dezembro de 1906 — Orca à receita geral da Republica 
para o exercicio de 1907. Art. 1º, mn. 16 — Renda dos Telegraphos, fixadas as seguintes 
taxas que tambem vigorarão para à imprensa 6 os governos estaduaes com a reducção 
do 75 */., e supprimidos os telegrammas preteridos : 8100 por palavra dentro de um 
Estado ; so por palavra dentro de dous Estados ; $300 por palavra dentro do; tres 
ados ; por palavra dentro de quatro Estados o 8500 por palavra dentro de cinco ou 
mais Estados. 

(251) Lei n. 2.035, de 29 do dezembro de 1908 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1909. Art. 1º, n. 17. Renda dos Telegraphos, fixadas as seguintes 
taxas que tambem vigorarão para a imprensa € Os governos estaduaes com a reducção 
de 75 */fo supprimidos os telegrammas preteridos : 8100 por alavra dentro de um 
Estado; $200 por palavra dentro do dous e tres, Estados ; 8300 por palavra dentro 
de quatro e mais Estados. ; 

(252) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro do 1909 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1910 :' . 

Art, 1º, n. 17, Renda dos Telegraphos : 

Fixada a tarifa seguinte : 

* Taxa fixa — 4600 por grupo ou fracção de 100 palavras, fixado O limite maximo 
de 200 palavras por telegramma ; 

Taxa de percurso — 8100 por palavra dentro de um Estado, bem como para & 
correspondencia trocada entre estações limitrophes situadas proximo da fronteira dos 
Estados, excluindo-se o Districto Federal do percurso taxado em geral, bem como O 


Es ) 


1) Lei n. 391, de 7 de outubro de 1896 — Declara quaes são os telegrammas officiaes 

i dasr ivas taxas c dá providencias sobre trafego de linhas tolegraphicas. 
Art. 1º, 8 2º, Os telegrammas das autoridades estaduaes são considerados como privados, 
a vanta da reducção de 50 º/; nas taxas ordinarias, quando apresentados por 


com 
funceionario estadual habilitado pelo respectivo governo, sendo O assumpto referente 3 
administração publica, 


- 


Oaro Tapel 


n. 44, da lei n. 2.324, de 30/de de- 
zembro de 1910 (253); art. 4º da lei 
n. 6.524, de 31 de dezembro de 4911, 
n. 44 (254); art. 4º, n. 4h, da lei 
n. 2.719 de 31 de dezembro de 4912 


. 
Triangulo Mineiro do percurso taxado dos telegrammas dee para os Estados de Goyaz o 
Matto Grosso; $200 por palavra dentro de dous e tres Estados 6 $300 por palavra 
dentro de quatro e mais Estados ; mantido O abatimento de 75 */, de que gosam os go- 
vernos estaduaes e a imprensa ; 

Taxa inter-urbana — Mantida a greada pelo decreto n. 4.641, de 5 de novembro 
do 1902 ; 

Taxe urbana — $500 por telegramma até 20 palavras e 8200 por grupo om | ão 
do 10 palavras excedentes, pr na categoria dos telegrammas urbanos Os oca 
entre a Capital Federal e as localidades seguintes : Nictheroy, Fortaleza do Santa e 
ilhas situadas na bahia do Rio de Janeiro; $600 por telegramma até 20 pala [o 
$600 por grupo ou fracção de 20 palavras exced , trocado na mesma 
entro estações da Repartição Geral dos Telegraphos e outras administrações em trafego 
mutuo ; 

Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do per- 
curso RE nonta houver, e a do 5$ mensaes para a assignatura do avisos mari- 
timos dentro da zona urbana ; À 

Taxa radio-telegraphica — Seis francos por telegramma até 10 vras, € ec 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa à da transmissão entro a esti 
costeira e à estação telegraphica á qual se achar aquolla directamente ligada, cobrando-se 
tambem a taxa do percurso electrico nlterior, quando houver ; 

Taxa extorior — Mantidas : a taxa terminal de franco 4,25, a do transito de um 
franco. à de 25 centimos para os telegrammas da imprensa, a do art. 20 da lein. 2.035, 
de 29 de dezembro de 1908 (1) e as estabelecidas nos convenios com as republicas limi- 
trophes, todas por palavra ; , 

Taxas diversas — Mantidas : a de 254 annbaes por endereço registrado ; a de 500 réis 
por cópia de telegramma interior até 30 ou fracção de 30 palavras e a de 50 centimos por 
cópia de telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras. 


(253) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1912, Art. 1º, n, 44, Renda dos Rig ape observadas as to pm 
da respectiva tarifa feitas no n. 47 do art. 1º da lei n. 2.210, de de dezembro de 1909 
(vide nota 252) ficando extensiva a qualquer Estado, entre sua ca leo seu porto de 
mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana telegra hica de 500 por telegramma até 
20 palavras, sem taxa fixa, e accrescendo a taxa fixa de 300 réis para as cartas 
ticas e a taxa especial de 500 réis por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa, entro 
localidades servidas pelo Telegrapho Nacional o por linhas telephonicas particulares, 
salvo clausula impeditiva de concessão on contracto, 


Ed 

(254) Lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 1911 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1912, Art, 1º, mn, 44. Renda dos Telegraphos, observadas as alte- 
rações da respectiva tarifa feita no n. 17 do art. 1º da lei n. 2,910, de 28 de dezembro 
de 1909 (vide nota 252) ficando extensiva a qualquer Estado, entre sua capital e o seu 
porto-de mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana Pelecranto de 500 réis por tele- 
gramma até 20 palavras, e accrescendo a taxa fixa de para as cartas  pneumaticas 
e a taxa especial de 500 réis por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa ontro loca- 


(1) Lei n. 2.035, de 29 do dezembro de 1908 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1909. Art. 20. Pelo percurso nas linhas telegra de ligação do 
estações fronteiriças brasileiras às estações Eni trephos pertencentes a administrações 
telegraphicas do outros paizes, será cobrada a taxa de um franco, Onro, telegramma 
até 30 palavras € mais um franco, ouro, por grupo de 30 palavras ou Ba excedente. 
Paragrapho unico. O Presidente da Republica entrará em accórdo com essas adminis- 
trações no sentido de ser estabelecida taxa identica para a correspondencia entro as es 
tações fronteiriças estrangeiras e suas limitrophes brasileiras, 
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(255); leis ns, 2.841, de 31 de dezem- 


lidades servidas pelo Telegrapho Nacional e por linhas telephonicas particularos, salvo 
clausula impeditiva de concessão ou contracto, sendo cobrada a taxa telegraphica para 
a imprensa com o abatimento de que gosa, qualquer que seja o percurso em torritorio 
nacional, como si o percurso fosse dentro de um só Estado, supprimida a taxa fixa de 
600 réis por telegramma, podendo o Gorémo, si assim 0 exigir a conveniencia do ser- 
viço, limitar 20 maximo de 200 palavras cada: telegramma ou designar horas para os 
telegrammas de imprensa. 


(255) Lei mn. 2:719, de 31 de dezembro de 4912 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1913. Art. 1º, n. 44. Renda dos Telegraphos, fixada a tarifa seguinte : 


a) Taxa fixa de 500 réis Eq grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos officiaes, o maximo de 200 palavras por telegramma. 

b) Taxa urbana de 500 réis por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por tele- 
grammas expedidos dentro das cidades. ' 

- c) Taxa interior de 100 réis por palavra em telegramma expedido entre estações de 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Distrieto Federal considerados 
para este fim como um só Estado ; de 200 réis entre estações de Estados diversos em toda 
à extensão do territorio nacional. 

“Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa do 25 réis por palavra, seja o tele- 
gramma expedido dentro do Estado, seja para Estado diverso, sendo, porém, o pagamento 
á bocca do cofre. Esta mesma taxa de 25 róis pagará tambem a imprensa. 

d) Taxa exterior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminale a 7 cen- 
timos à taxa de transito, mantidas a de 25 centimos para o serviço de imprensa e as quo 
vigoram em virtude dos convenios com administrações platinas 6 vigorando para os tele- 
graphos dos bp do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios com a Ar- 
gentina e o Uruguay 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 
porcurso electrico, quando houver, e a de 5$ mensaes para à assignatura do avisos ma- 


ritimos dentro do limite de um kilometro. 


f) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras e 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprebendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica á qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-se 
tambem a taxa do percurso electrico, quando houver, á razão de 25 centimos por palavra. . 

9) Taxas telephonicas — Assignaturas telephonicas : 508 por semestre, pagos «adean- 
tadamente ; conversação telephonica : 500 réis por cinco minutos ; idem entre Rio, Ni- 
ctheroy, Petropolis e Therezopolis : 28 por cinco minutos e mais 1$ pelos cinco ou fineção 
excedente ; phonogramma : 500 réis por 20 palavras é 9200 réis por grupos ou fracções de 
10 palavras excedentes. 

h) Taxa pnoumatica — 300 réis por carta. +. ; 

a) Taxas diversas — Mantidas : a de 25% annuães para os endereços registrados ; à de 
500 réis por cópia de telegramma interior até 30 palavras ou fracção de 30; e a de 'd 
contimos por cópia de telegramma exterior até 100 ou-fracção de 100 palavras. 

5) Os telegrammas, para que possam ser acceitos e transmittidos officialmente pelas 
estações telegraphicas da Repartição Geral dos Telegraphos é das estradas de ferro da 
União, devem preencher, além dos requisitos do S 9º do art. 101 e dos arts. 103 o 105 do 
Eee n. 9.18, de 27 de novembro de 1911, as condições seguintes (Vido nota 256, sub- 
nota 1): . 

: epic a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico que esta 
exerce, de modo que se possa facilmente verificar sise trata de autoridade federal auto- 
| rizada 4 fazer uso do telegrapho oficialmente ; A E 

II, o nomo do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal. 
“Je As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos pad vigorarão para cada exercicio unicamente,, cadu- 

cando a 31 de dezembro. UR 5 y 
|, no correr do mez de dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 
inte, indicando-lhes o nome e o cargo e ainda quando possivel os destinatarios aos quaes 
ordinariamente se dirigem. No corrente exercicio essa lista será organizada em janeiro ; 
I, as alterações desta lista, durante o anno; serão notificadas no Ministerio da Viação, 

que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 
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bro de 4913, art. 4º, n. 4k (ao): 
2.949, de 31 de dezembro de 4914 


U) Os fo trarios ás dis, não devam 
aa ua As sor põe qua isento rarios piposiea io vigor, du uo a hs 
Dri oco o pagamento, como particulares, por parte funccionario quo os 


gnado. 

m.) Si decorridos dous mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição in- 
demnizada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o dircito 
do usar officialmente do telegrapho, 


(256) Lei n: 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1914, Art, 1º, n. 44. Renda dos Telegraphos, ia a tarifa seguinte: 

a) Taxa fixa — 500 réis por grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos officiacs, o maximo de palavras por a. ] 

b) Taxa urbana — 500 réis por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por 
grammas expedidos dentro das cidades o da Capital Federal para Nictheroy o para 
tropolis o vice-versa. j 

e) Taxa interior — 100 réis por palavra em telegramma ex entre estações do 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Districto Federal: considerados 
para esto fim como um só Estado ; de 200 réis entro estações do Estados diversos em toda 
a extensão do territorio nacional. 

Os governos dos Estados rão a taxa fixa de 25 réis por palavra, seja o tele- 
gramma expedido dentro do o, seja para o diverso, sendo, porém, o pagamento 
à bocca do cofre. Esta mesma taxa de 25 réis pagará tambem a imprensa. Ã 

d) Taxa exterior — Reduzida a um franco palavra a taxa terminal o a 75 con- 
timos a taxa de transito, mantidas à de 25 centimos para o serviço de imprensa 0as quo 
vigoram em virtude dos convenios com as administrações platinas e vigorando para os 
Pci A dos governos do Chile e Bolívia as taxas es idas nos convenios com a 
Argentina e Uruguay, - 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 
percurso electrico, quando houver, o a de 5$ mensaes para à assignatura de avisos ma- 
ritimos dentro do limite de um kilometro. 

f) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegrâmma até 10 palavras é 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa à da transmissão entre a estação 
costeira o à estação telographica à qual so achar aquella diretamento i + cobrando-se 
ai a tara do percurso electrico, quando houver, à razão de centimos por 
palavra. 

q) Taxas telephonicas — Assignaturas telephonicas : 508 por semestre, pagos adean- 
tadamente ; conversação telonhanes : 500 se por cinco minutos; idem entre Rio, 
Nictheroy, Petropolis e Therezopolis : 28 por cinco minutos é mais pelos cinco ou 
fracção excedente ; phonogramma : róis por 20 palavras o 200 réis por grupos ou 
fracções de 10 palavras excedentes. 

h) Taxa pnoumatica — 300 réis por carta. . 

i) Taxas diversas — Mantidas : a de 25% annuaes os endereços na 
de réis por cópia de telegramma interior até 30 palavras ou fracção do 30; o a de 
pe centimos por cópia de telegramma exterior até 100 palavras ou fracção de 100 
palavras. l 


1) Os telogrammas, para que possam ser acceitos 0 transmittidos oficialmente pelas 
estações tolographicas da Repartição Geral dos Telegraphos o das estradas ferro da 
União devem WERE além dos requisitos do $ 9º do art. 401 e dos aris. e 105 do 
decreto n. 9.148, de 27 de novembro do 1941 (1) as condições jr rd É 

I, trazer à assigiatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico que oste 


(1) Decreto n. 9,148, de 27 de novembro de 1911 —Regulamento dos Telegraphos : 

Art. 101. Quanto à especie da correspondencia, os telegrammas 50 dividem em oM- 
ciaes, de serviço O partica ; 

8 9.º Nonhum funceionario fodoral deve e; r como officiaos tolegrammas que 
tratem de assumptos alheios ás suas attribuições , 


ms 9] a 


(257); 3,070 A, de 3 de dezem- 


“4 


exerce, do modo que se possa facilmente verificar siso trata de autoridade fedora - 
rizada à fazer uso do telegrapho, officialmento ; mio 

II, o nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal. 

k) As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 10 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio, unicamente caducando 
a 31 de dezembro : 

"no corror do mez do dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 
sóguinte, indicando-lhes o nome e o cargo e, ainda quando possivel, os destinatarios aos 
ui a so'dirigem. No corrente exercicio essa lista será organizada em 

> 

N, as altorações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 
que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 

1) Os telegrammas que forem contrarios ás disposições em vigor, e que não devam 
por isso ser considerados officiaes, serão remettidos ao Ministerio da Viação, que provi- 
pe sobre o pagamento, como particuláres, por parto do funccionario que os tiver 
m) Si, decorridos dous mezas da data da notificação, não tivor sido a repartição in- 
demnizada da importancia desses tolegrammas, sorá suspenso 40 funceionário o direito 
de usar officialmente do telegrapho. 


(257) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º — N. 51 — Renda dos Telegraphos : 
Restabelecida a tarifa constanto da alinea 17 do art. 1º da lei n. 2.210, do 25 de 


“Art. 103. Os telegrammas officiaes, para que sejam accoitos como taes pelas estações 


telegraphicas, devem satisfazor ás seguintes condições : 


1º, trazer a declaração do tratar do serviço publico e o sello, carimbo 6 assignatura 
da autoridade que os expedo; 

22, ser expedidos por funscionarios federaes a que tenha sido concedida a faculdade 
de fazer uso do telegrapho e ser destinados a outros funccionarios. 

Para, pho unico. Só serão acceitos como officiaes os telegrammas dos funccionarios 
federaes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação é Obras Publicas. 
Art. 105. A resposta a um telegramma official será expedida como official quando 


, for apresentada o assignada rap proprio destinatario do primeiro telegramma e dirigida 
' ao idor deste é tratar 


o assumpto relativo ao objecto do telegramma. originario. 
« Paragrapho unico. A verificação da authenticidade da assignatura é da identidade do 
expedidor será feita pelos meios indicados neste régulamento (art. 97, 8 3º). 

I. Trazer a assignatura do expeditor seguida da indicação da cargo publico que esto 
exerce, de modo que se possa facilmento verificar si so trata de autoridade federal auto- 
rizada à fazer uso official do telegrapho. 

TI. A indicação do cargo publico federal do destinatario . 

III. As autorizações de que trata O paragrapho unico do art. 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio, unicamente caducando 
«ent 31 de dezembro. 

“TV. No correr do mez de dezembro os diversos ministerios remettetão ao da Viação 

uma, lista completa dos funceionarios que possam fazer uso official do ed no 

anno seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo, 6 ainda quando possivel, Os estina- 

co usaria ordinariamente se dirigem ; em 1915 a lista para esso anno será Tê= 

mettida no mez de janeiro ; as alterações da lista no correr do anno serão notificadas ao 

dnpan aa Viação, que dellas dará conhecimento á Repartição Geral dos Telegraphos. 
. Os 


telegrammas contrarios ás disposições em ' vigor e que por isso não devam ser 
rovidenciará sobre 


cn officiaes serão remettidos ao Ministerio da Viação, que p r 
o respectivo pagamento, como particulares, pelo funccionario que os tiver assignado ; 
si, decorridos dous mazes da data da notificação, não tivor sido a ropartição indemni- 
zada da importancia desses telegrammas, será supenso ao funccionario o direito de usar 
offici: do tolegrapho. Os telogrammas de imprensa pagarão 4050 por palavra 


qualquer que seja o percurso. 


k 


Deu entro Resta e qualquer aaa ; 
e. e qualquer estaç 


quer 
+10 “Os telegrammas 


minal e de transito, sendo a taxa | , 2,50 entro Belém e qua é O 
interior e frs. +90 entre Manaos é as estações do Terriloio do Acro . 


Taxas tele cas — Assignatura telephonica 508 por semestre tal Fo s rar 
mente ; conversação telephonica 500 Ec o fobeitos ris Caio Pode ato 
esta o Nictheroy, Petropolis e Therezopolis Bs por cinco minutos e mais E) pelo excesso 
de cinco minutos ou fracção ; ed 500 réis por grupos do 20 pa 
200 réis por grupo de 10 palavras ou fracção excedente. +. Ê, 

Tuxa pnoumatica, réis por carta. DS eéra Rss 
Os mmas, para que possa cceitos dos. officiaes 


União, ficam sujeitos, além dos Dig do 5 9º do art, 101 “e dos arts, 403 o 105 do 
decreto n, 9.148, de 27 de novembro de 1911 (1) às tes condições : e, 


exerce, de modo que se possa facilmente verificar-se so trata de autoridade federal auto- 

rizada a fazer uso official do telegrapho, a. | ] 
II. A indicação do cargo público federal do destinatario. 

Repartição Geral dos Telegraphos (1) vigorarão para cada exercicio, unicamente cadu- 

cando em 34 de dezembro. 3 : 


uma lista completa dos funcciouarios que possam fazer uso oficial do Telegrapho no 
anno seguinte, indicando-lhes o nome e 0 cargo, €.. 
tarios aos quaes ordinariamente se dirigem; em 1915 lista para esse anna será re- 
mettida no mez de janeiro; as alterações da lista no corrersdo anno serão notificadas ao 
Ministerio da Viação, que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 
V. Os telegrammas contrarios às disposições em vigor é que por isso não deyem ser 
considerados ofliciaes serão remettidos ao Ministerio da Viação, que providenciará sobre 
o respectivo pagamento, como particulares, pelo funceionario que os tiver assi b 
si, decorridos dois mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição  indemni- 
zada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direi 
oficialmente do telegrapho. os telegramas de imprensa pagarão $050 por palavra, 


qualquer que seja o pereursh. Ga 


E. 
) E. 


(1) Decreto n. 9.148, de 27 de novembro de 1911 — Regulamento dos Telegraphos ; 
Art. 101. Quanto á especie da correspondencia, os telegrammas se dividem em offi- 
cines, de serviço e particulares. std Í 
59. Nentum funccionario federal deve 4 rd como officiaes tolegrammas que 
eg 


tratom de assumptos alheios ás suas attribuições legaes. | 
Art. 103. Os telegrammas ofhciaes, para que'sejam accoitos como taos pelas estações 


tclegraphicas, devem satisfazer ás seguintes condições : y 
4º, trazer a declaração de tratar de sorviço publico o 0 sollo, carimbo ou assignatara 
da autoridade que os expede ; 4d 


SOR aa é vivir vo hi RD in O a TD DS pi 


de fazer uso do telegrapho e ser destinados a outros funecionarios. p É 
Paragrapho unico. Só serão acceitos como ofliciaes os telegrammas dos funccionarios 
fedoraes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação é bras Publicas. 
Art. 105, A resposta a um telegramma official sorá oxpedida como official, quando 


é 


j A aa CR SE Rs 
dezombro de 1909 (Vide nota 252) excoptuada a taxa inter-urbana, mantida a taxa urbana - 


Lim 


estações telegraphicas da Repartição Geral dos Telegraphos é das “do ferro da 
I. Trazer a assignatura do expeditor seguida da indicação “do cargo publico que este - 


NI. As autorizações de que trata 0 paragrapho unico do art. 103 do regulamento da. 


1 q Ra AL ia a 
1V. No correr do mez do dezembro os diversos ministerios remettorão ao da Viação 


ainda quando possivel, os destina- 


nado; . 


to de usar 


2:, ser expedidos por funccionarios federaes a que tenha. sido concedida a faculdade. 


bro do 1915 (258);:3.213, d 
de dezembro de 1916 (259); 


(258) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o 6xer ício de 1916 — Art. 1º — N. 52 — Dita dos Telegraphos, de accórdo com a 
tarifa da citada lei n. 2.919 (Vide nota 257), ficando, porém, a taxa costeira extensiva à 
correspondencia radio-telegraphica directa, entro estações terrestres nacionaes 6 estran- 
geiras, fixadas para à correspondencia telegraphica com as Republicas sul-americanas, 
quando encaminhada pelas respectivas linhas nacionaes, as taxas já em vigor para as 


“ republicas platinas ; cobrando-so por palavra dos telegrammas preteridos locaes, das 


companhias de cabos e dos em trafego mutuo entre as mesmas, contribuição identica à 


“dos telegrammas internacionaes ordinarios ; reduzida a taxa de conversação entre a 
"Capital Federal, Nictheroy, Petropolis o Therezopolis a 48 pelos primeiros cinco minutos 


e 500 réis pelo excesso de cada cinco minutos, € estabelecidas as seguintes condições para 
que possam os telegrammas ser considerados ofliciaes: 

- 4.º Trazer o autographo qualquer caracteristico official e estar 0 signatario autorizado 
a fazer uso official do telegrapho. 

2.º Versar o texto sobre assumpto de serviço publico urgente, devendo a redacção 
ser a Mais concisa possivel : ! 

q) À assignatura do expedidor poderá bonsistir no nome e designação do cargo ou 
em uma só dessas indicações, caso em que à outra omittida deverá ser lançada no logar 
do SnE o destinado ao endereço do expedidor ; 

-b) Apenas se exigirá exhibição do telegramma-pergunta, sobre o qual so lançará à 
nota — respondido — (não mais podendo ser utilizado) quando se tratar de resposta à 
telegramma official. Nos radio-telegrammas trocados entro estações brasileiras 6 vapores 
nacionaes, à taxa costeira será de 48 até 10 palavras e de 400 réis por palavra excedente ; 
a taxa por pércurso electrico, uando houver, sorá de 200 réis por palavra. 

| 6 4.º Fica mantida a taxa de 25 réis por palavra para os telegrammas chamados do 
imprensa, dispensada a taxa fixa ; 

2.º O pagamento das taxas dos telegrammas estaduaes poderá ser effectuado no 

“destino, desde que na estação telegraphica respectiva exista deposito que garanta esse 


“pagamento à bocca do cofre ; 


* 8 3. Os telegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobre assumpto de admi- 
nistração o politica, são equiparados aos telegrammas officiaes ; 

8 4.º Entre localidades servidas simultaneamente pio Repartição Geral dos Tele- 
graphos e por estradas de ferro da União ou por esta subvencionadas, a taxa à cobrar pela 
transmissão de telegrammas não poderá ser inferior à que vigorar naquella repartição . 

“8 5.º Os telegrammas trocados entre os membros do Congresso Nacional o os pre- 
sidentes é governadores de Estados gosarão sempre das vantagens de estaduaes, podendo 
ser feito na estação do destino, mediante deposito,«o pagamento da taxa dos procedentes 
do estação situada fóra do Estado. y “ A | : 

(259) Lei n. 8.213, do 30 de dezembro do 1916 — Orça a recoita geral da Republica 
para o exercicio de 1917 — Art. 1º. N. 54. Renda dos Telegraphos: A taxa telegraphica 

r palavra, Eae que seja o percurso para os despachos de imprensa o dos membros 
Do ngresso Nacional, será de g025 por palavra, sendo que os destes só gosarão desta taxa 
quando dirigidos à representantes dos poderes da União e dos Estados e aos funceionarios 
publicos em exercicio nos Estados, sobre “serviços pero o administrativo, ficando 
adia a disposição que equipara aos ofiiciaes os telegrammas dos membros do: Con- 


epresentada o assignada pelo proprio destinatario do primeiro telegramma dirigida 

“expedidor deste e tratar do assumpto relativo ao objecto do telegramma originario. 

Paragrapho unico. A verificação da authenticidade da assignatura o da identidade do 
dor será feita pelos meios indicados nesto regulamento (art. 97, S 3º). 


cio de 1915: Art. 1º, capitulo II. Titulo III. Rendas Industriaes, n. 92 — 
s Telegraphos, $ 3º : Os telegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobra 


a 1) Lei n. 3.070 A, do 31 de dezembro de 1915 — Orça à receita geral da Republica 
| e 


assumpto da administração O politica, são equiparados aos telegrammas ofliciacs. 


É fdinc 
“Aba 5” “ 
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(204); 3.948, de 20 de dez embro de E, dr e» o. fa ER 
= 1919 (262) o 4.334, de 45 ve  setambro : TR, ua 
de 492 (263); decreton..9.646, de 43 Edo MR «RO 
de ho Rr (26%) e lei n. 4230, a, e, Rj 
4 EA de Fe «vd ol Es "bs: ) 
tinuando em vigor as s q k é Rae De. 
J doart 4º,n, 5%, da lein. 3.644, de 1 ks É 
: “M de dezembro de 4918, e art. 4º, RE E AR PAR 
u n. 61, da lei n. 3.979, de M de de. aero lo (= “AAA 
' “zembro do 1919, que concedem fran- RA Voar 
E, quia telegraphica aos presider a q 
govornadores, secretarios e chefes. de ER Td Eh 
Dia ra nos Estados, e prefeito do +14. Aura Eis À 
b + dd 


istricto Federal, em materia do ser- NA, 
viço publico federal, estadual ou mu- - rop, 
- nicipêlaas aos: 000 cs usneas srs cs 600: voga, “28,000:0004 
65. Rania, da Imprensa Nacional e Diario 
* Official — Lei n. | de3 de ses 4 paga 4! E Ha 


b, ' há 


(260) Lei n. 3.446 de 34 de dezembro de 1917 — Orçãa re coita goral da Republica 
para o exercicio de “4918 — Art, 4º. N. 54. Dita dos Telegraphos, ba td 
da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro, de 4915 (Vide nota “com os actos que a rectifi- . 
caram o as alterações feitas. pela lei n. 3.213, de 30 de. dezembro de 1916 (Vide nota 259) 
e cobrando-se a taxa urbana de $500 por telegramma até 20 palavras e por grupo ou 
fracção do 10 palavras excedentes, na correspondencia telegra bica trocada pr as esta- 
" cões da Capital Federal, Nictheroy, S. Gonçalo, Betrapáia, ortaleza de Santa Cruz e A 
TO - ilhas situadas na bahia do Rio de aneiro, 
E: (261) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918-—Orça a . receita geral da paptuia 
À) para o exercicio de 191 919 — Art. 1º, N, 54. Dita dos Tel os, de accórdo com o ER 
posto no n. 54, art. 1º, da lein. 3. i4B, do 31 de dezembro de 1917 (Vide nota 
á concedida franquia de taxa aos presidentes o governadores, secretarios e chefes de po cia F A 

dos Estados e prefaito do Districto Federal, em materia de praia ato e Ter ra para. EA. 

í as estações do Acre a mesma taxa | da estação ra dio de Manãos. 


Las 
(262) Lei n. 3. faesge À de 20 de dezembro do 1919 — Autoriza. o Góruma a croar o ser- 
E 


«A viço de telegrammas internacionaes p clara, com abatimento até 
50 */, das taxas o contribuições Grdinads em E Meio oque venham a ser po piadas para 
o perigo telegraphico internacional, estabelecendo o respectivo regulamento. 


DA PM gd Lei n. 4.3, de 15 de setombro do 1921 — Fixa as taxas para o meras od 
| ico o radio-telegraphiço no territorio nacional. 

MA “Ro: Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 4 

“Paço rs ue o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a soguinto resolucão: 


À Art. 1.º — Em ais: ga) dontro do territorio nacional, O serviço te 4 

A phico e radiote ico, isola da ou combinadamento, será cobrado à à razão do 200 ráis 

4 por Eto além da taxa fixa do 1%, por despacho, 4 
M ho unico — O serviço de imprensa o dos congressistas sorá cobrado à taxa 

ho a réis, por palavra. ' ' 

A rt, 2,8 — Revogam-se as disposições em contrario. 4 


ps Decreto n. 9.616, do 13 de junho de 4912 — Autoriza o Ministerio da Viação * A 
o Obras Publicas a crear, ad referendum do Congresso Nacional, um sorviço de tele-. , 

E, grammas internacionaes preteridos, em linguagem clara, com abatimento do 50 /, das j 
» taxas o contribuições ordinarias adoptadas para O serviço telographico Ni ua | 
É (265) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 192) — Orça a receita pa Ropublica À 
e II, Nº 66 — Renda - 


dos Estados Unidos do “Brasil o exercicio do 1921. Art, | 
a taxa intorior por 
i 
, 


dos Telegraphos: ada a 18 a taxa fixa o uniformisada para 
palavra dos prq resido para ta os Estados, |. 


EN 
Po 
pop) 


Rad ca da DTD. 


Ea: 


pero 


np pe 
De 


ed GR ds 


tembro de 1884, art. 8º, n. 2 (266); 
decreto 9.381, de 21 de fevereiro de 
1885 (267) e lein. 3.446, de 314 de 
dezembro de 4917 (268) dO id e Rad 6 500:000$000 


66. Dita da Estrada de Ferro Central do 


Brasil — Decretos ns. 3.503, de 40 
julho (269); 3.542, de 6 de setembro 
de 1865 (279) e 7014, de 30 de agosto 
de 1890 (274); lei n. 3 446, de 31 de 
dezembro de 1947 (272) e decreto nu- 


(266) Lei n, 3.220, de 3 de setembro de 1884 — Orça a recoita o fixa a despesa geral 
do Imperio para o exercicio de 1884-1885. 
Art, 8º — Fica autorizado o Governo : 
nto 
(207) Decreto 9.381, do 21 de fevereiro do 1885 — Regulamento reorganizando a Ty- 
-pographia Nacional c o Diario Official. 


e (268) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Republica 


a 0 exercicio de 1918 — Art, 1º — N. 55. Dita da Imprensa Nacional e Diario Oficial 
— Lei n. 3.229, de 3 do setembro de 1884, art. 8, n. 2, o decreto n. 9.381, de 21 de fe- 
voreiro de 1885 (Vide notas 266 e 267). Separados o Diario Official eo Diario do Con- 
gresso, ficando sujeitos a assignaturas e venda avulsa distinctas. ; 


* (269) Decreto n. 3.503, de 10 de julho do 1865 — Transfera ao Estado o resto das 


acções da Companhia da Estrada de Ferro de D. Pedro TI. 


(270) Decreto n. 3.512, de 6 de setembro do 1865 — Transfere ao dominio do Estado 
a propriedade de ramal de Macacos, na Estrada de Ferro do D. Pedro II. ' 


(271) Decreto n. 7OL, de 30 de agosto de 1890 — Autoriza o resgato da Estrada do 
Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro pre o fim de, transformada à bitola, ser incorporada á 
Estrada de Ferro Central do Brasil, 


- (272) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro do 1917 — Orça a receita geral da Republica 

ara o exercicio de 1918 — Art, 1º — N. 56 — Renda da Estrada de Ferro Central do 

il — Decreto n. 10.286, do 23 de junho de 1913 (1) sendo ao minerio de mansanez 

applicada a tarifa geral 14, com 50 */, de augmento e mais 20 */; addicionaos e eliminada 
a reducção do v completo. 

(1) Decroto n. 10.286, de 23 de junho de 1913 — Torna extensivo à Estrada do 

Ferro Cen do Brasil o regulamento dos transportes e do telegrapho e a classificação 


: - geral das mercadorias approvados pelo decreto n. 10.204, de 30 de abril de 1913, para 


as linhas de concessão federal das companhias Paulista de Estradas de Ferro, Mogyana de 

“Estradas de Ferro, Navegação, Sorocabana Railway, limited, e S. Paulo Railway, imited, 
e approva as bases das tarifas para vigorarem na Estrada de Ferro Central do Brasil. 

o Tabela 44 — aço velho de sucata, alcatrão, areia, canos de barro, carvão de pedra 
cascalho, pedras, telhas, tijolos, argilla, betume, estrumo, madeiras, ripas e mourões roli- 
ços, pedrogulhos e outros productos semelhantes classificados nesta tabella, transportados 

“Om vagões descobertos, em quantidade de um metro cubico ou de uma tonelada ou mais ; 
- Por tonelada e por kilometro : | y 

pos 100 kilometros, 32; de 401 a 200 kilometros, 28 : de 201 a 300 kilometros, 24; 
PRETA 400 kilometros 20 ; de 401 a 500 kilometros, 16 ; de 501 em diante, 12. 
Quantidades menores do um metro cubico ou de uma tonelada serão taxadas pela 
tabella 5. . 
te minimo, 68000. : 
ninerios de manganez o de ferro, om lotação completa de vagão, pagarão até 
s 6% por tonelada, além de 500 kilometros mais-9012 por tonelada e por 
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mero 13.877, de 13 de notembllido su) 
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7. Dita da Estrada de Ferro Obste de UM 
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Minas PR AS 
68, Renda « da Estrada de Ferro “Nresio ae. 
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069. Dita da Estrada de Ferro Rio do FARTO? h q 
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4. Dito da Ródo do Niação Cbanquaia E Ni o A nr Ras 
un. 3.070 A, de 3 de dezembro | PEA Ro vi 7a "EE 
1915 ( (MIB)Era tds ... cocnnenenaneno bi Ed “. RU as 3.500:0 ) a Er 
72, Dita da Estrada de Ferro Santa PRNQaOS TO, e E it a “Na 
rina—Leim 3.6, de 3l de desem- a A 
bro de 198 (276) me a SOR Pu nio a en - PRE RA Es ana o asmsosogaão, a [o 
73. Dita da. cede de Ferro “Therezopolis Ê q PPA”. $ N Lá a, PRE 
— Lei n, 3.979, de 31 de dezembro vivos! 5 Pit RA 
de 1MH9 (20), eroronmessannnaa e. ... a .. a E odogoos + x 
7k,. Dita da Estrada de Fário: de Goyaz — EMT me vi Muro dir 
- Lei n. 4.230, de 31 do dezembro de q A Posso SM 
1929 (218)..» ne. a canis ..... PERINDO e smada» = pi ey + 63); 0005090 L% ' A 
. Dita da Estrada de Ferro Cental go Rio "4 é Per cual 
Grande do Norte — Lei n, k.230, de ua 9.28 
3 de dezembro de 192) (27 RE Ma ato ro ice! A BSD D0NGOO) pa 
- 7,6. Dita da Estrada de Ferro 8. aa dt i a gi E o a 
Therezina — Lei n. 4.23), de. vu de. DEU dy EE “PURA 
k dezembro de 1929 (280). . ..... esa dE (AR .m É».% 410: 0009000 , a 4 

77. Dita da Casa da Moeda— Decreto n.5.536, PA IT e PU sa 
de 31 de janeiro de 1874, arts. é E pes Di tr RS À, 
»3 (281) e e lei Ds 2.035, “de 29 | Ea PRE N A 7 = É 
' : iz i q . * 

a as E 2 tu x as E] 4 e 

(273) Docroto n. 13.877, de 13 do novembro do 4919 — Approma as ass das trios FR RÃ, 
para vigorarem na Estrada do Ferro Central do Brasil. 4 WA 


(274) Loin. 3. Giba do 31 de dazombro do 1918 — Orga a rócoita coral da Ropabblica A À 
'para o exercicio de 4919 


275) Lei n. 3.070 4, d 34 de dozombro da 1915 — a receita da Roblica Ro 
pera, pitada à de 1916. q poa se | 


(276) Lei n. 3, Su, do 31 do dezembro do 1918 — Orça » ogia oca da Ropubica 
para o exercicio de 1919. 


(277) Lei n. 3.979, do 31 do dozombro do 1919. — Deça a. e goral da Aprodi E, 
para o exercicio de 1 


(278) Lei n. 4.230, a 31 de dezembro de 1920 — Orça areceita oral Me opablici 


dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de ER - Es E 
(279) Mesma lei. a ate | 
(280) Mesma lei. e 


. 281) Decreto 5.556, do 31 de Jeni a ASIA Dj novo regulamento à Caso “> “E 


) 


rsrs Concreta ndrnc ima naun assa .. RR. eo ensvapasnhar ane nt ava Virar ad 
Art. 43, Os particulares que levarem à Casa da Mosda metass sorom reduzidos a 
obra pagarão uma taxa EP RNRTO à operação por que bg e passar esses motuos, 


” . 4 E 


Pe Papel 
fi? aa de 1908 (282) 50: 
78. Dita dos Arsenaes — Decretos ns. 5. 18, Eis 
de 19 de outubro de 1872 (283); 5. 629) 
de 2 de maio de 4874 (284) e 745, do à 
12 de setembro de 1890 (285)... 50:000$009 
79. Dita dos Institutos dos Surdos-Mudos 
e Benjamin Constant — Decretos nu- 
meros 4.046, de 19 de dezembro de 
- 4867, art. ri (286) e 5.435, de 15 de 
outubro de 1873, art. 18 (287) 3:0008000 
80. Dita dos Collegios Militares 00:0008000 
84. Dita da Casa de Correcção — Decreto 
“ 0.678, de 6 de julho de 1850 (288) ; 
leis ns. 628, de 17 de setembro de 
1851, art. 9, n. 24 (289): 652, de 23 
de novembro de 1899 (290) e decreto 


sh 


Art. 53. A recoita que até agora se tem escripturado sob o titulo — Senhoriagem 
da prata — será classificada como renda da Casa da reta, especificando-se sua impor- 
tancia nos balanços da mesma repartição. ; 


(282) Lein. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 - — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1909, Art. Ao no. dB: Hepua da Casa da Moeda, sendo gratuita a 
sai da moeda de ouro. 


ua Decreto n. 5.118, de 19 de outra de 1872 — Approva o regulamento que 
E za Os arsenaes de guerra do Imperio, 

- (284) Decreto n. 5. 622, de 2 de maio de 1874 — Reforma o regulamento dos arse- 
- naes de marinha. 

(285) Decreto n. 745, de 12 de setembro de 1890 — Reforma o regulamento Ha ar= 
senaes de marinha da Republica. 

(286) Decreto n, 4.046, de 19 de dezembro de 1867 — Approva o din poi pro= 
visorio do, e dos Surdos-Mudos. 

Pes Al. Os contribuintes pagarão, por trimestres adeantados, uma pensão avbi- 
trad Ee Governo no principio de cada anno, além de uma joia, no acto da entrada, 

pela mesma fórma, e trarão o enxoval que for determinado no respectivo regi- 

mento interno. > q N 


(287) Decreto n. 5.435, de 15 de ontubro de 1873 — Approva o regulamento que dá 


« nova organização ao Instituto dos Surdos-Mudos. 


Car da Penn nao ves or sn sa Desa da sos envucasdacaoa PR RR vera 


Art. 18. Os albmnos serão internos.ou externos. O numero dos primeiros 6 limi- 

o a 100. Os internos pagarão a pensão de 5008 por anno e trarão enxoval marcado no 
regimento interno ; os externos são gratuitos. 

(288): Decreto n. 678, de 6 de julho de 1850 — Dá regulamento para a Casa de Cor= 
“recção do Rio de Janeiro. 


) Lei n. 628, ER Ad setembro de 1851 — Fixa a despesa e orça a receita 


ao exercicio de 1 
« 9.º Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
dentro | jo exercicio da presente lei sob os titulos abaixo : 


y PR RP neces ane nora. . . venosa" 
Am Renda da Casa de Correcção. 
290) Lei n.:652, de 23 de novembro de 1899 — Fixa a despesa geral da Re ublica 
parae icio de 1900 — Art. 3º. E' o Poder Executivo autorizado: I, a expedir novo 
ie as Casas de Detenção e Correcção. 


Y 


4 


dt 


3.647, de 23 de abril de 1900 (294). ..uc.u.o sé] ET, 


82, Dica; Pr nos Consulados — Lei 7a t e 
- n.126A,de 21 de novembro de 1892, A “+ + 
art. 4º (292); decretos ns. 2.832 e ERC RA a . 
2.847, de 14 e 21 de março de 1898 E ay! 


(293); leis ns. 559, de 31 d zembro 
de 1898, art. 1º,n. 24. (294) 63. 213, Ah 
| de 30 de dezembro de 1916. (295). É eia O 
83, Dita da Assistencia a Alienados — Leis j Es q é 
ns. 3.396, de 24 de novembro de 1 Abas, AREA EM: a 
art. 10 (296); 126 A, de 21 denovem- Em quit a q 
bro de (ao art jo (297) ; decretos PRA A 4 ame 
ns. 1.559, do 7 de outa ro de 1898 Ea AE 
) Fo Na o , f Si RE o ? 
l d TUA nho A di te A 
-8 


RM) Decreto n. 3.647, de 23 de abril de 1900 — Dá “rgolamnto par a “Casa do ] rm 
Correcção do Rio de Janeiro. E 
292) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orca a reco goal da Republica 


para o exercicio de 1898 — Art. pe — Flor.) 
pousado cons sondas susears ade E NR Dodo Pop y a 


Renda arrecadada nos diversos consulados em paizes estrangeiros. e E 
a) Decreto n. 2.832, de 14 de março parç o de 1898 — - Substitue a tabella dos emo pa 
f 


lumentos consulares. 

b) Decreto n. 2.847, de 21 de EA de 1808 — Approva o. regulamento para aco» o A 

brança e escripturação dos emolumentos consulares. 

(291) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a receita goral da Republica 

[o apena de 1899 — Art. 1º, MA. Renda arrecadada nos Consulados. Re- a 

usidas de 50 */. as taxas dos emolumentos consulares ae os vapores das companhias 
nacionaes de navegação subvencionadas pela: União. Fal PAR, nv 


(295) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca a receita geral da Republica 
ES o exercício de 1917 — Art. 1.º, n. 67 — Renda ( nos consulados: 
ndo prohibido incluir em uma só factura consular, sob pena de "2008 de multa ao res 
pecrivo mr volumes ou mercadorias a granel de “diversas marcas ou com ndo di- Pp 
versas partidas, só se podendo considerar uma é a mesma partida qu sos vo 
Jumes ou mercadorias praca a mesma marca é o mesmo destin com- 


* pondo uma partida serão numerados em uma a ç e spdeim o ef É levados 


à 4$, ouro, ao cambio de 927, os emolumentos cobrados 
- nos termos acima ditos. Os consules remetterão + “birectamento às alfandega uma eai 


via das facturas consulares. ” | 
k 


(296) Lei n. 3.396, do 24 de novembro de Li — Orça a receita geral. tmp 
Di do este 1889 — creados, com applicas “espe 
tos de Assistencia do Municipio Neutro e á manutenção dos a que So estejam - 
no dito município & o de corporações religiosas o de associações ] 
ço impostos: do 305 sobre cada vehiculo (bond) de pg mixtos das pas E 
ne as de Botafogo e Jardim Botanico e de S. Christovão : 4 
Villa Isabel, Carris Urbanos, Villa Guarany e Plano Inc 
5008 por dia em que rem no Municipio Neutro cc rridas es O 
respectivos clubs, companhias, eps ou papeçã ; eos ma do 0% sobre . 
o que cobra a Illustrissima Camara unicipal da im) rial cidade ! | 
virtudo dos ns. 1, 2, 3, 6, 8, 14, 20, 21, 37, 99, 40 ão, 4, “8, 4,45, 46 47 do art. Ledo 
orçamento municipal. | 
age a unico. ab +] pampa considerado entre os asglos, de já no rei w 
receber au r com os im! tos especiaes acima ceretados, o asyl preço 
Imperial Rocio Amante da rm da Córte. é ) 


297) Lei n. 1254, de 21 de novembro de 1892 — Orça a recoita goral da Repu- 
blicá ei o exercicio de 1898, , Eu | 


a * 


OO o 


(298); 2.467, de 19 de. fevereiro de 

1897 (299); 2,779, de 9 de dezembro 

de 1897 (300) e 3.244, de 29 de março 

; ERRO RR E o : 
84. Renda do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses e outros — Lei n. 489, de 15 de 
dezembro de 15897, art. 2',m. 6 (302); 
decreto n. 2.770, de 25 de dezembro 

de 4897 (303) e lein. 843, de 23 de 

=, dezembro de 1901, art. 5º (304) 280:0008000 


80:000$000 


(298) Decreto n. 1.559, de 7 de outubro de 1893 — Reorgani i À 
Ed an Medico-legal de Alienados. SE Pi 


(299) Decreto n. 2.467, de 19 de fevereiro de 1897 — Dá novo 1 
Assistencia Medico-legal a Alienados. ME ie cia 


FR Decreto n. 2.779, de 9 de dezembro de 1897 — Augmenta ibui 
- dos pensionistas do Hospiício Nacional de Alienados. GERAR PER en 


(301) Decreto n. 3.244, de 29 de março de 1899 — Reorganiza a Assistencia a Alie- 


(802) Lei n. 489, de 1óde dezembro do 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898. | , 
Art. 2.º — E' o Governo autorizado: 


........ anne nero ro venenos nona Desen aerea ana eau" 


VI. A revor a tabella dos preços das analyses feitas no Laboratorio Nacional de e 
* lyses, augmentando-as razoavelmente.. 


“ (803) Decreto n. 2.770, de 28 de dezembro de 1897 — Substitue as tabellas A e B 
ne K nunes refere o regulamento que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro 


“(304) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 190! — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1902 — Art. 4.º — Da data da presente lei será obrigatoria a remessa 
ao Laboratorio de Analyses de todas as bebidas e productos alimentícios importados pela 
Alfandega da Capital Federal, sem interrupção de partidas. 

: 541.º0 boletim de analyses só poderá servir ao importador do producto ana- 
0. 

» 8 2,º Quando as partidas de vinho forem acondicionadas em volumes de differentes 
capacidades, deverão ser remettidas ao Laboratorio de Analyses amostras correspondentes 
aos referidos volumes. : 

8 3.º 0 Laboratorio Nacional procederá ás analyses dos productos importados, depois 
da entrada dos mesmos no Laboratorio e de exhibido o talão de pagamento da respectiva . 
taxa de analyses, nos seguintes prazos : 7 
"De seis dias uteis, no maximo, para a analyse qualitativa de vinhos, cervejas, cidras, 
— Vinagres, bitters, vermouths, limonadas gazosas, aguas mineraes, azeite doce, licores é 
communs ; 
— De 15 dias uteis, no maximo, para a analyse qualitativa de farinhas, massas alimen- 
"* ticias, chá, chocolate, coalho para leite, conservas de carne, de peixe, de leite, legumes 
* 6 fructas, oleos para lubrificação de machinas e outros fins industriaes, sabões, tecidos 
“diversos, essencias naturaes e artificiaes e ligas metallicas ; 
par Dó 30 dias uteis, no maximo, para as analyses (que exigem sempre algumas do- 
- sagens) de manteigas, banhas, sebos e outros productos graxos de natureza complexa, 
pognacs, rhums, whiskies, aguardentes, alcooes e outras substancias fortemente alcoolicas, 
ductos não classificados. y ) 
e] 4,º O Laboratorio é obrigado a dar aos interessados certificado da exhibição do 
ão de pagamento da respectiva taxa do analyse, designando dia e hora dessa a 
ção ea restituir o valor da mesma taxa no caso de não sor procedida a analyse no 


prazo da lei. 
k "8 5.º Si, tepminado o prazo, não houver o laboratorio procedido ou terminado a 
E à , poderá o interessado despachar a sua mercadoria, exhibindo o certificado do 


"4 de 


| —emam me 


4º à Alfandega, que levará no mesmo dia o facto ao conhecimento do Ministro da 
azenda. 


5 6.º Os prazos das analyses vantitativas serão fixados pelo director do Laboratorio, 


tendo em visita a maxima brevidade. ) 
8 7.º Não serão comprebendidas nos veforidos prazos as analyses qualitativas de pro- 
ductos suspeitos de contarem subsíancias, nocivas, sobre €s quaes for coco 
tirem-so experiencias por serem duvidosos ou pouco accentuados os gesultados da 
primeiras sobro elle efieciuadas, e haja necessidade tambem da remessa de novas 
amostras. 
Art. 5.º Entrará em vigor desde j aneiro de 1902 a seguinte tabolla: 


Tabella A — Taxas de analyses à essa refore o regulamento que baixou com O 
decreto n. 1.257, de 3 de fovereiro de 1895. 

Taxa de 158000: RENESRgSÇÃO do acido salicylico nas substancias alimentares, dita 
do materias corantes de anilina idem idem, dita de metal idem, idem, dita de um sal 
idem, idem, dita de acido mineraes idem, idem, dita de acidos nos oleos e gorduras 

ra lubrificar machinas, dita de glucose 6 albumina na urina, dita de gordura e sangue 
idem, dita do pigmentos biliares idem ; 

Taxa do SO: Analyso qualificativa de calculos e concreções animaes, dita Ee 
ficaliva de essencias artificiacs, dica qualificativa de perfumarias, dita qualificatr 
saes mineraes em medicamentos, dica qualificativa de alcaloides idem, dita qualificativa 
de tecidos de seda, lã, algodão, etc., determinação da densidade do leite, extracto a 95º 6 
falsificações. invesiigação de substancias estranhas no queijo, pão, farinhas divorsas, 
massas de tomaies, dosagom do acido salicylico nas substancias alimentares, dita do 
cobre idem, idem, dita do chumbo idem , idem, dita de zinco idem, idem, dita de um sal 
idem, idem, dita de chumbo no vasilhame essanhado, dita de um metal em mineraes, 
dita do acido sulíuxico nos oleos e gordura, dita do acido chlorhydrico idem, idem, dita 
da glucose na urina é densidade desta, dita da albumina idem, dita da uréa idem, dita 
do acido urico, dita da gordura idem, dia do acido plhosphorico idem, dita dos chloru- 


Taxa de 408000: Investigação de substancias toxicas ou nocivas em todas as mate- 
rias alimentares, aguas mineraes artificiacs, brinquedos, papeis pintados, tapeçarias, per- 
fumarias, eic., dita de substancias estranhas: em preparados harmaceuticos, alcool 
rd é aa dos alcooes estranhos), agua (analyse' sob o ponto de visia de sua potabi- 

idade, residuo total), assucar, glicose, melaço, mel, xaropes, licores, doves de consorvas, 

bitter, cognac, vermouth, Gic.., café (determi das cinzas, da chicorea, do feijão, do 
milho e das materias empregadas para dar-lhe brilho é augmentar-lhe o peso), ovos 
(investigação das maierias que servem para sua conservação), productos do confeitaria à 
de pastelaria, frucias seccas é confeitadas, chocolate, cacão, cha, mate, tubaras, espe- 
ciarias diversas, dosagem do azoto em uma amostra de singue, analyso qualitativa de 
uma liga metallica. sa! do cosinha (dosagem da agua 6 sal & estranhos): . 

Taxa de 508000 : Exiractos de carne, conservas de peixe, de carne é de leite, oleos 
comesiiveis 8 outros, vinagre (dosagem do seus princípios essenciaes, falsificações), leite 
o crime, vinho, cerveja, cidra (dosagem dos principios mais importantes, nv 
das materias corantes estranhas, maes toxicos, falsificações), pão, favinhagadiversas, 
gorduras, manteigas, queijos (dosagem de seus principios mais importantes, falsificações), 
analyso quantitativa do um tecido, dita, idem de pixe de alcatrão, dita qualitativa de 
um ucto do aspecto terroso ; 

axa de O0gC00: Analyse quantitativa de um sabão ; À 

Taxa de 2005000: Analyse de uma planta, dita quantitativa de uma agua potavel 
ou mineral, idem, idem de argila, kaolim, dosagem do acido borico em um coalho para 
leito, alimento para animaes, composto de diversas hervas, (valor nutritivo), analyso 
completa de uma turfa, idem completa de um cognac, idem quantitativa de um oleo. 

Observação — As taxas de analyses de subsiancias, dee não figuram na presente 
tabella, serão fixadas pelo director, com approvação do ministro da Fazenda. 


Tabella B — Taxas de analyses dos productos importados, & y so refere o regula-. 


mento que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de feverciro de 

Taxa de 208000: Investigação de substancias nocivas nos productos alimentares, 
bebidas alcoolicas e outros liquidos, analyse qualitativa de oleos comestiveis, oleos para 
lubrificar machinas e outras substancias graxas, idem, dita de preparados pharma- 
conticos, dosagem de vm sal, de um metal em substancias alimentares e outros productos, 


* “exames de tecidos de seda, lã é algodão, productos não classi 


Taxa do 108000 : Analyse qualitativa de alcaloides, seus saes 8 de outros compostos 


' 


aisá 


eres so = me 
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t Ouro Papel + 


85. Contribuição das companhias ou em- 
prezas de estrádas de ferro e das 
companhias de seguros nacionaes e 
estrangeiras e outras — Lein. 1426 A, 
de 24 de novembro de 1892, art. 4º 
(305); lei m. 7, de 26 de dezem- 
bro de 4900, art. 4º, n. 32 (306); 
art. 4º, n. 34, da lei n. 2.210, de 
28 de dezembro de 1909 (307); art. 4º, 
n.,63. da lei n. 2.321, de 30 de 
dezembro de 419140 (305); art. 51 da 
lein. 2.719, de 31 de dezembro de 
1912 (309); art. 59 da lei n. 2.84%, é 
de 31 de dezembro de 1913 (3140) e lei Vo 


chimicos organicos, idem, dita de drogas simples de origem vegetal « animal, idem, 
dita de productos chimicos mineraes. 

Observação — As taxas das analyses de substancias, que não figuram na presente 
tabella, serão fixadas pelo director, com approvação do Ministro da Fazenda. 


(305) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1893 — Art. 1.º — Contribuição das companhias ou emprezas de 
estradas do ferro subvencionadas ou não, e de outras companhias, para as despesas da 
respectiva fiscalização. St 

(306) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orca a receita geral da Republica 

o exercicio de 1901 — Art. 1º, n. 32 — Contribuição das companhias ou emprezas de 
estradas de ferro, subvencionadas ou não, e de outras companhias, de accôrdo com à lei 
n. 359, de 30 de dezembro de 1895, ahi incluida tambem a contribuição da ('ity Impro- 
vements (clausula XIV do contracto de 29 do dezembro de 1899), e bem assim saldos das 
estradas de ferro garantidas, com séde no estrangeiro. 


(307) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita geral da Republica 
o exercicio de 1910 — Art. 1º, n. 38 — Contribuição das companhias ou emprezas 
e estradas de ferro, das companhias de seguros, nationaes ou estrangeiras, pagando cada 
uma 2:4008, e outras. ; 
(308) Lei n. 2.32, de 30 de dezembro de 1910 — Orca a receita geral da Republica 
o exercicio de 1941 — Art. 1º, n. 63 — Contribuição das companhias ou empiuzas 
e estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 
uma 2:4008, e outras. a 
(309) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 4912 — Orça a receita geral da Repnblica 
o exercicio de 1913 — Art. 51. As companhias de seguros, associações de peculios é 
ça e sociedades congeneres pagarão, para à fiscalização, ficando extinctas as quotas 
, que actualmente pagam : 
4º, em relação aos premios de seguros terrestros e marítimos 2º/ (dous por cento) 
sobre Os que forem arrecadados por seguros effectuados luranto O exercicio; + quanto 
aos premios de seguros de vida, ulios, pensões e renda vitalícia, 2 %s (dous por mil) 


- gobre os que forem arrecadados durante o exercicio. 14 ) 
Papi ho unico. Por conta da renda dessas contribuições proverá O Poder Exe- 
“ cutivo so 


a melhor fiscalização das mesmas companhias 6 sociedades. 
E (810) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça à receita geral da Republica 
ira o exercicio de 1914 — Art. 59. As companhias de seguros, as associações de pe- 
je e sociedades congeneres pagarão, para fiscalização, ficando extinctas as 


“4º, em relação aos premios de seguros terrestres e maritimos 2 */ (dous por cento) 
sobre os que forem arrecadados por seguros effectuados durante o exercicio; |. 
- 2º, quanto aos premios de seguros de vida, peculios, pensões e renda yitalicias, 2 e 
(dous por mil) sobre os que forem arrecadados durante o exercício. . 
Por conta da renda dessas contribuições, proverá o Poder Executivo sobre a melhor 
fiscalização das mesmas companhias e sociedades. 
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n. 3.644 de 34 de Pera, v 

1948 Cr) Ra ves » Cmbulfs o * DR dd 
86. Renda “dos Postos Zortechnicos. Ar MA 

Ho Du 644, “de 31 de dezembro « e 1948 À Lp 


oi 5 a sv emas RR a ERA + ASA Y 
4 “87 1D ta “da: Escola Superior de Acre. e ; 

o “aprendizados — Lein. 3. 644, de K* Eu 
y - dezembro de 1918. (MB) uses e, ASS é - 


; 7 A 88. Dita das Escolas de Aprendizes Artiftes. . 15. 
— Lei n. 3.6hh, de 31 de dezembro. 4 do 


PN h f de 4918 (94 0jidas ve faso ema ne. RE RE - q 
j 89. Dita do Instituto de Chimica — Lei nu-. (Sé js SUMA 
E mero 3.644, de 31 de dezembro de F| k 3 
; M Hj 5 198 UT RR cmeneeso pad ' 5 
90, Dita do Devosito Publico — Lei numero ils = 
y 3.979, de 31! de dezembro de 19149 RE 


n. 3.979, de 31 de dezembro de 1949, AA, 


ET APR ms 


; 


a joe! 
. Dita da Policia Magitima — “Lei numero : 
3.979, de 31 dezembro de 1919 (318) ........ 
cê 93. Dita da Colonia Correccional — Leinu- 
mero 3.979, de 31 de dezembro. de, Pod dá É 
” 41919 (340). crctanaae romanos HOR nes ntnsnnh ana id a a di 
: 94. Dita da. Escola. Guia de Novembro — 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de | ta A 
sil ” 4949 (890) bones esa o 05 + ES PARAR PS DI Ss RÃS as: 0005000 
95. Dita do Archivo Publico — - Lei n.3.979, , 
CT de BL de dezembro de 1919 (321)..... EPA dois amiovogooo. 
l 96. Dita da Fabrica de Polvora sem Fumaça * PA EDS 
a — Lei n. 3.979, de 31 de dezembro MATE RE 
de 1919 (322)... RE Ro Po A eee Ra memerer .... e “10:0008000 
. Dita de aprendizados Agricolas ni Ê. a] A A 


É 'g 
1 [4 x 
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É, 


. para o exercicio de 191 9, 


- para o exercicio de 1919. 
(313) Vide nota 512, 


para o exercicio de 1919, , 4 . 
(315) Vide nota Sa. 


para o exercicio de 1920 — Rendas industrises, 

(317) Vide nota 316. ARE ii 

(318) Vide nota 316, A 

(319) Vide nota 316. a R EA 
(320) Vide nota 316. | 
(321) Vide nota 316. 
(322) Vido nota 316. 


mn 
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sy 


(34 Giga: ... sue. encnnanescane as » A, pas sd Ai as: ; dd J 
91. Dta do Servico Medico Legal pa, ET Eu as y ne Ro . 


* (841) Lei n. 3.644, de do die do 11 — Or sta gr da Pap 
(312) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de ad rd ahi qu a ia 


(314) Lein. 3.644, de 31 do dezembro de AS — Org arca goal da public 


e (316) Lei n, 3.979, de 31 do dezembro do go — Orça. a receita era da sds 


— 103 — 


E de 314 de dezembro de 1919 

98. Dita de Fazendas Modelo de Criação — 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 

499 (324) ecerecencoe romance roer 

99. Dita dos Campos de Demonstração — 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 

IOMO (325)s qu ss oe mes da wcis apra o po rios 

100. Ditas de Estação de Experimentação 
Lei n. 3.979, de 31 de dezembro 

de 199 ss a 
404. Dita da Escola de Veterinaria — Lei 
“ n.3.979, de 31 de dezembro de 1919 
(326 A).. scan - 4 


— 402. Dita da Estação S 


cena — Lei n. 3.979, de 31 de de- 
zembro de 1M9 (327) ....ecceceeme- 

, Dita dos Centros Agricolas — Lei nu- 
mero 3.979. de 31 de dezembro de 

o ADO (328)ia secos rneresoas 

104. Dita da Fabrica de Polvora sem Fu- 
maça — Lei n. 3.979, de 31 de de- 

- zembro de 199 (329) ....esecese ce 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


403. Montepio da Marinha — Plano de 23 de 
setembro de 1795 (330) 

106. Dito militar — Decreto n. 695, de 28 de 

agosto de 1890 (331).....eceecersor 

407. Dito dos enpregados publicos — De- 

" cretos ns 942 A, de 31 de outubro 

(332); 956, de 6 de novembro (333) ; 


(823) Vide nota 316. 
(324) Vide nota 316.. 
(825) Vido nôta 316. 
(326) Vide nota 316. 
(826 A) Vide nota 316. 
(327) Vide nota 316. 

- (828) Vido nota 316. 
(829) Vido nota 316. 
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400:0008000 
900:0008000 


(830) Plano de 23 de setembro de 1795 — Art. 1º, Todos os officiaes deixarão cada 


mez um dia de seus respectivos soldos (sem quebrados, 
pecuniarios) ; estes ficarão desde logo confundidos com & 


pois não são uteis em pagamentos 
Real Fazenda. 


fundação e applicação. 


É ve pe n. 695, de 28 de agosto de 1890 — Grêa 0 montepio para as familias dos 
offi 


o exercito, similar ao da marinha e regula o modo de sua 


(832) Decreto n. 942 A, de 31 do outubro de 1890 — 
empregados do Ministerio da Fazenda. 

333) Decreto n. 956, de 6 de novembro de 1890 — Grêa o montepio dos empregados 
"do Ministerio da Justiça. 7 


to» 


Crêa o montepio obrigatorio dos 


em nibilidad: ' 


“na proxima legislatura, um projecto de reforma daqu 


984, de 8 de Movanafenal 334) 4.036, o VIRE PAL 
“de 14 de novembro (335); 1.045, de ra, UM as 
24 de novembro Aga q 07, de : 6. RM , ! 
27 de novembro (337); 4.092, de E e REED. 
as “de novembro de 4890 (938); ss | 
1.318 F, de 20 de janeiro (339); A neto ia k' 
4.420, de 21 de fevereiro (340); 439, ER o,» de é 
de Ft) de abril de 4894 (341); 1 Teí no-, k net “E 
mgro 490, de 16 de dezembro de 4897 ” ia UA “Aqias o PR 
| art. 37 (342); decreto n. 8.904, de E UIT , + DAR 
46 de agosto de 4944 (343) e lei nu. FILO e a 
mero 3.070 A, de 31 de dezembro de VT o da 
4013 (GUEDES Bo io 1» ERRA SARUAS 25:0008000 x anosodogun mw 
108. Indemnizaç s— Lei n RETÇA de 21 de [E pel 
outubro de 1843, art. 25,0. kk (345) | 1a: 570904800 4. s00:0008000 1 .MA 


, 
k né 


é 
“(u Decreto n, 984, de 8 de novembro a 1890 — Crêa o montei ds em ea 
civis do Ministerio da Marinha, . ; ON 
(835) Decreto n. 1.036, de 14 de novembro. e 1890 — Múntogio dos empregados ( do x 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. pa ” 


E 
4 
Ee ) Decreto n. 1.045, de 21 de novembro de 1890 — Fos extensivo aos Pao, À 
do Ministerio dos Negocios. da Agricultura, Commercio e Obras Publicas o montepio obri-. 4 
gatorio creado pelo decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 4890 (Vide nota 332.) dh 

ER si sp n. 1,077, de 27 de novembro ed 1890 — - Crêa o montepio dos. empregados” | RR 
ublica. q 
Í 428) ) Decreto n. 1092, de 28 de novembro; do 1890 — Cria o montepio dos empregados , 
o 
mM 
| 


inisterio das Relações Exteriores. 

(339) Decreto n. 1.318 F, de 20 de janeiro de As! — - Cria o montepio dos empregados 
civis do Ministerio da Guerra. 

340) Decreto E 1.420, de 21 de fevereiro de 1891 — “Cria o montepio dos: magistrados — 

(341) Decreto n. “ 189, de 16 de abril de 1891 — Grêa o Montepio dos empregados do 
corpo consular e diplomatico. 

342) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897 — Orça a receita al da Republica 
Ely php de 1898 — Art, 37. O Governo suspenderá a preto “de novos con- 
tribuintes para o montepio desde a data da presente lei; devendo submetter ao Congresso, | E 

ella instituição. E 

(343) Decreto n. 8.904, de 16 de agosto de 1911 — Dá instrucções para a exocução do | , 
art. 84 da lei n. 2.356, de '81 de dezembro de 1910 (1). a E 

(844) Lei n. 3.070 A, de 31 dezembro de 1915 — Orça a receita geral da mblica 
ae o exercicio de 1916 — Art. 4º, n. 71. Dito dos e reco publicos, y 

undo dos novos contribuintes (10: :0008 ouro e 1.000:0008 papel). y 

(345) Lei n. 317, de 21 de outubro de 1843 — Fixando a despesa e doa mt= 

coita Lot os exercicios de 1843-1844 e 1844-1845. ) 
Art. 25 — Esta receita será efectuada com o producto da renda geral arrecadada 


“ dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados: a! 


ssa Ten nasua nn anos ana as uns ese renan ER 2 E 


dá — Indomaização pola arrecadação do rendas, 


(1) Lei n, 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despesa RO da Republica a 
jar 11 — Art, 84, Fica revogado o art. 37 da leim. 15 de de- 4 
zembro de 1897 (vide nota 342), sendo desde admittidos os oo contribuintes ao Ta 
montepio dos funccionarios civis, que recolherão de uma só vez, ou por prestações men- 
saes, conforme o Governo determinar, as joias e contribuições. a que estão sujeitos, & 
contar da data da citada lei, 


o UA 
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409. Juros de capitaes nacionaes — Lei nu- 
mero 779, de 6 de setembro de 1854, 
art. 9º, 1.'700(346).... 0... Duo 
440, Impostos de industrias e profissões no 
Districto Federal — Leis ns. 265, de 
24 de dezembro de 1894, art. 5º (347); 
359, de 30 de dezembro de 1895, 
art. 1º, n.4, 852 (348); decreto nu- 
mero 2.792, de 44 de janeiro de 1898 
(349); lei n. 4.452, de 30 de dezem- 
bro de 4905, art. 4º, mn. 65 (350); 


700:0)08000  2.100:0008000 


(346) Lei mn. “79, de 6 de setembro de 1854 — Fixando a despesa e orçando a receita 

o exercicio de 1855-1856 — Art. 9º. Esta receita será effectuada com o producto 

: renda geral arrecadada dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo de- 
signados: ) 
empresa ones sn na dido a disso vam ms q wno ud úulais w bao so. 0 ns mana see. PERERECA . 

70 — Juros de capitaes nacionaes, 

(347) Lei n. 265, do 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1895 — Art. 5º. O Governo da União continuará a arrecadar os im- 
postos de: transmissão de propriedade e de industrias e profissões no Districto Federal 
para com elles fazer face ás d as com os serviços da Municipalidade, actualmente a 
a da União, c com a metade das despesas que por lei competem à mesma Municipa- 

idade, 

á Findo o exercicio, o Thesouro liquidará as contas destes serviços e entregará o saldo, 
gi houver, à Municipalidado do Districto Federal, ou receberá della a differença entre a 
arrecadação e 0 total das despesas feitas. 

(348) Lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895 — Orça a receita geral da Republica 

o exercício de 1896 — Art. 1º. Extraordinaria — N. 52 — Imposto de industrias e 
profissões no Districto Federal. 

(349) Decreto n. 2.792, do 11 de janeiro de 1898 — Dá regulamento para à arreca- 
dação do imposto de industrias e profissões. 

(350) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orca a receita geral da Republica 

o exercicio de 1906 — Art. 1º — N. 65. Dito de industrias o profissões, no Dis- 
tricto Federal. — Elevado à taxa mais alta marcada na tabella E do decreto n. 2.792, 
de 11 do janeiro de 1898, o imposto sobre os estabelecimentos da Capital Federal, om que 
se vendem a varejo, sem ser om garrafas fechadas e em barris, ou nos quaes se consomem 
bebidas alcoolicas de qualquer natureza, excepção feita unicamente da cerveja e dos 
vinhos nacionaes até 14º de alcool absoluto (1). + 


(1) Para execução do disposto no art. 1º, n. 65, da loi n. 1.452, de 30 de dezembro 
do anno passado, que mandou sujeitar à taxa mais alta marcada na tabella E do decreto 
. 2.792, de 11 de janeiro de 1898, os estabelecimentos que, nesta Capital, venderem be- 
ditas a varejo, declaro-vos que a taxa à cobrar é a de , à maior constanto da mesma 
abella para os referidos estabelecimentos. (Ordem n. 1, de 24 de janeiro de 1906, à Rece- 
do Rio de Janeiro. % 
W . 47. Ninguem poderá exercer qualquer profissão, nenhum estabelecimento ou 
escriptorio para o exercicio de profissão, industria ou commercio, sujeitos ao imposto à 
se refere este decreto, erá sor aberto ou iniciar suas operações, sem que pague, 
éviamente, o imposto à que estiver sujeito... 
2 & 4º, Para a inscripção no lançamento, Os interessados apresentarão, antes da aber- 
tura. rd casas de negocio ou escriptorios, uma declaração de que constem o nome ou 
firma do contribuinte, a natureza da industria on profissão e o valor locativo do predio, 
tonando as sublocações que houver, a moradia de familia ou, empregados, para aque 
lançada unicamente a parte occupada com o negocio ou escriptorio, sendo immedia- 
incluidos no lançamento, independente de qualquer verificação, ficando, porém, 
& Repartição o direito de proceder a exames posteriores, afim de constatar à vo- 
idade de taes declarações, cuja inexactidão será punida na fórma do art. k4, para- 


grapho unico, 


tr 
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art. 70, n. 65, da lein. 2.719, de 31 
de dezembro de 14912 (351); leis nu- 


(351) Lei mn. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da 
blica para o exercicio de 1913 — Art. 1º — N. 65 — Imposto de industrias é 
no Districto Federal e no Territorio do Acre. 


“8 2º, As reclamações sobre os respectivos lançamentos dos estabelecimentos novos 
não serão admittidas com effeito suspensivo do pagamento do imposto lançado, ainda 
que por efeito de arbitramento. 

Ed, Incorrerão na multa de 2008 a 5008 os que infringirem o disposto no art. 17. 
Essa multa será recolhida aós cofres publicos dentro do prazo de cinco dias, da 

blicação dos d , que impuzer, extrahindo-se logo as respectivas certidões de 

ivida, que, si não forem pagas nesse prazo, serão immoediatamente enviadas á Procura- 

doria Geral da Fazenda Publica, que, dentro do mesmo lapso de tempo, as remetterá 
para a cobrança executiva. 

$ 4º. Esgotado o prazo de cinco dias, nenhum recurso será admittido, administra- 
tivamente, referente á multa ou ao imposto, e, dentro do prazo, só será acceito, 
ante deposito das importancias correspondentes a um ou outro, ou & ambos, si versarem 
sobre os dous. 

8 5º. Do imposto lançado, relativo a estabelecimentos ou escriptorios novos, quer 
em virtude de declarações dos interessados, quer na ausencia destas, em virtude de re- 

ntações dos empregados da repartição, por falta de observancia, pelos contribuintes, 
do disposto no art. 17, 5 1º, será extrahida logo a necessaria certidão de divida, proce- 
dendo-se, com referencia a esta, do mesmo modo estabelecido para a cobrança e paga- 
mento da multa, respeitados os mesmos prazos, 

8 6º. Os collectados ficam obrigados a participar á Recebedoria do Districto Te- 
deral todas as alterações que se derem, durante o anno, com relação à industria, ou pro- 
fissão que exercem, como mudança de profissão ou de industria e de local, transferencia 
de estabelecimento, alteração de firmas oú cessação de negocios ou e todas as 
que possam occorrer, fixado 0 prazo de 15 dias para a apresentação competentes com- 
municações. 

Art. 23. As transferencias de firmas só terão logar por despachos do director da 
Recebedoria, à requerimento dos interessados, que as deverão solicitar no prazo de 15 
dias, ou ex-oficio quando em processo ficar provado que tiveram logar. , 

Art. 41,8 1º. Os recursos, excepto os que se roferirem às disposições do'art. 17, 
$ 4º, serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação dos despachos, 
vigorando para os casos do mencionado artigo e paragrapho o prazo de cinco dias, a que 
o mesmo se refere, 

$ 2º. Nenhum recurso sobre mulia ou imposto será acceito sem prévio deposito da 
importancia sobre que versar a quostão, 

Art. 44. Os que infringirem os arts. 17, 8 6º, e 23, deixando de fazer as comma- 
nicações a que estão obrigados, e os que não requererem as transferencias e não - 

rem as alterações dentro dos prazos marcados, ficam sujeitos ás multas e 508 a 


Paragrapho unico. Os que apresentarem declarações inexactas ficam sujeitos ás 
multas de 1008 a 


conhecimento do director da Recebedoria, por escripto, pelos fu da mesma 
repartição, pelos agentes fiscaes dos impostos de consumo, por ie io funcsionarios de 
Fazenda e por particulares, sendo rado aos que houverem ficado as infracções 


por diligencia devidamente apreciada pelo director da Recebedoria, o direito à 
cepção de 50 */., quota parte das multas que houverem sido effectivamente arrecad . 

A 18, $ 2º. Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do paga- 
mento da nda prestação, si, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, tiver communicado o 
facto à Recebadoria. Esta disposição não comprehende o caso do fechamento do deposito, 
uma vez que continue a casa matriz. 

rt. 18, 86º. No caso de transferencia de estabelecimento, deverá o com 

requerer, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, a averbação para o seu nome, cuja falta não 
o eximirá de responsabilidade pelos De e multa em divida, salvo: a) si tiver adqui- 
rido o estabelecimento em hasta publica ; b) si o houver de espolio ou massa fallida . 
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meros 2.841, de 31 de dezembro de 
1913 (352) e 2.919, de 31 de de- 
zembro de 1914 (353) .....cesenena arnncenceneroo 6.500:0008000 


” 


(352) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita goral da Re 

Ê EA o 
blica para o exercicio de 1914 — Art. 1º — N. 65 — Imposto de eis e profissões 
no Districto Federal e no Territorio do Acre. 


.snasas e... 
Er arm ARE PRP E dr CT COS DS A A A TA ..... .. 


Art. 31. A cobrança das licenças pela Municipalidade do Districto Federal, uma 
vez que tenham relação com o imposto de industrias e profissões, não será liquidada sem 
pal o apresentado o documento de que este imposto foi pago no Thesouro Na- 


(858) Lei m, 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orca à receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1915 — Art. 1º — N. 72 — Imposto de industrias e profissões, 
de accôrdo com as disposições legaes em vigor e com as modificações feitas nesta lei, 
sendo observado o preceito do art. 31 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 do 
nota 352) — Art. 2º, 87º — Ficam modificados pela seguinte fórma os arts. 17, 23, 08 
88140 2º do art. 41,0 art. 44,055 $ 2º e 6º do art, 18 do decreto n. 5.142, de 27 de fe- 
vereiro de 1904 (1) (imposto do industrias o profissões), juntando-se ainda ao mesmo Tê- 
gulamento um novo artigo: 


(1) Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — (Regulamento do imposto de in- 
dustrias e profissões). 


. . 
ova corra nan nn nana nan + recem ses sro PER RR censores senso ve vs na” 


Art. 17. Os collectados ficam obrigados a participar à Recebedoria todas as alte- 
rações que se derem, durante o anno, em relação à industria ou profissão quo exercerem, 
como mudança de profissão, ou de industria e de local, transferencia de estabelecimento, 
modificação de firma e quaesquer outras, afim de serem notados no lançamento. 

: 1.º Essa obrigação cabe igualmente aos que, pela primeira vez, se estabelecerom 
com industria ou profissão, sujeita: ou não a imposto, ou à tenham de exercer ligada a 
cargos electivos ou de nomeação. ; 
S 2.º O prazo para estas communicações é de 15 dias a partir da abertura do esta- 
belecimento, da alteração occorrida o da posse dos respectivos cargos . ; : 
o Art. 23. As transferencias de firmas só terão logar mediante despacho do director 
da Recebedoria o a requerimento dos interessados. 
Art, 44, Das decisões do director da Recebedoria, em materia de imposto ou mul- 
tas, haverá recurso para o Ministro da Fazenda. - : 
4.º Os recursos serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contado da publi- 
cação do despacho no Diario ficial. N . : 
9.º Nenhum recurso sobre multa será acceito sem prévio deposito da impor- 
tancia sobre que versar a questão. 


Art. 44. Os que infringirom os arts. 17 e seus paragraphos e 23, deixando de 
fazer as communicações nelles exigidas ou fazendo-as inexactas, serão punidos com à 


multa de 50 a 2008000. 


“Art. 18, Será obrigado ao imposto correspondente a todo anno o que exercer 8 in- 
dustria ou profissão no mez de janeiro, ainda que feche ou transfira o estabelecimento 
antes de findo aquelle periodo . 

CN La E 
8 2º Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do pagamento da 
* pres si, dentro do prazo do 8 2º do art. 17, tiver communicado o facto à Recebe- 


o re Re pI alo o simao 6898/8076 Siva o SA 


- Esta disposição não comprehendo o caso de fechamento de deposito, uma vez que 
que a casa matriz. 3 

| 6.º No caso de transferencia do estabelecimento, deverá O comprador requerer, 

“do prazo do $ 2º do art. 17, a averbação para o seu nome, cuja falta não o exi- 


tá da responsabilidade pelos impostos e multas em divida, salvo : 
9 Si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica ; 


Si o houver dé espolio ou massa fallida.. 


444, Taxa sobre o contuina ds! agua — ssh PA A ai RAS + O Sa 
 ereton, 3.645, de k de maiode 4866 AA (+, E 
(354); lei n. 2. "639, de 22 de setembro Ad! E vet a PA To 
de 4873 (355) : decreto n. 8.775, de 25 7 e a 
R de novembro de 1882 (356) ; Tein.. A a Roo, SONS a 
RE. - de 45 de dezembro de. 4897 (357); E A EO UI. 
I - decreto n. 2.79%, da 43. de janeiro de rd 1 , A = 
4898 (358); leis ns. 2. 19, domido. dr ada TS a A 

— dezembro de. bd (359) e di Eta de E TO ER: 
h + t — — N Fág a» À h e are 1 ob red TES a" 

Li (354) Decreto n. 3. .645, do 4 e do ass — 

 * das aguas dos depositos, aqueduetos 6 encanamentos publicos d 'do treina da Cbrto. 


(355) Lei me B) ao, de 22 de setembro de, de 1875 — Antoriza. o “Governo a desp 
até a quantia "do 19 -000:0008 com as ER js iações e obras 1 ao 
mento d'agua á capital do Imperio re o Fica o pe rc igualmente 
 rizado a estabelecer as taxas que devem pagar Os os particulares pelo RE 
" nas casas do habitação e edificios Fe de rea alma a existentes no «it 
dade, que for determinado pelo Governo. 


356) Decreto n. 8. 775, de 25 de novembro de 1 de ad 

ensio para execução da lein. 2. 639, de 22 de ER dr aço (Vida nota 355. ari 

o 357) Lei n, 489, do 15 do dezembro de 1897 — Orça «a “recoi geral da Repoies 
à ERA exercicio de [898 — Art. 7.º Para o pagamento. do Nin ao de agua d sala a 


serão os predios urbanos divididos em duas classes : 
rã de 1º classe são os de. See cial to a 2: 4008 4 cadeado ao do 2 clama 


pera da taxa acima e bem assim as. cos do ud porre union o Cd 
“ por hydrometro, á razão de 100 réis por metro cubico; as casas de banhos, as 
'e quaesquer estabelecimontos em que q consumo seja proveniente de uso industrial pas AR 
garão na mesmo modo, à razão de 150 réis por metro cubico.. : 

$ 2, O Governo fica autorizado a. e por concurrência p ublica. todo o ferro Fai 
fundido inutilizado existente nos depositos da Inspecção. Geral das “Obras Publicas | da Tr 
Capital Federal, podendo empregar o prodgçãa, na. ecoa dos | montapineniipegrios no:4< RT 
serviço das aguas. x 


(358) Decreto n. 2.794, de Ea de janeiro de 1899 — - Dá regulimento para, arreca- RO 67 
dação das taxas de consumo d'agua, na Uapital Federal. : 


* (859) Lei n, 2.919, de 31 do dezembro de 1914 — Orça a receita As sr 
para o exercicio de 1915, A h E 


Art. 1º. 

N. 32. Imposto sobre o consumo de. agua, modificado o art. Aespem alva seu 
pera pho unico do regulamento annexo no decreto n. 5.14L, do fevereiro de À 
904 (1) e e do seguinte modo : r to 

« À contribuição de penna d'agua constará. a uatro taxas: uma de 363, uma 
de 548, uma de 728 e uma de 903, passando a. sor de 545 n das pra vio a que 


P ha 

(1) Decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904 — Art. 1º A contribuição da 
penna d'agua, a que se referem o art. 1º, g 4º, do decreto legislativo n. 2,639, de 22 de 
setembro de 1875, cart. 11 do decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882, constará 
de duas taxas ; uma de 54% annuaes para os predios de 1 classo 6 outra da 308 para os 
de 2º e para as pennas voluntarias, a que se | o art. 8º do citado decretá n. 8 


Paragrapho unico. São de 4º classe os predios de alu od a 2:4005 annuaes 
ada 2.05 do aluguo não oxcedente dqnelia importancia. (Lei fio o de 15 do dezembro 
e art, 7º 


a 


1a 
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,, 


| se refere 0 art. 8º do decreto n. 8.715, de 25 de novembro de 1882 (1): pagarão a de 

0 36808 redios de aluguel não excedente a 1:8008 annuaes ; a de 545 05 de aluguel supe- 

rior a 1:800g o não excedendo a 3:600g annuaes ; a de 728 os de aluguel superior a 3:608 

e não excedente a 5:400g e a de 908 os de aluguel excedente a 5:4008 ; o valor locativo 

para.o effeito da intidencia das taxas será 0 que constar dos recibos de alugueis compro- 

vados com o conhecimento do pagamento do imposto predial ou dos contractos de arren= 

damento e na falta destes elementos far-se-ha o arbitramento por empregados da Recebe- 

“doria do Districto Federal, observando-se as regras estabelecidas para o do valor locativo 

no lançamento do imposto de industria e profissões, na parto que for applicavel (capi- 

 tulo 4º do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904) (II). 

| Elevadas para qe e 8200 as taxas do art. 2º do decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro 

” de 1904 (III) e abolido o desconto de 50º/, a que se refere o paragrapho unico do 

art. 1º do dec. n. 5.429, de 14 de janeiro de 1905 (IV); a taxa dos hydrometros em caso 

algum será inferior á menor taxa por penna; à Recebedoria procederá à revisão do lan- 
camento logo que esta lei entre em vigor. à 


360) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 
para O exercicio de 1920. 
Art. 16. O supprimento d'agua no Districto Fedoral só poderá sor feito por meio de 


STE FPS eva TO 


, AM Decreto n. 8.775, de 25 de novembro do 1882 — Approva o regulamento. pro- 
—  visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1315. (Vide nota 356.) 


Ee JOR E NT RO ED PDR A AR Mão PERDE MR A a LD PE E TE ic 


Peitos Art. 8º. Por penha d'agua que for concedida, além da obrigatoria, pagar-se-ha a 
taxa provisoria de 364 por anno. 
Os pretendentes a esta concessão deverão dirigir-se à Inspectoria Geral de Obras 
Publicas, por meio de um requerimento, em que declarem o numero do pennas d'agua 
que desejam obter, 7 
Ejod Decreto n: 5.142, do o de fevereiro de 190% — (Regulamento para à arreca- 
dação do imposto de industrias é profissões.) 
| O capitulo IV trata do arbitramento. 


| (Mi) Decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro do 1904 — Dá regulamento para à arre- 
cad das taxas de consumo d'agua, no Districto Federal. 
Art. 2,º Os estabelecimentos de educação, 05 de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas e casas do saúde, que actualmente não gosam de 
isenção das taxas acima, 6 bem assim as estalagens, pagarão, segundo o consumo veri- 
e ficado por hydrometro, á razão do 8100 por metro cubico; as casas de banho, as co- 
) "heiras 6 quaesquer estabelecimentos em que o consumo seja proveniente de uso in=' 
— dustrial, pagarão, pelo mesmo modo, á razão de $150 por metro cubico. (Lei n. 489, 
| cite, art, 78,8 1º.) À 
(1) Decreto n. 5.429, de 14 de janeiro de 1905 — Modifica os arts. 2º e 6º do regu= 
tamento annexo ao decreto n. 5.1ál, de 27 de fovereiro de 1904. 
mo Arte 21. Os estabelecimentos de educação, Ou de beneficencia e respectivos hospitaes, 
“as congregações civis ou religiosas e casas de saúde que actualmente não gosam de 
isenção das taxas de consumo d'agua, é bem assim as estalagens, pagarão, segundo o con- 
smmo verificado por hydrometro à razão de $100 por metro cubico ; as casas de banho, as 
, heiras é quaesquer estabelecimentos em que O consumo seja para uso industrial ou de 
commercio, pagarão pelo mesmo modo, à razão de $150 por metro cubico. 


EA a rd Pa) ho unico. Aos grandes consumidores industriaes ou de commercio, à taxa 
do será feito um abatimento de 50 º/o, de tantas vezes 1 */ quantas forem as parcellas 


de 4,000 metros cubicos do seu consumo em cada semestre, 


4 


rm 
A A 


- Taxa de saneamento | da Capital ago do: 7 
“deral — Leis ns. 3,213, de. de A 4 a AA 
zembro de 1916 (361) e 3.446, de 31 al 
de dezembro de 1947 (362)......... ORGS é vim x ao 


113, Contribuição do Estado. de É « Paulo 
para pagamento dos juros, amortiza- 
ção e respectivas commissões « do em- 
prestimo de E < 18 000, 000... .. ... .... 2,560; rzosooo 


414. Venda de generos e proprios nacio- 
naes — Leis ns. 3.07 A, de 3 de de- "4 + | 
zembro de 1915 (363) e 3.644, o | 
31 de dezembro de 1918 (364)... ..« : asno 


Ni 
» + 


4 m 4 A p " Í 


.. 


- 
j 


ponna. ou por aparelho medidor (hydrometro) exclusivamente, não poder = 
predio ter o consumo d'agua a nico, se “polos dous “apparolhos. Os 
tiverem actualmente o consumo regulado por bntage t+ e penna passarão ser aba 
cidos unicamente por hydrometro.. es PR o. 6: 
Ficam desse modo revogadas as disposições em contrario, constantes do regulamento 
annexo ao decreto n. 3. 56 da Bk de outubro pm i a e 
A Repartição de Aguas e Obras Publicas sogro O RE: juo seja dado pepino | 
cumprimento ao presente dispositivo de Joi. ss dé 


(361) Lei n. 3.213, or 30 do pao do 1916 — Orcaa Ea geral da Republica 
para o exercicio do 1917 « , 

Art. 1.º N. 79. Taxa de sancamento na Capital Federal Cobrada pela Recebedoria 
do Districto mediante lançamento feito no Ministerio da Viação q repartição 


tente no começo de cada peça ti em cada predio “ten ] 

por mez ; dous a lhos, 58 por mez e mais 1$ po r mez 6 por apparelho que. 1 
(devendo a taxa de 3$ reduzir-se a 2 desde que o cambio 6 1 mantenha a 14,5 d. ne 4g 
ou acima dessa taxa durante tres mezes aula: menos. E: 


(362) Lei n. 3.446, de 31 de PRE do 1917 — Did a receita e da Republica 
para o exercicio de 1918 — Art. 1.º — N. 81. Taxa pital Fe Federal e 
em todas as cidades onde o Governo Federal houver tear pontado favores pé 
os respectivos serviços de saneamento : cobrada na Ep 'ede 
Districto Federal e nos Estados pelas delegacias fiscaes, 

* Ministerio da Viação pela BA quien com te no com 
predio esgotado tendo um pio , para os de: 

3$, para os de valor locativo a , para os de; 
e mais 28 por mez por mais um dc o excedente e pa 
acima de dous. Ficam isentos da taxa de saneamento os pi que não estão | 

“imposto predial e por isso pagam na Capital Federal diroetamante + Conan 

provements ». 


(303) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — RE 4” " 

no o exercicio de 1916 — Art. 4.º — N. 77. Receita proveniente da venda de gene Í 

e proprios nacionaes durante o exercicio, inclusive Os terrenos do do antigo morro do 
Senado, do cáes do Porto do Rio de Janeiro, da fazenda de Sayean, ete. 


(364) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a. receita geral, da Republica 
para o exercicio de 1919. 


4 


(1) Decreto n. 3.056, do 24 de outubro de 1898 — 4 aa de E 
a concessão de agua dos encanamentos publicos ai Capital Fo 
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445. Juros de emprestimos ao Banco do ae 
Drago Ca O ra ia maos” do ODOT0BOBUDO Rg 


446. Renda do Gabinete Policial de Identi- 
ficação — Lei n. 3.979, de 31 de de- 


a Dae zembro de 1919 (305)... nese-o.o E RNPT Mie ER A 100:0008000 
0 447. Renda dos serviços de patentes, de in- 
Ê | venção — Lei n. 3.979, de 34 de de- é 
Ra. zembro de 1949 (366)......... EPI o dA a 30:0008000 E, 
a 118. Amortização dos emprestimos realiza - E: 
A Ab dos pelo Governo, por deducções 7 
 » mensaes de 4 ú.ou mais, sobre o o 
Rs ei total dos adeantamentos feitos aos x 
] + O funceionarios dos Correios e de Fa- Er 
ita zenda, no Estado de Minas Geraes, ) 2a 
Pa E construcção de casas em Bello 
AR Horizonte. Leis ns. 4.617, de 30 de 
| o dezembro de 4906, art. 35, n. XI 
a (367); 2.356, de 34 de dezembro de 
Rs. he 
Rs j 
Err (365) e (366) Lei n. 3.979, de 3L do dezembro de 1919 — Orça à receita goral da a. 
E Republica para o exercicio de 1920. Renda extraordinaria. Ns. 112 e 113. A 
e 97) Ele (367) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — Fixa a despesa geral da Republica h o 
REM * para o exercicio de 1907. E, 
| ac Do 
p ho TRA Art. 35. E' o Presidente da Republica autorisado a : | E 1 
É Ted pi 
| ; MA N. XII. A adeantar por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, até a quantia de E 
E MM 489:0008, aos actuaes funccionarios da Administração dos Correios de Ouro Preto, como E 
+, auxilio aos mesmos, para construirem, em Bello Horizonte, casas para suas residencias, . E 
O fazendo para isso as necessarias operações de credito e observadas a proporção da tabella A 
“a abaixo e as condições seguintes : j: 
| E» o adeantamento será feito a cada funccionario em tres prestações, sendo a pri- E 
2 meira de 30 º/, sobre a importancia total, logo que seja iniciada a construcção do predio ; es 
Iê a segunda de 40 º/a, quando estiver em meio : e a terceira de 30 “/, quando estiver ter- "a 
ns minada, tudo a juizo do engenheiro do Governo ; e 
[0 byascasas só poderão ser construidas em torreno de plena propriedade do func- . a 
| - ecionario, e ficarão, terreno e casa, hypothecados ao Governo até a completa indomnisação | e S 
“| do adeantamento feito ; 4 
: c) os planos e plantas das ditas casas deverão ser préviamente examinados por 
E nheiro do Governo e só serão approvados desde que se verifique que a casa terá, valor 8 
E: pelo menos igual ao do adeantamento feito ; E 
q - d)a indemnização dos adeantamentos realizados pelo Governo far-se-ha por de- 
4 


em fica permittido pagar por prestações maiores, para, antes do prazo de 10 annos, á 
prnar-se proprietario do respectivo predio ; ; - 


e) no caso de fallecimento do fanccionario, antes de terminado o pagamento da in- 
demnisação, será permittido aos respectivos herdeiros continuar a fazer as prestações na B 
fórma estabelecida nesta lei, afim de se tornarem, afinal, proprietarios do predio, que. y 

po cê o façam, será pelo Governo vendido em hasta publica, para pagar-se do que Ro 
ainda for devido. 


quem mensaes de 10 “/, sobre o total dos, adeantamentos feitos aos funccionarios, a e 


“ 


! SA ” 
bo 


190. 308); 2.768, de 15 de -Sandiro; Ls 87( RS, A 

de 19: 3 (369); decreto n. 40.044, de BR ” 

26 de fevereiro de pia (870) + e A E, Ted , Ma 
4 = 4 j Th 8. o ) 


Correios. de Ouro Preto, pá são transferidos Ee. Bello Ranma : 


TYPO DAS CASAS 


DD a me e 


f à "HA ' ê x ) sa 
, Tabella lei ho adeantamento aos actuaes PC da Administração dos q a 
i 


I 
” 
mn 8506] 668566] 10 annos 304 officines.....>e»=2» 
|20" officiaes..,... sênca 
IV>a 1:0003 sagsa EO annos Thesoureiro. . 
» Danse 
ua 1:2008 


Total... 


(368) Lei n. 2.356, de 31 de Heredia de 1910 — Fixa afisia 'geral da Republica 


ei o exercicio de 4914 — Art. — Aos funccionarios da Delegacia . 
rizonte será concedido o Pi constante do n, XII do art. 35 di lein. 1.617, de 
30 de dezembro de 1906 (vide nota 367). q 


(369) Ler n. 2.768, de 15 de ja: Dag de 1913 — RE idade; ali! pigiaario 
da Fazenda, dos creditos de 442: 47, ouro, O 385:2428, . "Latdros, occorrer à - , 
So a emissão é Pique de bilhetes do Thesouro em aê Rad e até 
ra cum e ão Ps no art, 96 da lei n. é 356, de ezembro 
e: 1910 9101 ide nota. 


(370) Decreto n. o 094, de 26 de fevereiro de 1943 = Abro ao Minisgótio da Fa- 
zenda o credito de 164: para ada á Sal om Bello Hori os adeantamentos a que têm 
direito os funccionarios da Horizonte, a titulo de emprestimo. 
para construcção de casas.. | y 


AA = 3 — 


. 


o Ouro Papel 
Ea n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 
RR ES (IN o: RR A 2 Aa a ao NR de do dei a 21:0008000 
419. Juros de 2 y sobre a quantias requi- 
sitadas pela Carteira de Redesconto. 


RECURSOS 


j 120, Terceira prestação de 40.000:000$ 
o do contracto de emprestimo ao Banco 
É; do Brasil, em 1945, e primeira pres- 
” tação de 5.000:0008, do contracto 
RO gt de emprestimo de 4947...ccc.seco.. aleaiiãs 
42. Emissão de titulos da divida interna 
NE, para estradas de ferro — Lei numero 
j 3.070 A, de 34 de dezembro de 1915 
(372) e L, n. 3.644, de 34 de dezem- 


bro: do 1918 (373). ...... ese. Er gd «se» 10.000:000$000 


87.081:320$000 691.723:00)8000 


emptounnaa ouço), “À. 500:0008000 


ECN 15.000:0008000 


A deduzir da receita geral: 
à %, Ouro, da totalidade dos direitos de im- 
portação para consumo, para a renda 
Es com applicação especial. cmrrrecmura  T.534:2508000 


79,547:0708000 


FP Quota de 2%, destinada ào fundo para as 
PREN obras contra as seccas do nordeste 


- brasileiro... ecsisessresasserreoroo * 1/486:81B$000 41.050:4808000 
Total da receita geral. ........,.... 78 060:2558000 680.672:5208000 
7 e o emas ee 


! (371) Lei 3.979, de 31 de dezembro de 1919 -- Orça a receita geral da Republica para 
À | +08 exercicio do 1920:-- Art, 1º, Renda extraordinaria, 


A N. 114, Amortização dos emprestimos realisados pelo Governo, por deducções men- 

n* saes de 10 º/, ou mais, sobre o total dos adoantamentos feitos àos funccionarios dos 
Correios e de Fazenda, no Estado de Minas Geraes, para construcção de casas em Bello 
do n. 1.617, do 30 de dezembro de 1906, art. 35, n. XII; lei n. 2.356, de 31 
de dezembro do 1910; loi n. 2,768, do 15 de janeiro de 1913, o decreto n. 10.094, de 
fevereiro de 1913). 


(372) Lei n. 3.070 A, do 31 de dezembro de 1916 — Orça a recoita geral da Repu- 
O exercicio de 1916 — Art. 25. Para liquidar o deficit do exercício de 191 8 
os dos cicios anteriores continúa o Governo autorisado, de accórdo- com a lei 
Bo7, de 17 de junho de 1914 (1), a fazer operações de credito no interior ou no ex- 
ior do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou de natureza ospecial, com juros em 
- papel ou em ouro, resgataveis, como for mais conveniente, em curto razo, assim como 
'empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, agindo de accôrdo com as 
idades financeiras do paiz e devendo assegurar de modo eficiente o ulterior resgate 
dos títulos quo forom emittidos., 
— (373)Lein. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
ara O exercicio do 1919 — Art. 129. Emquanto não for mandada executar pelo Con- 
O à consolidação de todas as disposições pormanentes esparsas nas leis annuas do 
ento, continuam determinadamente em vigor as disposições dos arts, ... e 25, todos 
n. 3,070 A, do 31 de dezembro de 1915 (vido nota 372), substituídas as palavras 
Para liquidar o de/fici! do exercicio de 1914 e anteriores, continúa o Governo », polas 
nintes ; « Fica o Governo », 


“() Lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 — Autorisa o Presidente da Republica a 

ir, por intermedio do Ministerio da Fazenda, o credito extraordinario de 9Bg59T ; a 
r, dentro ou fóra do paiz, as operações de credito que forem necessarias para ro- 

“e solver Os compromissos actuaes do Thesouro Nacional, por despesas legal- 
nadas, e dá outras providencias. ; ; 


8 
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RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL o 
A R ' y NATO 1 
ER A FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-NOEDA 
VE sa 2ETR ORE Rr) DP “o 
O: ps iBenda om papel, provaniontadão ar- 0! CRS RES O ND CORN 
E. rendamento das estradas de ferro da E CR o, A a s Bd 
f União — Lai. n.-427, de 9 dê dezem- a Dee. + RAS É 
“bro de 1896, art. 4º, ns. 4 a 6 (37h) Por Sai 
“AR decreto n. 2.413, de 28 de dezembro PR TT e 
“2 de 4896 (375); contracto de 25 de, Mio o TAL 
À setembro de 4897 (376); decreto nu- E “Ro 
E mero 2.830, de 12 de março de 1898 Pt PEN Í 


k 


» (371); contrasto do 15 de março de é. DN) vo a 
A É 4 p NE A Rs q PRICE O ARE a e a 
É o O 1 AND RR 
(914) Lei n. 427, de 9 de dezembro de 1896 — Determina que o Thesouro assuma à E 
responsabilidade exclusiva dos bilhetes bancarios actualmente em circulação é regula a 
substituição dos mesmos e o resgate do papel-moeda. | E AR O o SUE DR 
E ] Art. 4.º Para o fim do resgate do papel-moeda, do conformidade com a lei de 4l do 
EE, setembro de 4846 (1) e bem assim para attender ao resgate da divida “externa o melhorar 
"a situação financeira, é o Governo autorisado a arrendar, mediante concurrencia publica, l 
as estradas de ferro da União, devendo atender: á o. ru 
, 1º, ao prazo de arrendamento € ás condições do pessoal ; RPPS Ea 
2º às tarifas, à conservação, melhoramento, prc mento e ramaes das estradas 
arrendadas, dando ao arrendatario respectivo pr orencia para a concessão desses pro- , 


 ongamentos e ramaes. RR RA ARES PEA 
á Nestas concessões deverá ainda o Governo attender á uniformisação de bitola e ao 
k, desenvolvimento da capacidade das linhas ; rio A qu ci e PO AA o 
3», à fiscalisação por parte da administração publica, sendo o “arrendatario obrigado Ya 
À a entrar para o Thesouro com a quantia que for estipulada para esso serviço dy 5 : 
E 4º, no preço do arrendamento, que deverá ser pagô em ouro, “de uma só vez, ou em 
E” - prestações, tendo-se em vista a rem bruta da respectiva estrada ; f.. UM > Lu 


mnização, E : |] t ha e 
(375) Decreto n. 2.413, de 28 de dezembro do 1896 — Estabelece as bases para o 
arrendamento das estradas de ferro pertencentes à União. | TRAS e, 
* (376) Contracto assignado na Secretaria da Viação e Obras Publicas, a 25 de setembro 
o. de 1897 — Arrenda a José Thomé de Saboya e Silva o Vicento Saboya. de Albuquerque, 
pelo prazo de 60 annos, a Estrada de Ferro de Sobral. Eca Wist 
(377) Decreto n. 2.830, de 12 de março de 1898 — Contracta com “Affonso Spéo O 
arrendamento da Estrada do erro de Porto Alegre a Urnguayana, p 
li ' o 


4 


-(1) Lei n, 401, de 11 de setembro de 1846 — Para que se recebam nas estações 
publicas as moedas de ouro de 22 quilates na razão do 4% pé oitava, o as de prata na 
vi razão que o Governo estabelecer ; o autorisando a retirada cirenlação da somma do | 
papel-moeda quo for necessaria para o clevar a oste valor, e nelle conserval-o« k, A 


— 4115 — 


Ouro Papel 
— 1898 (378); decreto n. 2.836, de 17 
de março de 1898 (379); con racto de 
12 de abril de 1898 (380); decreto 
n. 2,850, de 24 de março de 1898 
E (381); e lei nm. 581, de 29 de julho de 
À | RD o Cr BRR VR RN SR E 800:0008000 
2. Prodncto da cobrança da divida activa 
; da União em papel — Decreto na- 
e mero 41, de 20 de fevereiro (383) ; 
a «+ | imstrucções de 42 de junho de 184) 
: (384) e lei n. 581, de 20 de julho de * 
RUINS (GOD Juan ana nene nes Cosuiuveo rss d 34500:0008000 


pd) Contracto assignado na Secretaria da Viação e Obras Publicas, a 15 do março 
| A de — Arrenda a Affonso Spée, pelo prazo/do 60 annos, a Estrada de Ferro de Porto 
vd Alegre a Uruguayana. 
(979) Decreto n. 2.836, de 17 do março de 1898 — Contracta com o engenheiro 
Alfredo Novis o arrendamento da Estrada de Ferro de Baturité, 


Rn poniracios de 12 de abril de 1898 — Arrendamento, pelo prazo de 60 annos, 
das as de Ferro Baturité c Central de Pernambuco, respectivamonte, a Alfredo 


Novis o Antonio de Sampaio Pires Ferreira. 

(381) Decreto n. 2.850, de 21 de março de 1898 — Contracta com o engenheiro An- 
ea tonio de Sampaio Pires Ferreira o arrendamento da Estrada de Ferro Central do 
aa Pernambuco. 

| AM — (382) Lein. 581, de 20 de julho do 4899 — Créa um fundo especial applicavel ao 
E “' resgate e outro parafgarantia do papel-moeda em circulação. s 
É Art. 1.º E' constituido um fundo especial applicavel ao resgate do papel-moeda, com 
os seguintes recursos : ES via 

1. Renda em papel proveniente do arrendamento das estradas de ferro de propriedade 

: da União, s 

E H, Producto da cobrança da divida activa da União, qualquer que seja a sua na- 

tureza, inclusive as sommas provenientes da liquidação do debito dos bancos e dos 
emprestimos feitos á industria sob a fórma de bonus. 

Hi. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em papel pelo Thesouro. 

IV. Os saldos que se apurarem no orçamento. - 

ko au q 
MAR”, lr ) Decreto n. 41, de 20 de fevereiro do 1840 — Ordenando que do principio do 
ER A ano! eiro seguinte em deante a contabilidade do Thesouro, thesourarias e mais. 
1 BAT O ções de recebimento e despesa seja estabelecida por exercício e não por anno, 


até agora. 


nano de 12 de junho de 1840 — Para execução do decreto de 20 de fe- 
te anno, n. 41 : 


] ERROS ow cia o e su 00/9 200/0 po da i9 6 RT 6,0 a a TES 0/50 pag secs casas ane ras once govnalra “ 


| “Art, 6.º Dc janeiro de 1841 em deante chamar-se-ha — divida activa — toda e qual- 

E sig pertencente a um anno financeiro, ou exercicio, que não houver sido: cobrada 

dentro dos seis mezes addicionaes do exercicio ou até dezembro de cada anno, e como 

“será escripturada a cobrança o della posteriormente se fizer; e conseguintemente 

m denominada de janeiro de 1841 em deante toda a que não for paga até dezembro 

do corrente anno. E” claro que as letras, ou escriptos a receber, passados em pagamento 

Iquer renda, ou divida ao Estado, não se devem considerar como tal senão depois 

EX que, sendo vencidos, não forem pagos, ou reformados ; e ainda assim-a cobrança de seme- 

BS especies, quer seja, ou não, executiva, é sempre um movimento de fundos, por 

E pa as respectivas rendas já foram creditadas, quando em seu pagamento entraram 
RR 


les, que figuram no saldo como qualquer outra valor representativo. 
(385) Vide nota 367. 


. Todas e ch rendas oventuaes 
recebidas em papel pelo Thesouro— 
eis ns. 614, de 28 de outubro de 4848, 
apt. 9º, n. 64. cart. 49 (86); 
028, de 47 de setembro de 484, . 
“art. 32 (387); decreto n. 2.647, de 
49 de setembro de 1860, arts, 689 e — 
690 (388); leis ns, 1.144, de 27 de 
ei de 1860, art. o 53 (389); 
1.507, de 26 de setembro de. ABOUT; > 
arts. 37 e30 (390); ; decreto n,, 4,181, 


' A pa “ E 
* h Ar. .“ sA + 
(38) Lein. 514, de 28'de ontubro do 1848 — Findo a despesa e “orçando a ro- 
coita ado 0 exercicio de 1849-1850, e Ea pi em. vigor “desde a sua publicação. 
Art, 9.º Esta receita será o ada com o producto da. renda geral. id 
dentro do exincidio da presente tei, Eu os titulos a aixo assignados : Sao N 
nessas prece meses ceempnanenamnenana nenem renan e rena ana n encenada ns a 


Receita eventual, Ro ve o A 


eeumesa ah e E qria OS e od peeamana emana nerho pao 


Art. po A divida. arRa proveniente dá Moscoso de thesoureiros, collectores, ou 
outros quaesquer empregados ou pessoas À cujo car dinheiros publicos, ori ige * 


jeita ao juro annual de 9 «/p em todo o tempo da in eat 

Aos devedores desta classe nunca se. - concederá — moratoria, nem terão direito a per 
contagem ou commissão que dies lhes Eram correspondente às Soc indo- pl 
vidamente detidas. 


387) Lei n. 628, de 17 de pRiea tm, dr 1 Pisando a ) orçando a receita 
des 32. Os dinheiros d à despesa o 


reicio de 1852-1853 — Art. 
Tao: fo reclamado dentro de 30 annos, contados do a Pe ue houverem entrado nos. 
cofres do Thesouro e Thesourarias, Easter do Dr no ça 52 
qualquer dos meios em direito admittidos tiver sido interrompida a prescripção. 


(288) Decreto n. 2.647, de 19 de sotembro do 1860 — Manda executar o regula. 

kiser gr ár e Mesas de hz não - A é ae 
positos e cau oitos nas ou Mesas Rendas, 
so doe ou prepcrovarem, farão parto da renda do do Eai a oc - RS 
tiçõos 
689. Prescreve no fim. de cinco annos, con 
cofres sm Alfandega, ou Mesa de Rendas, o produeto em Paio 
vendas qm leilão das mercadorias, que, na Pra nte rolamento, 
a o facto Es razão peça a consumo ou por outro qualquer titulo 
690. As disposições do art. 688 comprehendem: 4º, o produgio dan 

tancia dos valores de qualquer natureza e letras em caução de direitos do 
despachos de reexportação, que forem vendidos ou apurados na fórma do am. 616; 2 
quaesquer outros valores, ou titulos em caução, cujo tempo estiver vencido. . 


(289) Lei n. 1.114, de 27 de setembro de 1860 — Fixandó a despesa tados a ro- 
coita para o exercicio do 1861-1869 — Art, 12: Ficom desde já em vigor es seguintes 


dis 
o 5 Be Os bilhetes de. loterias premiados, é não reclamados, ade no fim de 
sinco aeee “aa do dia em que forem recolhidos os valores oo <> NE aosco- 


ash Boni 1.507, de 26 de setembro da 1867 — Fixa a despesa e orça a receita, 
geral do Imperio para os exorcicios de 1867-1868 e 1968-1869. 

Art, 27 — As multas applicadas ás Camaras Municipaes nas leis o regulamentos em 
vigor farão parto da receita geral, ú excepção das comminadas nas leis or com 
“ra a sis 

| Art. 30, Afnntos afim dd há tos que Não são E dia 
marcados nos regulamentos fica oxtensiva — todas as rendas lançadas o elevada a6 a 


-— 117 — 


de 6 de maio de 1808 (394); leis nu- 
meros 2.348, de 25 de agosto de 1873, 
art, 142 (394); 3,348, de 20 de ontu- 
-hro de 1887, art, 8º S 4º (392) e 581, 
de 20 de julho de 1899, art. 4º (393). 
k. Dividendos das acções do Banco do Bra- 
sil pertencentes ao Thesouro — De- 
ereto n. 41.455, de 30 de dezembro 
'de 4905, art. 2º, paragrapho unico 


4 . 600:0008000 


2 — FUNDO DE GARANTIA DO PAPEL-MOEDA 


4. Quota de 5º, ouro, sobre todos os di- 
reitos de importação para consumo 

— Leis ns. 581, de 20 de julho de 
4899, art, 2º (305) e 813, de 23 


Ee a Decreto n. 4.181, do 6 de maio do 1868 — Dá regulamento para à cobrança 
"= das as applicadas á Fazonda Publica. 

(391 A) Lei n. 2.348, de 25 de agosto de 1873—Fixa a despesa e orça a receita geral 

do jo para os exercicios de 1873-1874 e 1874-1875 — Art. 42. Na disposição do 

EO ah lei n. 1.507, de 26 de setembro do 1867, fica comprehendido o imposto de 

Am consumo de aguardente,e a multa de que trata o mesmo artigo será elevada a 10 s/o 

RE dp o os impostos não forem pagos até ao dia 20 de dezembro do semestro addicional do 
eg respectivo exercicio. 

Pio (392) Lei n. 3.348, de 20 de outubro do 1887 — Orca a receita geral do, Imperio 

= para o exercicio de 1888. 


“É o Governo autorisado: 

Art, 8º, 81.º Aelevar a 10 sf; a multa de 6 */ à que os regulamentos vigentes sa- 
jeitam os contribuintes que não pagam á boeca do cofre os impostos que fazem parte das 
rondas internas, nas épocas para isso marcadas ; € à 15 º/ a multa de 10 /o om que in» 
correm, na fórma do art. 12 da lei n. 2.348, de 95. de agosto de 1873 (vido nota SIL Ay 


os pa não realizam o dito pagamento até 20 do ultimo mez do semestre addicional de 
cada exercicio. 
(393). Vido nota 382. E, 
(894) Decreto n. 1.455, de 30 de dezembro de 1905 — Approva os 
' Banco do Brasil 
DE CE RREO RR 
0 Art, 2.º, paragrapho unico. Os dividendos das 'acções pertencentes ao Thesouro 
- Federal serão applicados ao resgate do papel-moeda.. 
- (895) Lei n. 581, de 20 RE Jon de 1899 — Crêa um fundo especial applicavel ao 
resgato e outro para garantia papel-moeda em circulação, 
à Ant, 2º. Para garantia do papel-moeda em circulação é creado um fundo com os 
ursos seguintes : 
T. Quota de 5 */, ouro, sobre todos. os direitos, de importação para con 
da a partir de 1º de janeiro de 1900. | É 
saldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 


mro é obrigado a custear. õ f 
So deja integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que = 
ver sido . , Br estipulado em ouro, : 
V lados e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro, 
erapho unico. Fica excluido das disposições da resente lei o producto da ope- 


Dj ' Re ntava so realisar sobre a Estrada de Ferro Central do Brasil, 


estatutos do 


sumo, que 


+, de dezembro de 4904, art, RE de Ee o EMO 


O DonCDDUCa pos ser uv os gp nas asma 


2, Cobrança da divida activa, em ouro... 60; er do UR 

3. Todas e quaesquer rendas eventuaes, ESAL... 
“em ouro — Lei n. 581, de 20 de julho E RV 1 
de. 4899, art. QU (807)... CER e. .. “e .a a E 0905000 ; ! Ee Ee à 


o 
e, ' Nu 4.it ia 


3—PUNDO PARA A CAIXA DE ANGGATE DAS APOLIGES a + 2:08 ol) pel, 
DAS. ESTRADAS DE FERRO ENCAMPADAS | Em Ed 2? o 
É À Lg “y É sá ( Ta é 
Niisdaimêndo das mesmas estradas — Lot des 6 a ; RA ar, 
“n. 746, de 29 de dezembro de 1900, ORAS. 
“ar Ea 29, uia o (398) ... e na .... . ... a ata cesasass Te gi; rd 
; + tt E t h ês Ae ' 
É ) ca « , i LA EA 
(396) Loi no Ea de 23 de dezembro de EE a Nem da o 
para o exercicio de 902 — Art. 8.º À cobrançá. Emis dd ouro, sobre a. Arapaa 
* dos quaes 5 E A a ser destinados ao fundo tia, continuará a ta 
nos termos da lei n. 741, de 26 de dezembro do 1900 E ei 


(897) Lei m. 581, de 20 de julho do 1899 — Grêa um tando ol gi ao ros ; a 


gate e outro para garantia do papel-moeda em circulação. RE 
Art. 2.º. Para garantia no -papelsmooda | em. cireulação é cresdo, um fundo! com q 
recursos seguintes: | 
“IT. Quota de 5 */, ouro, di todos os direitos de importação para consumo, que | 


será percebida a partir de 1º de janeiro de 1900. 
H. O saldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que; nessa especio, 


o eim é obrigado a custear. 
O producto integral do arrendamento das estradas do ferro da União, que tiver 


“sido ou for estipulado em ouro. 
* NY. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro, 


' Paragrapho unico. Fica excluido das disposições da presente lei o produto da op. 
ração sf ia se realisar sobre a E rd Ferro Central do Brasil, 

(398) Lei nm. 746, de 29 de dezembro do 1900 — Fixa a despesa. geral da Republica 
para o exercicio de 4901. f Es A 

Art. 29. E'o Governo autorisado: Mp 


N. 25. À vusar da autorisação da lei n. 652, de 23 de “novembro. de 1899, art. 29, 
o VI (MM), pr fica extensiva às estradas de todas as emprezas ams, gosam da i 


N 


(1) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orca a receita geral, da Pa 


para O exercicio de 1901. 
“Art. 5,º Os 15º, ouro, são levados a 5 dos quaes 5% continmarão a ser 


destinados ao indo de garantia. 


ho unico, O Governo ex “instrucções a todas as F ções adua- ç 


neiras, de modo que a arrecadação de iii 1, 0 25%), ouro, até à tngir o cambio a 
taxa de 10 1/2, corresponda exactamente ao çã, fixo de 139, a que esta eleito o com- 
meércio importador, quando, em que de 1900, se iníciou a cobrança « os 15 */», Ouro, 
tomada. Eve ri ra base à taxa cambial de 7 1/2, 

a ver de 10 1/2 para cima as vantagens com a alta cambial serão exclusivamente 
do Pando igor fazendo-se pura e Ria a cobrança de 75 */. e 25 */a, 
ouro, sem attenção a qualquer outro factor. 


(W) Lei mn. 652, de 23 de novembro de 4899 — Fixa a despesa: geral “da nad 
para o exercicio de 1900 — Ant. 22, Nica o Poder Executivo ANA 


qorcesansas Rodo Ned MORENO O MS escrnbo pesa o vogr a CRER 


VII. A resgatar as estradas de ferro do Recife ao rancigco, da Babia ao São. 
Francisco, nos termos da clausula 25* do decreto DE 80, a 7 de agosto de 18524 


... .. PRP PRESSE ES ERR dd | 


* 
pá 


1» 


-* porventura, fizer, comtanto qu 


no das emprezas, à razão de 6º 


PRE E 


EP Da 
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Ouro Papel 


& — FUNDO DE AMORTIZAÇÃO DOS EMPRESTIMOS 
INTERNOS 


Depositos : 


Saldo ou excesso entre os recebimentos é as 
PORLILUIÇÕES nadameu so skemencesenoo musa cam nna al 10.000:0008000 


& —— FUNDO PARA MELHORAMENTOS DOS PORTOS, 
EXECUTADOS Á GUSTA DA UNIÃO 


Porto do Rio de Janeiro — Leis: ns. 3.914, 
de 16 de outubro de 1886, art. 7º 8 4º 
(399); 957, de 30 de dezembro de 
1902, art, 22, n, XXV (400); 3,213, 


de juros, fazendo para isso as necessarias operações de credito. As apolices para esse fim 


emittidas constituirão uma sério especial, . 

a) As differenças Rap as sommas devidas pelas actuaes garantias e as do juro é 
amortisação do taes apolices, bem como as sommas provenientes do arrendamento ou da 
alienação das estradas, assim resgatadas, constituirão em Londres uma «Caixa da res- 


gate» dessas apolices, e só poderão ser alienadas para apressar o referido resgate . 
o agente financeiro do Go- 


verno e um director de banco que tenha filiaes no Brasil. / 
! O Governo remetterá trimêénsalmente à Caixa todas as sommas que receber das 
ca a que poderá. ie Cabe deduzidas as despesas 


da alinea d deste numero e as sonimas ou titulos serão depositados no Banço da Ingla- 


terra, de onde só serão retirados para O fim da alinca anterior. 
ão inferiores ás que custaram; 


ou arrendal-as ás mesmas emprezas actuaes ou outras, como julgar mais conveniente á 


realisação da operação principal do resgate, e tendo em vista simultancamento o desen- 
volvimento da rêde de viação nacional, e as melhores garantias e vantagens na execução 
dos contractos. . 

| d) Para fiscalisação dessas estradas e das out 
dirá novo regulamento, uniformisando a sua contabilidade é creando commissões de tres 
fiscaes, que as inspeccionem alternadamento. As despesas assim fixadas de uma vez. para 
essa fiscalisação, bem como as da Caixa de Conversão, serão deduzidas das sommas que 
forem entregues a esta ultima. 
— é O Governo fica autorisado à, de accôrdo; com os: contractantos, rever OS Con- 
tractos dos arrendamentos vigentes, afim de unifermisal-os ou consolidal-os com os que, 
e a quota dos arrendamentos actuaes não seja diminuida, 


ras, ora arrendadas, O Governo expe- 


(399) Lei n. 3.314, de 16 de outubro de 1886 — Fixa a despesa geral do Imperio 
o exercício de 1886-1887 e 2º semestre do anno de 1887 — Art. 7º — 4º.- O Go- 
verno poderá estabelecer em favor das emprezas que se organisarem para melhoramento 

os portos do Imperio, além das vantagens a que só refere a lei n. 1.746, de 13 de ou- 
t de 1869, uma taxa unica maior de 2º) om referencia ao valor da importação, e de 


“4.º, ão da exportação de cada um dos ditos portos. 
adadas directamente pelo Estado e 


As taxas destinadas áquelle serviço serão arrec 


calculadas do maneira que não excedam o necessario para O juro correspondente ao Cã- 
ao anno, é para a respectiva amortisação no maximo 


s conveniente efectuar os referidos melho- 


y de 40 annos. Si o Governo julgar mai ; 
licar o producto das mencionadas taxas às 


Tamentos por conta do Estado, poderá app 
ações que neste sentido contrahir. 


| (400) Lei n. 957, de 30 de dozembro de 1902 
| Art 22. E' o Poder Executivo autorisado : 


pomares pique ns sinalt os 


— Fixa a despesa para 1903. 


PR uno os eso CIDMSIGS DO. 


dos portos da Republica, po- 
que correspondam, por sous 


MIRINDRa 6 é nine sn e 
| XXV. A realisar as obras necessarias ao melhoramento 


dendo, para esse Am, emittir titulos, em papel ou em ouro, 


A 


SA +. 
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Ouro Papel 
de 30 E DA de 19146 E [o 
3.64, de 31 da dezembro de 4918 
4 (60B)scereererearorcunas converso 6, UDD:D0OS000  -6.080:000$000: 


juros e amortisação, ás responsabilidades que para cada porto possam ser providas pelas 


taxas que ahi sorão cobradas, estabelecidas nas leis e concessões em vigor : . É 


a) as obras poderão ser executadas por administração ou por contracto, modificados 
ou não os respectivos planos de orçamentos e podendo-se aecrescentar-lhes a execução de 
obras fóra. dos cães, mas necessarias para facilitar o trafego de mercadorias para os 
mesmos cáes ; e a exploração commercial dellas será estabelecida segundo o regimen que 
O fá E cada porto ; A rã f Ra Eldcrá 

para o fim a que se refero a disposição constante do presente n sat 
o Governo entrar em És id com as emprezas concessionavias de melhoramentos do porto 
A do Rio de Janeiro, cujos contractos Poe Pa em pleno vigor, pod fazer todas as des- 
pesas indispensaveis para a effectividadedos accôórdos que forem celebrados ; : 
c) para as despesas de que trata a precedente alinea e para todas as-que forem neces- 
, sarias à execução dos melhoramentos de portos, a que se refere a presente autorisação, 
ficam tambem autorisadas as precisas operações de credito ; k 
- d)sobo regimen desta lei poderão ser realisadas as obras de portos ainda não defini- 
tivamente contractadas ; ; 
, e) o producto das taxas especiaes creadas na lei da receita, que forem cobradas nos 
portos dotados com verba especial na presente lei, poderá ser applicado aó desenvolvi 
mento do serviço do melhoramento respectivo, er, 


É. (401) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita goral da Republica 
é para o exercicio de 1917 — Art. 1º — Renda com applicação especial : 

Edo Fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos executadas á custa da 
Rio de Janeiro : cobrando-so pelo manganez, a titulo de carga e de capatazias, a taxa 
f unica de 1% sempre que a oDofuiA espa ph qe 55 valer 308 ou mais e cobrando-se 28 

sempre que esse valor for de 50% ou mais, À 


(402) Lei n. 3.644, de 31 do dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Ropublica 
para o exercicio de 1919 — Art, 2º. E' o Presidente da Republica autorisado : 


IV. A cobrar, de accôrdo com a legislação vigente e o disposto nos respectivos con- 
E tractos, para o fundo destinado ás obras de melhoramentos dos portos (executados à 
“ custa da União ou pelo regimen de concessão) : 1º, a taxa, até 2 */,, ouro, sobre o valor o 
official da importação do porto do Rio de Janeiro e das alfandegas do Recife, Bahia, Rio a 

Grande do Sul, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Pa- 
raná, Santa Catharina, Matto Grosso, Alagõas, Parnahyba, Aracajú e Pará, oxceptuadas - q 

as mercadorias de que trata on, 2 do art, 1º (1), devendo a importancia arrecadada nos 
portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser escripturada no Thesouro, pada- ; 
mente, para ter applicação às mesmas obras opportunamento ; 2º, à taxa. de cinco À 

ra réis por kilogrammo de mercadorias que forem carregadas ou descarregadas, oo 
seu valor, destino ou procedencia dos outros portos, , 
. ver ecoa unico. Para accelerar a exocução das obras referidas o Presidente 
da Republica acceitar donativos ou mesmo auxílios a titulo oneroso, oflerecidos pelos Es- 
A, tados, municipios ou associações interessadas no melhoramento, senao us os en- | 
cargos porventura resultantes do taes auxilios não excedam do producto da taxa in- 
dicada ; ; : 

À NV. A cobrar a taxa do barra ató 0,7 +/, ouso sobre o valor official das morcadorias 
importadas pelas barras dos portos nas quaes (barras) o Governo da União houver exe» 

cutado obras de melhoramento : 


q «) do pagamento da taxa estabelecida na-disposição anterior ficam isentas as embar- 


9 é 


+ 
y (1) 2, 2º, auro, sobra os ns. 93 o 95 (cevada em grão), 96, 97, 98, 100 e 101 da 
ae!" da Tarifa (cercaes), nos termos do art, 1º da lei n, 1,459, e 30-de dezembra 


, 


Ouro 
' , de 34 de dezembro de 1918 (404)... 10:000$000 
/ Ceará — Decreto n. 7.270, de 31 de áezem- 
a bro de 1908 (403) e lei n. 3.644, do 
VEN 25:0008000 


opta Sisto Ta pi À 5:0008000 


SA Aa 20:0008000 


20:000$000 


cações que se destinarem aos portos em cujos ancoradouros haja melhoramentos offo= 
ctuados pa União e em cujas taxas de porto estejam incluidas as de barra ; 

b) a baldeação de mercadorias que se destinarem a portos interiores, de accesso por 
uma mesma barra, feita no interior dessa barra e junto ao cáes de melhoramentos, salvo 
a disposição antecedente, está sómente sujeita a 50 sf; da taxa de utilisação de melho- “ 


c)a baldeação de mercadorias, qualquer que seja seu destino, feita ao largo, fica j 
isenta das taxas de utilisação de mellioramentos. 

Art. 87. Continúa revogado o art. 19 da lei n. 1,313, de 30 de dezembro do 1904 (1): 
todos os navios que entrarem pela barra do porto do Rio de Janeiro pagarão, a titulo de 
conservação do mesmo, a taxa de 1 real por kilogramma de mercadoria embarcada ou 

e desembarcada, exceptuadas as de produeção nacional e o oleo de petroleo, que ficam 

» isentos desta, taxa. 
En (403) Decreto n. 7.270, de 31 de dezembro de 1908 — Estabelece a taxa de 2 ºf, ouro, 


sobre o valor da importação realisada pelas alfandegas dos Estados do Maranhão, Ceará, x 
Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa Catharina e Matto Grosso. af 


(404) Loi n. 3 644, de 31 de dezembro de 1MS — Vide nota 402. 


1) Lei n. 1.343, do 30 de dezembro de 1904 + Orça. a receita da Republica dos 

Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1905.» 

Voce a un anna nn nene... ..... e. ...... e... e. 

EA Art, 19. Nos portos om que ha ou venha a haver obras de caes, dragagom ou outras, 

o A concedidas ou executadas por contracto ou adminisivação, nos termos das decretos 
= ns. 1.746, de 13 de outubro de 1869, e 4.859, de 8 de junho de 1903 (*), nenhuma mer- 
PEÃO: Seja qual for a sua natureza ou destino, 'que entre pela barra, poderá ser desem- 


een qusa. purranuenesa . 


E 
e, ja sem transitar por aquelles caes ou obras, shjeita sempre ao pagamento das taxas 
; spectivas. Esta disposição applica-se, nos mesmos termos e em todos os casos, às mer- 
“ cadorias a embarcar. | | 
| Paragrapho, unico. Nos portos servidos por transito fóra da barra, canal ou rio, 


ur cesso ao porto, compete «o Presidente da Republica providenciar para que É 
“so offectiva esta disposição, a qual, por sua vez, só terá applicação naquelles portos , 
em que as obras, à juizo do mesmo Presidente, já proporcionem prompto embarque e 
agia quo às mercadorias, : 


of | Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 4896 — Autoriza o Governo a contractar a 
nstrueção, nos diferentes portos do Imperio, do docas e armazens para carga, descarga, 

da e conservação das mercadorias de importação e exportação. 
“Lein. 4.859, de 8 de junho de 1903 — Estabelece regimen especial para execução do 
le melhoramentos de: portos. 


r + a Í ATA a 


“ Alasoas — Decreto. n. 7. 810, do 12 deja Po! 


neiro de 1940 (405); “decretos. A rom 
| meros 10.150, de 2 de abril de 49 Rr A TS 
Bo (406) e 10.252, de & “de junho de to + + SP E Tas 
o Re a ER de a de de- Be LO RENA 4 ”, 
ra! zembro de pda AR Re. 000 000 “Rd Tt kh. o 
E. Paga Docresos ns. 7.810, de dê do Ds E Aa e 
Ro. — janeiro de 1910 (409); 40.459, o $.- MO, - SAR Pro 1 
o o abril do AS (MO); ADDE do 6 | CS PTDM RD AN 
“a “4 f de junho de 19M3 tati) e lein. HA NO Hd a Í ER: k Ve à (o : 
AP “de 31 de dezembro de 18 (42).... 410:0008000 Ro SOR +, 
ER. “Aracajú — Decretos ns. 7.810, de 12 de ja- > ERR + Roy, 
CC neiro de AMO (413) ; 10.450, do 2 de y 2a 


O junho do 493 (415) é lei m. 3.66, am 
“de 31 de dezembro do 918 (446).uu Ee 10:00 a 


Pp 2a po AR a nes. Domaho qi nie 


abril de 1913 NE 10.952, de f de. a apl sd 


ne. pod Rui 


RREO er jo p bigode 0 é AR 


' e 
Ra í ETA a RE 
o 6.4 


DV 
Me 1 6 — FUNDO | PARA AS OBRAS CONTRA as SECAS no, ALA 
P — NORDESTE BRASILEIRO | do Pré, ; 


| RA EE PA E 
1 (Lei n. 3.95, do 25 de. dezembro de - A DAR 
É é ' 499 (NUA em cenas ... ur .... 2: asi: 8155000 14; .050:4808000 e | 
| 7 — CUSTEIO DA PROPEYLAXIA nunaro E onmas | K À q A RUR Vad 
j VE SANEAMENTO DO INTERIOR DO BRASIL POR ROO A b E 
E RP (Lois ne. 3.987, de 2 de janeiro (48) é ad E tod a E 
o e +. 230, de ETA “dezembro. de 1920, Pa O 
É , é ta lim - Es 46 | Ed E purementeeaata 5. + 000: 0008000 
K Í » “ . E q 
=, Aa . ! . E PAR 216:0658000 47.000:4805000 AURA 
E $ === === us 
EA —— tt " L j “ y A f Ps y A 
e. 4 405) Decreto n. 7. 810, o id ai — Estabelece à a taxa de Pe ouro, | o 
E sabre o ER da importação “realizada pela Alfandega de Pra Estado de Al ra h SM, 


(406) Decreto n. 10.150, de 2 de abril de 1913 — Estabeleco a taxa de 2: É fi eco, 
Er o valor da importação realisada pela alfandoga de Parnahyba, Estado do re Ra 
407) Decreto n. 10.252, de 4 de junho de 4913 — Estabelece a taxa de 2 eo 


sobr, o valor da importação realisada pela alfandega do Ri do Estado de: "a 
(408) Vido nota 402. Í ERRO ir: ( 
(409) Vide nota 405. PR R ) 
(410) Vide nota 406. . 1 + TRE à SU E 1a NA 
(411) Vide nota 407. von PRE e ri No «o 
(412) Vido nota 402, Ê 0) ge 
(413) Vido nota 405. - Pes Rs Rd 4d 

(414) Vide nota 406. (ER RP 
(415) Vide nota 407. od fe" PE pa 
(416) Vide nota 402. . : al ; 
| (417) Lei n. 3.965, da 25 de dezombro de 4919 — judia a constrieção do cvs "4 

Rossa ás irrigação de tonras cultivaveis no. nordeste Corro dá outras pro- o 

videncias a 

1 (418) Decroto n. 3.987, de 2 de jangiro do 1920 — - Rooeganiga os serviços da Saudo 


ny 
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Art. 2º, E'o Presidente da Republica autorizado: 


I. A emittir, como antecipação de receit ici I 
or da do, dante B G ceita, no exercicio de 1922, bilhetes 
o pvi Cen e 50.000:000$, que serão resgatados até o fim do 


Il. A receber e restituir, de conformidade com o disposto no art. 41 d 
4 j a 
al du 623, de 17 de setembro de 1854 (420), os dinheiros Drovaniantes dos co- 
; Ê de orphãos, de bens de defuntos e ausentes e do evento, de premios de 
0 ia de depositos das caixas economicas e montes de: socorros e dos de- 
positos de outras origens, Os saldos que resultarem do encontro das entradas 
com as sahidas poderão ser applicados ás amortizações dos emprestimos inter- 
nos e os excessos das restituições serão levados ao balanço do exercicio . 


IX. A cobrar do imposto de importa y 7 

ção para consumo 55 o, Ouro, € 
kb º/o, papel, sobre quaesquer mercadorias, abolidas as ge art. 2º, 
n. 3, lettras a e d, da lei n. 4.452, de 30 de dezembro de 1905 (424). 


dee qua ma 


Art. 12. Pára o custeio da prophylaxia rural e das obras de saneamento do intorior 
do Brasil constituirão fundo especial : 

a) o producto do imposto de consumo sobre bebidas alcoolicas, distilladas, aguar= 
dente de qualquer especie, cognacs e bebidas analogas ; 

0) o producto da renda dos laboratorios subordinados ao Ministerio da Justiça o No- 
gocios Interiores, exceptuada a do Instituto Oswaldo Cruz, a qual continuará a ser appli= 


«cada no seu desenvolvimento ; 


c) os saldos verificados nas diversas verbas do Departamento, bem como o producto 

das-multas que não tiverem fim determinado ; E 
“*d) a taxa de 15º sobre o producto liquido das jogos de azar licenciados, de accórdo 
com o art. 14 ; 

e) o producto da venda do sello sanitario , 

Paragrapho unico. O sello de que trata o presente artigo o que terá gravada a effigie 
de Oswaldo Cruz será exigido nos seguintes productos: 

Sôros, vaccinas e productos opotherapicos e todas as especialidades pharmacenticas 
de fabricação nacional e estrangeira, cobrando-se o sello de 20 a 200 réis por unidade, 
conforme a natureza do producto, ficando as mesmas isentas do imposto de consumo + 

(419) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 4920. — Orca à receita da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil para o exercicio do 192. 


Alto dos 
N. 16. Sobre especialidades pharmaceuticas — Sello sanitario, para os fins da Saude 
Publica, mantidas as actuaos trxas de consumo e revogadas quanto ús taxas que sobra 
taes especialidades crearam as disposições dessa. lei, 
(420) Lei n. 628, de 17 do setembro do 1851 — Fixa a despesa e'orça à recoita para 
o exercicio de 1852-1853. 
Entendo nd egsio sp cao suba os o sd n on 
Art. 41. Não obstanto a disposição do artigo antecedente, serão comprehendidas nos 
orçamentos as referidas rubricas com à avaliação da renda que puderem produzir, mas 
em capitulo especial, debaixo do tiinio — Depositos diversos. Da mesma fórma serão 
“contempladas nos balanços com «Sua despesa propria; eo saldo que houver sido em- 
o na despesa geral do Estado será representado entro as mais rendas debaixo do 
unico o especial — Receita de depositos. Si os pagamentos reclamados durante um 
exercicio excederem as entradas, 0 excesso será pago com a renda ordinaria, € contem- 
plado na respectiva rubrica do balanço. 
» (421) Lei nm. 1.452, do 30 do dezembro de 1905 — Orça a recoita goral da Republica 
- para o exercicio de 1906. 


) 


RAR a nto efa 0 MULA GR Ma STATE 0 0 DO o 3 TARA 


Ea 


A quota de 5 º/, ouro, da totalidade dos direitos de importação para con- 
sumo, será deduzida da receita geral e destinada ao fundo de garantia. 

IV. A cobrar, de accôrdo com a legislação vigente e o disposto nos res- 
pectivos contractos, para o fundo destinado ás obras de melhoramentos dos por- 
tos (executadas á custa da União ou pelo regiman de concessão) : 

1º, a taxa até 2º, ouro, sobre o valor official da importação do porto 
do Rio de Janeiro e das alfandegas de Recife, Bahia, Rio Grande do Sul, Ma- 
ranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba, Espirito Santo, Paraná, Santa 
Catharina, Matto Grosso, Alagoas, Parnahyba, Aracajú e Pará, exceptuadas 
as mercadorias de que trata o n, 2 do art, 1º; devendo a importancia arre- 
cadada nos portos cujas obras não tiverem sido iniciadas ser escripturada no 
eai da separadamente, para ter applicação às mesmas obras opportuna- 
mente. 

2º, a taxa de um a cinco réis por kilogramma de mercadorias que forem 
ia aque ou descarregadas, segundo o seu valor, destino ou p encia dos 
outros portos, 

Paragrapho unico. Para aceelerar a execução das obras referidas poderá 
o Presidente da Republica acceitar donativos ou mesmo auxílios a titulo one- 
roso, oferecidos pelos Estados, municipios ou associações interessadas no me- 
lhoramento, comtanto que os encargos porventura resultantes de taes auxílios 
não excedam do producto da taxa indicada. 


Art. 2.º E'o Presidonto da Republica autorisado : 


II. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accôrdo com as leis vigen- 
tes, da seguinte fórma : 


a) 50 º/, em papel e 50 */, em ouro sobre as mercadorias constantes dos ns. 1,9, 
23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, marroquins, camurças é pita 
30, 44, 52, 53 (excepto presuntos, paios, chouriços, salames e mortadellas), 60, 63, 64, 


qaecento azeite ou oleo de oliveira ou 
ota 124 (que pagarão as taxas da perdas S 187, 159, 172, 178 (com relação aos acidos 
mu 


tico), 196, 204, 213 (sómente quanto ao chlorureto de sodio), 227, 228, 259, 279, 280, 326, 
330, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e semelhantes, miopia para chapéos e teci- 
dos seme apa: 437, 465, 468 os € hos de algodão), 
rd 472, Fabia 474 o acer dar e quis e be rg a? paca 
alpacas, ascos, merinós, cachemiras, gorgorões r os setim da China, - 
! molh Inssifvados), 517, 94, 588 (80- 

e pu 


q - 
de linho), 563, 612 (excepto papel para escrever ou para desenho, de qualquer E sego 


A quota de 5 */«, cobrada em ouro, da totalidade dos diroitos de importação para 
consumo, será destinada ao fundo do garantia; a do 20 */, às despezas em ouro é o 
excedento será convertido em papel para attender ás difpezas dessa especio. 


Os 50 */, ouro, serão cobrados emquanto o cambio sc mantiver acima de 15 d, por 
18, por 30 dias consecutivos, e, do mesmo modo, puetano de ser cobrados de ue, 
pelo mesmo prazo, elle se mantiver abaixo do 1ãd, Para o cffeito desta dispos ção 
tomar-se-ha a média da taxa cambial durante 30 dias, 


Si o cambio baixar a 15 d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto de importação sobra 
as mercadorias de que trata a lettra a 65 */. em papel e 35 */ em ouro. 
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V. A rever a tabella de emolumentos consulares, de que tr Cr 

n. 41.976, de 23 de fevereiro de 1946 (422). E 

> VI. A conceder nas estradas de ferro da União, arrendadas ou não, à re- 

meo a Ro mori do “alcool desnaturado para. applicações indus- 

, ' accórdo com as companhias de gaçã 'ebe- 

Rs rem auxilio do Governo para o mesmo go dd geada 
E) Ms A proteger a industria nacional do carvão com as seguintes medidas: 
g 4 e em aecôrdo com o Estado do Rio Grande do Sul ou qualquer 
outro Estado que tenha serviço do porto e cobre taxas, sendo ao mesmo tempo 
productor de carvão, para que sejam supprimidas as taxas de capatazias e fi- 
Xadas em 42 as taxas de carga e descarga para o carvão nacional destinado á 
e aa para outros Estados, sem onus para o contractante da exploração 

, 
| 2”, à entrar em accórdo com o Lloyd Brasileiro e outras quaesquer com- 
panhias de navegação para fixação de fretes - do carvão nacional, de modo 
— que não scjam superiores a um terço do custo dos fretes entre os portus es- 
E trangeiros e os do Brasil para carvão estrangeiro, devendo o Governo pagar o 
excesso do frete ou incluir taes onus nas subvenções ; 
Err, id a contractar pelo prazo de tres annos para os serviços publicos um 
eSrço de suas necessidades de combustivel, por preço fixo igual d0 do carvão 
— “strangeiro, uma vez que o poder calorifico do carvão nacional corresponda, 
pelo menos, a 50.º% do estrangeiro ; 

» * a effectuar as despesas necessarias com às obrigações anteriores e as 
modificações das caldeiras dos navios e locomotivas ou outras quaesquer ma- 
chinas pertencentes à União, pelo methodo de pulverização ou por outro qual- 

| quer cuja efficacia esteja verificada. 

Vil. A prorogar por dous annos os prazos estipulados no decreto nu- 
mero 12.735, de 5 de dezembro de 1917 (423), expedido em virtude da autqri- 
zação concedida pelo art. 2º, n, XVIII, da lei n. 3.243, de 30 de dezembro de 
1916 (424). 

TR. À conceder isenção de direitos aduaneiros ao material e objectos des- 

tinados à installação dos hoteis, a que se refere o decreto legislativo do Dis- 


ad 


(422) Decroto n. 11.976, do 23 de feveroiro de 1916 — Estabelece uma nova tabulla 
de emolumentos consulares, 
a Decreto n. 12,735, de 5 de dezembro de 4917 — Determina que continue sus- 
Ro até 31 do dezembro do 1919 o troco, por ouro, das notas da Caixa de Conversão, é 
à outras providencias, 
ou aa Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
| q das Estados Unidos do Brasil para o exercicio do 1917. 
| Art. 20º É o Governo autorisado: 
í ERRAR vindo!» (a 07o ço jo jose sro mo lo nn 00 4 arnda son sacra as erensesess 
N. XVIII. A prorogar por dous annos os prazos estipulados na lei ni 3.013, de 27 de 


Ê 
da toi de 4915 (1), bem como o resgate dos titulos, papel, creados por força do art. 40) 
la Toi nl. 2.919, de 31 de dezembro de 1914. (II). 


cstetanaasaames sea 


e- th) Lei n. 3.013, de 27 do outubro de 1915 — Determina quo “continuo suspenso até 
31 de dezembro do 19146 o troco, por ouro, das notas da Caixa de Conversão, € dá outras 
providencias, 

(MW) Leim. 2.919, de 31 de dezembro do 1914 — Orca a recoita geral da Republica 
para O exercicio de 1915. 

ER RCE ER RR OE RR DR OR RR A 


“Art, 4º Para liquidar o deficit do exercicio de 1914 e os dos exercicios anteriores; 


Mas dE narra nana cen. 


DARE de dh DNA 


o E & á 


tricto Federal n, 4,160, de 23 de dezembro de 4907 (425), podendo estender o 
mesmo favor & estabelecimentos “da mesma natureza que so fundem nos Es- 
tados e gosem de iguaes favores estaduaes ou municipaes. O plano dos hoteis 
deve tambem ser submettido à appeqiadão do Governo Federal, 

| X. A conceder, nas estradas de ferro pertencentes à União, aos estabele- 
cimentos frigorificos, favores € bege pm tarifarias no trafego de suas linhas, 
para o transporte de carnes e sub-productos, generos ahmenticios de pri- 
meira necessidade, bem como para lac ios, legumes, fructas e outras mer- 
cadorias que obedeçam ao mesmo systema de transporte , dy 

Paragrapho unico, As emprezas que pretend os favores acima allu- 
didos deverão requerel-os aos directores das respectivas estradas. 

XI, A entrar em accôrio com as companhias de cabo, autorizadas, por de- 
cretos de 24 de dezembro de 1924, a prolongar as suas redes telegraphicas até 
S. Paulo, no sentido de adoptarem essas emprezas, naquella 1, tarifa 
identica à em vigor em Santos, podendo, com esse objectivo, abrir mão da 


(425) Dec, n. 1,160, do 23 de dezembro de 197 — Isenta, por sete annos, de tados os 
emolumentos municipaes e dos respectivos impostos, com a excepção que menciona, 08 
cinco primeiros hotois grandes que se instalarem no Districto Federal, de accórdo com 
os planos approvados pela Prefeitura. 

Art, 1.º Ficam isentos, por sete annos, de todos os emolumentos municipaes e dos 
respectivos impostos, com excepção da taxa sanitaria, os cinco primeiros grandes hoteis 
que se installarem nesta cidade, com as condições que caracterizam os hoteis de 
pe ordem das grandes capitaes, e desde que tenham seus planos approvados pola 

refeitura, o 


Paragrapho unico, A isenção do imposto predial cessará logo que os edificios em que, 


funccionarem esses hoteis passem a tor outro destino e sejam applicados a qualquer ow 
tommercio, ou deixem de preencher as condições de grandes hoteis, 


——eme 


fica o Governo autorizado, de accordo com a lei n. 2.858, de 17 do junho de 1944 (*). a 
fazer operações de credito no interior ou no exterior do paiz, podendo omittir titulos 
ordinarios do natureza especial, com juros em papel ou em onro, resgataveis como for 
mais conveniente em curto prazo, assim' como empregal-os na liquidação dos e 
missos do Thesonro, agindo de accordo com as necessidades financeiras do gaia e devendo 
ca de modo efliciente o ulterior resgate dos titulos que forem emittidos. 

decreto n. 11.478, de 5 de fevereiro de 1915, do accórdo com o reforido art, 4º 
da Jei n. 2,919, autorizou a emissão de lettras do Thesouro (papel), a saber ; 

Art. 1.º O ministro do Estado dos Negocios da Fazenda fica autorizado a emittir 
letras do Thesouro até a quantia de 100.000:0008, papel, para: pagamento do deficit nessa 
especie, do exercicio de 1914 à anteriores, 

S 1.º Essas letras voncerão o juro do 6 */, ao anno; serão ao portador e resgatavois 
dentro de um anno contado da data da emissão. . 

5 2.º Taos lotras terão os seguintes yaloros nominaes : 4008, 2008, 5008 e 4:0005000. 

8 3.º As quantias inferiores a 1005 do qualquer divida paga por este modo sorão 
satisfoitas om especio. 

Art. 2.º Caso às circumstancias do paiz não permittam o resgate de taes lotras na 
data do vencimento, o Governo reserva-se o direito de, pagando apenas Os juros vencidos, 
reformal-as pelo mesmo prazo e com os mesmos juros. E 

rt. 3.º Essas lotras serão entregues pelos seus valores nominaes. 

Art. 4.º Essas letras serão emittidas go Thesouro Nacional, Rio de Janoiro, o por 
cllo pagos os juros devidos e operados os respectivos resgates, 

Axt. 5.º Revogam-se as disposições em contrario. 


(*) Lei n. 2,857, de 47 do junho de 1914 — Autorisa o Govorno a realizar, dentro ou 
fôra do paiz, as operações de credito que forem necessarias para A og e solver os 
compromissás do Thesouro Nacional, por despesas legalmente o 
providencias, 


enadas, e dá outras 
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taxa terminal que cabe ao Telegrapho Nacional ou reduzir essa taxa na pro- 
a porção do abatimento, em beneficio do publico, resultante da comparação 
entre as taxas ora em vigor pelas diferentes vias telegraphicas na estação do 
Telegrapho Nacional em .S. Paulo e as cobradas pelos cabos submarinos nas 

suas estações em Santos. 

XIE. A proseguir na defesa da producção nacional, nos termos do decreto 
n. 4,182, de 13 de novembro de 14920 (26) especialmente do caté, podendo, 

ara isso, elevar até O dobro, se nocessario. a importancia consignada no dito 
lecreto para ser exclusivamente applicada áquella defesa, até que 0 Congresso 
possa em definitivo deliberar sobre o projecto que provê a creação do Insti- 
tuto de Defesa Permaneate da Producção Nacional 
N XIII. À isentar dos direitos de importação, mediante as necessarias cau= 
telas fiscaes, os maclunismos destinados à instalação das duas primeiras fa- 
bricas que forem estabelecidas no paiz, para o aproveitamento das materias 
s.tannantes extrahidas de essencias de nossa flora. 
DO, XIV. A mandar adquirir, mensalmente, pelo Banco do Brasil e por conta 
* "da receita de vales-ouro, à quantia que julgar necessaria, em moeda ouro, até 
completar à somma por que é responsavel o Thesouro, em consequencia da 
mudanca da taxa de 15 d. para 16 d., na Caixa de Conversão. 
XV. A rever o regulamento da Caixa de Amortização. 

XVI. A adquirir. por compra, escripturando como « Conversão de especie » 
todo o ouro e à prata de producção nacional. Para obter à preferencia da, 
ofterta, o Governo fará contractos com Os proprietarios ou arrendatarios (ia= 

E dividuos ou companhias) das minas, excluída qualquer claúusula que importe 
em isenção ou reducção de direitos. 
XVII. A fixar um ou mais prazos, no correr do anno do 1922, dentro dos 
pes os contribuintes em atrazo possam pagar os impostos € taxas devidos, 
cp das respectivas multas. 
aragrapho unico. Fica entendido que esta. isenção só se refere ás multas 


é “ 
DAP 

LA ; 
fa s E 


o 


bo “da decorrentes de mora e não comprehende, de nenhum modo, os casos em que 
| A e de pagamento resultar directa ou indirectamente de qualquer fraude 
4) cal. 


Art. 3.º O art. 4º, $ 2º, ns. 1 e Il, do decreto n. 14.648, de 26 de ja- 
neiro de 4924 (427) fica sabstituido pelo seguinte: 
k Aguas mineraes, naturaes, medicinaes, gazeificadas ou não com gaz da 
propria fonte: 
“ Meia garrafa, 8007. 
“Meio litro, 8010. 


quo (426) Decreto ni. 4,182, do 13 de novembro de 1920-— Autoriza o Governo a fazer 
à wma emissão de papel moeda, 
(427) Decreto n. 14.648, do 26 de janeiro de 1921, (Alterado pelo de mn. 14.693, de 

25 do fevereiro de 1821). Approva o novo regulametrto para à arrecadação c fiscalização 
“OE do imposto do consumo . 
e] Art. 4 $ a 

1. Aguas mineraes natiraos para mesa 
1º, não gazeificadas, ou gazeificadas com gaz da propria fonte : 


Rompe TNcia paia!» lmlo qu 6)! o jim pa fone a Ta ra SOS 
o por melo NERO er 6 Ca “o 0 RR E Sa S020 
DDR DARIA REED A o Ta Te tm, 8030 


por litros; a visse ss + E a a 3040 
20, cazeificadas artificialmente por gaz que não seja da propria fonte : 


Dor ncia garrafa o muto em um e vii? St33 
Do rea TOR ed RR PRE Sire OR s200 
Ra aueiço BG (oa ORNE o Mg 4266 
Ê Sc UR PR A 2 E 3400 


e ARS VAR id 


Garrafa, $014, NEAR * E 

Litro, 8020. : 

Aguas mineraes naturaes não medicinaes, gazeificadas ou não: 

Meia garrafa, $015. 

Meio litro, 8020. 

Garrafa, 8030. 

Litro, 8040. 

Art. 4.º À isenção de direitos, concedida pelo $ 5º do art. 3º da tes 
n. 3.213, de 30 de uezembro de 4M6 (428) referese à Empreza Cearense 
Navegação e Pesca — em vez de Empreza de Na de ia. 

Art. 5º. Nas vendas de bens judicialmente à adas, a que se refere o 
art. 4º do decreto n. 3.967, de 27 de dezembro de 19M9 (429), caberá, sempre, 
à União, como imposto 4e renda, a decima parte da percentagem dos 
dos auditorios, a qual passa a ser, em cada lote apregoado, de 5% até o 
maximo de 50:0008, cobrada apenas dos com db ] 

5 1º. Quando o producto da venda exceder de cincoenta contos de réis 

30:0008000), os referidos serventuarios da justiça nada mais perceberão, ca- 
ndc entretanto aô Estado, afóra os 10% já mencionados, 2 1h% do prod 
que passar daquella importancia até à de cem contos de (100:0008000). 

8 2º. O conhecimento da Recebedoria, em ambos os casos, deve ser junto 
aos autos, logo que seja recolhido o imposto mediante guia do escrivão do 
feito, tornando-se isso indispensavel para sg tornar a venda definitiva. 

Art. 6º. A basc para a arrecadação dos impostos sobre os lucros com- 
merciaes e da industria fabril e sobre as profissões liberaés será a declaração 
do contribuinte, relativa aos lucros liquidos verificados no balanço do agno 
immediatamente anterior. 

Paragrapho unico. O Poder Executivo expedirá regulamento, em o qual 
estabelecerá as precisas providencias afim de assegurar os interesses do fisco 
em os casos nos quaes a declaração não exprimir a verdade dos lucros real- 
mente verificados, 


11. Aguas mineracs artificiacs : 


por meistgarrafa. . tu te-6 0; CD $050 
POR MIO MTO... A o a A 
POR BREEAA. 20 Gg ai RT 00 
por litro. d'ito copo pv? [TR Sr x 150 
(428) Lein, 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orca a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1917. Art. 3, $ 5º — Fica concedida à 
Empreza de Navegação de Pescaria, com séde na capital do Ceará, isenção de direitos, 


r cinco annos (inclusivo o exorcicio do 1916) para o material fluctuante, motores 6 so- 
Sr ha necessarios á sua installação. ] + 


(429) Decreto n. 3.967, de 27 de dezembro de 1919 — Dispõe sobre leilões judiciao s 

Art. 1º Nas vendas de bens judicialmente autorizadas, que serão mento 
foitas pelos. porteiros das audiencias das varas contenciosa e administrativa da justiça 
local do Districto Federal, terá o respectivo porteiro a percentagem de 3º) até 3):00U8, 
nada mais percebendo dahi cm deanto ; mantidas as demais disposições do art. 8º do de- 
croto n, 2,589, do 4 de janeiro de 1944 (T). : 


(1) Decreto n. 2,389, de 4 de janeiro da 1911 — Providencia sobre o proyimento dos 
oficios de justiça do Districto Federal. A 

Art. 8º Os porteiros dos auditorios perceberão polos pregões nas audiencias, ainda 
que comprehendam mais de um nome, 28000, d 


Paragrapho unico — As suas custas sorão as seguintes : o e 
Nas vistorias, 128000 : certidões do cditaes quo affixarcm, 28000 ; nas arrematações, 
adjudicações ou remissões na praça ou depois desta, uma de sobre o valor dos 
:0J08 ; 1 */, do mais de 10:0C0g 


bens arrematados, adjudicados ou reunidos, de 2 «/, até 1 
até 30:000g e dahi para cima, nada mais, 


/ 
4 


I 
E o a 
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Art. 7º. Para as obras executadas pelos Governos dos Estados e dos mu- 
nicipios e pelas emprezas que, por delegação ou concessão delles ou do Governo 
Federal e do Districto Federal, explorarem serviços do agua, luz, viação é 
telephone, os direitos a pagar por importação do material necessario para 
exploração e conservação dos referidos serviços serão de 25% sobre os im- 
postos, a titulo de expediente, devendo as requisições ser feitas em qualquer 


“caso pelo Governo dos Estados e dos municipios. Quando se tratar da primeira 


installação a taxa será de 5%. A reducção acima referida comprehende 
tambem o material destinado à construeção de portos que a União haja 
transferido aos Estados. 

— Art 8º. Ficam isentos dos impostos e taxas alfandegarias os materiaes, 
inclusive obras de arte, para a conclusão da Basilica de Nossa Senhora de 
Nazareth, na cidade de Belém, capital do Pará, cathedral de Victoria, na 
capital do Estado do Espirito Santo, e monumento aos Andradas e à Bar- 
tholomeu de Gusmão, na cidade de Santos, Estado de S. Paulo, a cathedral 


"de Porto Alegre, a de S. Luiz de Maranhão, a de Bello Horizonte e a matriz 


da Gloria, em Juiz de Fóra. 

Art. 9º. As companhias que extrahem carvão nacional ou minerio de ouro 
gosarão de isenção de direitos de importação, de expediente, para todos os 
machimismos, materias primas e materiaes destinados aos serviços de explo- 
ração ; bem como para installações de usinas electricas para fornecimento de 
força a terceiros, em que o combustivel empregado seja exclusivamente o carvão 
nacional ou sub-producto do carvão nacional. 

Paragrapho unico. As companhias de mineração gosarão de isenção de 
importação, pagando 2% de expediente, para es machinismos e materia prima 
e materiaes destinados à exploração. y 

Art. 10. São isentas de fiscalização e, portanto, das respectivas quotas, as 
caixas ruraes que se organizarem nos termos da lei, segundo o typo Raiffeisen. 

Art, 11. Ficam destinados á formação de um fundo especial para a con- 
strucção e manutenção de leprosarios, a cargo do Departamento Nacional de 
Saúde Publica, trinta por cento da renda do imposto sobre o consumo da 


“aguardente, ou qualquer outra bebida alcoolica, preparada pela distillação da 


canna de assucar. ; 

Art. 42. Os machinismos destinados ás primeiras installações de fabricas 
que se destinem 4 producção de"formol, pagarão, nas alfandegas, à taxa de 
expediente de 2%, isentos dos direitos de importação. 

Art. 43. As transferencias de licenças de fabricação dos productos phar- 
maceuticos nacionaes, de propriedade: de firmas legalmente constituídas é 
approvados pelo poder competente, por morte dos responsaveis pelo seu pre- 
paro ou por qualquer outra razão, serão feitas ' mediante um termo lavrado 
em livro especial e assignado pelo novo responsavel, pelo proprietario do pro- 
ducto e pelo chefe do serviço pharmaceutico. k ; 

Paragrapho unico. Pela transferencia de cada licença serão devidos 58000 
de emolumentos, cobrados em sello no proprio termo. RENO 

Art. 14. A distribuição dos beneficios de loterias federaes ás instituições 
de caridade e ensino será feita, durante o anno de 1922, de accôrdo com à dis- 
criminação feita nas leis numeros 953, de 29 de dezembro de 1902 (430) e 


* (480) Lei n. 953, de 29 do dezembro de 1902 — Orça a receita geral da Republica 
dog Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1903. ; 

Art. 2º E'o Governo autorizado : XIV. A regular o serviço é extracção das loto- 

rias federaos, por prazo egual ao do vigente contracto, do modo que julgar mais conve- 


niente, observando, todavia, rigorosamente as seguintes determinações : 


DUeDdDev eso Duro ecc cositas ova pra co vor o cons oa co on ano do 0. een... 

k) as quotas das lotorias federaes, destinadas aos beneficios, são as seguintes : 

1.600:0008, da contribuição annual, nos termos ditos na letra b) ea somma resultanto 
do imposto de 5 */, sobre os premios superiores a" 2008000. 
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MO DO me A E TA po REST RAD A CARA : PENDR DO DES dio Mo» 


Dato sotaidado Ro feita. PRN a pela Thosouro à segu 


eral 
“ho aa do Amazonas, para ser distribuido, a 


Ao Hospital de Caridade da cidade do Natal. E] 


- Para a instrucção publica do pistas? a juizo “do Gover-. 


- Ao Asylo de Alienados de Porangaba RAR sd 


— de Cajazeiras, no mesmo Estado, re Do ira ex 


ua ho 
ee i ' É . pa 
AL add adia DO 4 a ia 


dos Estados que não estiverem casos 
do dezembro de 1 1806. A E CR NARRA 
Ao Montopio dos Servidores do. E Ms b! o 
A! Santa Casa do Misciicarpia Qua Rio de Janoiro, e a 


Ao Lyceu de Ada de Janelro . ,. a 
A! Sociedade Rio ndonso agltoo to o Humanitari » 
da Capital Federal. . cvs 


Ao Instituto de “Surdos-Mudos | cd REU 
Ao Asylo de S. Luiz—da Mespiso ata pra 
A Reno, Isabel. . as É E at a 

o Historico e Geogra: ico do Brasil RA 
y RR a de - to at pio e pe 


Obra 


mia P Nacional = enfim, a “e 
ra Associação de Nossa Senhora Auxiliadora. asc 


do. eU dim pelos estabelecimentos do. 
A Santa Casa de E asc niua, de Belém, Estado. ão Pará 
Ao Asylo de Orphãos de eis no mesmo Estado . . 
Ao Instituto Lauro Sodré . Mv; 
Ao Instituto Gentil Bittencourt 
A' Santa Casa de Misericordia. de s. " Luis do Maranhão! 
Ao Hospital de Lazaros da mesma cidade . . + «+ 
Ao Liceu de Artes e Officios da mesma cidade . A À 
A RS E da A Desamparada, da mosma 
cr 4 q pesa ia ANS 
Ao Jardim Zoologico da apital Federal. . . .. 
A* Sociedade Beneficente , nesta € ol 
Ao Lyceu de Artes e Officios, na cidade de Va Eae 
A" Santa Casa de Misericordia, da mesma cidade. .. 
Aos Asylos de Mendicidade, de Alionados, das Orphãs, 
de Nossa Senhora do Bom Conselho e ao. Pasep, 
“ Archeologico, todos da Maceio, a 5:0004000 e d 


Ao Atheneu Norte Rio-Grandense, na mesma cidade. b: e. 
A" Santa Casa da Misericordia de Therezina . .. E, 
A* dita de Parnahyba, no mesmo Estado É 


mador. . NS a E 
A' Santa Casa da Fortaleza, no. Ceará, : 
A* Escola do Meninos Desvalidos, da mesma cidade, 
Ao Collegio da Inmaculada Epa mosma, cidade , 
Ao Instituto do Ceará . . o pat. 


Ao Lyceu do Estado da Pg Sr Ro 
ho RO de Orphãos da cidade de ova, no mesmo 


A* Casa E “Caridade da "cidade de Areias, no mesmo 
Estado . e A: 0008000 lá | 

“A” Santa Casa da Misericordia da Capital da Parahyba. 9:9008900 (A 

“A's Casas de Caridade da villa de Cabaceiras e da cidade : 


A" Santa Casa da Villa de Santa Luzia do Sabugy. 

Ao Recolhimento de Nossa Senhora da Gloria, no scifo 

A” Sociedade Beneficente de Nazareth, em Pernambuco. 

A* Casa de Caridade de Bezerros, em Pernambuco . 

Ao Lyceu de Artes é Officios e ao Instituto Archnciadiras 
do Recife, repartidamento , . «ww =. 


+ 


i 
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A” Santa Casa da Misericordia do Recife . . . 
Ao Lyceu de Artes e Officios da Bahia. . . ... 
Ao Instituto Geographico e Historico da Bahia : 

A" Santa Casa da Misericordia da cidade de Cachoeira, 
na Bahia. .. So ED 
Centro Operario da Bahia. . 
Associação Beneficente dos Funccionarios Publicos 
da Bahia. y AS EE ado 
“Gremio Litterario da Bahia 
Associação Beneficencia Bahiana nesta “Capital 
Santa Casa da Victoria, no Estado do Espirito Santo. 
Santa, Casa do Cachoeiro de Itapemirim, no mesmo 
Estado .. b RE) 
Gremio Bibliothecario Cachoeirense, no mesmo 
Estado 
Casa de Misericordia da cidade de Barra, no Estado 

: da Bahia. E 

re Asylo de Santa Leopoldina de Nictheroy K 

A” Casa de Misericordia da cidade de Pg 

Idem da Cidade de Barra Mansa . . |. a 

Idem de Santa Rita da Barra do Pirahy. . +... 

A* Casa do Caridade da cidade de Macahé. . .. 

“Ao Hospital de Santa Thereza de FENpon, dirigido 
es las irmãs de Santa Catharina. . 

A a Domestica de N.sS. do Amparo “de Petro- 
RR DONS v'. 

“Ao Lyceu de Es e Officios de Campinas, em S. Paulo 

Ao A de Santa Izabel de Taubaté . |. 

“Ao Hospital de Beneficencia de Itapetininga 

A” Santa Casa de Misericordia de Piracicaba . 


. o 


. . . . 


0, A! Santa Casa de Misericordia da cidade de Juiz do 


) Ro o RR 
“Ao Asylo de Orphãos. da mesma cidade. 3 
A? Liga Mineira Contra a Tuberculose, da mesma cidade 
A” Sociedade Propagadora de Sciencias e Artes, com 
ao nr edificio da Academia de Commercio de ' dis 
o Fóra. . - 
A' Santa Casa de Misericordia de Bello Horisonte . . . 
Ao Hospital dos Lazaros de Sabará . . 
“A! Casa de Misericordia de Barbacena e ao Asylo de Or- 
j phãos «Sagrado Coração de Jesus» da mesma cidade, 
repartidamente. . Fº 
A” Casa de Misericordia do Ouro Preto. 4 
Ao Lyceu de Goyaz. . RaNV RUA ps 
Ao Gabinete Litterario Goyano “er 
Ao Hospital de S. » edro de Alcantara, “de Goyas. 
Ao Ásylo de Mendicidade de Goyaz. . |. 
- Ao Gymnasio Paranáense (Gti AR 
- A” Santa Casa de Misericordia de bd Ph 
A? Pr Casa de Paranaguá. . 


saNé =, 


“A” Santa Casa de Antonina . 

“Ao Asylo de Orphãos Desvalidos. Liga Operaria de Flo- 

“= rianopolis e à Caixa Beneficente do Centro Cathari- 

nense, na Capital Federal, repartidamente . . 

Ao Lycéu de Artes e Ufficios do Florianopolis. y 

Aos hospitaes ae Hajahy, ERapDo es. Faqs repar- 

, tidamente . E p Po Ce ES ju 

— Ao Gymnasio Catharinense ETs Sao 

Ao Hospital de Caridade de Florianopolis Pop 

A's casas de Misericordia das cidades de Montes “Claros, 
Aa Fino, Curvello é Uberaba, a 5:0008 para cada 


as Casas de “Misericordia das cidades da Campanha, 


EE 
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2.321, de 30 de dezembro de 1910 (434). 


Art. 45. No porto do Recife, quanto às embarcações que uão tenham ac- 


cesso ao ancoradouro interno, e fiquem no Lamarão, são esta 
visitas durante o dia, cobradas pela metade, as taxas marcadas as visitas 


———eee mem 


— Turvo, S. Gonçalo de Sapucahy, Diamantina, Tta- 

bira e Serro, a 4:000$ para cada uma. . .. 

A's casas de Misericordia das cidades de Oliveira e Pará, 

a 2:0008 Cela MUDAS DU. co 
Ao Instituto de Ensino Visitação em Pouso Alegre 

Ao Hospital de Caridade de ie Do elo AD RR 

Ao Aospital de Caridade da cidade da Capella . ./- 


A ta Casa de Misericordia de Porto TO ca Sd 
Ao Asylo de Mendicidade do padre Cacique, em Porto 
A* Casa de Misericordia da cidade do Rio Grande . 
A" Casa de Caridade de Pelotas . . . . «» 
A' Casa de Caridade de S. Gabriel. ... 
A' Santa Casa de Misericordia de Cuyabá . 4 
Ao Lyceu de Artes e Oflicios de Cuyabã, . +» uv 
Ao Asylo de Santa Rita de Cuyabá . a RR 
Ao io de Santa Thereza em Corumbá. +. « «su 
Para auxilio ao gabinete dynamo-therapico do Sr. Al- 
varo Alvim, na Capital Federal (não annualmente, 
mas por uma SÓ VS)» fo rue nus ses nfogaso » 


. 
. . 
, 
. 


431) Lei n. 2.321, de 39 de dezembro de 1940 — Orça a receita geral da Republica 


Unidos do Brasil para o exercicio de 1944, Art. 31. 


4. Para ser distribuida a Lad see Governo 
entre as instituições de ensino e de ER Pe do Terri- 
torio dy Acre. wo mpi Sn ADO PR SG 
2, Para ser entregue ao Estado do Amazonas, nos mes- 
mos termos do contracto actual, mais . . . + 

3. A'Santa Casa de Misericordia da cidade de 
ER RO IR RR e A E 
Ao Asylo de Orphãos de Belém, mais . . + 
Ao Instituto Sodré, mais, +. « we = 

Ao Instituto Gentil Bittencourt, mais. 

Ao Hospital de Santa Anna no Pará . « 

Ao Asylo de Orphãos de Santarém. . . 
4. Para ser entregue ao governo do Estado do Maranhão 
a trimonio da escola agricola a ser fundada no 

o de Agua, municipio do Caxias . . 
5. Para o Asylo de Alienados do Piauhy + . +» + 
6. Para ser entregue ao Governo do Ceará, afim de ap- 
plicar, a sou juizo, na instrucção publica, e in- 
stituições de beneficencia, mais. . . «me 
Ao Estado do Ceará para instrucção e assistencia, 


R5170 0/8 SE coa 
.. 


| 
<p ado 


NOS 0.0» = (Cr Re a hd 
Ao Asylo de Mendicidade do Ceará. . + ww» 
À A” escola de commercio da Phenix Laixeiral , . 
. Ao Hospital de Caridade da cidade de Natal, mais 
Ao Atheneu Norte Rio Grandense de Natal, mais. 
A* Santa Casa de Misericordia da Parahyba +. 
N's Casas de Caridade do Pocinhos, Arara, Alagôa 
Nova, Pomba, a e Grande e ao Instituto 
Historico da Parahyba, repartidamente . . 
Ao Lyceu do Estado da Parabyba, mais . . +» 


o 


para as 


10: 0008000 


o ag Pg 


9, A” Sociedade Protectora da Instrucção Popular do 


ED LO a MN ar Rory Maca o mo To Toro, vol Ta TO 
Ao Liceu do Artes e Officios e ao Instituto Archeo- 
"logico de Pernambuco, repartidamento, mais. . 
A” Santa Casa de Misericordia do Recife, mais . |. 
Para ser entregue ao governo do Estado de Pernam- 
buco, afim de applicar na instrucção publica é 
instituições de beneficencia, a seu juizo. . . 


— A” estação experimental da Escada. . . |. 


Ao aprendizado agricola de Barreira, Pernambuco. 
Ao aprendizado agricola de Garanhuns. . . 


40, Ao Lyceu do Artes e Officios da cidade de Maceió, 


as 


Sn tp A DD O NE AD SETA PR O 
A" Santa Casa de Misericordia dê Maceió, mais . . 
Aos Asylos de Mendicidade, de Alienados, de Or- 
phãos de Nossa Senhora do Bom Conselho e ao 
Instituto Archeologico da cidade de Maceió 
repartidamente, mais. . «cc cor 
Aºs escolas nocturnas de operarios, mantidas desde 
1889 pelo montepio de artistas de Maceió, . . 

A's sociedades beneficentes Perseverança e Auxilio 
dos Caixeiros do Maceió, para manutenção das 
CIANCULAS a pie o Pa RN SIRENE e 
Ao Hospital de Caridade da cidade de Penedo. . . 
A” Sociedade Auxisiadova dos Christãos, para manu- 
tenção do serviço de assistencia, + + «+.» 

A? Sociedade Beneficente dos Gladiantes, em Maceió, 
Para ser entregue ao governo do Estado de Ala- 
gôas afim de applicar, ao seu juizo, na inistrucção 

” publica e instituições de beneficencia, mais 
CHECA LITE DO CMRE UNE É al ODE AA ty NO 
A” escola Agricola da Capella, em Sergipe. . 
A” Escola Agricola de Thebaida, em Sergipe . . - 
Ao Hospipital de Caridade de Aracajú e ao da cidade 
de Capella, em Sergipe, repartidamente, mais . 

Aºs casas de caridade de Estancia, Laranjeiras, Ma- 
roim, Rosario e Propriá, no Estado de Sergipe, 
repartidamente, mais. ..» + rc citas 

Ao Orphanato de S. Ghristovão e ao Asylo da Ve- 


lhice da Estancia, repartidamente. . + +» 
A! Santa Casa de Misericordia de Santo Amaro, na 
PME oo PR da E LR A TN A PAR 
A” Santa Casa de Misericordia de Nazareth, na Ba- 
TERA CLÃS CARS a RR aqu SO NV dc 
Ao Educandario de Nossa Senhora dos Humildes, na 
Bahia. es Neon Su o MS à fa 


Ao Gremio Litterario da Bahia, mais . + e ais 
Lo Lyceu de Artes e Officios da Bahia, mais . . 


A” Santa Casa de Misericordia da cidade da Bahia, 


" Collegio dos Orphãos S. Joapuim - 


TIN AD REL ARE NURE A caco. ng) qo e ea a 
Para ser entregue ao governo do Estado da Bahia, 
afim de applicar, a seu juizo, na instrucção pu- 
blica e instituições de beneficencia. . «++ 
ontepio dos Artistas Cachoeiranos da Bahia. . - 
ylo Filhos de Anna, da Da: a MO ARS PI od 
Centro Operario da Bahia. . . nem mts 
Santa Casa de Misericordia do Joazeiro. « «= + 
Santa Casa de Misericordia de Maragogipe. . «+ 
Santa Casa de Misericordia de Feira de Sant'Anna. 
Collegio Salesiano + « ms itim motos 
Escola de Bellas Artes da Bahia. . Pd 


Associação Typographica da Bahia. 


e = Podor Municip 


sm E ser aueeo 


dg vez, para 
td ! ço escolar a a . . Ty A a . 
EN - gem pla Beimanto pio 2 RR as “R . 
] Idem para Ilhéos . se > ER tre ão: 
“A 4 Insuitito de Proiceção e Assistencia à Infancia da 
A j + Bahia. Es ne . “ rd " ' 40 
/ “Instituto Ss. “José, “na “Bahia, ; 
r ' ari - da Ro o 


* “Aº Santa Casa da Cachoeira, da Bahia, mais. . | 
4 a Ee as pis 

=. Ao: ode. na o. PE 
0 “A Fazenda Modelo. mantida pelo governo do Estado 


A Ela ooo poblica ca do Estado do Espirito Santo, AE: 27 
EEN na Victoria." es aa tia “ s:o00g000 À Í 
“Aº Sociodade Agricola Iriritiba, de pena sd. dA ASS OOB IODO ad ps | 
A Santa “Casa de Misericordi a da cet ci png ra A Ss e | 
SP no Estado do Espirito Santo, mais s - 20:0008000 POR EI & 
A" Santa Casa da cidado do Cachoeiro do Iapemirim, — + pI a | 
A no Estado do Espirito Santo, » 5:0008000. ue 
á A Siasociação diam Doumas in Caidiiado da Vibe - 6:0008000 ad 
E”, pr As' Escolas Profissionaes do. tollogio Salesiano de e 1 15 h 
q Santa Rosa, em Pb ienego À DEMO +, RD: DOOPOOU PRM ND 
h “Ao peida de. Esoeei a 1 mmaculada Concei- k À 
E Petropolis. . ... + 6:0008000 Ur 
Ao dota de Santa Thereza, em Eistrapolia = + 18:0005000 
Ao Asy o de Nossa Senhora do Peppapos pe y 


ei A Escola fo Santa Cecilia, em Petropolis . BANDA dia Wa 4 
+ Ao Lyceu de Artes o Officios em Petropo RM (ota 
Ao bd ed de Santa Leopoldina, em Nicth : 
e Caridade de Campos, Macahé, Es do Fóra, 
" Barra do Pirahy, repartidamente . . . 
Asylo da Lapa de Campos, Lyceu de Artes e Ófficios Be- 
, thencourt de Silva, de dn mar so 
. Aa o Costiado 04 A eis, Barra Ms Cabo 
Frio, Cantagallo Parahyba do Sul, Va a, “dry ELE 
-  souras, Hospital de S, João Baptista de Ni dd yo e a 
Asylo "Isabel, de Valença, Asylo de Santa . E PL 
, dina, Nitheroy, Asylo Furquim, de Vassouras, e, : 
de Caridade, de S. João, Rezende, da Barra e Asylo u 
da Velhice, de Campos, “repartidamente o» TO:0008Q00 
a 45. Na Rap Federal : o. aco» À 


» 


iene dead oncorvo). e + 24:0008000 
” Dispensario g pe o Paulo o icd Pauta); Ba = SA 
Ao Instituto Hannemaniano . . 
, Liga Brasileira Contra a Tuberculose, da ( Ca ital ie 
“Ao Asylo Sagrado Coração de Maria, de S tovão . 
- Associação de Nossa Senhora da Piedade . 
Escola Profissional o Asylo para A Adultos da Ca. 


E, Federal 1 . . .. . “ . DO 
EN cre Constant . . 
Aos Centros Beneficentes em o Espirito Santense 


repartidam BF a » Pop, aa 
Mitarelado da “Capteai Federal . o brrae 
Orphanato de Santo Antonie . qt Pe isá ' 
- Associação das Damas de Caridado de 8. “Vicente do ' % 

* Paulo, da Freguezia da Gloria , «vv. : 


1 RE CTN VE 


A Polyclinica do Hospital das Crianças. . + 
A” Policlinica do Rio de Janeiro, mais . . 
Ao Asylo do Bom Pastor, mais . «= w 0 
Ao Orphanato de Santo Antonio, do Engenho Velho . 
Ao Asylo de S. Luiz para a Velhice Desamparada, mais. 
A” Associação do Auxilios Mutuos dos Empregados do 
(9 é Sonado Federal. . . cw Jeseie vc 
“Ao Asylo Isabel, mais . . 0 0 
-  Polyclinica de Botafogo. PARSONS 
ps A” Associação Amante da Instruoção, mais . + +. 
Ao Instituto Historico é Geographico Brazileiro, mais 
= A” Academia de Letiras , cr 
o Ao Instituto Surdos-Mudos, mais. . sc uv 
Ao Orphanato Evangelico da Freguezia de São Christovão 
Associação de Imprensa dos Estados Unidos do Brasil . 
Associação Promotora da Instrucção dos Operarios da 
ER fezia da DAgos el eso Dim im feição Tolhisoc/ aê 
“Hospital de Crianças da Santa Casa do Districto Federal. 
* Santa Casa de Misericordia do Districto Federal, mais . 
di Instituto Salesiano do Districto TE deRaDo DP ruroos Foco oo DigO 
«aASE UE Lyceu de Artes e Ofícios desta Capital, mais para, as 
RR omcihas 0 a od eng régia 
RR aciação Nossa Senhora Auxiliadora do Districto Fe- 
ars ERADA A Ro Lap MP cuiaih, RINS E 1 cad MD 0 10 
* Sanatorio D. Amelia, para tuberculosos « +» ms 
RE Se DRA RR pos ROO Cd AR STRIP O 
“Subvenção ao Gabineto Electro-therapico do Dr. Alvaro 
Alvim (do Rio de Janeiro), obrigando-se este à 
tratar mensalmente até 20 crianças pobres Rara 
A" Sociedade Beneficente e Humanitaria Sul Rio-Gran- 
E o A NE 1 A A 
. A" Associação Feminina Beneficente e Instructiva do Rio 
NRNR CRER HELLO! costa cs Leigos pis nur ses SS GO 
46. Ao Asylo da Piedade no município de Caethé, em Minas 
— Ao Lyceu oa Pd Sul Mineiro, da cidade de 
REA o via Pao mA om RIP mA a 
A! na Casa de Misericordia da cidade de Lavras, em 
id id E PA E e UNE O EA 
“As da cidade de Ouro Preto € Uberaba, repartidamente, 


vo do 


. 
. « . . 
. 
. 


o 


Es 


URSO fal nan coa tesao cu MEGA 6 É 
“ Ao Instituto João Pinheiro, em Bello Horizonte . . 
Ao Instituto D. Bosco e á Santa Caso disicericoneio da 
" cidade de Itajubá, em Minas, repartidamente. . + 
“Ao Collegio de Orphãos da cidado de Marianna + +.» 
A” Sociedade Amante da Instrucção é Trabalho de Bello 
Horizonto o à Santa Casa de Misericordia da cidade 
de Itapecerica, repartidamente . + mt rss 
A" Santa de Misericordia da cidade do Serro e à de 
Campanha, em Minas, repartidamente, mais. + + 
= Aºs Casas do Misericordia de Alfenas, de Guanhães, do 
Bomfim, na cidade do Pará, da villa do Santa Qui- 
teria, de Christina, de Ubá, de Theophilo Ottoni, de 
' Bom Despacho, do Dóres de Indaiá, da cidade de 
Formiga, todas em Minas Geraes, repartidamente. . « 
A' Santa Casa de Misericordia da cidade de Bello Hori- 
0 onte, Mais. .ecercsrenctos cedo ad ap ps e Nas Avai o 
A" Santa Casa de Misericordia da cidade de Juiz de Fóra, 
Aº Santa Casa de Misericordia de Ponte Nova......» 

“Ao Gymnasio Diocesano de Pouso Al 
Ao Collegio da Visitação da mesma cidade, ..ceresesseo 
A Santa Casa de Misericordia da cidade de Santo An- 
tonio do Machado... .ccesrerapsnanenanesenraneos 


A' Santa Casa de Misericordia da cidade de Cabo, Verdo. A 

Ao Hospital S.Vicente de Paulo de Pouso 

Casa do de Caridade de S. José do Paraiso, Viçosa, O 
y Fino, repartidamente. . .... co nus, Cc orphsd 450 


da Santa Rita de Cassia, S. | 

Santo, Guaranosia, Dóros de Guaxupé, Araxá, S. Pe- 
dro de Uberabinha, repartidamen PP 

Casas de Caridade de Diamantina, Caldas, São “Gonçalo 


nene 


do 5 > Topartidamente RO sitio de MRS 
sto o Bra e N.S. da Conceição da cidade do 

Serro... s» nunes. recente cunessma .... ease 
Aprendizado Agricola de | bojo nie a pia iria 5 a o a RR À 


Casas de Caridade de Cataguazes, Além Parahyba, S. João 


Nepomuceno, Carangola, São Manoel, Mar de - 
ai apita São. Paulo de Muriahé, PR 
E y de Caridade de Taeyô (mais “Asyio. des. Vicento 
de Paula de Caxambú, repartid lamente.... 
Ao Asylo João Emilio, de Juiz de Fóra, mais. 
a. de Taboleiro Grande (Minas) e Hospital de Seto 
repartidamente, . eeenecacenencereneneenes 
Casa de Car de Caridade de Curvello (mais). Rr 
Casa de Caridade de 8, João d ET De RR ae 
Casas de Caridade de Montes Claros, Minas Novas, Ja- 
“nuaria, Arrassuahy, Grão Mogol, Bacpendy e Leo- 
“ poldina, repartidamente.. ...seseseunsensesananeas 
Asylo de Mendicidade do Ceará 


penas .. 


sssva crnnenernnancantasa 


Aprendizado Agricola do Gymnasio : Leopoldina... .....« - 


Casas de Caridade de Queluz, Villa Braz, Passa Quatro, 
“repartidamente...... 


voce ms snsaseva dane ua een. 


Casas de Caridade de Palmyra, Oliveira, Ponte Nova. e 


Marianna, repartidamento.....esesssasercersuscas 


Casa do Caridade de Barbacena ; dera « de Orphãos da 


“mesma cidade, mais 15: Ei um. connect 
Ao Hospital dos Lazaros de Sabará.,....esessesannanees 


Ao E a de Artes e Officios Coração. dá eso em, 


ESTO ento E tuo E 

AI Maçonica « Independencia », da cidade de. Cam- 
inas para escola que mantem.. ris asa 

Ao Asylo dos Invalidos, ao Hospital de Morpheticos, ao 
io S. Benedicto, à Sociedade med e 

Bom cente é Centro de Lettras é de todas na 
cidade de Campinas, repartidamente. ....zuntmaneas 


“Para ianeição de terras e fundação e custeio de uma 


Estação Pratica de AROMA ligada à Estação 
“Agronomica do Campinas. ....sesesuesses 

A' Santa Casa de Misericordia de S. Paulo... dh n,s «fporto"e 
A Santa Casa de Misericordia de Santos.......esusesas 
A's Santas Casas de Sorocaba, Ribeirão Preto, Guaratin- 
guetá e Casa Pia de S. Vicente de Paulo de Botucatú 


.eneeunnsa 


, - 6 Taubaté, repartidamente....,usssscusesene RAR Ro 
A's Santas Casas de Jundiahy, Jahú, S. Carlos, Avaré, 


Sociedade de Beneficencia de Ita ninga, 8. ue, 
Tieté, Tatuhy, Faxina e Pirajú, polizinga, Ke Roni, 


A's: Santas Casas de Lorena, *, Pindamonhangaba, pose 


Santo Amaro, S. rdo, Franca, Cananés, 

Santa Cruz do Rio Pardo, Asylo 8. José de pe 

Asylo dos Pobres de Batatacs, repartidamento...... 
A Ligo. contra a Tuberculose e Lyceu de Artes Ofícios 

ambos em as Paulo (capital), repurtidamento; ., nevere 


“de Caridade de pe a= 0 its ninho, po 
do Paraiso, Monte - > 


renan ne neu  — 


8:000; RA : ( | 
10:05 000 


“sos 
“04 
6: 


E ” e O Or 
20:0008000 | | 
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65:0008000 

45:0008000 

40:0008000 

24:0008000 o és 
40:0008000 | 

“30:0008000 AN 

so: 0005000 


“20:000g000 


75:0008000 
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Ao Asylo dos Expostos da Capital, Associação da Infancia 
Desvalida de Santos, Maternidade de São Paulo, 
Instituto Pasteur c Goita de Leite da Capital, repar- 
tidamente.....ccccsucerme cen sr one rano osasco 

A” Santa Casa de Taubaté.c..secsscuncanvsvorccassanca 

Ao no de Alienados de N. S. da Luz, em Curi- 
Rigo GAIA S ol crise ma NR a é nlátese ia RS TEN a rare 

A” Santa Casa de Misericordia de Curityba, mais.....+.. 

A's Santas Casas de Paranaguá e Antonina, Paraná, re- 
partidamente, mais. ....ccensunanatacacesaseneeas 

Lyceu de Artes e Officios de Florianopolis.......... quo 

Aos Hospitaos de Itajahy, Laguna e S. Francisco, repar- 
tidamente, mais. .....s.cera RA ia EE je aa S 0/6 0a 


- ho ente de Caridade de Florianopolis... .....emezees 


Ao Asylo de Orphãos Desvalidos a cargo da Irmandade 

do Espirito Santo, em Florianopolis... ....vasmemee 
Ao Hospital de Azambuja, na Brusque, ....vemsememeees 
Ao Asylo de Mendicidade Irmão Joaquim.......... sida 
Ao Asylo de Orphãos S. Vicento do Paulo. ......eceses 
A" Bibliotheca Publica de Santa Catharina... .... PERA 
Ao Hospital de Tijucas Grandes... ..crccurao assa qo 
Ao Hospital de Blumenau.....esecensecneesenesesemes 
Ao Hospital do Joinville e Asylo de Orphãos da mesma 
PEGAR nO REA Ra O ISSO paus 

iga Operaria de Florianopolis, mais. .......» E E 
Ao Hospital de E GuAdRO So RT AA 


A” Santa Casa de Misericordia de Porto Alegre, mais...» . 
Ao Ásylo de Mendicidade do Padre Cacique, mais. .«.»»» 
A” Santa Casa de Misericordia de Pelotas, RIBAS. » pinga ali o 
A's Santas Casas de Misericordia das cidades do Rio 
Grande e S. Gabriel, repartidamente, mais... .. e...» 
Ao Aprendizado Agricola de S. Luiz das Missões... ...»» 
Ao Asylo de Mendigos de Pelotas... ..srzrenvenarrreeeo 
A” Academia de Commercio de Pelotas... ....zentre2er+ 
Ao Ásylo de Orphãos de Nossa Senhora da Conceição, de 
DeLOLAS ab son 0irin.e PAP NE dp a, nina 
A* Bibliotheca Publica de Pelotas... .....venses sda 
Aº Santa Casa de Misericordia de Alegrete... ...vuzzv.+ 
'Aº Santa Casa de Misericordia de Bagé... ...esuererr: 


* Ao Hospital de Caridade de Itaquy, ao de Uruguayana, 


ao de Jaguarão e ao Hospital dos Pobres de S, Borja, 
repartidamente... .....« Sib Da Quilo a silanto no sn ss0ss É 


Ao Lyceu de Goyaz, mais.....esrnereseenseeorneetrono 
Ao Hospital de $. Pedro de Alcantara de Goyaz, mais.» » 
Ao epio de Mendicidade de Goyaz, mais... ..pcerrenee+ 
Para ser entregue ao governo do Estado de Goyaz, afim de 

applicar á instrucção publica e instituições de bene- 

ficencia. ..rresrereees ASen Ga QUA ea e eramos 
Para manter um collegio em S. José de Tocantins...» 
Ao Seminario Episcopal de Goyaz....rersernnmeneeerees 


' Ao estabelecimento de S. João dos Lazaros, uo Es- 


tado de Matto Grosso. ...s.r+.+ IS uimidio o plRin ta aa 


"A Santa Casa de Misericordia de Cuyabá, Mais...» ..«r» 


Ao Lyceu de Artes e Officios de Cuyabá; mais... esses 
Para ser entregue ao presidente do Estado de Mat 
Grosso, para patrimonio é custeio de uma escola 


agricola e pastoril no mesmo Estado... vs...» »» To 
“Ao lo de Santa Rita de Corumbá, mais... .....r=» oa 
Ao Collegio de Santa Thereza, de Cuyabá.......srr.""+: 
A's Missões Salezianas de Matto GrossO... +.» =nznerenaro 


20:0008000 
8:0008000 
25:0008000 
25:0008000 
40:0008000 
6:0008000 
6:0008000 
6:0008000 
4: 
6: 
4: 
4: 
4 
4: 
&: 
8 
4: 
&: 
16: 
9 . 
10 


A a HA 


à Te Ne ca e 


mis 


SE 


— 438 — 


durante a noite, com identica dl cmgrra boa accórdo com o disposto no art. 18 
da lei n. 3.979, de 34 de dezembro de 4949, $ 4º (432), que continúa em vigor. 
Art. 16. A contribuição de caridade, que se arrecada na Alfandega da 
Capital Federal, por kilo de vinho e mais bebidas alcoolicas e fermentadas, fica 
elevada a cem réis, e será distribuida em quatorze quotas pelas instituições 
abaixo enumeradas, na fôrma seguinte ; 
Tres e meia quotas 4 Santa Casa de Misericordia ; 


( 432 ) Lei n, 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republic a 
para o exercicio do 1920. 


Art, 18. Os navios, vapores, uetes ou outras embarcações poderão entrar nos 

portos da Republica a qualquer hora do dia ou da noite. Entre as 6 e 20 horas, todos 

os navios, vapores e uotes que entrarem serão visitados pelas autoridades da Saude ' 

aim po o MIoaaA e em seguida pela Polícia Maritima e os encarregados do serviço 
maritimo, bs 

8 1º. Fóra dessas horas, as visitas sorão consideradas extraordinarias. 

8 2º, Só será permitrda a entrada a bordo ás autoridades publicas no exercicio de 
suas funcções, e isto depois das visitas da Saude e Alfandega, aos passageiros é aos agen- 
tes ou representantes das companhias ou firmas a que pertencer a embarcação, sendo que 
estes ultimos deverão ter licença prévia da Guarda-moria. 

8 3º. A' alfandega respectiva compete fiscalizar a observancia destas disposições, bem 
sega regularizar a entrada a bordo do pessoal exigido pelos serviços dos navios dentro 

portos. 

5 4. O trafego das uenas embarcações dentro dos portos será livre das 6 ás 20 
horas. A que trafegar fóra desse tempo será approhendida e as de sua or 7 
e quaesquer outras que conduzirem ficarão sujeitas ás multas ue tratam o art. 316, 
8 1º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas (1) e o art. do regulamento das 
Capitanias do Portos (decreto n. 11.55, de 4 de março de 1915) (lda 

8 5º. Exceptuam-se as embarcações das alfandegas, capitanias de portos, policia ma- 
ritima, correiose as dos navios de guerra nacionaes e estrangeiros, as quaes poderão na- 
vegar a qualquer hora do dia ou da noite, ; 

, A Como justificativa da infracção só se deverá acceitar ou a licença especial con- 
cedi na Alfandega, ou o caso extraordinario de perigo no mar. 

& 7º, Os inspectores das alfandegas ficam aworizados a fixar as diarias e gratificações 
que deverão ser pagas ás autoridades aduaneiras pelas companhias, emprezas ou proprie- 
tarios de embarcações, quando essas autoridades prestarem serviços de quarentena ou 
a quaesquer extraordinarios, de interesse das mesmas companhias, emprezas ou par- 
ticulares. 

As tabellas do taes vantagens deverão ser préviamente submettidas à approvação do 
ministro da Fazenda, 


(1) Nova Consolidação das Leis (das Alfandegas e Mesas de Rendas : ” 


Art. 316. No regimen e policia dos portos e ancoradouros observarão os capitães ou 
mestres das embarcações mercantes as seguintes disposições ; 

1º. Nenhum escaler, falúa, bote, canõa, ou outra embarcação de qualquer lotação, 
qualidade, ou denominação, sob pena de apprehensão e de multa de 208 até 2008 por 
cada pessoa de sua tripulação e que conduzir de em, poderá communicar, ou atra- 
car a qualquer navio que demandar algum dos portos da Republica ou estiver proximo de 
suas costas, praias, enseadas, rios ou aguas interiores, entrar ou sahir dos porcos da Repu- 
blica antes da competente visita de entrada, ou depois de desembaraçado para a sahida. 


(IX) Decreto n. 11.505, de 4 de março de 1915 — Approva e manda executar novo 
regulamento para as capitanias de portos. 

Art. 208. Sómente ás embarcações dos navios de guerra, ás das ca ias, al- 
fandegas, policia e saude, no serviço de ronda ou qualquer outro, permittido 
andar pelos ancoradouros de carga e descarga depois do ue de recolher. Qualquer 
bote ou escaler encontrado sem licença da À oops uella hora, será appre- 
hendido e o dono multado em 128 a 36%, além da pena em que houver incorrido pelo 
Regulamento da Alfandega, 
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* “Tres quotas ao Hospital Maritimo Miller dos Reis ; 
* Duas e meia quotas ao Hospital dos Lazaros. 
“As restantes distribuidas em partes iguaes, às instituições seguintes : É 
Maternidade, mantida pela Escola de Medicina ; Cruzada contra à Tuber- ma 

culose, Instituto de Protecção. Assistencia 4 Iafancia, Asylo de S. Luiz para à 18 

a Velhice Desamparada, Dispensario S. Vicente de Paula, Asylo Gonçalves de TA 
E “Araujo, Sociedade Amantes da Instrucção, Escola Profissional e Asylo para 
“Cegos Adultos, Casa de Santa Ignez, Sociedade Beneficente Unitiva, Patronato 


de Menoresda Lagõa, Sociedade Cruz Vermelha Brasileira, Associação Pro-Matre, , 

Assistencia Santa Thereza, Lyceu de Artes e Officios, Asylo Bom Pastor, Liga 110 
Brasileira contra a Tuberculose, Patronato de Menores e Orphanato do Collegio UR 
da Immaculada Conceição de Botafogo. a 
O Art. 47. A contribuição de caridade, cobrada nas alfandegas da Republica, ER 
fica elevada a cem réis por kilo de vinho e mais bebidas aleoolicas é fermen- :sb 
“5 tadas, observadas as disposições em seguida: à mM 
A RO Quanto à cidade de Santos : para a Santa Casa de Misericordia 70 réis, 
Rigs para a Associação Protectora da, Infancia Desvalida 8 réis, para a Caixa Bene- A 
É ad ficente dos Funccionários da Alfandega de Santos 4 réis, para à Sociedade Hu- » 
EO manitaria dos Empregados no Commercio de Santos + réis, para a Associação E. 
E E Protectora da Instrucção Popular 2 réis, para a Cruz Vermelha Brasileira (filial 
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de Santos) 2 réis, para a Assistencia á Infancia de Santos (Gotta de Leite) 2 réis, Hp 

para a Sociedade Auxilio aos Necessitados 1 real, para o Asylo de Invalidos |. 

, 2 réis, para a Sociedade Amiga dos Pobres (Albergue Nocturno) 4 real, para à& Re. 

+ Associação Feminina Santista 4 real, para à Confraria S. Vicente de Paula 
e - 4 real, para a Escola de Commercio José Bonifacio 2 réis. : a é 

ma ria No Estado de Pernambuco : para os Hospitaes da Santa Casa de Misert- 

+ cordia do Recife 70 réis, para.0 Hospital da Sociedade Beneficiente da cidade 
E de Nazareth 20 réis, Instituto de Protecção á Infancia 40 POIS uso ; 

“ No Estado da Bahia: para os Hospitaes da Santa Casa de Misericordia 60 réis, ta 

- o restante dividido em partes iguaes pelo Lyceu Salesiano, Collegio dos Orphãos be 

Ea de S. Joaquim, Instituto de Protecção à Infancia, Collegio de S. Vicente de 

| 


Paulo, Asylo Conde Pereira Marinho, Associação Senhoras de Caridade, Colle- é 
LR ) gio Sallete, Asylo Bom Pastor e a Santa Casa da Feira de Sant'Anna. e 
| “Art. 48. Ficam dispensados da rotulagem a que Se refere o decreto o, 
, n. 44.648, de 26 de janeiro de 1924 (433) os objectos de vidro de valor inferior ppo+ 
'Ê a dous mil réis. k. 


Art. 19. O Estado do Rio Grande do Sul gosará de completa isenção de 08 
a, direitos e taxas de importação, inclusive as de expediente, para todo 0 material : 
A destinado aos serviços de praticagem da barra e de balisamento dos canaes 
à interiores. ; Nr 
RR Art. 20. Fica concedida ao Patronato'de Menores, com séde no Districto 
| po “Federal, autorização para extrahir, durante as festas do Centenario da Inde- 
| *  pendencia, uma loteria do capital de 20.000:0008, em um ou mais sorteios, 
com dispensa de impostos, fixando O Governo em contracto às condições em k 
RE o ques fará effectiva a concessão, constante deste artigo, inclusive contribuições a 
| “ao Thesouro, que, porventura, julgue convenientes. 
MM ; “x . A 
“SM da n. 14.648, de 26 de janeiro de 1924. (Alterado pelo de n. 14-698, do 25 
e ai). DA [5 Peba regulamento rp a arrecadação e fiscalisação do 
imposto de consumo. 4 
e CAPITULO IX — DOS ROTULOS E SUA APPLICAÇÃO 


if ” . “.” “ ão 
| Art. 72 Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo 8 
“obr os á applicação de rotulos em seus productos, declarando a marca devidamente My 


re na Junta Commercial ou o nome do fabricante cu da empreza fabril regist 
E visão arrecadadora competente e à situação da fabrica, podendo ou não addicionar 


a expressão «INDUSTRIA BRASILEIRA». 
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Art. 21. Os vales para acquisição de brindes, distribuidos pelos fabri- 
cantes e negociantes, quer venham presos aos envolucros dos productos, quer 
dentro dos envolucros ou pelos mesmos constituidos, em fórma de coupons, 
rotulos ou de qualquer outra especie, distribuidos directa ou indirecta- 
mente por- meio de sorteio ou premios, destinados a resgate em dinheiro ou a 
troco de objectos de qualquer especie, ficam sujeitos ao pagamento do imposto 
de 30 réis por unidade, cobrado em sello adhesivo. 

S 4º. Os industriaes e negociantes Po distribuirem brindes em dinheiro 
ou objectos deverão ter seus nomes individuaes, firmas ou companhias regis- 
trados no Thesouro, pagando 5008 pela patente de registro, ficando tambem 
obrigados a essa patente os varegistas que fizerem commercio dos vales, 
operando de qualquer fórma, por conta propria ou de terceiro. 

5 2º. Os contribuintes desta patente ficarão sujeitos, além de outras con- 
dições que o Governo julgar convenientes, a uma escripta fiscal, onde será 
lançada diariamente a emissão ou acquisição dos vales, a venda ou resgate, 
apurando-se no fim de cada mez a existencia em deposito e em circulação. 

$ 3º. Os distribuidores, vendedores e possuidores de vales que infrinjam as 
disposições infra serão punidos de accôrdo com as leis em vigor. 

Art. 22. Sempre que qualquer Estado arrendar estradas de ferro federaes, 
ser-lhe-ha concedida dispensa de caução, assim como isenção de direitos 
re é para o material destinado ao custeio e conservação das sobreditas 
estradas. 

Art. 23. A multa a impor-se, nos casos previstos no art. 61 e seu 
grapho unico, do regulamento approvado pelo decreto n. 14.648, de de 
janeiro de 1921 (434), será de 2008 a 4008, salvo quando se tratar da insuffi- 
ciencia de o Ag de É a hn que pagam o imposto de accôrdo com 
o preço de venda, na fórma do disposto na alinea a do art. 67 do mesmo 
regulamento (435), em que a multa será então de 6008 a 1:2008000. 

Art. 24. Os navios, vapores, paquetes ou outras embarcações, que entra- 
rem nos portas da Republica antes das 20 horas, e que só sejam franqueados 
à visita da Alfandega depois dessa hora, ficarão sujeitos á metade das taxas 
marcadas para as visitas consideradas extraordinarias. 


(434) Mesmo decreto. 

Art. 61. Consideram-se não estampilhados os productos ou guias a que forem appli- 
cadas estampilhas: 

a) destinadas a productos naciónaes, quando se tratar de productos estrangeiros 
6 vice-versa; 

b) especiaes destinadas a um outro producto; 

c) communs quando tenham especiaes; p ” 

d) de formato diverso do destinado; 

e) não inutilisadas ou não marcadas de accôrdo com o art. 63; 

f) que não estejam em circulação; 

9) que tiverem emendas, rasuras ou borrões; 

h) em valor menor que o devido. 

Paragrapho unico. Consideram-se sem cffeito legal as estampilhas que acompanharem 
os productos, nos casos das lettras a a g deste artigo cas não inutilizadas no verso de 
conformidade com o art. 64. Multa de a 1008 aos que incorrerem nos preceitos deste 
artigo ou de seu paragrapho. 


(435) Mesmo decreto. 

Art. 67. Quando a cobrança do imposto se achar ligada á circumstancia do preço, o, 
regulador para a dita cobrança será : : 

a) para os uctos nacionaes, o preço de venda da fabrica, dos depositos exclusivos 
dos seus productos, dos depositos pertencentes á mesma firma da fabrica, ou ainda dos 
Ex “e dos mesmos productos pertencontes a firmas das quaes faça parto o respectivo 

abricante. 
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“Art. 25. Nenhuma pena ou multa, prevista no decreto n. 14.039, de 29 
de janeiro de 4920 (435 A) será imposta ou cobrada nas alfandegas por 
differença de peso, desde que, na occasião da conferencia, se verifique que o 
peso encontrado é inferior ao constante da factura consular. 

Art. 26. Terão isenção completa de direitos de consumo e de importação, 
pagando apenas de expediente 2 %, papel, com despacho livre em todas as 
alfandegas e mesas de rendas da Republica, todos os machinismos, apparelhos, 
instrumentos, pertences e accessorios da lavoura — industrias agricolas e cor- 
relatas, inclusive tractores e carros para cultura mecanica e transporte nas 
estradas de ferro e rodagem, adubos naturaes e chimicos, necessarios à acti- 
vidade agricola, importados por syndicatos agricolas, por agricultores ou não, 
sem dependencia de deposito prévio ou de audiencia do Tribunal de Contas. 

Art. 27. As machinas e accessorios destinados às fabricas de oleo de 
algodão, palha. de arroz e de trigo, que venham a se installar no interior dos 
Estados, pagarão apenas 2 % ad valorem, de expediente. 

Paragrapho unico. Fica igualmente concedida a mesma taxa para os 
machinismos e accessorios destinados à fabricação do papel, cuja materia 
prima seja a cellulose proveniente do línter do algodão, e tambem aos desti- 
nados a quebrar o côco de qualquer natureza . 

Art. 28. São isentos dos direitos de consumo e expediente os medicamen- 
tos, reconhecidamente authenticos e approvados pelo Departamento Nacional 
da Saude Publica, conhecidos pelos nomes de arseno-benzol, salvarsan, neo» 
salvarsan e novarsenobenzol. 

— Art. 29. Fica isento de direitos e demais taxas alfandegarias todo o ma- 
terial desportivo importado directamente pelas sociedades athleticas, de foot- 
ball e remo, que estejam filiadas a ligas ou federações reconhecidas pela Gon- 
federação Brasileira de Desportos, com séde nesta Capital, de accôrdo com a 
lista seguinte: 

Foot-ball — borzeguins de couro, meias, calções, camisas, joelheiras, 
bonets, paletots, lenços, distinctivos de metal ou de panno, bolas e respectivas 
camaras de ar, cordões de couro, rêdes para goal e cercas de ferro e de 
arame para isolar os campos. 

Gymnastica — apparelhos de symnastica e seus accessorios, tapetes é 
colchões especiaes para gymnastica e seus accessorios, patins € accessorios, 
bolas: de couro, apparelhos mecanicos tocados 4 mão ou à electricidade, 
caixas de ferro ou madeira para deposito e guarda de uniforme, roupas de 
exercício e material desportivo, floretes, espadas, sabres, mascaras, plastrons, 
acolchoados para o jogo de esgrima, bolas, raquettes à rêdes para ping-pong. 

Sport nautico — camisas, calções, bonets, distinctivos de metal ou panno, 
barcos à remo, à vela ou à gazolina e seus accessorios, remos, forquetas, 
braçadeiras, velas, paletots . 

Lawn-tennis — bolas, raquettes, rêdes e seus accessorios. 


Paragrapho unico. Os direitos e demais taxas alfandegarias pagos pelos “ 


barcos a remo e à vela, importados no exercicio de 14921, serão restituidos, 
bem como canceilados os termos de responsabilidade assignados por autori- 
o do Ministro da Fazenda. ; r 
"Art. 30. Na cobrança do imposto sobre os Juros dos emprestimos garan- 
tidos por hypotheca, de que tratam os artigos 22. à 36 do regulamento expedido 
com o decreto n. 14.729, de 16 de março de 1924 (436) axtenda-se ás seguintes 
alterações: 
84º O imposto será cobrado na liquidação das hypothecas, ou quando 


(435 A) Decreto n. 14,039, de 29 de janeiro de 1920 — Approva o novo regulamento 
sobre facturas consulares. 
- (436) Decreto n. 14.729, do 16 de março de 1921 — Approva o regulamento para à 
arrecadação e fiscalisação do imposto sobre a renda. 
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seja feita qualquer alteração na escriptora respectiva, mediante expedida 
pelo serventuario que tiver de Treibga acto send ag ai 


Art. 22, O imposto sobro os juros dos creditos ou emprestimos rantidos hypo- 
pra CR io area Ba od de 5 */o â ER " a 

a) dos juros estipulados nos contractos do mutuo garantidos por hypotheca, 
seja o mutuante firma social, estabelecimento de credito ou resane ação here o Ed 
quer simples particular, faça ou não profissão habitual de prestamista ; 

b) dos juros das quantias eflectivamente emprestadas nos casos de abertura de cre- 
ditos com dra hypothecaria, nos termos da lettra anterior, 

Art. 23. O imposto recahe sobre os juros estipulados nos contractos ou calculados 
na fórma deste regulamento, com a observancia dos prazos estabolecidos. 

Art. “4. As companhias, sociedades e firmas que fizerem outras oporações além das 
de abortur: de creditos ou emprestimos sob garantia hypothecaria, incorporando os juros 
desses emprestimos e outros productos para distribuição como dividendos, pagarão o im- 
posto de 5 */, de que trata o art. 1º, lettra a, nas épocas determinadas ; e, por 

ento do im de dividendos, propriamente, será. deduzida a im dos 
ria sobre que já tiverem pago o imposto respectivo, mediante exhibição dos conheci- 
mentos ou certidões de cobrança eflectuada, 

Art. 25. Incidem no amento do imposto, os juros relativos a hypothecas con- 
trahidas antes da lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916, si os contractos so prolon- 
garem, havendo juros a voncer, a contar da vigencia da mesma lei, 

Art. 26. O imposto constitue perante a Fazenda Nacional onus de responsabilidade 
directa do credor, 6 a inscripção, para O pagamento devido, será feita em seu nome. 

Paragrapho unico. Si por convenção contractual for estabelecido que o devedor as- 
suma a obrigação de satisfazer o tributo, a quitação será não obstante em nome do 
credor insvripto, que terá sempre a responsabilidade directa do pagamento. 

Art. 27. Quando os juros da obrigação garantida por hypotheca tenham sido omitti - 
dos ou falsificados no contracto, ou ainda incorporados em titulos representativos da obri- 
gação rincipal, serão os mesmos fixados pelo chefe da competente repartição arrecada- 

ora, de accórdo com a taxa usual da localídade do contracto. 

Art. 28. No caso da hypotheca abranger predios agricolas é urbanos e o contracto 
omittir a importancia que os ultimos garantem, será o credor intimado a declaral-a e, 
si so recusar fazcl-o ou der falsa informação, a estação fiscal mandará arbitrar o valor 
para cobrança do imposto. 

Secção II — Da inscripção — Art. 29, Os tabelliãos de motas on serventuarios que 
exercem funcções de «otario publico enviarão à estação fiscal competente, dentro do cinco 
dias, És 2 de lavrada a escriptura de hypotheca ou cessão, transferencia ou subrogação 
dos creditos hypothecarios, uma guia, contendo a data da eseriptura, o valor do empres- 
timo ou do contracto, a taxa convencional dos juros, nome, profissão e domicilio do credor 
e do devedor, a situação do immovel e o prazo, fórma e condição do pagamento do capital 
e juros, para que tenha logar a inscripção inicial do imposto ou averbação em nome do 
cessionario. Na hypothese de terem sido os juros incorporados em titulos representa- 
tativos da obri O principal, a guia mencionará expressamente essa circumstancia. 

8 4.º Nos casos de novação, reforço, prorogação, alteração (comprehendida a sybro- 
gação), cessão ou quitação de obrigações garantidas por hypothecas, ou de remissão desso 
onus, os sorventuarios referidos neste artigo não lavrarão a respectiva escriptura sem 

ue seja exhibida à prova de quitação do imposto sobre os juros, constanto de guia expe- 
dida pola repartição arrecadadora competente. Essa guia será devidamente sellada e 
transcripta na escriptura. 

8 2.º Si a hypotheca tiver sido constituida por instrumento particular, não será 
inscripta nem averbada no registro dos immoveis sem que conste ter sido aprosentada à 
repartição arrecadadora competente e com a prova do pagamento do imposto que no caso 


couber. à 
8 3.º Q official a cujo cargo estiver o registro dos immoveis (registro "gs de nypo- 
theca), no caso de quitação por instrumento particular ou si for requerido o cancella- 
mento da inscripção da hypotheca, nos termos do art. 851 do Codigo Civil, exigirá dos 
interessados, antos de fazer a averbação, a prova da quitação do imposto devido. 

& 4.º Os tabelliãos de notas ou serventuarios que exercerem funcções de notario 
publico enviarão, tambem no prazo de cinco dias, communicação das quitações, totaes 
ou parciacs, dos emprestimos garantidos por hypotheca, mencionando, além dos to- 
risticos du guia para inscripção, o numero e a data da relativa á quitação do imposto 
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0. coord do imposto, porém, não poderá ser adiado para data 
posterior à terminação do prazo indicado na escriptura, cumprindo ao credor 
apresentar-se para satisfazer o pagamento, in icando em requerimento a pro- 

v! rogação ou qualquer outra concessão feita ao devedor, quando esta não 

F constar de instrumento lavrado por notario publico, ou de declaração perante 

: o registro de hypothecas. 
- 8 2º Dos juros das hypothecas garantidoras de creditos em conta corrente, 

o imposto será cobrado de accôrdo com 0 artigo precedente, calculado, porém, 

sobre os juros efectivamente recebidos e verificados em conta devidamente 

: authenticada, que ficará archivada com a guia para pagamento. 

$ 3º De posse o empregado da guia ou requerimento relativos ao imposto, 
este será calculado e cobrado, expedindo-se certidão ou conhecimento, que se 
extrahirá no momento, e, quando precisa, a guia de quitação, feitas na 
inscripção as notas necessarias. 

84 Findo o prazo indicado na inscripção sem que o imposto seja pago, a 
certidão da divida delte proveniente será extrahida e enviada para a cobrança 
conveniente 
Art. 34. O S 5º do art. 219 do regulamento que baixou com o decreto 
ha n. 144.648, de 26 de janeiro de 1921 (437) fica substituido pelo seguinte: Às 


o ERR eEa a 


p Esta communicação compete aos officiaes do registro de immoveis, quando se derem 

j as quitações por instrumento particular. 

: Art. 3). A inscripção para o pagamento do imposto sobre juros de emprestimos 

ta hypothecarios, cujas escripturas tenham sído lavradas antes da vigencia da lei n. 3,213, 

do do 30 de dezembro de 1916, deverá ser feita quando se realizarem os actos.de que tratam 

É os 8 á 4º a 3º do artigo antecedente, mediante guias expedidas pelos serventuarios men- 
cionados nos mesmos paragraphos, podendo tambem ter logár, em qualquer outra occasião, 


mediante declaração assignada pelo interossado é acompanhada dos documentos proba- 


os. 

Art. 31. /A repartição arrecadadora, á vista da guia respectiva, verificará si os juros 
À : 80 prazo mencionados na mesma são os que de facto foram convencionados na escriptura, 
pm ou si occorreu alguma das hypotheses mencionadas nos arts. 27028. 


hã Secção HI — Da arrecadação — Art. 32, Feita a inscripção de que tratam os arts. 29 
Le e 30, o imposto será cobrado tendo por base o calculo dos juros correspondentes a um 
[RM anno e sendo feita a cobrança de uma só vez, em maio, si à importancia não exceder 
IR de 508 e, excedendo em duas parcellas, nos mezes de maio e novembro de cada anno, ou 
IE ainda em qualquer época, sempre que seja exigida a prova de quitação fiscal para a 
pratica de algum acto relativo á hypotheca.. 
rapho unico Na hypothese de quanti 


as emprestadas em conta corrente com ga- 
rantia de hypotheca, o imposto será cobrado tendo por base a importancia da divida ao 


AS “encerramento de cada anno, para o que O contribuinte apresentará à repartição arreca- 
a dadora respectiva, antes da época do pagamento do imposto, uma conta corrente do 
LA | emprestimo, assignada por elle e pelo devedor. 


Art. 33 Precoderão à cobrança, em cada semestre ou exercicio, editaes publicados 
no Diario ou Jornal ficial, onde o houver, ou nos jornaes de maior eirculação nas 
capitaes dos Estados e localidades sédes dos municipios. 

Paragrapho unico O pagamento efectuado depois do prazo regulamentar será co- 
= brado com a multa de 10 s/,, si ainda não estiver vencido o prazo immediato o com à 
4 multa de 20 º/, si ultrapassar este ultimo prazo. ' : 

y Art. 34. Nos casos dos 85 1º e 3º do art. 29, os serventuarios respectivos expedirão 
ú pias com os esclarecimentos precisos, afim de ser arrecadado, pela repartição compe- 
te, o dovido imposto, sem embargo da que terão de enviar após a lavratura da escri- 
E ptura, nos termos do mesmo artigo $ à 

| Art. 35. O imposto será arrecadado por meio de certidões ou conhecimentos, que O 
exactor fará oncher no tempo opportuno, sendo destacados de talões, na occasião do 
pagamento pro 

Art. 36. Pertencendo o credito a mais de uma pessoa, todas responderão solidaria- 
mente pela divida do imposto sobre os juros do dito credito, e contra qualquer dellas 
poderá ser promovido o executivo fiscal. 


(437) Decreto n. 14,648, de 26 do janeiro de 1921 (Alterado pelo do 1. 14.693, de 


paes 


que forem notificadas para registrar ou ra differença do de seus 
estabelecimentos, det É ud ; ni 

Art. 32. Continúa em vigor o art. H2 da lei n. 3.644, de 3 de dezembro 
de 1918 (438). 

Art. 33. Continúa em vigor o disposto no art, 6º da lei n. 4.230, de M de 
dezembro de 1920 (439). 

Art. 34; À taxa de caridade sobre vinhos e demais bebidas alcoolicas e 
fermentadas, que se arrecada na Alfandega de Belem, fica elevada a 400 réis 
por kilogramma e será distribuida, em partes iguaes, à Santa Casa de Miseri- 
cordia e à Casa de Saude Maritima daquella capital, 

Será repartido pela mesma fórma o producto da taxa especial, a que se 
refere o art. 607 e seu paragrapho da Consolidação das leis aduaneiras (440) 
arrecadadas na alfandega citada. 

Art. 35. Da quota a pagar pela actual concessionaria das Loterias 
Nacionaes, nos termos do contracto de 8 de outubro de 19214 (dec. nm. 8.597, 


25 de fevereiro de 1921) — Approva o novo regulamento para a arrecadação e fiscalização 
do imposto de consumo. / 

Capitulo XY — Das disposições penaes — Art. 219. Aos contraventores das dispo- 
sições deste regulamento serão applicadas as multas estabelecidas nas mesmas disposições 
e, aos daquellas que não tiverem multa estabelecida, serão impostas as seguintes: 


oh 5º. De 1508 a 3008000 — Aos que não pagarem nos prazos estabelecidos nos para- 
graphos antecedentes. 


(438) Lei n. 3.644, de 31 do dezembro de 1918 — Orça a recoita geral da Republica 
para o exercicio de 1919, 

Ra 12. de em vigor a pitas! ear edtios ao Governo Era rap pe 
ifferencial para um ou mais generos de producção estrangeira, o a redu 

ir até o liinite de 20º/,, limite que, para à farinha de trigo, poderá ir até 30 */,, desde 

que taes reducções sejam compensadoras de concessões feitas a generos de producção bra- 

sileira, especialmente a borracha e o fumo. 

(439) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921, 

Art. 6º. (s materiaes cujos despachos com reducção de direitos, em virtude de leis 
anteriores de receita, tiverem sido autorizados, no anno de 1920, pelo Ministerio da Fa- 
zenda o julgados legaes pelo Tribunal de Contas, ainda não introduzidos no paiz, pagarão 
as taxas declaradas nas referidas leis. 

(440) Consolidação das leis das alfandegas e mesas de rendas. 

Das contribuições para as casas de caridade — Art. 607. Na cidade do Rio da 
Janeiro a contribuição que se deve arrecadar para a Santa Casa do Misericordia, de cada 
vez quo as embarcações nacionaes e estrangeiras sahirem, é a seguinte: - 


De cada pessoa de equipagem das embarcações que navegam a 
barra a fóra, pre os portos do Districto Federal e Estado 
dó Rip/do Janeiro. sc. vos EUDES SA ENA $200 
Idem idem das embartações que navegam para os outros 
portos da Republica, ou de longo curso.......... E sb 8000 
De cada galera ou barca, pelo casco.............v..m» à Edo 6; 
De cada brigue, brigue-barca, bergantim, patacho, hiate ou 
palbabote, fla. .;,!: 0d os AZ o sy pa, 49900 
DO GRAN OAA( 20, 20.050 ar Edo io PN TDi 23560 
De dudi lancha ddem .*. 2; . sure ud nisso don «E PORRA 18280 
Paragrapho unico. A disposição do presente artigo é extensiva aos das cidades da 
Republica onde houver Alfandegas, e o imposto será integralmente a em favor 
dos Hospitaes de Misericordia dessas cidades, si expressivamente se s aos mesmos 


onus da Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro, relativos ao tratamento dos tri 
lantes. Reg. de 1860, art. 698, lei n. 2.348 de 25 de agosto de 1873, art. 13, d 
7, de 24 de julho 


ns. 345, de 25 de setembro de 1873, 121, de 16 de março de 14875, 41 
de 1882, 12, de 5 de fevereiro e 139, de 30 de setembro de 1885). 
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de 8 de março de 1944, e lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920) (441) seja 
destacada a importancia de 59:0008, annualmente. para o Hospital Maritimo 
Múller «os Reis, sem prejuizo das quotas cuja distribuição já foi regulada em 
lei e contracto. 

Art. 36. Nas estradas de ferro da União será concedida aos membros da 
Associação de Imprensa a reducção de 5) % ras respectivas passagens medi- 
ante a exhibição, aos agentes das estações, da carteira de jornalista expedida 
pela mesma associação 

Art 37. Continuam em vigor os arts. 3º e 4º da lei n. 4.230, de 31 de 
dezembro de 1920 (442). 


(441) Vide nota 189. 


(442) Lei mn. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1921. 
Art. 3º. Continuam em vigor as disposições do art. 1º n. 54, da lei n. 3.644, do 


* 31 de dezembro de 19148, e art. 1º, n. 61, da lein. 3.979, de 31 de dezembro de 1919, que 


concedem franquia de taxa telegraphica aos Presidentes e Governadores, Secretarios e 
Chefes de Polícia dos Estados e Prefeito do Districto Federal, em materia de serviço pu- 
blico federal, estadual ou municipal. | ; 

Paragrapho unico. E' concedida a taxa telegraphica de 25 réis por palavra, em 
guatanor percurso, aos senadores e deputados para os despachos que tiverem de expedir 
em objecto de interesse publico. 

Art. 4º, Ficam abolidos todos os abatimentos, isenções, reducções 'ou dispensas de 


8 1º. Exceptuam-se: 


4º, as isenções e reducções estabelecidas êm contractos firmados pelo Governo da 
União e as decorrentes dos 85 1º a 21, 22, 23 a 28, 29, 30, 31, 32, 34, 35 e 36 do art. 2º das 
Preliminares da Tarifa das Alfandegas (1), devendo o Governo observar, quanto aos 


(1) Tarifa das Alfandegas — Disposições proliminares. ra 
Isenção de direitos de consumo — Art. 2º, Será concedida isenção de direitos de 
consumo, mediante as cautelas fiscaes, que o inspector da Alfandega ou administra- 
dor da Mesa de Rendas julgar necessarias, ás seguintes mercadorias 6 objectos : 
1º, As amostras de nenhum ou diminuto valor. 
tar-se-hão amostras de nenhum ou de diminuto valor os fragmentos, ou parte 


de uer genero ou mercadoria, em quantidade estrictamente necessaria para dar à 
conhecer sua natureza, especie e qualidade, e cujos direitos não excederem a 18090 
volume. 


8 2º, Aos modelos de machinas, de embarcações, de instrumentos é de qualquer in- 
vento ou melhoramento feito nas artes. y ; 
8 * Aos instrumentos de agricultura, ou de qualquer arte liberal ou mecanica, é 
is objectos do uso dos colonos e artistas, que vierem residir na Republica, sendo ne- 
cessarios para o exercicio da sua profissão ou industria, comtanto que não excedam ás 
quantidades indispensaveis para seu uso € de suas familias, 
S 4. Aos restos de mantimentos pertencentes ao rancho particular dos colonos, que 
vierem estabelecer-se na Republica, sendo destinados á alimentação dos mesmos, em- 


“quanto se não empregam. 


e. A todos os objectos de uso proprio dos embaixadores é ministros estrangeiros, 
A ! geral, de odihe 5 pessoas E rihosadad na diplomacia, considerados como perten- 
e chegarem à hepublica. a l 

sr ; E eúniaros é offoitos  ongundho pelos embaixadores, ministros residentes 6 

encarregados de negocios, acreditados jun o ao Governo da Republica, na fórma da legis- 

lação em vigor, e pelos consules geraes de carreira das nações que não têm legação no 

Brasil; é aos moveis e outros objectos de Da dos consules geraes e consules de 
arreira, i tados para o seu primeiro estabelecimento. — '.. , va 

k gm O Sleetos de uso pd À dos chefos das missões diplomaticas brasileiras, 

que regressarem, precedendo requisição do Ministro das Relações Exteriores. p e 
Es Aos generos e objectos importados para uso dos navios de guerra das naç 

ciaos ou tripulações, que chegarem em transportes dos respectivos 

10 


amigas, e de seus offi 
1490 
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Estados, em paquetes ou em navios mercantes, mediante requisição da competente lega- 
ção, ou chefe da estação naval, E 

g 9. A's mercadorias de producção e industria nacional ou nacionalisadas pelo pa- 
gamento dos direitos que, tendo sido exportadas, regressarem á Republica em qualquer 
embarcação, comtanto que taes mercadorias: 1º, sejam distinguiveis ou possam ser 
differençadas de outras semelhantes de origem estrangeira ; 2º, regressem dentro de um 
anno, contado da data de sua sahida do porto nacional ; 3, ven acompanhadas da 
certificado da alfandega dó porto de retorno, lar À lo agente consular brasileiro, 
e, na sua falta, pela fórma indicada no art. 342 da Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas (*). 

8 10. Aos generos e mercadorias de producção nacional pertencentes á carga das 
embarcações que, tendo sahido de algum porto da Republica, arribarem a outro ou nau- 
fragarem, e forem por qualquer motivo vendidos para consumo. 

No caso de duvida de serem as mercadorias salvadas nacionaes ou estrangeiras, não 
terá logar a isenção dos direitos de consumo, 

6 14. Aos instrumentos, livros e utensilios de uso proprio de Jitteratos e de qua 
sabio que so destinar á exploração da natureza do Brasil, precedendo requisição da com- 
petente legação. 

5 12. A" roupa ou fato usado dos passageiros, e aos instrumentos, objectos ou artigos 
de seu serviço diario ou profissão. 

8 13. A' roupa ou fato usado dos capitães e das pessoas das tripulações dos navios, 
instrumentos nauticos, livros, cartas, mappas e utensilios proprios de seu uso é 5 
quer os conservem a bordo, quer os retirem ou levem comsigo quando deixarem os 
navios em que serviam. 

14, Aos livros mercantis escripturados e quaesquer manuscriptos; aos retratos de 
familia, aos livros de uso dos passageiros, comtanto que não haja mais de um exemplar 
de cada obra ; aos desenhos e esboços acabados ou pdr acabar, pertencentes a artistas que 
vierem residir na Republica, e, em geral, aos utensilios e objectos usados necessarios 
para o exercicio de sua arto ou profissão . 

$ 15. Aos bahús, malas e saccos de viagem usados, pertencentes ás ns dos 


passagoiros e tripulação dos navios, e necessarios para uso pessoal e diario durante a 


viagem. 
Bra” 16. A's joias de uso dos passageiros. 

8 17. A's obras velhas de qualquer metal fino, estando inutilizadas, sendo livre ás 
partes inutilizal-as quando o não estejam na occasião do despacho ou conferência. 

$ 48. Aos barris, barricas, ancoretas, cascos, caixas, vasos de vidro ordinario escuro, 
azulado ou esverdeado, de barro ou louça ordinaria, ás latas do folha, de ferro, chumbo, 
estanho ou zinco, aos saccos e capas de aniagem e qualquer outro tecido ordinario ; e à 
quassquer outros envoltorios semelhantes, em que se acharem as mercadorias não 
sujeitas a direitos pelo seu peso bruto, salvo si estiverem vasios ou por qualquer causa 
se esvasiarem, ou se acharem completamente separados das mercadorias a que per- 
tenciam. 

8 19. A' palha que for encontrada em qualquer envoltorio servindo de enchimento 
para o bom acondicionamento das mercadorias, e que não tiver outro prestimo. 

8 20. A's mercadorias estrangeiras, que já tiverem pago direitos de consumo em 
alguma das 1“ Fes fiscaes competentes, o forem bg smp de uns para outros 
portos onde houver alfandegas, sendo acompanhadas de despacho, em embarcações 
nacionaes, na fórma da legislação em vigor. 


(*) Nova Consolidação das Lois das Alfandegas e Mesas de Rendas: 


Art. 342, Os manifestos serão datados o assignados pelo capitão ou mestre do respe- 
ctivo navio ou pelos agentes ou consignatarios dos paquetes das linhas regulares, e authen- 
ticados pelo consul, ou agente consular brasileiro residente no da partida, o na 
sua falta, ou ausencia de pessoa que devidamente o substitua, chefe da respectiva 


Alfandega ou Estação fiscal, e na falta de uns e outros, pela autoridade local, devendo, 
neste ultimo caso, suas assignaturas ser reconhecidas pelo consul respectivo no porto da 
entrada, si alguma oem se nes pesso sua veracidade. "Há traduaiá Ê 

Paragrapho unico. manifestos em ser apresentados, já os em lingua 
vernacula, aos consules, que na fórma do decreto n. 4.968, de 24 de maio de 1872, arts. 
401, 104 e 106, os legalizarão, si estiverem elles rr de accórdo com o artigo 
antecedente, (Reg. de 1860, art. 400, decreto n. de 23 agosto de 1890, art. 5º, e 
decisão n. 70 de 12 de fevereiro de 1879.) 
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“ 


; o é : - y ; 
E o a mercadorias e objectos cujo despacho livre tiver sido ou for concedido 
8 22. A's mercadorias e objectos cujo despacho livre ti i i 
lei especial, ou por dolo Celshrhdo elo Corérdo FÉN DR pag 
as A ou Ro nacional ou estrangeira. e t 
fo 23. A's mercadorias e quaesquer objectos que for i ] 
ER conta da União para o sido da ROTUDHA. Da e RR E Cr EA 
: 5 24, Aos productos da pesca das embarcações nacionaes. 
$ 25. Aos Ea introduzidos pelo interior dos Estados do Amazonas, Pará e de 
- Matto Grosso, de qualquer ponto dos territorios que limitam com esses Estados, e que 
Ii forem de producção dos ditos territorios limitrophes, nos termos, porém, dos tratados é 
|. convenções celebrados com os paizes limitrophes. : ; 
, A / a paca importadas Larsied constructores estabelecidos no Brasil para os navios 
es qu nstruirem nos estaleiros nacionaes, precedendo as fi j igidas 
an ist n. 426, do 10 de dezembro de 1896 (*). a É 
"8 27. Aos objectos pertencentes às o tt lyricas, dramaticas, equestres ou 
ambulantes, “que se destinarem a dar representações publicas; às collecções 
ficas de historia natural, numismatica e de antiguidades ; ás estatuas e bustos de 
A “a materias que forem destinados à exposição ou representação publica; e as 
Lg mercadorias estrangeiras que se destinarem a figurar nas exposições industriaes que se 
| fizerem no paiz. 
Fá Este despacho não poderá ser concedido sem que as partes caucionem os direitos de 
| consumo dos objectos mencionados neste paragrapho, ou prestem fiança idonea ; sendo 
18 cobrados os direitos si dentro do prazo concedido pelo chefe da repartição, que poderá 
b ser por elle razoavelmente prorogado, não forem os objectos assim despachados reembar- 
E» “cados integralmente, ou não se provar terem desapparecido por uso ou morte, segundo a 
a: natureza do objecto. 
| RUA 98. Aos vasos e barcos miudos das embarcações condemnadas por innavegaveis, 
que forem com ellas conjunctamente arrematados em leilão, os quaes ficarão sujeitos 
Ny sómente aos direitos de transferencia de dominio. 
8 29, Aos medicamentos, fazendas o mais objectos importados directamente pelas 


) 
É mosas administrativas dos estabelecimentos de caridade e do assistencia hospitalar, com- 
É tanto a os artigos importados sejam destinados ao uso e tratamento dos assistidos. 
$ 80. Aos seguintes productos chimicos, quando destinados a adubos ou correctivos 
na industria agricola: phosphato e superphosphato de cal, quer mineral, quer de ossos, 
nitratos de Hg e de soda, sulphatos de amonia, de cobre, de ferro ou potassa, enxofre, 
guanos artificiaes, kainito, chlorureto de potassa é formicidas. 
$ 31. Aos animaes introduzidos para o melhoramento de raças indigenas. 
$ 32. A's obras de arte, pintura, esculptura e semelhantes produzidas por artistas 
nacionaes fóra do paiz e que forem importadas na Republica, bem como ás obras de 
igual natureza de autores estrangoiros, introduzidas por estabelecimentos de instrucção de 
[RR bellas artes existentes na Republica, e ás que forem julgadas de utilidade immediata para 
| o estudo é modelo, e contribuirem para o progresso e desenvolvimento da arte nacional, 
IR $ 34. Ao gado de qualquer especie que for introduzido pela fronteira do Rio Grande 
| do Sul, destinado á criação, consumo, trabalho ou qualquer outro fim no Estado, sendo 
oc po contrabando o que for posteriormente exportado para qualquer porto da 
ublica. 
's 35. Aos livros e reactivos, modolos, moveis, machinas e em geral todos os objectos 


(*) Lei n. 428, de 40 do dezembro de 1896 — Oxça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1897 — Art. 47. São iséntas de impostos, inclusive os de expediente, 
as peças importadas pelos constructores estabelecidos no Brasil para os navios é vapores 

ue construirom nos estaleiros nacionaés ; devendo requerer a isenção ao Ministro 
Fazenda, com relação dos materiaes e peças necessarias, o nome do navio, o estaleiro 
F : onde vae ser construido 6 à capacidade que deverá ter o mesmo navio. 

4 O Poder Executivo regulamentará esta isenção, impondo multas no dobro, de todos 
os impostos a que estiverem sujeitos pela tarifa os materiaes e peças constantes da 
83 relação isenta de direitos, ao dono do estaleiro que distrahir em venda no mercado 

qualquer dos objectos importados, sendo-lhe cassado o direito a novas isenções. ; 
peças para construcção de machinas, locomotivas, vagões e carros, e os materiaos 
de ferro 8 aço importados para a construcção de estradas de ferro pagarão 50 */o menos 


da taxa respectiva. 


ediante despacho das inspeetorias de alfand Arão o ge 
mediante des o das 1 tor ea ega, independente ito prévio dos 
direitos (po e de audiencia do Tribunal de Pça , 


de material escolar pertencentes aos museus dos Estados e ás escolas superiores, ou 
destinados ao ensino publico de em estabelecimentos de instrucção popular, man- 
tidos ou não pelo Governo Federal, pelo dos Estados ou por associações que possuam 
edificio destinado para esse fim. 

$ 36. Aos machinismos para lavoura, nos tormos do art. 424 88 27 e 28 da Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas (*) e aos que forem destinados a engenhos centraes, aos 
materiaes de custeio e peças so lentes; e aos machinismos, seus sobresalontes é 
to ai aos manta de custeio de mineração, et dp directamente pela aros 
ou pelas emp mineração, para consumo proprio. Às em que tiverem impor- 
tado popa os e materiaes para uso alone Nano sujeitas à multa do dobro dos 
direitos, segundo a Tarifa. 

Nos materiaes de custeio se compreendem sómente as substancias chimicas, 05 0X- 
plosivos, os metalloides o metaos simples e o material de extracção e transporte na 
necessarios áquelles trabalhos. 


(1) Decreto n. 8.592, de 8 de março de 1911 — Approva o regulamento para as 
concessões de isenção de direitos de consumo. 


Art. 8º, Sejam quass forem os termos das leis, decretos e dos contractos existentes 
na data do decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, e do presente regulamento, quê 
estaboleçam ou autorizem isenção de direitos de importação ou de consumo e de expe- 
diente, taes isenções, em caso algum, poderão compre ender: 

4º, os generos, mercadorias e objectos quo tiverem similar na producção nacional, 
em quantidade suficiente para supprir as necessidades immediatas e constantes dos ser- 
viços e das obras fayorecidos com isenção de direitos ; 

2º, as materias primas nas mesmas condições. 


(*) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas é Mesas de Rendas. 
rt. 424. Será concedida isenção de direitos de consumo, mediante as cautelas fis- 
caes que o Inspector da Alfandega ou Administrador da-Mesa de Rendas julgar neces- 
sarias, ás soguintes mercadorias e objectos: 

8 27. Aos machinismos e materiaos destinados ao aperfeiçoamento do fabrico do 
assucar e construcção ou melhoramentos dos engenhos centraes, introduzidos directa- 
mente por agricultores ou pelas respectivas emprozas. 

Os machinismos e materiaos, a que se refóre este paragrapho são tantos osque a Tarifa 
considera livres, como os que ahi são sujeitos a direitos, e comprohendem:; 

1º, a ossatura ou armação de forro com os seus pertences, como columnas, vigas, 
parafusos, arrebites, laminas de zinco ou de ferro zincado para paredes e coberturas ; 

2º, material pera illuminação electrica ou a gaz completo; 

3, tubos de ferro para conducção de agua, gaz ou vapor, com às respectivas valvulas 
e registros ; y 

, ferramentas, talhas nortatis, forjas e mais utensilios ; é 

5º, machinas e apparelhos do transmissão, para O fabrico do assucar, distillação 
dé ardente e de espirito ; 

, corroias para machinas, gachetas de borracha ou de asbesto e cordas de linho, 
algodão g canhamo, ma os apparelhos de transmissão ; 

7, trilhos portateis o fixos, wagões de aterro o proprios para conducção de generos, 
locomotivas, rodadores, barcos o vasos de madeira ou de ferro; 

8º, tijolos refractarios proprios para fornalhas das caldeiras de vapor; 

9, balanças para pesar as cannas € os assucares, e tanques de ferro para depositos. 

Não gosarão de isenção dos direitos do tijolos communs de alvenaria, as madeiras de 
qualquer qualidade, os pregos de arame, vulgarmente conhecidos pela denominação de 


SA 
sa 
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La . 38. Continúa em vigor a autorização dada ao Poder Executivo e 
confio do art. 2º, n. VII, da lei n. 4.280, de 34 de dezembro de 1920 (443). 
Art. 39. Fica revogado o art. 45 da lei n. 3.9M, de 5 de janeiro de 1920 
(444), não sendo exigiveis as taxas pelo exame, analyse e certificado da herva 
a matto destinada à exportação, conforme o decreto n. 12.982, de 24 de abril 
= de 1918 (445) e as instrucções do Ministerio da Agricultura, de 6 de maio do 
y mesmo anno, sinão após a installação e funccionamento dos laboratorios com- 
' petentes nos respectivos portos de embarque. 
À Art. 40. Fica revigorada a autorização constante do art. 1148 da lei 
! n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921, para termnação da composição e impressão, 
| ) na Imprensa Nacional, do Livro da Segunda Grande Feira Annual do Districto 
| 


Art. kt. Da data desta lei em deante, em cada uma das estampilhas à 
, “collocar em qualquer documento deverão ser indicados por algarismos o dia 
“A do mez e o anno de assignatura do documento. Esta regra não revoga às 
s disposições em vigor, acerca da inutilização das estampilhas pela assignatura . 


E (443) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
| para o exercicio de 1921. 
Art. 2.º E” o Presidente da Republica autorizado: 
DRIRR DRDS a ss e ste siso 2 rio dio e elait mivisipio a a vicio pino o ma nie POIS AR NETO se one ras nn o 
a VIH. À entrar em accordo com o Estado do Pará no sentido de auxilial-o na realiza- 
ção de medidas que visem à melhoria ou consolidação de suas finanças, tendo como base 
a encampação da Estrada de Ferro de Bragança. ? 
Para effectivação de tal objectivo é tambem autorizado o Governo Federal a realizar 
as necessarias operações de credito, cercadas das convenientes garantias. 


(444) Lei n. 3.991, de 5 do janeiro de 1920 — Fixa a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1920. 


Art. 45. A exportação da herva matte pelos portos que não dispuzerem de laboratorios 
officiaos (federaes, estaduaes ou municipaes), será reita emquanto não existirem esses 
laboratorios, independentemente dos exames, analyses e certificados a que se veferem O 
decreto n. 12.982, de 24 do abril de 1918 (Vide nota 445) e as instrucções do Ministerio 
da Agricultura, de 6 de maio, do mesmo anno. 


É Paragrapho unico. O Governo entrará om accordo com os Estados ou municipali- 
j interossadas no assumpto, para que se installem com urgencia 08 laboratorios indis- 


pensaveis á perfeita execução do dito decreto é instrueções respectivas, podendo des- 


ue soe 


pender com essas installações .e custeio do serviço até a importancia de 30: 0008 da 
erba V — Material — sub-consignação destinada ao serviço de intensificação da pro- 
á cção nacional. 
k 45) Decreto n. 12.982, de 924 de abril de 1918 — Estabelece medidas para a fiscali- 
de generos alimenticios de produeção nacional. 


pontas de Pariz, a graxa para machinas e quaesquer artigos ae a industria do paiz fa- 

rica em quantidade sufficiento para abastecer os mercados da Republica. 

a peças das machinas importadas em separado, a respeito das quaes se pro- 
mediante exame feito por peritos da escolha do chefe da repartição, que não podem, 
| “destino ou applicação senão substituir: peças identicas já arruinadas de machi- 
nas livres de direitos, ou servir: de sobresalentes ás que, existindo perfeitas, possam 1h- 
utilizar-se por qualquer eventualidade. 

) ár disposição não se estende aos mancães, columnas, eixos transmissores 6 Mais 

"peças de forro que servem no Eça de movimento, os quaes não podem ser conside- 

Esp o partes integrantes de machinas, salvo, entretanto, à excepção do paragrapho 

nidtionio. À 


var, 
ter 


ia air Dl ii IRES ao E = SÊ 


— 150 — 


- Art. 42, A-isenção das taxas de armazenagem concedida pelo art. 14º da 
lein. 4.315, de 28 de agosto de 1921 (446) fica prorogada até 30 de março de 
1922 para as mercadorias entradas e depositadas nos armazens das alfandegas 
e portos até 314 de dezembro de 1924. 

Art. 43. Pagarão sómente 3 % ad valorem, que será o da factura, duas 
estufas completas para plantas e tres installações para o ensino e pratica de 


lacticinios, adquiridos pela Escola de Engenharia de Porto Alegre para o! en- 


sino technico profissional que ministra em seus estabelecimentos. 

Art. 44. São isentos de direitos de consumo e de expediente os materiaes 
importados para as primeiras installações radio-telegraphicas. a 

Art. 45. Fica concedida isenção de direitos de importação e de expe- 
diente para o material necessario à construcção de um novo hospital da 
Veneravel Ordem Terceira de S. Francisco da i'enitencia, na rua Conde de 
Bomfim n. 14.033, na Capital Federal. , 
- Art. 46, Ficam isentos de direitos de importação e expediente os mate- 
riaes destinados a hospitaes, colonias de leprosos e penitenciarias, quando 
directamente construidos pelo governo dos Estados. 
Art. 47. As firmas commerciaes que assignarem termo de responsabi- 
lidade sobre differença da Tarifa das Alfandegas n. 613 (447), ficam isentas do 
md Poa correspon tente à alludida differença de tarifa durante o anno 
e : 


Art. 48. O material destinado aos serviços de construcção e melhora- 
mentos dos portos, executados pelos Estados por transferencia, delegação ou 
Brnse a é por parte da União, gosará de completa isenção de impostos 
tederaes. 

Art. 49. Será restituida aos xarqueadores nacionaes, como compensação 
dos direitos alfandegarios que gravam as materias primas indispensaveis á 
industria do xarque, a importancia de 20 réis por kilogramma de xarque ex- 

rtado, a partir de janeiro de 1920, ficando o Poder Executivo autorizado a 
azer para esse fim as necessarias operações de credito. 


(446) Decreto n. 4,315, de 28 de agosto de 1921 — Decreta medidas de emergencia 
sobre a taxa cambial. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte resolução : 


Art, 4.º Toda mercadoria importada, em gonioo nos armazens das alfandegas, à 
data desta lei, é dispensada, até 30 de outubro do corrente anno, da taxa de armaze- 
nagem, 

8 1.º O Governo intervirá junto ás emprezas arrendatárias, ou concessionarias, de 
portos, afim de nelles conseguir esta dispensa, sem onus para o Thesouro, 


8 2.º A venda, em leilão, de mercadorias cahidas em commisso, salvo as de facil de- 
Epi é suspensa, até 30 de ontubro do corrente anno, em todas as alfandegas da 
epublica. ó 


8 3.º À cobrança da quota ouro do imposto de importação para consumo sobre as 
mercadorias, ainda não despachadas, entradas até a data-da presente lei, será feita; até 30 
de outubro futuro, ú taxa fixa de 38850, papel, por 1% ouro. 

8 4.º Os direitos sobre mercadorias importadas serão cobrados, & da data desta 
lei, nas bases do 40 */o, ouro, e 60 “/,, papel, para as despachadas até 30 de setembro pro- 
xmno, e de 45 “A, ouro, e 55 “/o, papel, para as que o venham a ser no decorrer do mez do 
outubro do corrente anno. 


(447) Tarifa das Alfandegas — N. 613. Papelão: envernizado, pa palas de bonet e 


semelhantes, 8700 por kilogramma, rasão 50/,; idem não especificado, 8100 por kilo- 
gramma, rasão 50 º/,. 


Se 


— 451 — 


Art. 50. O dispositivo dos arts: 2º do decreto legislativo n. 3.347, de 
ip 3 de outubro de 1917 (448) e 45 da lein. 4.230 (449) fica prorogado pelo 
dr de cinco annos, a contar de 30 de junho de 1922, eliminadas deste as 
palavras: «e exploração». 

Art, 51. Fica revogado o $ 34 do art. 2º das «Preliminares da Tarifa 
a | das Alfandegas» (450), de que trata o $ 1º, n. 1, do art. 4º da lei n. 4.230, de 
& 34 de dezembro de 1920 (451) na parte que se refere 4 importação de gado 
para consumo no Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 52. Continúa em vigor o nm. X do art. 2º da lein. 4.230, de 34 de 
dezembro de 1920 (452). 


——— 


HE | (448) Decreto n. 3.347, de 3 de outubro de 1917 — Autoriza a fazer as despezas ne- 
cessarias ao beneficiamento do carvão nacional. 


.. no rasa na se nina a nan una caes sa. vera cena DO Uno ponho oacasa sema an. 


: Art. 2.º O material, machinismos, accessorios e utensilios destinados á construeção 

e e explo dos estabelecimentos frigoríficos que se fundarem, para a matança, preparo 

' e exportação de carnes congeladas, resfriadas ou conservadas, terão isenção de direitos 

- aduaneiros, inclusive os de expediente, durante o prazo de cinço annos, a contar de 30 

h' de junho do corrente anno. 

“a (449) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920—Orca a receita geral da Republica 

Ç para o exercício de 1921. ; 

l “Art. 45. O dispositivo do art. 2º da lei n. 3.347, de 3 de outubro de 1917, medida. 
espacial do necessidade publica, escapa às restricções do art. 8º do decreto n. 8.592, de 
1911 o assim como ás de ed dispositivo legal de espirito restrictivo da inteireza da 
medida consignada no citado art. 2º. : 


1d 
| ; | (450) Vide nota 442, sub-nota I. 
| 


(451) Vide nota 442. 


= (452) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920—Orça a receita geral da Republica 
É para o exercicio de 1921. 
| Art. 2.º E" o Presidente da Republica autorizado: 


eU on nana carnais ae nen a even nana PR seus nes 


É. X. A, de accordo com a lein. 2.857, de 17 do junho de 1914 (1), fazer operações de 
credito no interior ou no exterior do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou de natu- 
+ reza especial, com juros em papel ou em ouro, resgatavois como for mais conveniente. om 
o] prazo curto ou longo, assim como empregal-os na liquidação dos compromissos do The- 
souro, agindo de accôrdo com as necessidades do paiz e devendo assegurar de modo effi- 
ciente o ulterior resgate dos titulos que forem emittidos. 


í 


' (1) Decreto. 8.592, de 8 de março de 1911 — Approva o regvlamento para as 
f concessões de isenção de direitos de consumo . 
do eus re Cor o PAD coa QUA PEIES, RN Rr o se... 


Art. 8.º Sejam quaes forem os termos das leis, decretos e dos contractos existentes 
pa na data eo e 947 A, de 4 de novembro de 1890, e do presente regulamento, que 
] estabeleçam ou autorizem isenção de direitos de importação ou de consums é de expe- 
“diente, taes isenções, em caso algum, poderão comprehender: io 
“Je os peneros, mercadorias e objectos que tiverem similar na produeção nacional, 
siiliduantidado suficiente para supptir as necessidades immediatas é constantos dos ser- 
VA viços e das obras favorecidos com isenção de direitos ; | 
bo dy 2 as materias primas nas mesmas condições. 
; 
Ud 


o 


in. 2.857, de 17 de junho de 1914 — Autorisa o Governo à realisar, 
dentro o tóra do paiz, as cadetes de credito que forem necessarias a RE 
larisar e solver os compromissos do Thesouro Nacional, por despesas legalmente 


, & dá outras providencias. 


Art. 53. A importação de materiaes, artigos ou objectos destinados à Ex- 
posição Commemorativa do Centenario da Independencia obedece ás seguintes 
regras: 

I. Os volumes virão com a marca «Exposição Brasileira» e com a contra- 
marca do importador ou recebedor no Rio de Janeiro. 

H. No recinto da exposição, que será considerado alfandegado, será feito 
o serviço de conferencia dos volumes e conferencia do conteúdo delles. 

HI. A abertura dos volnmes só poderá ser feita presentes os funccionarios 
da alfandega encarregados da conferencia. 

Feita a conferencia e calculados os direitos, serão todos os objectos 
arrolados em relação em duplicata, assignada pelo conferente e pela pessoa 
que tiver a responsabilidade da guarda dos mesmos objectos durafite a Expo- 
sição . 

V. Serão isentos de direitos de consumo e de expediente e do imposto de 
consumo os objectos, artigos ou productos destinados a figurar na io 
bem assim os materiaes e ar de construcção e ornamentação dos pay ã 
mobiliarios e mostruarios e tudo mais quanto necessario for ao certamen. 

VI. Encerrada a Exposição, os objectos que não forem reexportados den- 
tro do prazo fixado pela commissão directora da Exposição ficarão sujeitos ao 
pagamento dos direitos, de conformidade com o calculo feito por occasião da 
conferencia da entrada. 

VII, Ficarão isentos desse pagamento : > 

a) os objectos ou art que forem doados a instituições publicas officiaes 
ou a estabelecimentos de instrucção popular ou superior da Republica ; 

b) os materiaes de construceção dos pavilhões, quando esses pavilhões 
sarem para o dominio da União ou do Districto Federal ou de instituições de 
caridade ou de ensino popular ou superior official; 

- e) os objectos ou artigos que, por sua natureza ou qualidade, se inutiliza- 
rem no decurso da exposição, uma vez comprovada essa inutilização por attes- 
tado da commissão directora ; 

«) os objecros ou artigos destinados a reclames e com esse intuito distri- 
buidos gratuitamente aos visitantes da exposição. 

VII. Os objcctos ou artigos que, por cccasião de serem vendidos, apre- 
sentarem grande deterioração, ficarão sujeitos ao pagamento de direitos, se- 
gundo o valor que tiverem e sob a razão para elles estabelecida na Tarifa. 

IX. As facturas consulares relativas aos volumes destinados à Exposição 
serão livres de selio ou emolumentos. 

Art. 54. São concedidos 4 Companhia do Navegação Lloyd Brasileiro fa- 
vores identicos aos de que gosam as Companhias de Navegação Costeira c Com- 
mercio e Navegação, inclusive o de isenção de direitos. 

Art. 55. O gado de qualquer especie, destinado a córte, introduzido s 
tronteiras terresties, fica sujeito ao mesmo imposto ora applicado ao que é im- 
portado por via maritima. 

Na isenção de direitos aduaneiros concedida aos frigorificos do paiz não se 
comprehende a do gado utilizado na industria de carnes. 

Art. 56, Fica prohibida a exportação do ouro, prata e outros metaes pre- 
ciosos amoedados, ou em barras e artefactos. E. 

Art. 57. Ficam isentas dos direitos de importação para consumo 6 expe- 
diente as fructas frescas de procedencia da Republica Argentina, ou de cutros 
paizes americanos, desde que esses, por sua vez, offereçam vantagens tributa- 
rias à im ção de productos brasileiros. 

Verificada a existencia das vantagens alludidas, o Governo expedirá os 
actos para que se torne effectiva a isenção, com as devidas cautelas fiscaes, 

Art. 58 Ficam isentos de todos os impostos aduaneiros e das despesas de 
frete nas estradas de ferro da União e nos navios do Lloyd Brasileiro animaes 
destinados aos jardins zoologicos federaes, estaduaes ou municipaes, ou que 
funccionarem em virtude de concessão de quaesquer desses poderes. 


- Art. 59. As autorizações para a expl j 
? Ô E «ploração de jogos de azar, à que se Te- 
DR E lei n. 3.987, de 8 de janeiro de 1920 (453), e o decreta nu- 
DO oato E e 17 de maio de 1921 (454), só poderão ser concedidas, a partir 
do , ! e lei, aos clubs e casinos das estações hydro-mineraes e thermaes 
4 do interior do paiz, frequentadas em periodos limitados do anno para o uso de 
Raia PEUAA Medicinaes e afastadas dos grandes centros de população . 
Ros indo E 4.º As concessões dadas que contrariam este artigo são consideradas de 
“A nenhum effoito, da data desta lei, e sem direito a qualquer indemnização, nos 
termos do $ 4º do artigo 14 da lei n. 3.987 citada (455). 
8 2.º Fica elevado a 4 % o imposto sobre as quantias em gyro nos jogos de 
: - azar autorizados, de accôrdo com o disposto neste artigo. 
: (ao 83º O Governo expedirá novo regulamento alterando, no sentido indicado, 
Pt disposições do decreto n. 14.808, de 17 de maio de 1924 (456). 
BR 4) Art. 60. Na repressão da contravenção, punida pelos artigos 34 é 32 da 
do lei n. 3.324, de 30 de dezembro de 1940, será applicavel tambem o disposto na 
* parte final da alinea do artigo 360 do Codigo Penal (457). 


á 


WE S? 
paes p ij ' Decreto n. 3.987, de 2 de janeiro de 1920 — Reorganisa os serviços da Saude 
o Art. 14. Aos clubs e casinos das estações balncarias, thermaes e climatericas poderá 
ser concedida autorização temporaria para a realização dos jogos de azar em locaes pro- 
- prios é separados, mediante as seguintes condições: 
, v Go. Prévia licença da autoridade respectiva. 
no 2º Na autorização deverão ser discriminados 0 prazo da concessão, a natureza dos 
, “jogos do azar permittidos, as medidas de localização por parte dos agentes da autoridade, 
RE . “condições de admissão nas salas de jogo, as horas de abertura e de encerramento, à taxa 
RR —  de45º) devida o a mancira de cobral-a. 
O | 53º, Nas salas de jogo só poderão ter entrada pessoas maiores. 
- E REA 5 4º. A autorização poderá ser cassada em caso de inobservancia das clausulas 
NA —  preestabelecidas, a pedido justificado do Conselho Municipal, ou quando assim 0 enten- 
A der o Podor Fublico, sem que aos concessionarios assista direito a qualquer indemni- 


zação. 
£e Cada club ou casino que obtiver a autorização, seja ou não organizado em 


sociedade, terá como responsaveis um gorente e um director. 
“5 6%, Uma vez licenciados e sujeitos á taxa de 15 ºf, os clubs e casinos poderão func- 


[RM cionar, sem que incidam nas disposições das leis ponaes e relativas ao jogo. 

(454) Decreto n. 14.808, de 17 de maio de 1921 — Approva o regulamento pita à 
) cobrança e fiscalisação do imposto de 2 */o sobre quantias em gyro nos jogos permittidos . 
(455) Vide nota 453. E ty 

(456) Vide nota 454. 
K (457) Lei n. 2.324, de 30 de dezembro de 1940 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1911. a 
Art. 84. Constitue jogo prohibido a loteria ou rifa de qualquer especie não autori- 


RETA 
ed ac 


Saeqer= 20" 


sada nesta lei. 
E |» 8 4.º Considera-se loteria ou rifa : 
BETE | T. Qualquer operação, sob qualquer denominação, em que se faça depender da sorte, 
a mio em dinheiro ou em 


— qualquer que seja o processo de sorteio, a obtenção de um pre 
f i ia moveis ou immoveis. , 
(TH. A venda de bens, mercadorias ou objectos de qualquer natureza, por meio de 

- sorte, qualquer me seja o processo de sorteios, ainda que por successivas extracções todos 
4 res, mediante pagamentos totaes ou parciaes, possam receber identico ou diverso 


ve se refere o n. I do paragrapho antecedente 


* 6 2.º Entre os processos de sorteio a q ; ã 
stas cinomatographicas. 


estão compreendidos os symbolos, as figuras 0 as Vi 
exa a outra 


 I, Com as penas de dous à seis mezes de pris ] 
— além da inutilização dos bilhetes, registros € apparelhos de sorteio 


| a Da AM a x 3.º E' tambem jogo prohibido qualquer Joteria ou rifa que corra an 

Ro y ) a autorizada. 

| 0 8 4.º Serão punidos : 

E! ão cellular e multa de 5008 a 2:0008, 


e de perda em favor 


— 454 — 


Art. 64. Continúa em vigor o dispositivo do art. 58 da lei mn. 4.230, de 
31 de dezembro de 1920 (438), extendendo-se aos praticantes de maehinistas e 


da ea de todos os bens e valores sobre que vorsar a loteria ou rifa, não autorizada 
nesta lei, ; 
. 4) os autores, emprehendedores ou agentes de loterias ou rifa; 
b) os que distribuirem ou venderem bilhetes ou por qualquer outro modo tomarem 
parte em qualquer operação de taes loterias vu rifas, salvo o disposto no n. H ; 
c) os que promoverem seu curso ou extracção. 
II. Com as penas de multa de 2008 a 5008000: 


a) os que intervierem em taes loterias ou rifas sómente com intuito de obter o 
premio promettido ; ç 

b) os gerentes ou administradores de jornaes ou oficinas typographicas, os impres- 
sores de listas avulsas é os que por qualquer outra fórma publicarem ou fizerem pu r 
naipe e avisos de loterias ou rifas, não permiítidas, resultados de sua extracção ou 
ogares onde se realizam as respectivas operações. 

8 5.º Em caso de reincidencia as penas deste artigo serão applicadas em dobro. 

8 6.º E prohibida a introducção ou venda de bilhetes de loteria ou rifa estrangeira, 
bem como a de bilhetes de loterias de concessão estadual, fóra do territorio dos Estados 
que tiverem feito as concessões ou contractos, 

Aos infractores applicar-se-ha a pena do art. 31, n. 1,8 4º. é 

8 7.º À prohibição de venda de bilhetes de loterias estaduaes só se tornará elfectiva 
rr ficarem extinctas as loterias federaes, continuando até então em vigor a legislação 

scal vigente. 

8 8.º Não se comprehendem na disposição do art. 31 as operações praticadas para 
resgate de titulos de companhias que funccionem de accôrdo com a lei, nem para cum- 
primento annual ou semestral de obrigações pelas mesmas contrahidas. : 

8 9.º São nullas de pleno direito quaesquer obrigações resultantes de loteria ou rifa, 
não autorizadas. 

8 10. As disposições desta lei não se applicam ás loterias estaduaes, durante a vi- 
eus dos actuaes contractos. Por sua vez não será vedada a emissão de loterias federaes 

urante o tempo preciso para a extincção dos prazos dos contractos das loterias estaduaes, 
celebrados até 31 de outubro de 190, 

Art. 32. Comprehendem-se na disposição do art. 4º da lei n. 628, de 28 de outubro 
de 1899 (1) as emprezas e agencias de loterias actualmente autorizadas, as casas com- 
merciaes, as de espectaculo e diversões e as sociedades civis que, sob qualquer pretexto, 
explorarem jogos de azar, loterias ou rifas, salvo o disposto nos artigos anteriores. 

Paragrapho unico. Os proprietarios e prepostos de taes agencias, emprezas e casas, 
os re dpi e os prepostos de taes sociedades incorrerão nas penas do S 4º do 
art. esta lei. 


Codigo Penal. 

Capitulo HI — Do jogo e aposta — Art. 369. Ter casa de tavolagem, onde habi- 
tualmente se reunam pessoas, embora não uem entrada, gi Jogar j de azar, ou 
estabelecel-os em logar frequentado pelo publico: Penas — de 


prisão cellular por“um a 
tres mezes ; de perda para a fazenda publica de todos os apparelhos e instrumentos de 
jogo, dos utensilios, moveis e decoração da sala do jogo, e multa de 2008 a 5008. (A pe- 
nalidade de prisão é a do art. 119 e a de multa a do art. 157, 8 1º). 

Paragrapho unico. Incorrerão na pena de multa de 508 a 4 os individuos que 
pas rir jogando. (Excluidas as de suspensão e de prisão, a penalidade é a do 
art, j “a 

(458) Lei n, 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral dá Republica 
para o exercicio de 1991, 

Art. 58. O Governo cobrará aos praticantes de conductor de trem, de conferentes, 
de telegraphistas e de e 5 jp da Estrada de Ferro Central do Brasil os emolumentos 
relativos às suas nomeações, expedindo-lhes os necessarios titulos em obediencia ao dis- 


(1) Lei n. 628, de 28 de outubro de 1899 — Amplia a acção penal por denuncia do 
Ministerio Publico e dá outras providencias. s 

Art. 4.º Todo o logar bp é permittido o accesso de qualquer mediante 
pimento de o DR , para o fim de jogo, é considerado logar frequentado 
pelo publico para o effeito da lei penal. ; 


ud F 
e di pd e CA 


- escreventes da Estrada de Ferro Central do Brasil ituir? 
ia ra dos respectivos quadros. pa Rosa cd 
j rt. 62. Em observancia ao disposto no art. 58 da lei 2 
ne ; à n. 4.230, de 31 de 
e a de 1920 (459), o Governo cobrará os emolumentos relativos a0s pra- 
, RS extranumerarios de conferentes e de conductor de trem da Estrada 
e Edo Central do Brasil, que já vinham exercendo quando foi promulgada a 
eim. 3.454, de 6 de janeiro de 4918 (460)/que os considerou na primeira 
nós do pessoal titulado, effectivando-os para todos os effeitos, à contar 
aquella data, mantidos os direitos decorrentes da referida disposição. 
RD; dg 63. O carvão de pedra importado por emprezas que exploram ser- 
Ro E e fabricação e fornecimento de gaz pagará 28500 por tonelada, razão 
[RR RO a A 
0 Art, 64. Continúa em vigor a autorizaçã i 
ER je 64. Cor . k ção concedida ao Governo para 
ES o a adoptar uma tarifa differencial RR um ou mais generos de producção maços 
- Tagar o Ego podendo a reducção ir até ao limite de 20 %, limite que, para a farinha 
E de auEs; poderá ir até 30 %, desde que taes reducções sejam compensadoras 
RR al, concessões feitas a generos de producção brasileira, especialmente a borra- 
aco fumo. 
a | Art. 65. Toda a cerveja que, mediante analyse do Laboratorio Nacional 
p Ras da Saude Publica, tiver as mesmas qualidades medicamentosas já reconheci- 
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das para a cerveja Guiness, pagará os mesmos direitos desta . . 


o E » > E 

“A Me a "Art. 66. Fica derogada a disposição que manda pagar 20 réis por kilo- 
E. gramma, na razão de 20 %, classe 25* e n. 704 da tarifa vigente (464), pelas 
] é DRE E y 


. 
+ e 


| o e E 
posto na segunda parte do art. 137 do decreto 3.454,-de 6 de janeiro de 1918 (1) aos que 


[4 

o at VA Bxer iam esse cargo quando foi promulgada a citada lei, que manda constituir a cate- 

RB)! rEória da classe dos praticantes; considerando-os titulados, à contar daquella data, man- 

Rs: tidos os direitos da referida disposição legal. 

[5 E, (459) Vide nota 458. 

k by g : (460) Vide nota 458, sub-nota 1. 

E (461) Tarifa das Alfandegas — Classe 25 — Ferro e aço — Em bruto ou preparado. 
b! Ferro — 704 — Em chapas simples laminadas é arcos para. toneis, pipas, barris, fardos 


“B A - 8 usos semelhantes, kilogramma $080, razão, 30 fo, liquido. 


— (1) Lei n. 3.454, do 6 do janeiro de 1918 = Fixa a despesa geral da Republica dos 
E Unidos do Brasil para o exercicio de 1918. 


e. na nu... cussisea ne... .esenses 


+ quem rnes sean aos versao na une" 
sa Art. 137. Os praticantes de conductor de trem, de conferentes, de telegraphistas 
e de bagageiros, que já o eram ao baixar o decreto n. 8.610, de 15 de março de 1911, 

que approvou o regulamento para à Estrada de Ferro Central do Brasil, e que continuam 
— a exercer aquellas funcções, são considerados como taes para todos os efieitos, applicada 
— , aos mesmos a disposição do art. 421 do citado regulamento (*). A classe dos praticantes 
EP o constituirá a primeira categoria. 


. 


ua (*) Decreto n. 8.610, de 15 de março de 1914 — Approva o regulamento para à 
“Estrada de Ferro Central do Brasil. » 

O menasenecos ..... Covers Dev cocos cas tunes ca. eua. 

0 Art. 124. Continuam em vigor todas as vantagens em cujo Re estiver o pessoal 

“da Estrada quando entrar em execução o prosente regulamento, inclusive diarias, quando 

“em serviço fóra das sédes o supprimidas as ajudas de custo e gratificações de trimestre, 


— quer , quer de kilometragem. 
Ro o unico. À fixação das diarias a que se refore este artigo competo 20 
director, não podendo, porém, exceder a 10000. 


Ê ri! Lib É dá, 
t o ida mA É 
bá Er 


Att. 68. Revogam-se sdspçõs om contrario. í 


- Riode Janeiro, ET, de dezembro de tom, 10 da Inepnieçio oz y RR 2 
Republica. ha pre E 
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(462) Decreto n. 14.648, PRE “do 1921 (Alterado polo rg 44.693, de 

e de Ergo o de 19214 — Approva o novo MR para ares: +) Ra 
o imposto mo. 

Art, emolumentos de registro, pagos pelas species do. 
no art. eia se fizer fabrico hd Comanettio, obedecem 4 E dia imposto ento 

8 6º. O ima acaso, o condes combo do fumo sm 
bruto — corda, folha ou pasta possa o ensaiado de 8006000, por pass opheia, sons 
a em conta o de Sutra. q 
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DECRETO N. 15.253 — de 7 de jansiro de 1922 


Corrige um engano com que foi publicada a loin. 4.440, de 31 de dezembro do anno 
findo, que orça a receita da Republica para o exercicio de 1922 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em vista da 
communicação feita pela Mesa da Camara dos Deputados, em mensagem de 6 
do corrente mez, encaminhadas ao Ministro de Estado dos Negocios da Fa- 
aa com o officio do 4º secretario da mesma Camara, sob n. 9, da referida 

ata: > : 

Faço saber que a lei n. 4.440, de 31 de dezembro do anno proximo findo, 
que orça a receita da Republica para O exercicio de 1922, deve ser executada 
com a seguinte correcção :. 

No art. 49 — Onde se diz: «xarque exportado a partir de janeiro de 1920», 
diga-se: «xarque exportado a partir de janeiro de 1921». 


- Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1922, 404º da Independencia e 34º da 
Republica. 


Eprracio PESSÕA, 


Homero Baptista. 
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— DECRETO N. 15.291 — de 16 de janeiro de 1922 


Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 4.440, de 31 de dezembro do anno findo, 
ae que orça a receita da Republica para o exercicio de 1922 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em vista do que 


— expoz a Mesf da Camara dos Deputados, em mensagem de 41 do corrente, 


encaminhada ao Ministerio de Estado dos Negocios da Fazenda com o officio 
n. 46, da mesma data, do 4º secretario da referida Camara: 

Faço saber que a lei h. 4.440, de 31 de dezembro do anno-proximo findo, 
que orça a receita da Republica para o exercicio de 1922, deve ser executada 
com as seguintes correcções : 

“" No art. 60 — Onde se diz: «...da lein. 3.324, de 30 de “dezembro de 
A940...», diga-se: «...da lein. 2.324, de 30 de dezembro de 1910...» 

* No mesmo artigo — Onde se diz: da alinea do art. 360 do Codigo Penal.,..», 
diga-se: «...da alinea do art. 369 do Codigo Penal...» ' 


— Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1922, 401º da Independencia e 34º da 
Republica. 
Eprracio PEssõA. 


Homero Baptista. - 


ODRORATO N. 15.347 — do 2 de Iovereiro de 1922 


enganos com que foi publicada a loi n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, 
que orça a receita da Republica para o exercicio do 1922 


22, 
art. 27, depois das palavras «de oleo de algodão», em vez de «palha 
; e do trigo, etc.», diga-se «e de palha de arroz, etc.» 


art. 39, em vez de «Fica revogado o art. 45, etc.», diga-se, «Fica revi- 
o art. 45, etc.» ) 7 


ro e Janeiro, 2 de fevereiro de 1922, 104º da Independencia e 34º da 
Ublica . k 


Eprracio PEssõA. 


Homero Baptista, 
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